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Ata da 153ª Sessão Não Deliberativa, 
em 25 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana e Marco Maciel

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minu-
tos e encerra-se às 16 horas e 38 minutos.)

 O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Passa-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 

Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobre Senador Tião Viana, que preside esta 
sessão, Srªs e Srs. Senadores, entre os quais, gos-
taria de mencionar o Senador Paulo Paim. Dentre as 
atividades do Ano Cultural Artur da Távola, do Senado 
Federal, semana passada, foi aberta a exposição co-
memorativa do centenário do nascimento do escritor 
João Guimarães Rosa.

O evento teve a presidência do Senador Garibaldi 
Alves Filho, contou com a presença, entre outros, do 
Senador de Minas Gerais Eduardo Azeredo e também 
de pensadores, intelectuais e ilustres convidados. Du-
rante a solenidade, pronunciei breves palavras.

Na ocasião, foi lançado o Dicionário de Guima-
rães Rosa – uma odisséia brasileira, coordenado 
pelo escritor Luiz Coronel. A seguir, ocorreu, no Au-
ditório Antonio Carlos Magalhães, um painel sobre a 
obra do autor de Grande Sertão: Veredas. Dos ex-
positores, menciono a Professora da UnB Elizabeth 
Hazin, o poeta Alexei Bueno, o jornalista Sérgio Sá e 
a filha de Guimarães Rosa, Vilma Guimarães Rosa, 
autora de Relembramentos: João Guimarães Rosa, 
meu Pai, publicado em 1983, cuja terceira edição, 
revista e ampliada, foi lançada no mesmo instante 
no Interlegis.

Sr. Presidente, este ano, estamos festejando, no 
campo cultural, a passagem de significativas efemé-
rides, entre elas, destaco o centenário de morte de 
Machado de Assis, fundador e primeiro Presidente 
da ABL, e o centenário de nascimento de Guimarães 
Rosa, que, igualmente, integrou a Academia Brasileira 

de Letras, porém, por curto período, visto que faleceu 
poucos dias após sua posse no sodalício.

Ambas as datas estão sendo e serão celebradas 
no transcurso de todo este ano no Senado Federal 
e, por que não dizer, em todo o País, o que muito 
favorece o exercício de reflexões sobre a obra dos 
citados escritores e propicia, inclusive pelo debate, 
o desenvolvimento cultural do nosso País, ainda 
tão carente de um olhar crítico sobre sua própria 
identidade.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, falar sobre 
Guimarães Rosa é lembrar o realismo mágico, expres-
são sempre relativa, como, aliás, qualquer conceito 
especialmente literário. Mesmo assim se apresenta 
válido para compreensão básica desse fenômeno cul-
tural mais amplo.

O chamado realismo mágico tem, certamente, 
em Guimarães Rosa, em nosso solo, seu maior repre-
sentante. Ele é o escritor do mundo do sertão, o ser-
tão profundo, tema igualmente versado por Euclides 
da Cunha, cujo centenário de falecimento ocorrerá em 
agosto do próximo ano.

Retornamos, Sr. Presidente, a Guimarães Rosa. 
Nas palavras de posse na Academia Brasileira de Le-
tras, assim se refere o mineiro a Cordisburgo, onde 
nascera: 

(...) pequenina terra sertaneja, trás mon-
tanhas, no meio de Minas Gerais. Só quase 
lugar, mas tão de repente bonito: lá se desen-
cerra a Gruta do Maquiné, milmaravilha, a das 
Fadas; e o próprio campo, com vaqueiros co-
chos de sal ao gado bravo, entre gentis morros 
ou sob o demais de estrelas, falava-se antes 
pastos da Vista Alegre.

Guimarães Rosa formou-se em Medicina e, pos-
teriormente, fez carreira diplomática, servindo ao Bra-
sil em missões no exterior. Sua verdadeira opção foi, 
porém, a literatura, confirmando o brocardo latino de 
que o poeta não se faz, nasce (Poeta non fit, sed 
nascitur). Telúrico, para Guimarães Rosa “o sertão é 
onde o pensamento da gente se forma mais forte do 
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que o poder do lugar”, como diz em Grande Sertão: 
Veredas, sua obra-prima. O impacto dessa tendência 
literária – o realismo mágico – foi enorme: o livro foi 
logo traduzido em inúmeros idiomas. 

Além de Grande Sertão: Veredas, Guimarães 
Rosa nos deixou muitos outros, entre os quais, Saga-
rana, um livro de contos editado pela Nova Fronteira 
em 1946, Manuelzão e Miguilim, e Tutaméia, obras 
que marcaram a sua extensa produção literária. 

Francisco Quinteiro Pires, em denso artigo em 
O Estado de S.Paulo, de 27 de junho deste ano, ob-
serva que: 

“No conto ‘O Espelho’, do livro Primeiras 
Estórias,(...)Guimarães Rosa dialoga com o 
leitor e o convida a ter contato com a aventu-
ra cheia de mistérios. No fim do primeiro pa-
rágrafo, afirma: ‘Quando nada acontece, há 
um Milagre que não estamos vendo.’ Milagre, 
palavra latina que significa prodígio, coisa ma-
ravilhosa e extraordinária.

Volto a citar Francisco Quinteiro Pires: 
“Rosa mostrou que o jagunço, mesmo sem 
saber ler, também se dedicava a especulações 
metafísicas, em meio à violência produzida 
pela ordem política e social injusta. 

Essa assimilação resultou em algo iné-
dito na literatura nacional, segundo Walnice 
Nogueira Galvão, uma das maiores especia-
listas brasileiras na obra rosiana. “Ele sinteti-
zou – e superou – duas vertentes contrárias 
ao valorizar o apuro formal, o experimentalis-
mo lingüístico, o contato com a literatura uni-
versal e a criação de uma prosa como quem 
escreve poesia, Rosa fez a expressão pela 
literatura, no País, avançar ao mais alto grau. 
‘Sua maior contribuição é, sem dúvida, a reno-
vação e o enriquecimento da língua literária”, 
afirma Walnice.

Sr. Presidente, ao sertão, observo como nordesti-
no, ligam duas outras palavras que também se iniciam 
com a letra “s”: o silêncio e a solidão. Ambas muito 
favorecem o exercício dessas excelentes condutas 
existenciais. Em tempos de aceleração histórica que 
vivemos e na instabilidade deste mundo, entre muitas 
preocupações, é fundamental que se reservem sem-
pre espaços para essas imprescindíveis condições 
do espírito. 

“O silêncio”, afirmou certa feita Alceu Amoroso 
Lima, “é a plenitude da palavra.”. É preciso escutar a 
voz do silêncio e, para isso, muito concorre a prática 
da solidão, que outra atitude não é senão fazê-la uma 

“oficina de idéias”, conforme define Machado de Assis 
no seu conto “Teoria do Medalhão.”

Enfim, Sr. Presidente, silêncio e solidão rimam 
com sertão, que propicia o recolhimento interior para 
olhar o passado e perquerir o futuro, pois existe nes-
sa interposição de vida uma enorme ligação entre o 
pretérito e o porvir.

Sr. Presidente, em Guimarães Rosa, assinalou 
Daniel Piza (O Estado de S.Paulo, 29-6-2008), “... não 
por acaso Rosa dizia que cada palavra deveria conter 
‘meditação ou aventura’, mas há uma insistência em 
dividir Rosa, sem dividi-lo entre meditação e aventu-
ra, entre universalismo e regionalismo, entre poesia e 
prosa, entre geografia e filosofia.”

E acrescenta Daniel Piza: “... em cada revisita 
encontro não um Rosa ou outro, mas um Rosa múlti-
plo – porque o sertão ‘é dentro da gente’, porque Dos-
toievski e Flambert eram sertanejos...”.

Sr. Presidente, o mundo do sertão rosiano é tanto 
o do norte de Minas Gerais quanto do Nordeste, um 
mundo de heroísmo e ascese, que chega a ser míti-
co, se não no sentido trágico, místico. Heroísmo telú-
rico com sonhos de seus personagens enraizados na 
terra agreste, adusta, contudo não adversa, diria até 
acolhedora. O homem é apresentado como vitorioso 
sobre ela, no combate contra a intempérie e com o 
qual convive. 

Entre o muito que já se escreveu a respeito de 
Guimarães Rosa, sobressai o triunfo do imaginá-
rio diante da realidade, ao demonstrar-se capaz de 
recriá-la. É a vitória do espírito sobre a matéria, da 
alma sobre o corpo. A vontade de superação vem 
dos mitos ibéricos mais intensos, ao responder ao 
desafio de enfrentar igualmente o solo semi-árido de 
Portugal e Espanha.

O sertão foi redescoberto e reiventado por Gui-
marães Rosa, como o Brasil profundo. Outros o fi-
zeram com seus países hispano-americanos, como 
Gabriel García Márquez, distinguido com o Prêmio 
Nobel pela revalorizaçao da sua Colômbia, fértil em 
lutas ao modo de Canudos, no Brasil. O peruano 
Mário Vargas Llosa, outro realista mágico, também 
se interessou por Canudos e sobre ele escreveu A 
guerra do fim do mundo, um livro que alcançou e 
alcança tanta repercussão.

Lembrar a insurreição de Canudos nos faz consta-
tar que a sua derrota, em 1897, sepultou as esperanças 
da ressurreição monárquica no País. Não examino o 
homem – Antonio Conselheiro – e suas circunstâncias, 
até porque não é Antonio Conselheiro que está em 
questão, mas o movimento que ele desencadeou. 

O messianismo do sertão brasileiro, que criou 
condições para os conselheiros, está presente em todo 
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o nosso período republicano, em diferentes versões. 
O Padre Cícero é outro marco cronológico importante, 
até pela data de sua morte, ocorrida em 1934, ano da 
promulgação da nova Constituição Brasileira, após a 
Revolução de 30.

Não se pode, em minha percepção, vislumbrar 
instintos monarquistas no movimento de Canudos. 
Suponho, pois, pelo menos esta não foi a motivação 
nem a circunstância do movimento do messianismo, 
comum, aliás, à Monarquia e à República. Porém é in-
questionável na República e provável na Monarquia que 
tanto a atuação de Padre Cícero, quanto a de Antonio 
Conselheiro terminaram adquirindo forte e inconstes-
tável motivação política. 

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, retorno  a 
Guimarães Rosa, um revolucionário na literatura, tanto 
no conteúdo quanto na forma. 

A saga sertaneja em Guimarães Rosa transfun-
de-se em síntese de muitos heroísmos. Vai adiante: 
além de retomar a tradição, inclusive na linguagem, 
ele a renova, enriquece o léxico, inventa palavras, 
inova ao fundar estilo literário diferente de tudo o que 
se fizera antes.

Guimarães Rosa, em seu processo de criação, 
possuía um grande apuro literário, a ponto de haver 
diferenças entre os primeiros manuscritos e a versão 
final, como anotou a Professora Elizabeth Hazin, pois 
o autor deixava palavras em branco para depois es-
colher as que melhor se adequassem ao contexto do 
sertão. 

Sua filha e biógrafa, Vilma Guimarães Rosa, em 
entrevista a Ivan Finotti, na Folha S. Paulo, em 1º de 
julho deste ano, revela que seu pai lhe dissera: 

“– Vilminha, vou te dar uma dica de es-
crita. Sabe o que é mais importante na  hora 
de escrever um conto? É o começo. 

– Por que, papai?
– Para que a pessoa venha a se interes-

sar e ler inteirinho”

Ainda hoje, Guimarães Rosa é, ao lado de Macha-
do de Assis, escritor brasileiro freqüente tema de teses 
de mestrado e doutoramento de literatura e lingüística 
em universidades brasileiras e estrangeiras.

A Academia Brasileira de Letras somou-se à 
consagração de Guimarães Rosa, ao recebê-lo como 
membro efetivo em reconhecimento à sua contribuição 
à literatura pátria e o culto perene de sua memória.

Sr. Presidente, desejo registrar que, na última 
quinta-feira, a Academia Brasileira de Letras realizou 
sessão para provimento da Cadeira nº 23 do quadro de 
membros efetivos, cujo primeiro ocupante foi Machado 
de Assis, vaga com o falecimento de Zélia Gattai, viú-

va de Jorge Amado. Concorreram 19 candidatos: Luiz 
Paulo Horta, Antônio Torres, Nelson Valente, Marcelo 
Henrique, Isabel Lustosa, Jorge Eduardo Magalhães 
de Mendonça, Marco Aurélio Lomonaco Pereira, Ziraldo 
Alves Pinto, Blasco Peres Rego, Paulo Hiriano, Valter 
Escravoni Alberto, Fábio Lucas, Embla Rhodes, José 
Paulo da Silva Ferreira, Octávio de Melo Alvarenga, 
João Carlos Zeferino, Palmerinda Vidal Donato, Felis-
belo da Silva e Marylena Barreiros Salazar. 

O eleito foi Luiz Paulo Horta, intelectual, escritor, 
especialista no campo da música erudita e, sobretudo, 
um autêntico humanista. O que é ser um humanista? 
Respondo com Terêncio, o poeta latino: “É entender 
que nada do que é humano nos é estranho”. Aliás, o 
mundo que vivemos agora nesta onda globalizadora 
parece carecer de humanistas. Os nossos tempos cul-
tuam mais a técnica do que os valores, sobretudo os 
da paz, da convivência e da solidariedade.

Luiz Paulo Horta é, portanto, um verdadeiro hu-
manista. Carioca, publicou livros sobre música, em 
especial a obra de Villa-Lobos, de quem é conside-
rado profundo conhecedor. Membro da Academia de 
Música desde 1994, ele também dirigiu a publicação 
do Dicionário de Música Zahar. Nos anos de 1980, 
fundou e dirigiu a seção de música do Museu de Arte 
Moderna do Rio. 

Parabéns, portanto, à Casa de Machado de Assis 
e ao Professor Luiz Paulo Horta!

A Academia Brasileira de Letras prossegue co-
memorando o centenário de nascimento de Guima-
rães Rosa e o centenário da morte de Machado de 
Assis. 

Sr. Presidente, são essas as palavras que gos-
taria de pronunciar nesta tarde em que celebramos 
efemérides tão significativas para a vida cultural, es-
pecialmente literária, e, por que não dizer, para a vida 
política também de nossa Nação.

Muito obrigado a V. Exª.
 O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Senador Marco Maciel, a Presidência faz ques-
tão de exaltar o pronunciamento de V. Exª, uma justa 
e elevada homenagem a João Guimarães Rosa e, ao 
mesmo tempo, ao Professor Luiz Paulo Horta tam-
bém, como “imortal” que passa a ser pela Academia 
Brasileira de Letras.

Os cumprimentos a V. Exª pela elevada manifes-
tação de reconhecimento.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, a exemplo do Senador 
Marco Maciel, eu também quero registrar aqui que 
acabei não participando da cerimônia de abertura da 
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exposição e da homenagem que o Senado fez ao Cen-
tenário de nascimento do inesquecível escritor mineiro 
João Guimarães Rosa. Essa homenagem se realizou 
na quarta-feira passada, no Senado da República.

Sr. Presidente, lembro também que, nesse dia, 
tivemos o lançamento do Dicionário João Guimarães 
Rosa – uma odisséia brasileira, obra realizada pela 
empresa gaúcha Companhia Zaffari – à qual rendo 
aqui minhas homenagens – que encaminhou, patroci-
nou e fez com que o Brasil conhecesse mais da obra 
do inesquecível Guimarães Rosa.

Sr. Presidente, houve um trabalho exaustivo de 
pesquisadores de quatro universidades brasileiras. A 
coordenação desse trabalho foi do jornalista, publici-
tário, escritor e poeta Luiz Coronel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Se-
nador Paulo Paim, V. Exª me permite uma breve in-
terrupção?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
satisfação, já que eu peguei gancho no seu pronun-
ciamento.

O Sr. Marco Maciel (PSDB – PE. Com revisão 
do orador.) – Gostaria de dizer que o registro que V. 
Exª acaba de fazer, de reconhecimento ao escritor Luiz 
Coronel, tem o meu aplauso. Tenho acompanhado as 
obras dele editadas pela Zaffari, inclusive e mais re-
centemente o Dicionário  Machado de Assis. Agora, 
o lançamento do Dicionário Guimarães Rosa – uma 
odisséia brasileira, ou seja da obra rosiana. Por esse 
caminho, tanto a Zaffari quanto Luiz Coronel, esse por 
seu talento, oferecem grande contribuição para melhor 
conhecimento cultural do País, especialmente da nossa 
literatura, que alcança cada vez mais reconhecimento 
internacional. Felicito, pois,  V. Exª pelo registro que 
faz da Zaffari e do escritor Luiz Coronel, seus conter-
râneos. Fique certo V. Exª que, dessa forma, desperta 
o interesse em outros Estados para iniciativas seme-
lhantes. Cumprimentos a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, sempre Vice-Presidente, Presidente, por 
inúmeras oportunidades, Senador Marco Maciel. Sem 
sombra de dúvida, V. Exª é uma das pessoas que mais 
conhecem esse tema. Por isso fiz questão de entrar 
na pista que V. Exª deixou não para concorrer com V. 
Exª, mas para caminhar próximo a V. Exª em uma ho-
menagem tão linda que fez aqui ao nosso inesquecível 
Guimarães Rosa, dando agora um destaque especial 
ao trabalho do Zaffari e também do poeta e escritor 
Luiz Coronel. 

Obrigado, Senador.
Senador Tião Viana, não poderia também deixar 

de registrar hoje – e sei que outros Senadores o fize-

ram na semana passada – a lembrança dos 54 anos 
da morte do Presidente Getúlio Vargas.

Mesmo estando lá no Rio Grande – e vou agora 
esta semana em São Borja, exatamente onde Getúlio 
Vargas e Brizola foram enterrados –, não posso deixar 
de me manifestar também um pouco sobre a história 
desse Presidente na data em que lembramos 54 anos 
da sua morte.

Justifico, Sr. Presidente, Senador Tião Viana, V. 
Exª sabe que neste momento belíssimo da democra-
cia – e por isso a minha voz está rouca – nós todos 
estamos sendo chamados a participar do debate. E o 
tenho feito com muita alegria. Percorri mais de 36 Mu-
nicípios, se não me engano – e o Rio Grande tem 496 
Municípios. A agenda retoma, na próxima sexta-feira, 
e pretendo passar por outros 72 Municípios, dentro de 
uma agenda programada. E por isso é que não estava 
aqui naquele momento tão bonito dessa Casa, numa 
homenagem ao ex-Presidente Getúlio Vargas.

Eu quero aqui deixar meus elogios ao brilhante 
pronunciamento feito, entre tantos, pelo Senador Paulo 
Duque. Paulo Duque fez uma retrospectiva da história 
do Presidente Getúlio Vargas, ele que viveu aquele 
momento. Ele apenas não leu a história de Getúlio, 
ele que viveu aquele momento. Ele apenas não leu a 
história de Getúlio. Ele viveu o momento. Fica, então, 
aqui, ao Senador Paulo Duque os meus cumprimen-
tos pelo pronunciamento que fez em homenagem a 
Getúlio Vargas.

Sr. Presidente, mesmo que rapidamente, eu quero 
registrar neste momento que, há 54 anos, o Brasil sofreu 
o impacto pelo ocorrido com Getúlio Vargas. Getúlio 
Vargas, na verdade, faleceu no dia 24 de agosto de 
1954. À época, Sr. Presidente, eu tinha apenas quatro 
anos, mas me lembro – isto ficou na minha memória 
e confesso que foram poucas as coisas que ficaram 
na memória de quem tem três ou quatro anos de ida-
de – quando, pela Rádio Caxias, lá na cidade onde 
eu nasci, pelas ondas da ZYF-3, o meu pai escutou 
o anúncio de que havia falecido, havia se suicidado, 
o Presidente Getúlio Vargas. Lembro-me que o meu 
pai dizia: “Olhe, o Dante Andreis está anunciando que 
faleceu o Getúlio”. A minha família, confesso, era getu-
lista – e já disse isto aqui em outras oportunidades – e 
brizolista. Eu é que desgarrei e virei “lulista”. Mas fui 
convidado por Brizola, por diversas vezes, para fazer 
parte dos quadros do PDT, Partido pelo qual eu tenho 
o maior carinho. 

Confesso, Senador Tião Viana, que a minha vida 
política surgiu a partir de um congresso estadual de 
sindicalista; eu fui indicado para ser Deputado Fede-
ral Constituinte. Eu não tinha Partido e disseram para 
mim: “Você escolhe. O Partido que você escolher, nós 
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vamos apoiar”. E eu fiquei na dúvida entre o PDT e o 
PT. Um dia – e vou contar aqui uma história que eu 
nunca contei –, o Lula, que estava iniciando, foi fazer 
um discurso lá em Canoas. Daí, o pessoal do PT – eu 
me lembro de um professor chamado Adair – disse: 
“Lula [ele me contou isso depois], tu vais falar ali com 
o negão Paim, que é nosso sindicalista, porque ele 
está vacilando em se filiar no PDT ou no PT”. Claro, o 
Lula chega e, resultado, assinei uma ficha na hora e 
saí filiado ao Partido dos Trabalhadores. Mas sempre 
tive um carinho muito grande pelo trabalhismo e faço 
aqui esse registro.

E digo mais, Sr. Presidente. Quando eu escrevi o 
livro que retrata um pouco da história dos trabalhadores 
no Brasil e do Rio Grande, O Rufar dos Tambores, 
eu falei muito do trabalhismo, de Pasqualini, de Ge-
túlio Vargas, do inesquecível, e a mim muito querido, 
Leonel de Moura Brizola.

Sr. Presidente, com certeza, Vargas deixou um 
legado enorme a este País. Quando ele assumiu a 
chefia da Nação, pela primeira vez, em 30, o Brasil 
era um País agrícola; em 1954, com a frase histórica 
dele, “ de deixar a vida para entrar na história”, nos 
legou um País moderno. É de sua lavra a criação da 
Companhia Siderúrgica Nacional, a companhia do Vale 
do Rio Doce, o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, o BNDES, a Petrobras, a Eletrobrás. O 
Ministério do Trabalho foi criado e, em pouco tempo, 
as relações trabalhistas sofreram mudanças profun-
das, para melhor, em nosso País. O Brasil conheceu, 
a partir de Getúlio Vargas, a Justiça do Trabalho e a 
Previdência Social.

Líder do PDT, Osmar Dias, Osmar Dias, embora 
um pouco tardiamente, pois foi ontem, estou fazendo 
uma homenagem aqui, eu lhe confesso, ao PDT na 
figura do grande Getúlio Vargas.

Surgiram, a partir de Getúlio Vargas, não só a 
Justiça do Trabalho e a Previdência, mas também os 
sindicatos de empregados e empregadores. Também 
nessa data é que surge a CLT, tão importante para o 
mundo do trabalho; o salário mínimo, as férias anuais, 
o descanso semanal remunerado, a carteira de traba-
lho, a carga horária limitada de 8 horas por dia. Tudo 
isso foi obra do inesquecível Getúlio Vargas.

Sempre que tenho oportunidade venho à tribuna 
e lembro as obras do gaúcho que foi Presidente da 
República, Getúlio Vargas, e falo dos alicerces que 
ele deixou plantados neste País, principalmente no 
campo social. Getúlio Vargas, para mim, repito, é da-
queles homens que nunca morrem porque seus ideais 
estarão sempre vivos. Confesso que grande parte dos 
seus ideais eu tento seguir, humildemente.

Sr. Presidente, com essa pequena homenagem, 
aproveito também para... Senador Tião Viana, com 
satisfação, se quiser um aparte... (Pausa.) 

Senador Osmar Dias, antes de entrar num outro 
tema, mas que vai na mesma linha, vou falar da CLT, 
quero dizer que é uma alegria ter o apoio de V. Exª 
neste pronunciamento, porque neste fim de sema-
na, eu lhe confesso, o PDT e o PT estão aliados em 
diversos Estados e no Rio Grande do Sul. Eu estive 
numa dúzia deles durante esta semana. Precisa ver 
a alegria da companheirada do Rio Grande quando 
a gente fala em nome do PDT e do PT, e citei o seu 
nome diversas vezes.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Paim, 
eu pedi o aparte exatamente para agradecer a gene-
rosa manifestação de V. Exª em relação ao PDT, ao 
Partido que eu lidero aqui no Senado, e dizer que V. 
Exª tem autoridade para homenagear o Getúlio Vargas, 
o Brizola, que foi o seu...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O nosso 
Governador.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – ... o nosso grande 
líder e Governador do Estado de V. Exª. Os dois gaú-
chos deram tanta contribuição ao País e principalmente 
aos trabalhadores brasileiros, criando a legislação em 
1943, muito tempo atrás, uma legislação tão ousada, 
que permanece até hoje moderna. Se precisar de al-
guns reparos, tudo bem, mas no sentido de atualizá-la. 
Mas eu acho que é muito moderna e foi, realmente, 
uma ousadia daquele grande líder que foi Getúlio Var-
gas. Quero dizer a V. Exª que não é para imitá-lo, mas 
eu também citei V. Exª no Paraná...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – ... em relação a 
alguns projetos nos discursos que eu fazia, dizendo: 
“Olha, o Senador Paulo Paim...” Temos uma região 
onde existem muitos gaúchos que conhecem e têm 
muita admiração por V. Exª. Parabéns pelo discurso, 
mas parabéns, principalmente, pela coerência de V. 
Exª em relação a esse assunto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Osmar Dias. V. Exª pode ter certe-
za de que eu citei seu nome com muito orgulho, por-
que a sua trajetória aqui está marcada pela defesa do 
interesse do conjunto do povo brasileiro. Não falei só 
da questão trabalhista. Como a gente estava muito no 
interior, Senador Tião Viana, falei que V. Exª me orienta 
na questão da agricultura, o que foi muito aplaudido. É 
sinal que V. Exª já tem base no Rio Grande.

Senador Tião Viana, por favor.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Senador 

Paulo Paim, agradeço a V. Exª o aparte. É um dia muito 
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agradável. Ouvi as palavras do eminente Senador Marco 
Maciel homenageando João Guimarães Rosa,com tanto 
conteúdo, de forma tão erudita. V. Exª também presta 
uma homenagem a Guimarães Rosa e, em seguida, 
a dois personagens marcantes da vida republicada, 
como foram Leonel Brizola e Getúlio Vargas. Ouvi as 
palavras do Líder do PDT, Osmar Dias. Fico pensando 
no que está acontecendo hoje no Brasil, que despon-
ta, com a cabeça erguida, na área de tecnologia na 
atividade rural e, de maneira importante, na indústria 
da aviação; e avança, de modo geral, na indústria de 
base, com recursos tecnológicos já satisfatórios. Fica-
mos observando e vendo este momento bonito da vida 
nacional. Quando olhamos o tempo, é marcante a vida 
de Getúlio Vargas, dando os primeiros passos para a 
infra-estrutura industrial brasileira; depois, a de Jusce-
lino Kubitschek. Falo, de modo especial, do momento 
em que estamos vivendo: da indústria da mineração 
com sua marca definitiva e com tecnologia associada. 
O Brasil é, de fato, um País do futuro. Esses perso-
nagens foram marcantes. Getúlio Vargas confirmou a 
importância da formação urbana do Brasil e a valori-
zação da classe trabalhadora. Tenho certeza de que a 
etapa seguinte do seu pronunciamento, que é a CLT, 
será uma homenagem àquele que gera a riqueza de 
uma nação: a classe trabalhadora organizada. Então, 
só tenho a dizer que é uma alegria ouvi-lo, prestando 
uma homenagem, em verdade, àqueles que são me-
recedores em nosso tempo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Tião Viana, permita-me uma indiscrição. Tenho um 
respeito enorme por V. Exª. Li uma matéria, em uma 
das principais revistas de fim de semana, do seu ir-
mão Jorge Viana. Achei a matéria belíssima! De forma 
transparente, tranqüilo, ele conta a sua trajetória, em 
parte, na vida pública e, agora, na área privada. Eu 
diria que ele é um homem que faz falta para o lado de 
cá. Não que, para o lado de lá, não esteja fazendo um 
bom trabalho, porque está ajudando a desenvolver o 
País na iniciativa privada, mas, além de deixar lá suas 
idéias, que são muito boas, por tudo que li, acho tam-
bém que ele merecia estar dirigindo algum Ministério 
do nosso Governo. 

E, quanto a V. Exª, Senador Tião Viana, V. Exª 
sabe a minha simpatia pela sua história. E quero dizer 
que aproveitei esse debate no Rio Grande para falar 
da sua emenda da saúde, da sua coerência e do de-
bate que travamos aqui, naquela noite histórica. Foi 
aprovado avanço no campo da previdência e da saúde. 
Todos nós sabemos a dificuldade que ainda temos na 
área da saúde. E o seu projeto vem trazer alavancas, 
para que o Ministério da Saúde, efetivamente, tenha 
mais recursos para fazer a saúde que queremos. E 

sabemos que não será a curto prazo o ideal, mas V. 
Exª aponta caminhos. E, por tudo isso, diria, Senador 
Tião Viana, para concluir, em relação ao seu aparte, 
que não é de graça que V. Exª caminha, para ser o 
Presidente desta Casa. Meus cumprimentos. Muito 
obrigado pelo aparte. 

Senador Marco Maciel, permita-me, quero con-
cluir, nestes quatro minutos. Não posso negar que, 
nessa jornada que fiz pelo Rio Grande, de fato, o ca-
rinho do povo gaúcho foi muito grande em relação ao 
trabalho do Senado da República. Do Senado, Senador 
Tião Viana. Eles começaram a listar tudo que aprova-
mos aqui: o piso salarial dos professores, cujo debate 
começou nesta Casa e que, depois, numa parceria, 
diria, entre o Senador Cristovam e o Presidente Lula, 
tornou-se realidade; a questão do próprio salário mí-
nimo, cujo debate começamos numa comissão mista, 
matéria de que tive a alegria de ser o Relator e sobre 
a qual se gerou aquela proposta de inflação mais o 
PIB, com o acordo das centrais sindicais. Avançamos 
mais e dialogamos muito, em todos os sentidos, mas 
entrou a emenda da saúde; o fim do fator previdenci-
ário – que também construímos aqui, nesta Casa e 
que agora está na Câmara –, como também o reajuste 
dos aposentados. 

Criou-se uma expectativa muito grande em rela-
ção, Senador Tião Viana, ao fim do fator da sua emenda 
da saúde e ao reajuste dos aposentados. 

Eu, com toda a franqueza, falava ao povo, por 
onde andava, nas mais variadas regiões do meu Estado, 
que acredito que é possível, sim. Nós temos resposta 
para os três projetos, dialogando, construindo. 

O Presidente Lula está colocando a Casa em 
dia. E, depois do processo eleitoral, porque não vamos 
vender imagens: “Votem em nós, que, de fato, ama-
nhã ou depois de amanhã, vamos assegurar que vai 
estar aprovado”, eu disse que há condições objetivas 
e reais, a partir de novembro, de esse debate voltar 
para Casa. Porque estamos, em agosto, setembro e 
praticamente outubro, comprometidos com o proces-
so eleitoral e, conseqüentemente, matérias polêmicas 
dificilmente a Casa vai conseguir aprovar nesses dois 
meses – diria – que temos ainda. Mas depois voltare-
mos ao debate. Estou esperançoso de que avançare-
mos e aprovaremos.

Conversei com assessores do Ministro Pimentel 
no sentido de conversarmos na busca de alternati-
vas. Por exemplo, sai o fator e entra a idade mínima, 
que é uma coisa coerente – e apresentei a PEC nº 10 
nesse sentido. Apresentei também o projeto que vai 
na linha do reajuste dos aposentados e pensionistas, 
dizendo que o percentual seria igual ao salário míni-
mo. Mas já apresentaram outras propostas, que me 
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são também simpáticas: por que, para não se vincular 
especificamente, não se alavanca com o INPC, que é 
a inflação, e um plus, que apontaria um caminho que 
faria com que o trabalhador não perdesse em relação 
ao número de valores reais que recebia na época em 
que se aposentou. 

O que quero mostrar com isso, Senador Marco 
Maciel? Acho que, dialogando, vamos construir uma 
proposta de uma política de reposição para os aposen-
tados e pensionistas. Acaba-se com o fator, e entra a 
idade mínima. Acho que é possível, que há espaço.

Sinto que o Governo está cada vez mais sensí-
vel para esse debate. A economia está num grande 
momento, o que significa que a Previdência também 
está arrecadando mais. Se a Previdência vai bem, isso 
ocorre porque outros milhões de trabalhadores estão 
com carteira assinada – já são nove milhões no Gover-
no Lula –, o que significa mais arrecadação também 
para os cofres da Previdência. 

Por isso, estou na expectativa de que consiga-
mos aprovar os três projetos: o da Previdência, o que 
garante o reajuste do aposentado nos moldes seme-
lhantes ao que é dado ao salário mínimo e também 
a emenda da saúde. Com muito diálogo, com muita 
conversa, temos condições de chegar lá, e, com isso, 
todos ganham. 

Termino, Senador Marco Maciel e Senador Tião 
Viana, dizendo que a audiência da TV Senado, pelo 
menos no Rio Grande, é brincadeira! 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não hou-
ve uma cidade em que estive, onde o cidadão que me 
está ouvindo e assistindo neste momento não me dis-
sesse: “Nós assistimos aos senhores diariamente pela 
TV Senado”. Então, parabéns à equipe da TV Senado, 
pela forma como está colocando o debate que é feito 
aqui, nas comissões, no cafezinho e mesmo nos pro-
gramas que realizamos nos estúdios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marco Maciel.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Concedo, agora, a palavra ao nobre Senador Tião 
Viana, Vice-Presidente da Mesa do Senado Federal.

V. Exª disporá de vinte minutos para a sua ma-
nifestação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Marco Maciel, Srªs e Srs. Senadores, 
trago uma manifestação que reflete uma busca de en-

tendimento entre os Governadores da região Norte. O 
Governador Binho Marques, há três semanas, esteve 
reunido com os demais Governadores da Amazônia 
Legal, no Estado do Mato Grosso, discutindo as saí-
das para as restrições ambientais, que são crescen-
tes em nosso País e que vêm em convergência com 
as preocupações e as responsabilidades do Brasil na 
área ambiental.

Há uma situação de cumprimento das normas le-
gais para a área ambiental e as dívidas que ficam em 
conseqüência dos custos que essa aplicação da norma 
traz do ponto de vista do setor produtivo local, das ativi-
dades econômicas locais, que têm de ser substituídas 
por atividades mais adequadas, que estejam compatí-
veis com aquilo que é responsabilidade socioambiental 
hoje, na chamada tese da sustentabilidade.

Temos um projeto de lei no Senado que chama 
a atenção sobre isso, e o Governador Binho Marques, 
do meu Estado, tentando achar um entendimento com 
os demais Governadores da região, lembrou dessa 
matéria, fazendo um apelo ao Presidente Chinaglia 
no sentido de que a colocasse em votação. É uma 
matéria que, na Câmara dos Deputados, foi intitulada 
PLP nº 351, de 2002; todavia, a sua origem é no Se-
nado Federal, onde recebeu o nome de Projeto de Lei 
Complementar nº 53, de 2000, do Senado Federal, cuja 
autora é a eminente Senadora Marina Silva.

Na ementa da matéria, diz-se que se cria reserva 
no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Fe-
deral, o chamado FPE, para as Unidades da Federação 
que abriguem em seus territórios unidades de conser-
vação da natureza ou terras indígenas demarcadas. 
Altera o art. 2º da Lei Complementar nº 62, de 1989, 
que estabelece as normas sobre o cálculo, a entrega 
e o controle das liberações dos recursos dos Fundos 
de Participação e dá outras providências.

Ali se determina que os atuais 85% dos recur-
sos do chamado FPE, que eram distribuídos para os 
Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
sejam reduzidos para 84,5% e que os 15%, que até 
então ficavam para os Estados das regiões Sul e Su-
deste, sejam reduzidos para 13,5%, ficando, então 2% 
para construir a reserva do Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal a ser distribuída às Uni-
dades da Federação que abriguem as suas unidades 
de conservação da natureza ou terras indígenas de-
marcadas, para aplicação em projetos de desenvolvi-
mento sustentável, segundo as diretrizes estabelecidas 
na regulamentação desta lei.

O chamado “FP Verde” beneficiará os Estados 
da Amazônia, especialmente aqueles que detêm altos 
percentuais de áreas protegidas. A proposta estabelece 
uma redistribuição dos atuais percentuais de repasse, 
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diminuindo em 0,5% o atual repasse para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e em 1,5% para as 
regiões Sul e Sudeste.

É uma matéria que tem apensado a ela o PLP nº 
7, do saudoso Deputado Federal Marcos Afonso, que 
está agora na condição de cidadão e representante das 
políticas pública no governo do Acre. No projeto do ex-
Deputado Marcos Afonso, cria-se a Reserva do Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal.

Em 15 e abril de 2008, Sr. Presidente, o Depu-
tado Wandenkolk Gonçalves apresentou requerimen-
to solicitando que a matéria fosse incluída na Ordem 
do Dia.

Então, Sr. Presidente, trata-se de uma matéria 
aprovada desde 2001, que encontra plena conver-
gência entre os governadores da região Norte e fala 
em uma cooperação, em uma mão estendida pelos 
Estados das regiões Sul e Sudeste, de modo especial 
com essa matéria.

No Senado, ela foi aprovada com grande consi-
deração da Casa, e, vejam, quando se chega aos nú-
meros, quando se fala em uma colaboração da região 
Sudeste para as unidades de conservação e áreas in-
dígenas na Amazônia, nós estamos falando em uma 
renúncia de R$40,7 milhões, o que na verdade não é 
renúncia, é uma cooperação para a atividade do in-
vestimento. Quando nós vamos para a região Sul, nós 
estamos falando em R$31,3 milhões, perfazendo, nas 
regiões Sul e Sudeste, um total de R$72 milhões para 
investimentos em políticas dirigidas para as unidades 
de conservação dentro da região Amazônica.

Na região Norte, nós teríamos um acréscimo 
extraordinário, que envolve toda a região Amazônica, 
como eu disse, e isso é muito significativo para nós. 
Quando eu fico observando esse debate intenso, aca-
lorado sobre os royalties do petróleo, sobre uma re-
distribuição estratégica que contemple os setores mais 
carentes, eu fico olhando às vezes o significado de São 
Paulo para o Brasil. São Paulo está muitas décadas, 
Senador Osmar Dias, de distância do Brasil, mas é o 
primeiro a reivindicar uma redistribuição dos royalties 
das riquezas do petróleo de modo a ser incluído. Uma 
matéria dessa natureza está falando de uma fração 
milesimal da grande receita de São Paulo para ajudar 
nas políticas de conservação na região Amazônica, 
diminuindo as desigualdades. 

Então, o grande desafio do Brasil, hoje, está na-
quela tese fantástica de Celso Furtado de promover a 
redução das desigualdades, buscar equilíbrio entre as 
Unidades da Federação, entre as regiões brasileiras.

Acho que uma matéria como essa da Senadora 
Marina Silva é merecedora de muita atenção e muita 
consideração. Infelizmente, o corporativismo das po-

líticas estaduais das Unidades federadas se impõe 
ainda sobre uma visão de conjunto de redistribuição 
das riquezas e redução das desigualdades.

Não tenho absolutamente nada contra uma revi-
são da lei dos royalties, da redistribuição das riquezas 
do petróleo, ainda mais diante desse horizonte tão pro-
missor de algo fantástico que o Brasil possa viver, com 
responsabilidade nas áreas socioambientais. Mas acho 
que uma matéria dessa natureza não pode ficar nos 
corredores da Câmara dos Deputados, quando hoje 
as gerações políticas debatem com tanta intensidade 
a presença de mais recursos da riqueza do petróleo 
para a região Sudeste, de modo especial, como fazem 
os representantes de São Paulo.

É uma matéria justa, que deve ser considerada 
sem uma visão de protecionismo e sem uma visão de 
luta federativa, mas uma visão de eqüidade perante 
a Nação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Cumprimento o nobre Senador Tião Viana.
Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 

Senador Osmar Dias, líder do PDT no Senado Fede-
ral.

V. Exª disporá de vinte minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é muito importante os Senadores e os De-
putados comparecerem às sessões, às reuniões das 
comissões, desempenharem a sua responsabilidade 
de legislar, de fiscalizar o Executivo; é muito importante 
que Senadores e Deputados desempenhem, aqui, o seu 
papel de parlamentares – os Senadores em defesa dos 
Estados –, porque, acredito, somos eleitos para isso. 
Mas é muito importante, também, que a gente tenha a 
oportunidade de participar de uma eleição municipal, 
porque é participando das eleições municipais que ou-
vimos os anseios, as reclamações, as esperanças da 
população e, principalmente, idéias que vão se con-
solidando em novos projetos e em novas propostas, 
que podemos, inclusive, trabalhar aqui.

Passei os últimos dias percorrendo o interior 
do meu Estado, participando da campanha de vários 
companheiros do Partido, de companheiros de outros 
partidos aliados ao PDT, obedecendo, rigorosamente, 
o que diz a fidelidade partidária, não contrariando a 
legislação, mas participando daquelas campanhas em 
que o PDT se apresenta como aliado. E, além de par-
ticipar da campanha, tive a oportunidade de conversar 
com muita gente, de várias regiões do meu Estado. E 
é impressionante como há determinados assuntos que 
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se transformam em unanimidade, mesmo durante uma 
campanha para o município, disputando as eleições, a 
gente encontra pessoas que pensam igual em relação 
a temas que ganham âmbito nacional.

Selecionei algumas reclamações que recebi du-
rante essa viagem pelo meu Estado, onde a gente é 
chamado para a realidade. Então, aqueles Deputa-
dos e Senadores que não participam de uma eleição 
acabam ficando desinformados e, desinformados, vão 
exercer apenas parte da sua obrigação que é, primei-
ro, a sintonia com a população do seu Estado, para 
poder apresentar os seus projetos aqui no Congresso 
Nacional.

Eu quero falar hoje, Sr. Presidente, para respon-
der até a muitas indagações que recebi durante essa 
caminhada que fiz pelo Paraná, começando lá pela 
ponta, em Umuarama, percorrendo os municípios da 
região, passando por Campo Mourão, vindo para Cida-
de Canção, a cidade de Maringá, andando por aquela 
região ali. Tudo é praticamente igual quando se trata 
do custo que as famílias brasileiras têm, com os quais 
são obrigadas a arcar no final do mês, em função de 
tarifas impostas por serviços prestados. Ao longo do 
tempo, essas tarifas foram sendo criadas, ampliadas, 
sem que se desse conta de que elas arrancam boa 
parte do salário do trabalhador.

Hoje, chegando aqui, li no Jornal do Senado um 
projeto de lei do Senador Valdir Raupp, que é Senador 
Líder do PMDB, que propõe acabar com a tarifa ban-
cária na apresentação e cobrança de qualquer cheque. 
E ele apresenta um dado que revela a importância do 
seu projeto. Para um cheque de R$20,00, o banco co-
bra uma tarifa de R$0,50 centavos, em alguns casos 
até de R$1,00.

Veja: alguém que emite um cheque de R$20,00 
está pagando uma conta pequena para o tamanho da 
tarifa cobrada pelo banco, de R$0,50. Alguns bancos 
têm o limite de R$40,00, outros de R$20,00, mas co-
bram tarifa sobre todos os cheques – abaixo de R$20,00 
ou abaixo de R$40,00.

E a soma disso tudo é que explica por que os 
bancos têm, ainda, o maior lucro de todos os setores 
da atividade econômica no Brasil. Não há um setor da 
atividade econômica no Brasil que tenha, ao longo da 
história do Brasil, conseguido lucros tão extraordiná-
rios como os bancos. Só quando foi preciso socorrer 
os bancos, quando houve o problema financeiro dos 
bancos, aí, naquela época, realmente não houve esse 
resultado para o setor. Mas, depois disso, principal-
mente no atual Governo, não há um ano em que os 
bancos não comemorem o lucro, que é o maior entre 
todas as atividades econômicas.

Então, já anuncio o meu voto aqui no sentido de 
que o projeto do Senador Valdir Raupp tenha suces-
so em acabar com a cobrança das tarifas bancárias. 
Elas são um custo a mais, um peso a mais no ombro 
dos trabalhadores, principalmente, que pagam contas 
baixas, com cheques de valores baixos, e são obriga-
dos a descontar na sua conta corrente um valor que 
é de R$0,50, de R$1,00, dependendo da conta que 
pagam. Parece pouco, mas, no final, na soma, isso se 
transforma num pesadelo.

Há ainda uma outra tarifa que é impossível de 
não ser aqui levantada e contestada. Acabei de fazer 
uma conta agora, na caneta. Pode ser que eu esteja 
errado, mas acho que não. Senador Paulo Paim, V. Exª 
sabe – e outro dia foi anunciado aí pela imprensa – 
que o Brasil conta hoje com 130 milhões de aparelhos 
celulares. Cada aparelho celular desse paga uma assi-
natura básica de R$39,00; uma assinatura básica que 
é resultado do contrato feito à época das privatizações. 
Então, as empresas que prestam serviços de telefonia 
faturam, mesmo sem que o cliente utilize o sistema ou 
faça qualquer ligação. Se ele deixar o celular desligado 
o mês inteiro, chegando ao final do mês, ele vai pagar 
R$39,00 que é a tarifa mínima do telefone celular, a 
taxa de assinatura de R$39,00.

Se há 130 milhões de celulares, multiplicando-
se por 39, são cerca de R$5 bilhões por mês que as 
empresas telefônicas faturam. São R$5 bilhões por 
mês, Senador Paulo Paim. Isso sai de alguém e vai 
para alguém. Sai de quem? Sai do trabalhador que 
comprou com o seu salário suado; sai do empresário 
que precisa do celular; sai do setor produtivo – quem 
trabalha, quem produz, quem é empresário, quem é 
trabalhador precisa ter telefone, que passou a ser um 
instrumento, uma ferramenta de trabalho. Mas ele tem 
de pagar sem usar. Aí, paga R$39,00.

Eu fui ver como posso fazer uma lei para acabar 
com isso. Disseram que não posso, porque é parte do 
contrato de privatização. Então, esse contrato penalizou 
demais as pessoas que precisam desse equipamento 
ou dessa ferramenta de trabalho e beneficiou demais 
aquelas empresas que já têm o direito de cobrar pelo 
uso do telefone. As pessoas usam o telefone. Não é à 
toa que está cheio de telefone, agora, a preço de bana-
na. O sujeito compra o equipamento – e acha que está 
fazendo um grande negócio: “Ah, paguei R$50,00” – só 
que ele se esquece de que vai ter que pagar depois 
R$39,00, mesmo sem usar aquele equipamento, por 
mês. É como se fosse uma prestação para o resto da 
vida, por quanto tempo ele tiver a assinatura.

Eu lembrei aqui – vejam bem – da tarifa bancá-
ria e, agora, da tarifa de telefone. Consulto o Senador 
Paim se quer fazer o aparte agora, porque há mais 
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tarifas aqui para listar, que pesam no bolso do traba-
lhador. Como V. Exª defende o trabalhador, já coloco 
à sua disposição o tempo para o seu aparte, porque 
sei que nós vamos combinar, mais uma vez, no que 
nós estamos falando.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Osmar Dias, mesmo sem saber das outras, eu quis 
fazer o aparte só para dizer que, se depender de mim, 
a minha assinatura estará embaixo da sua. Não nos 
dois projetos, porque um é do Mozarildo Cavalcanti, 
não é?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Do Valdir 
Raupp.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Sim; no 
do Valdir Raupp e nessa outra sua iniciativa. E, para 
mim, é discutível se cabe ou não cabe projeto. Se V. 
Exª entrar com o projeto como está propondo – e eu 
quero assinar depois que V. Exª assinar, naturalmente, 
como autor da idéia –, no mínimo, nós vamos balizar 
que, daqui para frente, isso não possa mais aconte-
cer para nenhum tipo de novo contrato ou até que se 
possa rever essa questão. V. Exª tem toda razão, tanto 
na tarifa bancária como também na assinatura básica 
dos serviços de telefonia. É só esse o aparte. V. Exª 
está com a razão. Conte com este Senador!

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obriga-
do, Senador Paim. Eu tinha certeza do apoio de V. Exª, 
e vou fazer um estudo para verificar, efetivamente, ainda 
que haja um contrato, que em tese não dá para mudar, 
se isso vai ficar para o resto da vida. Quer dizer, daqui 
a 50 anos, vão continuar cobrando a assinatura básica 
porque havia um contrato que foi assinado no tempo 
da privatização? Não. Penso que cabe uma iniciativa 
de lei para pôr um fim a essa história, porque é injusto. 
Ainda mais porque o serviço é péssimo! Quando você 
está numa estrada – e V. Exª viajava agora lá pelo Rio 
Grande do Sul –, experimente fazer uma ligação. Não 
é em todo lugar que se consegue; e, quando consegue, 
precisa de uma informação, a telefonista da prestadora 
de serviços passa para outra, que passa para outra e, 
lá pela décima ou décima primeira, depois de esperar 
por quarenta minutos, pagando ligação para a mes-
ma prestadora de serviços, e eles nos dizem que não 
podem fazer nada porque não é da competência da 
empresa de telefonia. Então, além do serviço péssimo, 
essa cobrança absurda, indevida, que tira do bolso de 
quem trabalha, de quem produz.

A outra é a tarifa mínima de luz. Não dá para 
entender o porquê. Já tenho um projeto que está tra-
mitando aqui, mas as coisas não andam, Presidente 
Marco Maciel. O projeto de lei – a Srª Cláudia Lyra já 
me olhou aqui, mas é que não anda lá na Comissão 
– não anda. É o seguinte: o projeto fica numa comis-

são, vai para o Relator, que devolve e acaba o perí-
odo legislativo. A gente precisava de um Regimento 
um pouco mais rigoroso nesse sentido. Esse projeto já 
passou pelas mãos de três Relatores. O sujeito pega, 
aí vem uma pressão de um lado, e ele não quer fazer 
o relatório porque tem pressão... Faça um relatório, 
mesmo com o parecer contrário, mas faça para a gente 
votar isso. O que estou tentando é proibir a cobrança 
da taxa mínima de 100 quilowatts/mês. Uma família 
que tem dois cômodos, três cômodos, uma casa pe-
quena, gasta 40, 50 quilowatts/mês e paga 100, por-
que essa é a taxa mínima, pois tem a manutenção da 
rede, tudo isso. As empresas que prestam o serviço 
são estaduais, na grande maioria. E, quando não são 
estaduais, elas têm essa cobrança da taxa mínima de 
100 quilowatts/mês.

E eu fiz esse projeto no apagão. Vejam há quanto 
tempo: ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso! 
Não foi votado até hoje! Eu só queria que votassem, 
a favor ou contra, mas vamos votar. Será que eu não 
estou propondo uma coisa boa, que é, inclusive, induzir 
ou estimular as famílias a economizar? Porque elas vão 
saber: “Bom; se eu tenho que pagar 100, o meu con-
sumo normal é 60 quilowatts/mês, por que vou econo-
mizar? Então, vou gastar”. Isso, então, seria bom para 
o País: estimular a redução de consumo, porque nós 
vamos ter, daqui a pouco, crise de energia de novo, e 
a crise energética afeta os setores produtivos também, 
como afetou naquele momento do apagão. V. Exª era 
Vice-Presidente e sabe o quanto custou para o País 
aquele apagão. Com isso, nós poderíamos estimular 
as famílias a economizar luz.

Está aí o meu projeto tramitando. Eu vou fazer 
um apelo onde ele estiver. Para quem devo fazer esse 
apelo eu não sei, mas vou fazer. Tem que votar, meu 
Deus do céu! Vamos estimular a economia e, ao mes-
mo tempo, reduzir a conta no final do mês de quem 
ganha um ou dois salários mínimos, não importa; mas 
quem ganha um salário baixo, que tem uma renda 
baixa e que...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pois não, 
Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Então, va-
mos fazer um acordo aqui. Não sei qual é a comissão 
em que se encontra, mas, se for na Comissão de As-
suntos Sociais e Direitos Humanos, eu faço um apelo 
para quem não quer dar o parecer, que passe para 
mim, que eu dou o parecer em uma semana, porque 
quero uma semana para subsidiar ainda mais a apro-
vação do seu projeto.

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL10     



34462 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu informa-
rei a V. Exª onde está, Senador, e vou contar com sua 
ajuda, porque V. Exª luta por um salário mínimo melhor, 
sempre. Às vezes consegue aumentar, mas, às vezes, 
para que o salário mínimo possa comprar mais, temos 
que tirar do gasto mensal dessas pessoas coisas que 
elas estão pagando e não devem. Eu acho que é injusto 
pagar a taxa mínima de 100 quilowatts/mês.

Agora, o Governo Lula lançou – e há até um pro-
jeto aqui que estamos votando – a tarifa social.

Mas não é só da tarifa social de que estou fa-
lando. O objetivo é fazer com que quem gasta menos 
pague menos. A tarifa social vai atingir pessoas que 
ganham menos do que um salário mínimo, não é isso? 
Estou falando de quem ganha dois, três, quatro salá-
rios mínimos e precisa reduzir o gasto mensal, para 
que, com seu salário, possa pagar aluguel, comprar 
mais roupa, mais remédio, mais comida. O que estou 
propondo é muito justo. Não é um projeto demagógico. 
Na campanha, eu falava disso, e diziam: “Mas isso é 
demagogia”. Não é demagogia, não. Isto aqui é sério; 
o cidadão deve pagar o que consumiu.

Outra tarifa é a de água. A família gasta 5m3 de 
água e paga 10m3. E o pior é que, sobre a tarifa de 
água, Senador Paim, incide ainda a taxa de esgoto. Na 
conta de água, vêm 80% do esgoto. Aí o que aconte-
ce? O consumidor está pagando duas vezes a água 
que não consumiu. Se ele gastou 6m3 e é obrigado a 
pagar 10m3, ele está pagando 4m3 que não consumiu. 
E, quando se cobram os 80% da tarifa de esgoto sobre 
a tarifa de água, o cidadão está pagando 80% sobre 
os 6m3 que ele consumiu e sobre os 4m3 que não con-
sumiu. Será que isso é justo? Creio que não.

Então, as empresas de saneamento têm aquele 
lucro exorbitante no final do ano, e os Governadores 
dizem assim: “Está vendo? Coloquei lá bons adminis-
tradores, que fizeram a empresa ter lucro”. Mas qual 
empresa não daria lucro com essa mamata, cobrando 
o que não foi gasto, o que não existe?

De novo, quero dizer que a água é um componen-
te muito importante da nossa vida e não está à nossa 
disposição para o resto da vida como se pudéssemos 
gastá-la e usá-la como quiséssemos. Não! Existem 
limites, e precisamos nos comportar dentro desses 
limites: gastar menos, economizar água, para sobrar 
mais para o futuro. Não é isso?

Pois bem, então, estou dizendo que a taxa de 
água que é cobrada sobre 10m3 mais a taxa de esgoto 
de 80% constituem duas injustiças. Se a família gastou 
4m3 de água não deve pagar por 10m3, mas por 4m3.

Pedi a meu companheiro Agostinho Zuki que 
apresentasse um projeto de lei sobre essa matéria na 
Assembléia Legislativa do Paraná, e ele já o apresen-

tou. Mas não passa; está enroscado. Parece-me que 
as pessoas gostam de fazer discurso, mas, na hora 
de votar a lei, há sempre um poder maior que impede 
que esses projetos de alcance social, que vão pereni-
zar um benefício para a população, sejam aprovados. 
É muito complicado.

Vou falar de outra taxa que pagamos, na qual pou-
ca gente presta atenção. Apresentei aqui um projeto 
de lei sobre essa taxa. Se não me engano, isso ocor-
reu em 1996, quando o Senador José Eduardo Dutra 
ainda estava nesta Casa e sentava naquela poltrona lá 
no fundo. S. Exª era do PT e o pegou para relatar. Não 
quero criticar o Senador José Eduardo Dutra, porque 
S. Exª não está presente aqui, mas o projeto não foi à 
votação. De novo, um projeto de minha autoria não foi 
à votação. Do que estou falando? Estou falando que 
todo mundo que tem carro e paga seguro é obrigado 
a pagar ainda o DPVAT, o seguro obrigatório. Fiz um 
projeto de lei, dizendo que esse seguro seria opcional: 
se o dono do veículo quisesse pagar o DPVAT, ele o 
pagaria; se não quisesse, não o pagaria.

Por que não pode ser feito isso se o cidadão já 
está pagando um seguro que vai cobrir acidentes en-
volvendo terceiros e tudo o que o DPVAT cobre? Mas 
há algum poder por trás disso, e não consigo fazer com 
que esse projeto seja votado. É injusto pagar seguro de 
veículo e pagar o seguro obrigatório, o que, evidente-
mente, faz a alegria de algumas pessoas, mas a tristeza 
de muitos, porque, hoje, o DPVAT de um veículo deve 
ficar em torno de R$60,00 por mês, de R$70,00 por 
mês, dependendo do veículo. Vai somando tudo isso, 
Senador Paim, e verá aonde vai chegar a conta.

Mais uma vez, concedo, com prazer, o aparte 
a V.Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Osmar Dias, estou importunando V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É uma sa-
tisfação.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quando V. 
Exª fala da água, não há como eu não dizer que con-
cordo; quando V. Exª fala do DPVAT, confesso que sinto 
a mesma angústia de V. Exª. Apresentei, na Câmara, 
projeto semelhante que também não andou. Fizeram 
de tudo para segurá-lo, e ele já foi até arquivado. Meu 
projeto tinha o mesmo objetivo desse de V. Exª: dar ao 
cidadão o direito de fazer sua opção, pois ele, se tem 
um dos seguros, já protegeu a si e a terceiros também. 
Bilhões de reais são arrecadados com o DPVAT, e as 
pessoas nem sabem que ele existe. A ampla maioria 
paga e, depois, esquece. Quem paga, no fim, quando há 
acidente, é a Previdência, porque o acidentado vai para 
o Sistema Único de Saúde (SUS). É lá que o cidadão é 
tratado, e, inúmeras vezes, quando o acidentado morre, 
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a família não recorre para buscar aquela quantia a que 
tem direito no caso de acidente. V. Exª está coberto de 
razão. Eu me somo inteiramente ao discurso de V. Exª 
também no caso do DPVAT. Nesse caso, parece que 
há um lobby poderoso por trás, porque o projeto não 
avança. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Já conheço a 
força desse lobby e faço aqui uma proposta a V. Exª: 
vamos reapresentar juntos esse projeto e defendê-lo, 
para – quem sabe? – fazê-lo andar, designar um Relator 
que faça o relatório, que o apresente, que o defenda, 
para que a gente tenha sucesso, porque esse também 
vai trazer muito benefício para muita gente.

Quem tem veículo – eu já tinha listado aqui mais 
duas –, além de pagar o DPVAT, que não devia pagar, 
vai pagar a Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) quando vai abastecer o veículo. 
Bom, a Cide é para melhorar as rodovias, fazer por-
tos, ferrovias e tudo o mais, mas o cidadão não vê a 
aplicação desse dinheiro da forma que está proposto 
na lei que criou a Cide. Então, é mais uma taxa injusta 
que se está pagando.

Seria preciso, assim, haver revisão ou na aplica-
ção ou na cobrança. Dever-se-ia reduzir a cobrança, 
porque, hoje, com o aumento do preço do petróleo, 
está impossível pagá-la, principalmente para quem tem 
uma pequena indústria, que vai gastar óleo diesel, ou 
para quem tem um trator, como o pequeno agricultor, 
como o agricultor familiar, que tem o financiamento, 
mas que tem de pagar mais R$2,00 por litro. Hoje o 
óleo diesel já representa 5% do custo de produção de 
uma lavoura. Isso é inacreditável, porque, alguns anos 
atrás, Sr. Presidente, o diesel não representava 1%, 
era menos de 1% do custo total de produção. Hoje, se 
você analisar a conta de óleo diesel, verá que ela já 
representa 5% do preço do feijão, do arroz, do trigo. E 
isso reflete onde? Na mesa de quem está comendo, 
na mesa do consumidor. Não é o produtor que está 
sendo onerado; ele paga, mas o preço do produto vai 
ter de remunerar isso. Então, quem paga são as famí-
lias que vão comer o arroz, o feijão, o trigo, o alimen-
to que está sendo produzido com esse preço do óleo 
diesel, que vai passar a ser mais caro em função da 
Cide. Além disso, há o pedágio nas estradas. Então, 
você vai pagando...

Só para resumir – sei que o Senador João Pe-
dro quer um aparte, e vou concedê-lo daqui a pouco 
–, quero dizer que o cidadão paga a tarifa bancária, 
quando dá um cheque no posto de gasolina. Quando 
se abastece o carro – o sujeito até evita encher o tan-
que por que a gasolina está muito cara – com R$20,00, 
R$0,50 ficam na conta do Banco. Por quê? Por causa 
da taxa bancária. Mais um valor imenso fica por causa 

da Cide – agora, não tenho o valor na cabeça. Se tele-
fona, ele paga a assinatura básica; se ele não telefona, 
ele paga a assinatura básica do mesmo jeito. Se ele 
acende ou não uma lâmpada, não interessa, pois ele 
vai pagar a taxa mínima, que é de 100kw por mês. Ele 
fechou a torneira da casa? Não importa, porque ele vai 
pagar 10m3 e mais 80% do esgoto. Ele paga o seguro 
do carro, porque ele tem medo de que roubem o car-
ro dele, porque o Estado não oferece segurança. Aí é 
que está o problema. Ele paga imposto, paga ICMS, 
paga Imposto de Renda, paga tudo e, aí, diz assim: 
“Agora, o Estado vai me dar segurança”. Porém, como 
o Estado brasileiro não dá segurança, ele é obrigado 
a fazer o seguro do carro. Ele paga o seguro do carro 
e é obrigado a pagar o DPVAT.

Estou vendo ali o Senador Gilvam Borges, a quem 
eu gostaria de dar as boas-vindas e de dizer que es-
tamos com saudades dos pronunciamentos de S. Exª, 
que têm feito falta nesta Casa – temos saudades não 
só dos pronunciamentos.

Enumerei isso aqui, Senador Paim, e vou fazer 
outro estudo, para levantar outras taxas e tarifas. Eu 
até peço aos que me escrevem no meu e-mail que 
digam que outras tarifas têm de pagar, porque quero 
levantar tudo. Vou estudar o que é possível fazer, na 
forma legal, para reduzirmos essas taxas, para aca-
barmos com isso, para melhorarmos essa situação, 
porque isso não é possível! Quando se somam essas 
quantias... Se somarmos somente uma conta de tele-
fone de R$39,00, mais a taxa mínima de água, mais 
a taxa mínima de luz – eu fiz essa conta –, tudo isso 
dá R$90,00 no final do mês, sem gastar nada. Faça a 
conta em relação ao salário mínimo e veja o quanto 
significa: 20% do salário mínimo. O trabalhador gasta 
20% do salário mínimo sem ser beneficiado. Sr. Presi-
dente, isso é injusto demais. O Brasil não pode conti-
nuar desse jeito se quiser fazer a distribuição de renda 
verdadeira, porque se distribui um pouquinho a renda, 
mas, depois, pega-se de volta. Isso é que é injusto.

Senador João Pedro, gostaria de um aparte? 
(Pausa.)

Concedo-lhe o aparte.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Osmar Dias, depois dessa viagem passando pelo 
interior do Estado do Paraná, V. Exª trouxe uma sé-
rie de assuntos. Gostaria, primeiro, de parabenizá-lo 
pela reflexão, por ligar essa discussão ao Brasil real. V. 
Exª passa pelo Município e vai ouvindo as pessoas e 
discutindo questões importantes. O primeiro item que 
V. Exª levantou trata da telefonia, da comunicação, e 
é sobre isso o meu aparte. Há poucos dias, também 
fazendo uma viagem pelo interior do Estado do Ama-
zonas, deparei-me com problemas de comunicação 
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em pequenas cidades: o isolamento. Imagine V. Exª o 
isolamento no norte do Brasil, na Amazônia! A cidade 
de Santo Antônio do Içá, que fica às margens do rio 
Solimões, estava sem comunicação há doze dias; as 
pessoas tinham de viajar horas para Tonantins, uma 
cidade próxima, ou para a cidade de Amaturá. Estou 
falando do nosso Brasil. Esse é um problema sério que 
ocorre nas cidades. Outro problema em relação à co-
municação – e precisamos rever isso – acontece nas 
pequenas comunidades, na pequenas localidades, na 
zona rural. Imaginem o isolamento de 40 famílias ou 
de 100 famílias sem a telefonia? Isso já foi melhor na 
zona rural. Precisamos recuperar essa rede, essa ex-
tensão, essa comunicação. Então, parabéns pelo pro-
nunciamento de V. Exª, que externa o pensamento do 
brasileiro que está nas pequenas cidades, nas vicinais, 
nas BRs, nas estradas, nos rios. V. Exª acaba de trazer 
aqui uma série de taxas que o brasileiro paga referen-
tes a serviços muitos dos quais não têm a eficácia e 
a eficiência do preço pago. Parabéns, portanto, pela 
reflexão que faz, que não é apenas do Estado do Para-
ná, mas de todo o Brasil! Isso é o Brasil. Estou dando 
exemplo de uma cidade por que passei há vinte dias 
e que está com o mesmo problema que V. Exª trouxe, 
que é a comunicação, o sistema de comunicação, do 
telefone para atender principalmente os cidadãos. São 
muitos brasileiros que ainda não têm telefone fixo e 
que precisam do telefone público para se comunicarem 
com outros centros, com outras cidades. Parabéns pelo 
pronunciamento de V. Exª! Essa reflexão que faz diz 
respeito, com certeza, à maioria das cidades do Brasil. 
Quero dizer que meu Estado, o Amazonas, também 
carece dessa reflexão, mas, acima de tudo, da reso-
lução de questões importantes que dizem respeito à 
maioria do nosso povo. Muito obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador João 
Pedro, é bom que se deixe claro o seguinte: ninguém 
está fazendo discurso contra governo “a” ou governo 
“b”. Estamos fazendo um discurso a favor da socieda-
de brasileira, a favor do cidadão, a favor das famílias. 
Quando percebemos que esse amontoado de tarifas 
que vão sendo criadas e ampliadas vão tomando parte 
do salário, da renda do trabalhador, é preciso parar, 
pensar e ver o que dá para se fazer. Veja, não existia 
há algum tempo essa tarifa básica de telefone; ela pas-
sou a existir depois de certo momento. Não existia a 
Cide, que passou a existir. Não existia o pedágio nas 
estradas, e isso passou a existir. Então, essas coisas 
vão sendo criadas e vão sendo somadas na parte ne-
gativa, ou seja, nas despesas do trabalhador. Se não 
prestarmos atenção, daqui a pouco virão outras tarifas. 
É bom pararmos, olharmos o que há de tarifas, vermos 
o que dá para consertar ainda e impedirmos que isso 

vire outro Leão, porque já há o Leão do Imposto de 
Renda para comer realmente o salário dos trabalha-
dores brasileiros. Dessa forma, o salário vai comprar 
cada vez menos benefícios para a família: vai comprar 
menos roupas, vai pagar por menos remédios, vai pa-
gar por menos tratamento de saúde, ou seja, por aquilo 
que efetivamente interessa à população.

Nós, que somos Senadores da República ou 
que somos Deputados, na outra Casa, temos de ter 
o devido cuidado de colocar no debate não somente 
as coisas grandes, mas também as pequenas. Ao que 
parece, as coisas pequenas não despertam interesse, 
mas são essas coisas pequenas que batem na porta 
das famílias mais humildes. É exatamente com essas 
coisas que as famílias mais humildes estão preocu-
padas. Elas estão preocupadas, inclusive, se o esgo-
to que estão pagando está na porta da casa. Muitas 
vezes, cobra-se taxa de esgoto, mas nem esgoto há; 
se há rede de esgoto, não é feita a manutenção. Isso 
que é preciso ser visto.

Vou encerrar com o aparte do Senador João Pe-
dro, Senador Marco Maciel.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Além das 
taxas cobradas, há as taxas que são criadas, e a 
qualidade dos serviços prestados, às vezes, não cor-
responde àquilo que se está pagando com sacrifício, 
principalmente nas pequenas cidades e no Brasil ru-
ral. Cobra-se por aquilo que vem com muito sacrifício, 
e a estrada não é sinalizada, a vicinal não tem asfal-
to. Enfim, há uma série de elementos que a eleição 
municipal suscita não só para nós, que temos nossa 
responsabilidade, como para todos os brasileiros, no 
sentido de discutir a situação das cidades, a realidade 
do Brasil e, evidentemente, os seus representantes. 
Muito obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É a questão 
da qualidade. Liga-se de um telefone que paga a taxa 
de R$39,00 por mês, mas não se consegue falar por 
mais de 30 segundos, porque o telefone desliga; liga-se 
novamente, e ele desliga. Então, cada ligação é mais 
uma despesa que o consumidor tem.

Há ainda o caso daquelas prestadoras de servi-
ço que têm o sinal muito fraco. Conheço pessoas do 
tempo mais antigo, que tinham aquele rádio à pilha 
que não pegava e que, então, sopravam para o rádio 
pegar. O sujeito está tão acostumado com aquilo, que, 
quando pega o telefone e este não funciona, não dá 
sinal dentro da cidade, fica soprando-o, para ver se ele 
pega. Isso ocorre devido à péssima qualidade que al-
gumas operadoras no País têm, e ainda cobram essa 
taxa mínima de R$39,00.

Senador João Pedro, Senador Marco Maciel, 
encerro, dizendo que trouxe aqui algumas tarifas que 
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o cidadão brasileiro paga e das quais, muitas vezes, 
acaba se esquecendo. O cidadão passa muita raiva por 
cobrar e por ver que discursos são feitos sempre no 
sentido de que precisamos fazer uma reforma tributária, 
uma reforma política. Precisamos fazer reformas, sim, 
mas também precisamos cuidar do dia-a-dia daque-
les que têm uma renda baixa, de quem essas contas 
acabam comendo boa parte do salário, às vezes até 
a metade, já que esses trabalhadores pagam essas 
tarifas indevida e injustamente, Sr. Presidente.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador João Pedro, 
orador inscrito. S. Exª disporá de 20 minutos para o 
seu pronunciamento. 

Também quero cumprimentar o Senador Osmar 
Dias pelas considerações que fez sobre a carga fiscal 
que incide sobre o cidadão.

Tem a palavra V. Exª, Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Marco Maciel, Srªs e Srs. Senadores, 
volto à tribuna para refletir acerca da discussão que o 
Brasil faz hoje sobre o pré-sal, o petróleo e o gás en-
contrados na plataforma continental brasileira.

Há poucos dias, no final da semana que passou, 
li matéria de um jornal renomado no Rio de Janeiro, o 
JB, que me chamou a atenção pelo foco das respostas 
dos candidatos fluminenses sobre esse debate. Cha-
mou-me a atenção, Sr. Presidente, o fato de que todos 
os candidatos seguiram a linha de defesa do Rio de 
Janeiro, como se estivéssemos contra o Estado nessa 
discussão. Um dos candidatos chegou a mencionar que 
isso era coisa de São Paulo contra o Rio. 

Não se trata de ser contra o Rio de Janeiro, trata-
se de discutirmos uma riqueza, um bem que está a 
sete mil metros, a sete quilômetros de profundidade, 
segundo os estudos da Petrobras!

Precisamos repensar isso, porque os campos 
encontrados com petróleo e gás trazem números tão 
expressivos que nos levam a refletir sobre eles, sob 
pena de transformarmos seis prefeitos do Rio de Ja-
neiro em grandes xeiques latino-americanos – teremos 
os xeiques do Brasil! – devido à riqueza do petróleo 
encontrado. Os números apresentados pela Petrobras 
vão sair de 12 bilhões de barris, que é a reserva do 
Brasil, para 80 bilhões, Presidente Marco Maciel, des-
locando o Brasil do 25º lugar em reserva de petróleo 
para o 5º. 

Portanto, precisamos repensar, sim, a Lei do 
Petróleo, que tem onze anos e, quando da sua elabo-
ração, refletiu um contexto econômico. Nesses onze, 
doze anos, a Petrobras avançou nas pesquisas, tor-
nou-se uma empresa reconhecidamente importante 

nacional e internacionalmente. E estamos saindo de 
um realidade petrolífera para outra devido à quantida-
de encontrada.

Precisamos ter um olhar para o Brasil neste exato 
momento. Nós não podemos discutir se o petróleo é 
do Rio de Janeiro. Não podemos. 

Eu quero trazer esse assunto para esta Casa. 
Venho refletindo acerca dessa riqueza. A nossa Cons-
tituição, no seu capítulo II, diz que o petróleo é um bem 
da União. Com o princípio de que o petróleo é um bem 
da União, com essa quantidade e com a qualidade do 
petróleo encontrado pela Petrobras, vejo a importância 
de nós alterarmos a lei e olharmos para este Brasil: o 
Brasil do Nordeste, o Brasil do Centro-Oeste, o Brasil 
das cidades, das estradas e o Brasil lá da Amazônia. 
E há os royalties. Essa lei precisa ser mudada para 
ajudar a diminuir as diferenças regionais e as diferen-
ças sociais. É preciso que essa riqueza seja revertida 
na educação básica do Brasil.

Sr. Presidente Marco Maciel, lá na Amazônia, 
nas comunidades rurais às margens dos rios, para as 
crianças irem à escola têm que se deslocar, às vezes, 
em pequenos barcos.

Alguns prefeitos conseguem construir bons bar-
cos, mas, de modo geral, são precários. E crianças e 
adolescentes levam duas horas para ir à escola e duas 
horas para voltar para casa.

Nós podemos melhorar a qualidade do desloca-
mento, nós podemos melhorar a qualidade das esco-
las, nós podemos construir escolas verdadeiramente 
comprometidas com a educação, e não arranjos. Vejo 
que essa riqueza pode ter como prioridade a educa-
ção, principalmente a educação básica.

Então, muito precisa ser feito.
E quero chamar a atenção: esta discussão não 

pode ser feita contra o Rio de Janeiro. Não! É em de-
fesa do Brasil, de parcelas significativas da nossa so-
ciedade que precisam de recursos.

Ora, o pré-sal, Senador Paulo Paim, foi descoberto 
a sete mil metros. Existe tecnologia, inclusive sofistica-
da, para a exploração. Segundo estudos levantados, o 
investimento para potencializar toda a exploração do 
petróleo chegará, nos próximos dez ou quinze anos, 
a US$300 bilhões. 

Nesses últimos dez anos, o petróleo no Brasil 
representou 2% do PIB. Hoje, sem o pré-sal, já re-
presenta 10% do PIB. Então, estamos falando de um 
tema que traduz riqueza: hoje, o petróleo já represen-
ta 10% do PIB. 

Pois bem, temos na costa brasileira um quan-
titativo – são vários campos de petróleo e gás – que 
levou o Brasil a ser um outro país em relação a esse 
tema. Espero que possamos fazer uma discussão no 
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sentido de trabalharmos essa riqueza para ser rever-
tida ao Brasil que precisa de recursos. E aqui falo da 
educação.

 A Previdência é um assunto que podemos em-
butir nesse tema. A Noruega é uma referência, um 
parâmetro nessa discussão, por conta do seu fundo. 
Lá, um percentual da riqueza gerada pelo petróleo é 
destinado à Previdência. Por que não fazer essa dis-
cussão aqui no Brasil? E nós, Parlamentares, as duas 
Casas, Deputados e Senadores, conhecemos este 
gargalo que é discutir a nossa Previdência.  

Então, nós precisamos fazer essa discussão com 
serenidade. Primeiro, é um fato: o petróleo foi desco-
berto; segundo, o Brasil muda e vai ter uma das prin-
cipais reservas petrolíferas do mundo, passa a ser o 
quinto, o quinto! 

Assim, nós precisamos, dentro desse contexto, 
fazer essa discussão, e aí, fazer olhando o Brasil e não 
só... O petróleo não pode ser privilégio do litoral bra-
sileiro. Por que tem que ficar no Rio de Janeiro? Não 
pode ser. Com essa quantidade, não pode ser privilégio 
do litoral. A riqueza desse petróleo deve ser distribuída 
com os brasileiros que compõem esta Nação.

Concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

João Pedro, eu estava ouvindo o seu pronunciamento 
e confesso aqui, em público: quando V. Exª me disse, 
ainda sentado ao meu lado, que ia falar sobre o tema, 
eu disse que fazia questão de ficar aqui e ouvir o seu 
pronunciamento. E a minha alegria é maior ainda quan-
do V. Exª dá o enfoque na linha daquilo que eu mais 
acredito que é fundamental para o povo brasileiro, 
que são os investimentos no campo social; questão 
de que o Presidente Lula também está falando – nós 
já o ouvimos falar. 

Quando V. Exª lembra a descoberta de novas 
bacias de petróleo aqui, no Brasil, fico satisfeito por-
que, nesse fim de semana ou nesta semana, quando 
eu falava no Rio Grande, há um tempo atrás, liam-se, 
nas manchetes dos jornais do mundo, infelizmente, 
notícias que desabonavam o povo brasileiro. Eram 
notícias tristes, de catástrofes, de assaltos, de mortes. 
Hoje, nos jornais principais do mundo, vê-se exatamen-
te a linha do seu pronunciamento: mais uma bacia de 
petróleo é descoberta no Brasil; Brasil investe agora 
no pré-sal. E aí vem o teor, para mim, fundamental do 
seu pronunciamento: fazer com que esses recursos 
sejam destinados ao social, seja para a saúde, seja 
para a educação, seja para a previdência, seja – claro 
que vou insistir – para os aposentados e pensionis-
tas, naturalmente. Quando falamos de previdência, 
não são só os aposentados e pensionistas. Estamos 
falando, praticamente, da seguridade social, em que 

está a assistência à saúde e previdência. A previdên-
cia não é só aposentado. Há uma série de outros be-
nefícios embutidos também na previdência. Por isso, 
fiz o aparte para cumprimentar V. Exª. V. Exª anuncia 
aqui que o Brasil, rapidamente, estará entre os cinco 
maiores produtores do mundo de petróleo. Quem sabe 
passaremos de país importador para país exportador, 
rapidamente. Rapidamente. Isso, naturalmente, é uma 
alegria muito grande para todos nós. Sua fala, na tri-
buna, no dia de hoje, anuncia o que gostamos de di-
zer lá no Rio Grande: bons ventos estão chegando. O 
minuano está soprando forte, e as estrelas iluminam 
as nossas almas, nossos corações, nossas mentes e 
nossas vidas. Parabéns a V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado pelo aparte. 

V. Exª tocou num assunto: com esses campos 
petrolíferos encontrados, como V. Exª falou, o Brasil 
passa de importador a exportador. Já estamos saindo 
disso. Precisamos fazer um debate sobre isso, preci-
samos fazer com que o Brasil não seja exportador do 
petróleo cru, que possamos trabalhar e vender os deri-
vados do petróleo. O mundo precisa dos derivados do 
petróleo. Ou seja, o Brasil precisa também fazer esse 
debate e ter uma postura diferente da de muitos países 
árabes que exportam petróleo cru. Nós precisamos in-
vestir em tecnologia, em pesquisa, para trabalharmos 
os derivados, ou seja, agregar valor a essa riqueza. 
Esse é um debate.

O segundo é sobre quem deve explorar esse 
petróleo. Fala-se agora – há mais um item nessa dis-
cussão – na criação de mais uma empresa. Sincera-
mente, estou aberto, não tenho ainda uma conclusão 
acabada sobre o tema, mas, pelo histórico, olhando 
rapidamente, penso que a Petrobras pode e deve ser 
a grande dirigente desse processo, do ponto de vista 
da pesquisa, da exploração, em vez de criarmos mais 
uma empresa. 

Historicamente, a Petrobras merece. Na hora em 
que são encontrados esses campos com petróleo, eu 
penso que pertence à história da Petrobras ela continuar 
explorando e detendo isso, do ponto de vista moder-
no, não uma estatal com a concepção dos anos 50 ou 
60. Nada disso. Ela pode e deve... Nós precisamos ter 
uma relação internacional. Mas o que eu digo é que a 
Petrobras deve ser a condutora desse processo, deste 
momento tão importante da pesquisa, da prospecção, 
da exploração, da comercialização do petróleo no Brasil. 
Eu acho que a Petrobras tem méritos e, nesse exato 
instante, merece toda a nossa confiança no sentido de 
ser a grande gestora deste momento. 

Então, eu tenho um projeto de lei que trabalha a 
destinação sem mexer na exploração do petróleo em 
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plataforma terrestre. Não. Eu apresentei um projeto 
de lei para trabalhar o pré-sal, este petróleo que está 
a sete mil metros de profundidade na costa brasileira. 
E, a sete  mil metros de profundidade, não necessa-
riamente tem que ser do Município da costa brasileira, 
do Município do Rio de Janeiro. Não, esse bem deve 
ser distribuído a partir de uma discussão profunda 
acerca da sua destinação. Falei aqui da Previdência, 
da pesquisa; as Forças Armadas precisam ser lem-
bradas, principalmente a Marinha, com os royalties 
desse petróleo, que está lá, nessas profundidades da 
costa brasileira. 

Apresentei esse projeto, mas estou aberto no 
sentido de construirmos um grande ambiente – já que 
vários Senadores e Deputados apresentaram também 
projetos nesse sentido – em defesa do País, pensando 
na Nação, pensando num projeto que possa qualificar 
a vida dos brasileiros que moram, que trabalham neste 
Brasil tão rico, tão bonito, mas que possui diferenças 
sociais, econômicas, regionais muito fortes. Então, a 
riqueza deve servir para melhorar a vida dos nossos 
brasileiros, do nosso povo.

Muito obrigado, Presidente Marco Maciel. 
Era o que tinha a dizer na tarde de hoje. 
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– A Mesa cumprimenta o nobre Senador João Pedro 
pelo pronunciamento e concede a palavra, pela or-
dem, ao nobre Senador Paulo Paim. Depois, conce-
derá a palavra ao eminente Senador Gilvam Borges, 
que está inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só porque, 
uma vez que comentei os meus três pronunciamentos, 
a Assessoria pediu que eu solicitasse a V. Exª que con-
sidere na íntegra meus discursos, como se eu tivesse 
lido cada linha, cada vírgula dele. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Pois não. V. Exª será atendido de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre a situação dos aposenta-ção dos aposenta-
dos e pensionistas brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje vou, 
novamente, falar sobre um tema que só abandona-ó abandona-
rei quando vir a matéria aprovada pela Câmara dos 

Deputados e sancionada pelo nosso presidente. Falo 
do fator previdenciário. 

Diariamente, recebo em meu blog diversos ques-
tionamentos sobre o tema. E não apenas lá. Nas ruas 
as pessoas se mostram apreensivas. Nas cartas, a 
mesma coisa. Nos telefonemas e e-mails, o mesmo.

E isso porque todos sabem que o fator vai dimi-
nuir o valor de suas aposentadorias no momento em 
que se aposentarem. E, sabem também que realidade 
daqueles que já estão aposentados é péssima.

São milhões de homens e mulheres que temem 
ver cada vez mais seus recursos diminuídos.

Sr. Presidente, estou voltando do Rio Grande do 
Sul e lá o tema está em todos os ambientes.

Em Canoas, por exemplo, reuni em meu escritório, 
no último dia 14, cerca de cem dirigentes sindicais e 
representantes de centrais e federações de trabalha-ções de trabalha-
dores dos três estados do Sul.

É importante dizer que tenho recebido muitos 
questionamentos sobre a posição das entidades que 
representam os trabalhadores em relação ao fator 
previdenciário.

Entendo que o movimento sindical deve, como em 
outros tempos, fazer mais pressão quando existirem 
projetos que tragam prejuízos aos trabalhadores.

Em uma outra agenda, em Santa Maria, falei so-
bre a visão que tenho de uma Previdência Universal. 
Idéia que foi acolhida pelos presentes.

Srªs e Srs. Senadores, o fato de esta Casa ter 
aprovado nosso PLS 296/03 que acaba com o fator 
previdenciário e a emenda que apresentamos ao PLC 
42/07 que concede às aposentadorias o mesmo per-
centual de reajuste dado ao mínimo, dão aos brasileiros 
a esperança de que algo pode ser feito para alterar 
suas situações.

E essa esperança passa uma certeza: a de que 
essas pessoas não desistirão de cobrar seus dire-
itos.

Nossos aposentados e pensionistas deixarão bem 
claro que eles também decidem na hora das urnas.

Estamos aliados a essas pessoas e também aos 
nossos trabalhadores. Já mostramos isso.

Como todos sabemos, a Câmara dos Deputa-âmara dos Deputa-
dos está analisando a matéria. Aqui aprovamos o PLS 
296/03 por unanimidade e agora o projeto será anali-/03 por unanimidade e agora o projeto será anali-á anali-
sado pelas comissões da Câmara.

Felizmente os nossos colegas deputados dão si-ão si-
nais de que seguirão com a mesma posição do Sena-
do.

Na primeira Comissão em que passa, a de Se-
guridade Social e Família, o relatório apresentado 
pelo deputado Germano Bonow é favorável ao fim do 
fator.
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Agora, a matéria será analisada pelos demais 
membros e esperamos que o entendimento dos inte-
grantes seja o mesmo, ou seja, de que o fator é algo 
que precisa ser eliminado, pois ele prejudica nossos 
trabalhadores.

Sr. Presidente, o que vejo como positivo nesse 
debate todo é que cada vez mais pessoas estão se 
inteirando sobre seus direitos.

Aqueles que nem sabiam da existência do fator, 
hoje, ficam sabendo, e assim como orientou nosso 
presidente, lutam pelo seu fim.

Os Poderes locais também tem feito sua parte. 
Muitos enviam ao meu gabinete moções de apoio à 
aprovação do PLS 296.

Neste ano, recebemos correspondência das 
seguintes Câmaras e instituições:

Assembléia Legislativa de Minas Gerais;

Associação dos Aposentados, Pensionistas, Idosos e 
Aposentáveis de Brumado (BA);

Associação dos Aposentáveis, Aposentados, Pen-ção dos Aposentáveis, Aposentados, Pen-
sionistas da Previdência Social de Senhor do Bonfim 
e Região (BA);

Associação dos Aposentados e Pensionistas de Tupã 
e Região (SP);

Associação dos Trabalhadores, Aposentados, Pensioni-ção dos Trabalhadores, Aposentados, Pensioni-
stas e Idosos do Alto Uruguai (Atapers) – (RS);

Federação dos Trabalhadores em Transportes Ro-ção dos Trabalhadores em Transportes Ro-
doviários do Rio Grande do Sul;

Câmara Municipal de Venâncio Aires (RS);

Câmara Municipal de Pelotas (RS);

Câmara Municipal de Nova Hartz (RS);

Câmara Municipal de Mata de São João (BA);

Câmara Municipal de Chapecó (RS);

Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga (SP);

Câmara Municipal de Ourinhos (SP) 

Câmara Municipal de Guaratinguetá (SP);

Câmara Municipal de Jundiaí (SP);

Câmara Municipal de Campo Largo (PR);

Câmara Municipal de Aguaí (SP);

Câmara Municipal de Santo André (SP);

Câmara Municipal de São Carlos (SP);

Câmara Municipal de Santos (SP);

Câmara Municipal de Canoas (RS);

Câmara Municipal de Capão do Leão (RS);

Câmara Municipal de Esteio (RS);

Câmara Municipal de São Lourenço do Sul (RS);

Câmara Municipal de Bayeux (PB);

Câmara Municipal de Cachoeira do Sul (RS);

Câmara Municipal de Gouveia (MG)

Câmara Municipal de Araçatuba (SP);

Câmara Municipal de Pariquerá-Açu (SP);

Câmara Municipal de Lagoa Vermelha (RS);

Câmara Municipal de Jacutinga (RS);

Câmara Municipal de Jaguariariva (PR);

Câmara Municipal de Santa Isabel (SP);

Câmara Municipal de Diadema (SP);

Câmara Municipal de São Sepé (RS);

Câmara Municipal de Santo Anastácio (SP);

Câmara Municipal de Matão (SP);

Câmara Municipal de Forquetinha (RS)

Câmara Municipal de Passos (MG);

Câmara Municipal de Sumaré (SP);

Câmara Municipal de Leme (SP);

Câmara Municipal de Vargem (SP);

Câmara Municipal de Crisciúma (SC);

Câmara Municipal de Monte Alto (SP);

Câmara Municipal de Ipatinga (MG);

Câmara Municipal de Boa Esperança MG);

Câmara Municipal de Sorocaba (SP);

Câmara Municipal de Caxias do Sul (RS);

Câmara Municipal de Cruz Alta (RS)

Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul (RS);

Câmara Municipal de Guaíba (RS);

Câmara Municipal de Lajeado (RS);

Sindicato Nacional dos Aposentados (SP).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como sem-
pre digo, o fim do fator previdenciário vai beneficiar 30 
milhões de trabalhadores. Pessoas que com a incidência 
desse famigerado índice podem perder até 40% para 
as mulheres e até 35% para os homens. 

Os atingidos são apenas os mais pobres, pes-ão apenas os mais pobres, pes-
soas do Regime Geral que recebem salários de até 
R$ 3.038,20. 

Por isso, é hora de todos cobrarem seus dire-é hora de todos cobrarem seus dire-
itos. Procurarem as entidades representativas dos tra-
balhadores e dos aposentados para fazerem abaixo-
assinados.
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É hora de enviarem e-mails, cartas, telegramas 
e de fazerem ligações para os deputados de seus es-
tados solicitando a aprovação do fim do fator e, não 
apenas isso. 

Precisamos pedir a aprovação da emenda ao PL 
42/07 que corrige as aposentadorias e pensões pelo 
mesmo percentual de correção do salário mínimo. Isso 
de 2009 a 2023.

Sr. Presidente, o Brasil envelhece. Em breve se-
remos uma nação de predominância adulta e idosa. 
Não podemos olhar somente para os jovens e nos es-
quecer daqueles que já deram grande parte de suas 
vidas pelo país.

Vamos trabalhar para que todos os trabalhadores 
brasileiros tenham os mesmos direitos, sejam eles da 
área pública ou privada.

Por isso apresentei a PEC 10/08. Ela estabelece 
a idade mínima para os trabalhadores da área privada, 
nos mesmos princípios daqueles que temos para os 
servidores públicos.

O objetivo é fi xar os limites de 51 anos de ida-é fixar os limites de 51 anos de ida-limites de 51 anos de ida-
de para os homens e de 46 para as mulheres, como 
regra de transição, com o pedágio de um ano a cada 
três anos. 

A idade de 55 anos e 60 seriam para aqueles 
que entrassem no sistema depois da aprovação da 
PEC 10/08. 

Ou seja, com exceção das aposentadorias es-ção das aposentadorias es-
peciais, ninguém se aposentará com menos de 35 
anos de contribuição, no caso dos homens, e de 30, 
no caso das mulheres.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, ao fim do período 
de transição tanto os servidores públicos quanto os 
do RGPS estarão se aposentando com 55 e 60 anos, 
mulheres e homens, respectivamente. 

Vamos, todos, trabalhar para que nossa previdên-ên-
cia tenha caráter universal. Somente assim estaremos 
fazendo justiça aos brasileiros, somente assim estare-
mos construindo um país melhor para todos.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Pronunciamento sobre os 54 anos da morte do 

presidente Getúlio Vargas.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na se-

mana passada, aqui desta tribuna, vários senadores 
lembraram os 54 anos da morte do presidente Getúlio 
Vargas. Mesmo estando no interior do Rio Grande do 
Sul, onde cumpri uma extensa agenda por mais de 25 
municípios, fui informado que o senador Paulo Duque 
fez, como sempre, uma brilhante exposição.

Sr. Presidente, mesmo que rapidamente, eu não 
poderia deixar de fazer um registro sobre os 54 anos 

do suicídio de Vargas, ocorrido no dia 24 de agosto 
de 1954.

À época, eu estava com quatro anos, e me lem-
bro como se fosse hoje do meu velho pai chorando. E 
pelas ondas da ZYF-3, Rádio Caxias do Sul, escutei 
o Dante Andreis noticiar o ocorrido.

Para a minha família foi uma tragédia. Tanto o meu 
pai como os meus tios eram getulistas dos “quatros 
costados” – como os gaúchos costumam falar.

Esse momento da minha vida está reportado no 
meu livro de memórias “O rufar dos Tambores”, lan-
çado em 2006. 

Com toda certeza, Vargas foi o maior Presidente 
que este País já teve. Quando ele assumiu a chefia da 
Nação, pela primeira vez, em 1930, o Brasil era um 
país essencialmente agrícola.

Em 1954, “ao deixar a vida para entrar na histó-
ria”, nos legou um país moderno.

É de sua lavra a criação da Companhia Siderúr-
gica Nacional, a Companhia do Vale do Rio Doce, o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (atual 
BNDES), a Petrobrás, a Eletrobrás.

O Ministério do Trabalho foi criado e, em pouco 
tempo, as relações trabalhistas sofreram profundas 
mudanças.

O Brasil conheceu a Justiça do Trabalho e a Pre-
vidência Social. Surgiram os sindicatos de patrões e 
empregados. Nasce também a Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), o salário-mínimo, as férias anuais, 
o descanso semanal remunerado e a carteira de tra-
balho. Tudo isso, senhoras e senhores senadores, são 
crias do velho Getúlio.

Sempre quando tenho oportunidade digo que a 
obra realizada por Vargas teve bons alicerces e por 
isso ela resiste. 

Getúlio Vargas é daqueles homens que nunca 
morrem, pois seus idéias estarão sempre vivos”.

Mas, Sr. Presidente, aproveitando, quero para-
benizar o Deputado Arnaldo Jardim (PPS-SP) que 
apresentou na quarta-feira, dia 20 de agosto, na Câ-
mara dos Deputados, seu substitutivo ao Projeto de Lei 
1987/07, do deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), 
que reorganiza a legislação trabalhista.

O substitutivo tem 907 artigos, consolida 62 di-
plomas legais, declara outros 16 não recepcionados 
pela Constituição vigente; declara já terem sido revo-
gados outros 212 (dos quais 10 apenas parcialmente); 
e revoga formalmente 237 diplomas legais, sendo 214 
em sua totalidade e 23 em parte. 

Em um projeto de tamanha importância para a 
classe trabalhadora devemos ter um estudo minucioso 
para não suprimir direitos conquistados ao longo dos 
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anos, por isso já iniciamos uma avaliação detalhada 
quanto à parte material e processual do substitutivo.

Em uma primeira olhada, verifiquei que o parecer 
está em consonância com as atuais reivindicações tra-
balhistas, tanto que contempla o Projeto de Lei nº 294 
/ 2008, que apresentei no Senado Federal, para dispor 
sobre a base de cálculo do adicional de insalubridade. 
Vamos seguir com a nossa analise.

Era o que tinha a dizer. 
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre o lançamento do dicioná-

rio João Guimarães Rosa.  
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 

de registrar, que por compromissos assumidos ante-
riormente, já que eu estava no interior do Rio Gran-
de do Sul, eu não pude comparecer a cerimônia de  
abertura da exposição comemorativa do centenário 
de nascimento do escritor mineiro João Guimarães 
Rosa, que ocorreu na quarta-feira passada aqui no 
Senado Federal.

Lembro que, neste dia, ocorreu também o lan-
çamento do Dicionário Guimarães Rosa – Uma Odis-
séia Brasileira, obra realizada pela empresa gaúcha 
Companhia Zaffari, contando com o trabalho de pes-
quisadores de quatro universidades brasileiras. A co-
ordenação deste trabalho foi do jornalista, publicitário, 
escritor e poeta, Luiz Coronel.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – 

PE) – Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges. S. Exª disporá de vinte minutos para seu pro-
nunciamento.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
Presidente, Exmºs Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
realmente, este é um ano em que a democracia come-
mora dias fantásticos na história da nossa República. A 
cada eleição, o povo brasileiro vai às urnas com a altivez 
e o desejo renovado de acertar, por meio do voto, na 
constituição das suas lideranças. Milhares de prefeitos 
e mais de cinco mil cidades brasileiras se mobilizam 
de norte a sul neste País gigantesco. Para nós, isso é 
sempre motivo de alegria e de festa, porque sabemos 
o quão é difícil alcançar a vida democrática. 

Temos oportunidade de observar e presenciar os 
regimes de exceção em países africanos e em outros 
continentes. Observamos o quanto é difícil quando 
uma sociedade desorganizada, desestruturada se põe 
a buscar o poder pela força das armas, da coação, do 
crime e da chantagem. 

Realmente, nosso País é abençoado, Sr. Presi-
dente. Não perco a oportunidade de comemorar cada 

dia em que podemos vir a esta tribuna não só para 
legislar, mas também para discutir os maiores temas 
de interesse da Nação brasileira.

Por esse motivo, também estamos vindo a esta 
tribuna para brindar, com o Estado do Amapá, os R$181 
milhões que nós, da Bancada Federal, com assento na 
Câmara e no Senado, nós, Congressistas do Estado 
do Amapá, recebemos.  Tivemos o empenho, no ano 
passado, de colocar emendas para esse fim.

Quero dizer ao povo de Macapá, de Santana e 
todo o Estado do Amapá que, para a duplicação da 
Duque de Caxias, que é a interligação da nossa ca-
pital, Macapá, com Santana, dando acesso ao maior 
porto da Amazônia, lá no Município de Santana, já te-
mos R$10,724 milhões empenhados. Agora, é perío-
do eleitoral, e temos que concluir esse processo, mas 
deveremos iniciar as obras ainda este ano, a partir de 
novembro, se Deus quiser.

Esse é um trabalho conjunto com o governo do 
Estado, liderado por todos nós. Tenho a satisfação de 
ser o coordenador da Bancada.

Alocamos recursos para a ponte sobre o rio Jari, 
estrategicamente. Alocamos R$18,966 milhões. Já 
estamos em fase de conclusão dessa ponte, que nos 
interligará ao sul do Estado do Pará. Abriremos pers-
pectivas gigantescas, porque, pelo Jari, também es-
tamos esperando, além de Santana, a chegada da 
energia de Tucuruí.

Quero saudar o Presidente Lula, nosso grande 
Presidente, que nos tem brindado com decisões im-
portantes para o País. Isso é motivo de muito orgulho 
para todos nós da Amazônia. 

Energia é desenvolvimento, e estamos prepara-
dos para alavancarmos o desenvolvimento do Estado 
do Amapá. 

Também queremos brindar à Polícia Federal. Es-
tamos numa área de fronteira, Sr. Presidente, e coloca-
mos, para a construção da nossa sede, na capital, em 
Macapá, R$4,014.878 milhões. Estamos, sem dúvida, 
preparando-nos, para termos, no Estado do Amapá, 
uma polícia muito bem equipada e com a reputação 
da Polícia Federal, para a garantia dos interesses na-
cionais e da Federação. 

Por esse motivo, queremos também brindar ao Tri-
bunal Regional Federal, na pessoa do Dr. João Bosco, 
que esteve aqui conosco, em nome dos juízes federais. 
Tivemos o prazer de alocar R$10 milhões, também já 
empenhados – o trâmite está bem adiantado –, para 
a construção da nossa sede no nosso jovem Estado 
do Amapá. 

Sr. Presidente, alocamos recursos para a BR 
210, a grande Perimetral Norte, na qual tive o prazer, 
recentemente, há quatro meses, de fazer uma grande 
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caminhada, que saiu de Porto Grande e foi até Pedra 
Branca do Amapari. Já temos 15 milhões. Agora, este 
ano, estamos nos preparando para dar uma grande 
largada em prol da Perimetral Norte.

Para a Segurança Pública, investimos mais de 
R$15 milhões. São recursos muito altos.

Sr. Presidente, nesta segunda etapa do meu 
discurso, vou dizer ao Senado Federal e ao povo bra-
sileiro que o Estado do Amapá se prepara para ser 
realmente a grande princesa, a grande jóia da Ama-
zônia. Somos o portal da Amazônia. Estamos ali, no 
Oiapoque. Fazemos fronteira com a Guiana Francesa, 
e, lá, o Presidente Lula nos brindou, ainda neste ano, 
com o Ministro Sarkozy – já aprovados pelo Congresso 
brasileiro e pelo Congresso francês –, com recursos, 
Sr. Presidente, para a construção da ponte sobre o rio 
Oiapoque. Já estamos concluindo essa parte burocrá-
tica. Acredito que, a partir de novembro, ainda este 
ano, deveremos iniciar a construção da ponte sobre 
o rio Oiapoque. 

Quero aqui também dizer que o Presidente Lula 
e o Presidente Sarney, numa grande parceria de rela-
ções políticas e administrativas, têm trazido benefícios 
estratégicos para o Amapá. 

Este ano, Sr. Presidente, tivemos um ganho fan-
tástico no Amapá: tivemos a presença do Presidente 
Lula por duas vezes. Numa dessas vezes,  tivemos a 
grata satisfação de receber do Governo Federal as 
terras. O jovem Estado do Amapá foi constituído em 
1988, com a Constituinte, e estamos nos estruturando 
para sermos, realmente, um Estado avançado.

Ora, com energia, com estradas, com portos e 
aeroportos, sem sombra de dúvida, já estaremos pre-
parados para alavancar o desenvolvimento do Estado. 
Isso significa dizer que o Amapá, nesses últimos 20 
anos, perdeu para mais de R$300 bilhões em investi-
mentos no setor da agroindústria. 

Não tínhamos como acessar os recursos dispo-
níveis nos bancos oficiais com juros baixos para que 
ocorresse o mesmo que ocorreu em Mato Grosso, 
quando a agroindústria deu uma alavancada naquele 
Estado. E o Amapá tinha um estrangulamento terrível: 
não tinha os títulos definitivos que dariam credencia-
mento para se captar recurso e haver os investimen-
tos necessários.

Nesta tarde, quero dizer que a Bancada federal 
se mobiliza para o ano de 2009, Sr. Presidente. Fare-
mos a grande cidade – ela já é grande, mas hoje vive 
uma situação um tanto difícil – de Santana a maior 
cidade portuária da Amazônia, porque, lá, há o porto 
de maior calado, profundo, na grande foz do rio Ama-

zonas. Estamos na grande foz. E estaremos prontos 
para integrar com os Estados co-irmãos, os Estados 
vizinhos, para, por meio dessa relação, podermos 
atender à chegada, nesta grande foz do rio Amazonas, 
dos produtos internacionais e também do que vamos 
produzir – tanto exportar quanto importar.

Estamos à margem do Oceano Atlântico. Portanto, 
o Amapá é uma terra abençoada, com um povo ordeiro 
e trabalhador, e que tem suas portas abertas.

A outra grande notícia, com a qual estamos fe-
lizes, é que estamos próximos, Sr. Presidente, de um 
acontecimento estratégico para nossa economia. 

Não seria só na agroindústria, mas na questão 
do comércio e da própria industrialização do Estado. 
Numa convivência harmônica com a natureza, no tra-
tamento devido e respeitoso para com os recursos na-
turais, o Amapá está prestes a receber a Zona Franca 
Verde, que já foi aprovada na Câmara. Nós estamos 
trabalhando no Senado, com os nossos colegas, para 
que ainda neste ano, no mais tardar no início de 2009, 
possamos ter mais essa veia de desenvolvimento, de 
opções para trabalharmos a nossa própria matéria-
prima, com a instalação de indústrias e a chegada de 
capital que possa gerar o que há de mais precioso para 
um povo, para as pessoas, que são os empregos, e 
nós precisamos deles.

Nós nos alegramos muito. Vivemos dificulda-
des grandes, mas esse foi um ano de muitas vitó-
rias para o Estado do Amapá. Nós nos associamos, 
sim, à política do Presidente Lula, porque é uma 
via de mão dupla: é dando que se recebe. A política 
acertada do Presidente Lula não nos dá somente 
mais uma mão, Sr. Presidente, dá-nos condições 
de mais quatro mãos. Então, ele está com crédito, 
não só no Brasil.

Nós, que nos consideramos um Estado um tanto 
distante, isolado – só temos acesso ao Amapá pelos 
rios, fluvial, e por via aérea –, agora temos perspectiva 
de nos integrarmos com os países do Caribe, através 
da Guiana Francesa. A ponte está sendo construída 
e já é uma realidade próxima, concreta, real e bem 
adiantada.

Nós estamos levando a ponte, também, ao sul do 
Estado, a Laranjal do Jari. Agora, a Bancada federal 
se mobiliza para a grande obra estratégica da frente 
da cidade de Santana, no Amapá. Vamo-nos prepa-
rar para fazer investimentos maciços, pela questão do 
desenvolvimento que vai ocorrer. Pelo porto de San-
tana, nossas riquezas serão escoadas para o mundo 
e receberemos outras, também, para atender não só 
a grande Região Amazônica, mas também o restante 
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do País, por meio de Belém, onde temos estradas que 
nos interligam com o Brasil. 

Motivos de alegria? De sobra! Muitos! Estamos 
com a BR-156, que é a espinha dorsal, a estrada que 
interliga todos os nossos 16 Municípios. Nós já esta-
mos bem próximos da conclusão e, agora, teremos 
energia, estradas e portos. 

O nosso aeroporto está parado, Sr. Presidente. 
Tivemos uma decisão do Ministro, mas deveremos 
retomar o mais rapidamente possível, para, justa-
mente, gerar uma situação para desvencilhar das 
amarras da burocracia essa questão das condições 
que tivemos com alguns aeroportos no País, sobre o 
problema da construção, um problema que houve no 
ano passado. 

Nós não nos podemos deter diante de tantas difi-
culdades. Acredito que, com o Ministro Jobim, a Infraero 
e o Tribunal de Contas, interligados com o

Governo Federal, o Presidente Lula e a Ministra 
Dilma, haveremos de retomar o mais rapidamente pos-
sível as condições de retomada desses aeroportos. 

O Amapá está lá, já com a obra adiantada, mas a 
paralisamos praticamente durante seis ou sete meses. 
Acreditamos que isso deva ser retomado.

Quero dizer, não somente ao povo de Santana, 
mas do Estado do Amapá, que já estamos nos organi-
zando e numa pré-condição de emendas trabalhadas 
para o ano que vem. Aqui no Congresso, trabalhamos, 
de um ano para o outro, aprovando o Orçamento-Geral 
da União e já estamos nos articulando para contemplar 
as obras estratégicas para o Estado do Amapá, porque 
o desenvolvimento está chegando, e chegando veloz-
mente. Essa velocidade nos dá a condição da agilidade 
de antevermos e de nos prepararmos para lançarmos 
a infra-estrutura necessária para podermos aportar 
recursos necessários para alavancarmos o Porto de 
Santana, na grande frente da cidade de Santana, e 
outras obras no Estado do Amapá. 

Estimamos, Sr. Presidente, que chegaremos, sim, 
por volta – este ano é o nosso objetivo – de R$280 
milhões em recursos federais, entre emendas de ban-
cada e emendas individuais, acreditando no prestígio 
dos nossos Parlamentares e no bom entendimento 
com os líderes dos partidos que têm assento no Con-
gresso Nacional.

Sr. Presidente, fico muito feliz. Eu estava em 
tratamento de saúde e retorno revigorado, disposto, 
animado e pronto para o combate, sabendo que nós 
estaremos, e já estamos, na verdade, trabalhando 
com esses recursos para que, em 2009, o Amapá 
seja brindado com a recuperação imediata das suas 

cidades – e nós vamos recuperar as 16 cidades. A 
nossa prioridade, agora, é a grande cidade portuária 
de Santana, pois nas outras grandes obras já temos 
um avanço de 80%. Agora, estrategicamente, nós te-
mos de preparar essa grande frente de trabalho para 
podermos assegurar o desenvolvimento do Estado. O 
desenvolvimento, sem dúvida, virá com energia, com 
estradas, com portos, com saneamento e com obras 
estruturantes, para que possamos garantir o desen-
volvimento do Amapá.

Quero-me associar aos co-irmãos do Amazonas, 
como o Pedro querido.

Está, aí, o Paim, do Rio Grande do Sul, grande 
combatente da força aliada da democracia em defesa 
do Rio Grande do Sul, que, aqui, se integra na defesa 
dos aposentados e, também, é aliado das políticas que 
nós desenvolvemos em defesa da Amazônia. 

Querido Pedrito, como é conhecido pelos mais 
íntimos, Dom Pedrito, Senador do Amazonas.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu estive 
em Dom Pedrito.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – É, 
não é?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu disse, 
antes, que eu estive em Dom Pedrito neste final de 
semana.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – É, com 
certeza. É um Senador da mais alta envergadura mo-
ral, um combativo homem de idéias que só orgulha o 
Estado do Amazonas e a nossa grande região.

Nós somos co-irmãos e estaremos comparti-
lhando, Pedro, justamente as duas zonas, só que a 
nossa zona franca será verde, especificamente, com 
os projetos, e interligará toda a região, de forma que 
possamos proporcionar o desenvolvimento.

Meu querido Presidente, é sempre uma honra 
poder falar quando V. Exª preside, pois, várias vezes 
Ministro da Educação e Vice-Presidente da República, 
é um referencial da política nacional.

Eu falo assim, Presidente, porque nós sempre 
temos de estar renovando e exercitando essa boa 
convivência. Hoje, nós estamos aqui e, amanhã, nós 
não sabemos, pois o homem é como galinha de granja: 
a qualquer hora ele pode ser abatido. Então, no en-
contro já há um desencontro. Por esse motivo, apesar 
de projetar o futuro, nós temos de estar prontos para 
qualquer tipo de adversidade.

Eu agradeço por V. Exª ter-me ligado do seu gabi-
nete no dia 1º de agosto deste ano. Eu estava no Amapá 
quando tocou o celular. Era V. Exª: “Gilvam Borges, aqui 
quem fala é o seu colega, Senador Marco Maciel.”. E 
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eu disse: “Ô, Presidente.” E V. Exª disse: “Estou ligando 
para lhe desejar um bom aniversário.”.

Que bom que o companheiro ligou. Eu estava lá, 
no sol escaldante mas gostoso, úmido, suando.

Paim, quer falar um pouquinho? 
Presidente, falta muito tempo para mim, ou não? 

Dois minutos, não é? 
Eu vou encerrar, porque eu sou disciplinado.
Diga lá, Paim, Excelência, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Mas V. Exª pode conceder a palavra ao nobre Se-
nador Paulo Paim.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Posso, 
não é? Obrigado, Presidente.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Gilvam, vou aproveitar o seu gancho e fazer também 
aqui uma pequena homenagem ao nosso ex-Presidente 
e vice da República que foi, por muitos momentos, o 
Senador Marco Maciel, e dizer que eu me lembro, Se-
nador  Marco  Maciel, de que eu estava no Rio Grande 
do Sul e, por diversas vezes, V. Exª, no exercício da 
presidência, ou da vice, fazia essa mesma gentileza. 
Olha, sem medo de errar, acho que V. Exª, pelo menos 
nesse gesto, foi um dos poucos Presidentes da Re-
pública que agiram dessa forma. Quero aqui também 
me somar a essa homenagem que o Gilvam faz a V. 
Exª por esse seu gesto de carinho, de solidariedade, 
no momento em que cada um de nós faz o seu aniver-
sário. Por isso, meus cumprimentos, Presidente neste 
momento aqui na Casa. V. Exª já fazia isso quando era 
vice-Presidente e Presidente da República. Quero aqui 
dar este pequeno testemunho que para mim é de muita 
alegria: estava eu lá no Rio Grande, o telefone tocava 
e alguém me dizia: “Olha, é o Presidente da República 
que quer falar com você”. Claro que era uma alegria 
para toda a família. Senador Gilvam Borges, primeiro, 
cumprimentá-lo por seu retorno à Casa e dizer que o 
Geovani Borges, seu irmão, durante o período em que 
aqui esteve, fez um trabalho nos mesmos moldes de V. 
Exª. Ele sempre me dizia que em cada ato, em cada 
momento, em cada votação era orientado por V. Exª. 
Fico feliz por perceber que havia uma sintonia entre 
ambos. Quero também dizer que tenho a mesma im-
pressão de V. Exª.  Como eu dizia na minha fala hoje, 
eu viajei por dezenas de Municípios no meu Rio Grande 
e não houve um Município em que eu tenha passado, 
Senador João Pedro, em que tanto a situação quanto 
a oposição não me dissessem: aqui tem obra do Go-
verno Lula, aqui tem investimentos do PAC, aqui tem 
Bolsa Família, aqui tem gente do ProUni, aqui tem Dnit, 

aqui tem turismo; enfim não houve uma cidade em que 
passei... Ou mesmo emendas de bancada que mos-
tram que o Governo Federal está lá, agindo de forma 
contundente. Por que não lembrar aqui de Luz para To-
dos também? Aqui tem Luz para Todos, Pronaf, pesca 
nas mais variadas áreas. Então, o seu depoimento eu 
quero apenas dizer que vem se somar a experiência 
recente porque nós estamos viajando (e V. Exª iniciou 
a sua fala nesse sentido) num momento bonito que é 
o processo democrático, que é a eleição dos Prefeitos 
e Vereadores. Percebo também que é uma disputa no 
mais alto nível porque confesso que há cidades em que 
a coligação é uma, da base do Governo Lula; chega-se 
a outra cidade, e a coligação é outra, mas todos, sem 
dúvida, elogiam a forma como está agindo o Governo 
Federal na distribuição de renda e na construção de 
riquezas para o nosso País. Parabéns a V. Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, já encerro, peço só um minutinho para 
concluir e incorporar o aparte do Senador Paim e di-
zer, realmente, que a convivência com a Oposição é 
salutar, é respeitosa, salvo alguns blasfemadores que 
exageram; mas mesmo assim eles têm o perdão pelo 
exercício da prática, do carisma e das ações concretas 
que o Presidente Lula tem empreendido nesses seis 
anos de Governo.

Portanto, Sr. Presidente, o Amapá vem se asso-
ciar. Santana, juntamente com todos os Municípios que 
compõem o nosso Estado, se alegra porque as perspec-
tivas da grande cidade portuária é uma realidade.

Deus nos proteja, nos abençoe e nos dê muita 
força e energia para que executemos o nosso manda-
to com muita altivez e muita honradez. Esta Casa é a 
Casa de homens honrados e sérios até porque os que 
chegam finalmente ao Senado Federal, a esta augusta 
Casa, passam por uma depuração e por toda uma via 
sacra de procedimentos.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– A Mesa cumprimenta o Senador Gilvam Borges pelo 
seu pronunciamento e concede, a seguir, a palavra 
ao Senador João Durval, representante da Bahia no 
Senado Federal.

V. Exª disporá de vinte minutos para realizar o 
seu discurso.

Com a palavra, portanto, o Senador João Dur-
val.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Marco Maciel, hoje falo desta tribuna 
com muita satisfação, notadamente por vê-lo presidindo 
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esta sessão e por tudo o mais de que me lembro da 
sua vida pública, como os cargos que V. Exª tão bem 
exerceu neste País e em seu Estado, Pernambuco.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Sr. Presi-
dente, teremos eleições municipais no dia 5 de outu-
bro; eleição para Prefeitos e Vereadores. Entendo ser 
oportuno fazer este discurso já que mais de cinco mil 
Prefeitos neste País serão eleitos no próximo dia 5 de 
outubro. Este discurso, na verdade, é dirigido a eles.

O aumento vertiginoso da população mundial e 
a sua concentração em espaços urbanos criaram um 
enorme desafio para as sociedades: preservar harmo-
nia e qualidade de vida para as pessoas aglomeradas 
em cidades cada vez maiores, mais populosas e mais 
verticalizadas.

No Brasil, a rápida migração do campo para a 
cidade, onde hoje vive mais de 80% da população 
brasileira, só fez agravar os problemas com que se 
defrontam os administradores públicos e os especia-
listas em planejamento urbano.

A crônica falta de recursos das municipalidades e 
a histórica desatenção para com o aparato de serviços 
públicos, como transportes, saneamento, ocupação 
predial ou atenção à saúde, tornam muito difícil para 
os atuais prefeitos reverter quadros complexos como 
os que apresentam nossas cidades.

Metrópoles como São Paulo e Rio de Janeiro 
são hoje verdadeiros criadouros de conflitos, por falta 
de ordenamento urbano e qualidade de vida. Regiões 
metropolitanas, como Salvador, capital de meu Estado, 
que concentra mais de 25% do povo baiano, têm seus 
problemas agravados a cada ano que passa, aumen-
tando as dificuldades para implantar um planejamento 
urbano eficaz. 

Sr. Presidente, as cidades dos países mais de-
senvolvidos já executam programas de ordenamento 
urbano desde o século XIX. O caso mais célebre é o 
de Paris sob a administração do Prefeito Haussmann, 
que revolucionou o urbanismo da Cidade Luz, transfor-
mando-a na belíssima metrópole que é hoje. 

O que fez Haussmann? Reuniu os melhores ar-
quitetos e urbanistas de sua época e solicitou um pla-
no que desse a Paris um caráter humano, tornando-a 
uma cidade saudável e prazerosa, acessível e segura. 
O resultado é, até hoje, celebrado pelo mundo todo. 

O gênio, a inventividade e a perspectiva huma-
nista podem fazer milagres por cidades que, nascidas 
espontaneamente, necessitam ser reordenadas de 
modo a assegurar salubridade e bem-estar a popula-

ções cada vez mais numerosas e exigentes de bons 
serviços e qualidade de vida. 

Quando um administrador público tem a felicida-
de de administrar uma cidade planejada, sua tarefa é 
bem facilitada. Todavia, cidades planejadas, nascidas 
do nada, a partir da iniciativa de um visionário, são mi-
noria no mundo atual – Brasília é um desses exemplos. 
Tais cidades tendem a crescer em número, à medida 
que novos espaços são incorporados pelas sociedades 
em crescimento, mas ainda são poucas.

No Brasil, são consideradas como cidades pla-
nejadas: Teresina, fundada em 1851; Aracaju, 1858; 
Belo Horizonte, 1898; Goiânia, 1937; Brasília, 1960; e 
Palmas, 1990. Todavia, apesar do planejamento prévio, 
o crescimento acelerado não acompanha as previsões 
do projeto. E esse é o grande desafio de todo profis-
sional que lida com o urbanismo: o ser humano não é 
previsível, nem muito menos domesticável, de modo a 
se conformar com um plano predeterminado e nele não 
interferir. Há que haver contínuo processo de adaptação 
às novas condições de associação urbana.

Sr. Presidente, o arquiteto Jaime Lerner, ex-Prefei-
to de Curitiba e ex-Governador do Paraná, já demons-
trou como se pode lançar mão de projetos criativos 
para sanar ou, pelo menos, minimizar os problemas 
das metrópoles brasileiras.

O grande desafio que se coloca para nós é que 
soluções que funcionam bem em Curitiba não ne-
cessariamente serão eficazes em Manaus. Além das 
diferenças geográficas, há as diferenças culturais da 
população e que contam tanto ou mais que as da sim-
ples geografia.

O Brasil tem um enorme e estimulante desafio 
para seu futuro imediato: resgatar a qualidade de vida 
de suas cidades, mas convivendo com o crescimento 
acelerado.

O chamamento a administradores responsáveis 
e criativos e a urbanistas competentes e inspirados é 
uma urgência das populações urbanas de norte a sul 
do País.

Não faltam exemplos, mundo afora, de interven-
ções brilhantes em cidades que rapidamente se dete-
rioravam. Alguns são notórios, como o de Barcelona, 
pós-Olímpíada; como o das margens do Rio da Prata 
em Puerto Madero, em Buenos Aires; como o dos cais 
na Ilha de Manhattan, em Nova Iorque; como o de outras 
cidades norte-americanas; como o da remodelagem 
do centro de Londres e o da limpeza do rio Tâmisa; e 
assim por diante.

No Brasil, há experiências boas também. Curi-
tiba é o exemplo mais celebrado, pelo impacto ino-

    23ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34475 

vador que teve num País onde planejamento urbano 
só combinava com cidade nova, começada do zero. 
Havia, até então, o esquecimento de que cidades 
antigas precisam, ainda mais, de quem as cuide e 
renove.

Sr. Presidente, quando fui Prefeito de Feira de 
Santana, na década de 1960, a preocupação com a 
qualidade de vida de meus munícipes me fez enco-
mendar um Plano de Desenvolvimento Integrado para 
o Município, com vistas a prepará-lo para o futuro que 
se apresentava. Esse meu exemplo, já antigo de quatro 
décadas, serviu para motivar outras dezenas de locali-
dades no Brasil afora a fazerem o mesmo. Iniciava-se, 
então, o movimento de planejamento urbano, do qual 
Brasília foi a quinta-essência da época.

O Brasil urbano de hoje demanda, urgentemen-
te, atitudes corajosas de combate ao desenvolvimento 
desordenado e desumanizado de nossas cidades. O 
permanente estado de tensão e conflito armado em que 
vive o Rio de Janeiro é o exemplo mais contundente da 
urgência da intervenção profunda e radical em nossas 
urbes, para lhes dar uma face mais humana.

O resgate do sítio do Pelourinho em Salvador, 
na Bahia, ou a recuperação de Tiradentes, em Minas 
Gerais, são amostras de como se pode atuar em ci-
dades de qualquer porte.

A construção de Palmas, no Tocantins, é exem-
plo de que se podem construir novas cidades com um 
mínimo de sentido humanista.

Sr. Presidente, o Brasil tem, em sua tradição ur-
banística, grandes nomes e feitos notáveis. Falta-nos a 
noção de responsabilidade social perante os citadinos 
deste País para iniciar um trabalho em escala nacional 
de resgate de nossas cidades: das grandes, antes que 
se tornem inabitáveis; das médias, antes que se tor-
nem inadministráveis; e das pequenas, para que não 
incorram nos erros das demais.

Somos conhecidos por nossa afabilidade. Deve-
mos, então, fazê-la transbordar para nossas cidades, 
dando-lhes o caráter humano com que sabiamente 
construímos nossas relações pessoais.

Minha experiência de administrador público, como 
Prefeito de Feira de Santana e como Governador do 
Estado da Bahia, demonstra-me, claramente, que po-
demos conciliar desenvolvimento acelerado e qualidade 
de vida urbana. Basta, tão-somente, planejar, executar 
com rigor o planejado e manter acuidade na atenção 
às demandas das populações urbanas.

Este mês de agosto nos revelou um grande exem-
plo de remodelagem urbana, com a nova Pequim, que 

os chineses prepararam para mostrar ao mundo du-
rante os Jogos Olímpicos deste ano.

O Rio de Janeiro viveu, em escala reduzida, “o 
efeito jogos esportivos” sobre seu urbanismo, com os 
Jogos Pan-Americanos de 2007.

Não precisamos esperar eventos mediáticos para 
agir sobre nossas cidades, mas podemos pegá-los 
como exemplo para intervir em favor de nossos con-
cidadãos.

Sr. Presidente, investir em ordenamento urbano 
deverá ser uma das prioridades máximas do Brasil 
das próximas duas ou três décadas, se quisermos 
conciliar desenvolvimento econômico com bem-estar 
social, como fizeram europeus e norte-americanos no 
século passado.

A importância e complexidade dessa questão 
pode ser vista pelos debates que suscitou na elabo-
ração da Constituição Federal de 1988. Inscrever o 
Capítulo da Política Urbana, consubstanciado no art. 
182, foi uma construção laboriosa que envolveu acor-
do pluripartidário.

Na verdade, o grande debate começou com 
uma iniciativa de emenda popular, mecanismo de 
extrema felicidade adotado no processo constituinte 
de 1988. Das 122 emendas populares apresenta-
das, totalizando 12 milhões de assinaturas, apenas 
83 foram aceitas, entre elas a Emenda Popular da 
Reforma Urbana.

A Emenda Popular nº 63, de 1987, como ficou 
oficialmente registrada, obteve 131 mil assinaturas, 
sob a responsabilidade formal da Federação Nacional 
dos Engenheiros, da Federação Nacional dos Arqui-
tetos e do Instituto de Arquitetos do Brasil, mas tam-
bém sob a organização da Articulação Nacional do 
Solo Urbano, da Coordenação dos Mutuários do BNH 
e do Movimento em Defesa do Favelado, “além de 48 
associações locais ou regionais”, tendo por primeira 
signatária Nazaré Fonseca dos Santos.

O texto final, que prevaleceu em nossa Carta 
Magna, não segue a proposta original da Emenda 
Popular. Todavia, a semente plantada pela iniciativa 
frutificou e deixou marcada no ordenamento jurídico 
nacional a necessidade de planejar e de cuidar das 
cidades brasileiras.

Temos, pois, leis que podem servir de baliza-
mento para a humanização de nossas cidades. Temos 
experiências de intervenções bem– sucedidas. Temos 
capacidade técnica para atuar. Falta-nos apenas con-
solidar a cultura do cuidado com a vida urbana para 
bem atender ao povo brasileiro. É essa atitude que 
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esperamos dos novos prefeitos que assumirão em ja-
neiro próximo.

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

João Durval, V. Exª me permite um aparte?
O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Pois não.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

João Durval, acompanhava aqui seu pronunciamento 
e não tinha como não cumprimentá-lo.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Muito obri-
gado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª faz 
um planejamento com um olhar no futuro; faz um pro-
nunciamento, lembrando inúmeras cidades do nosso 
País que tiveram a preocupação com o planejamen-
to urbano. V. Exª lembra que é fundamental que te-
nhamos também responsabilidade social. V. Exª fala 
também do desenvolvimento sustentável com olhar 
na questão do meio ambiente. V. Exª fala também da 
questão do trânsito. O não-planejamento é que fez 
com que, infelizmente, grandes centros urbanos nes-
te País ficassem inviáveis. Investimos muito na ques-
tão do automóvel e, no meu entendimento, erramos. 
Apostamos na via rodoviária e, conseqüentemente, 
não privilegiamos o sistema de metrô, de trens, o que 
poderia fazer com que o País estivesse em outro mo-
mento. Por fim, V. Exª fala da violência nos grandes 
centros – é preciso também aprofundar esse debate 
–, como também de cidades com olhar humanitário. 
Teria de cumprimentá-lo neste aparte. V. Exª fez um 
longo pronunciamento muito bem elaborado, que 
demonstra que os Prefeitos – estamos participando 
da disputa eleitoral, tão importante, neste momento 
histórico – devem apresentar efetivamente um olhar 
humanitário para todas as cidades, com essas preo-
cupações, inclusive no campo específico, diria aqui, 
como V. Exª lembrou, da habitação popular. Nós, que 
estamos viajando, percebemos que as favelas existem 
aos milhões, e isso nos preocupa. É claro que prin-
cipalmente a Caixa Econômica Federal (CEF) está 
fazendo um trabalho belíssimo nessa área. Lembro-
me do Ministro das Cidades, Olívio Dutra, que muito 
trabalhou aqui, e da emenda popular para criar o Fun-
do de Habitação. Mas queria cumprimentá-lo por seu 
pronunciamento, que caiu no momento certo. Acho 
que os prefeitos candidatos que ouvirem seu pronun-
ciamento, com certeza, vão olhar com carinho sua 
fala, para o debate municipal que está acontecendo 
em todo o País. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Muito obri-
gado, Senador Paulo Paim. Fiquei profundamente sen-
sibilizado com seu aparte.

Peço à Mesa que faça incorporar ao meu discur-
so o aparte do Senador Paulo Paim.

Muito obrigado, Sr. Presidente Marco Maciel.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Nobre Senador João Durval, desejo dizer a V. Exª 
que o aparte do Senador Paulo Paim será incorporado 
ao discurso de V. Exª. 

Aproveito a ocasião, para dois registros: primei-
ro, um agradecimento pela referência elogiosa de V. 
Exª a respeito da minha vida pública; segundo, uma 
felicitação a V.Exª pelo excelente pronunciamento, 
que certamente vai inspirar a conduta dos candida-
tos a Prefeitos nas eleições municipais, momento 
de reflexão sobre o País e seu futuro. Não podemos 
pensar no futuro do País e de suas instituições sem  
ações planejadas, antes porque, como V. Exª expôs 
em seu denso discurso, o improviso não resolve as 
questões brasileiras. Devemos aprender, como V. Exª 
ensinou muito bem, a usar sempre o planejamento 
nas grandes decisões, sobretudo as complexas, pos-
to que envolvem questões sociais magnas, como V. 
Exª apontou.

Meus cumprimentos, portanto, mais uma vez, a 
V. Exª por seu discurso.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, Marco Maciel, V. Exª me permite falar pela 
ordem?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PSDB – PE) 
– Com a palavra, o nobre Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Marco Ma-
ciel, não poderia deixar de me pronunciar ainda, na 
tarde de hoje, sobre a importância do ato – de que 
infelizmente não pude participar – comemorativo 
dos 20 anos da Fundação Cultural Palmares. Fui 
constituinte à época, ajudei na construção daquele 
momento histórico. 

A Fundação Cultural Palmares realizou, no Tea-
tro Nacional de Brasília, um grande evento na sema-
na passada. Eu estava convidado, junto com o Presi-
dente José Sarney e outras autoridades. Nessa noite 
de gala, fomos lá homenageados – eu era um dos 
homenageados, mas não pude estar presente – pela 
cantora Margareth Menezes, que deu um brilho espe-
cial àquela noite. Estiveram presentes também a Zezé 
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Mota, a Mãe Stella de Oxóssi e o Ministro interino da 
Cultura Jucá Ferreira.

Também, Sr. Presidente, naquela noite foi lem-
brada a figura de Clóvis Moura, um dos mentores da 
Fundação Palmares, ainda na época da Assembléia 
Nacional Constituinte. Sei que eu, Benedita da Silva 
– na época, Deputada Federal Constituinte, depois, 
Senadora e Ministra –, Carlos Alberto Caó, Edmilson 
Valentim, todos participaram daquele momento.

A Fundação Palmares, Sr. Presidente, é uma 
entidade que busca o resgate do patrimônio histórico 
cultural da diáspora africana. Sua finalidade está defi-
nida no art. 1º da lei que a instituiu, que diz: “promover 
a preservação dos valores culturais, sociais e econô-
micos decorrentes da influência negra na formação da 
sociedade brasileira”.

Por fim, o art. 215 da Constituição Federal de 
1988 assegura:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o 
pleno exercício dos direitos culturais e aces-
so às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das ma-
nifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestação 
das culturas populares, indígenas e afro-bra-
sileiras, e das de outros grupos participantes 
do processo civilizatório nacional.

Termino, dizendo que a Fundação Cultural Pal-
mares formula e implanta políticas públicas que têm o 
objetivo de ampliar a participação da população negra 
brasileira no processo de desenvolvimento, a partir de 
sua história e cultura.

Sr. Presidente, é só esse registro que faço, porque, 
naquela noite,  junto com o Presidente José Sarney 
e outros convidados, eu seria homenageado. Infeliz-
mente, não me fiz presente, não pude estar presente, 
mas faço aqui minha homenagem à Fundação Cultu-
ral Palmares e ao Presidente José Sarney, que foi o 
fundador da Fundação. 

Muito obrigado. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico). – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o povo brasileiro está em festa! Neste final 
de semana ocorreu no Teatro Nacional de Brasília, um 
evento memorável, as comemorações dos 20 anos da 
Fundação Cultural Palmares. 

Em uma noite de gala, a cantora Margareth Mene-
zes deu o brilho especial aos homenageados da noite: 
a atriz Zezé Mota, a ialorixá Mãe Stella de Oxóssi e o 
ministro interino da Cultura Jucá Ferreira.

Também foram homenageadas personalidades 
que não puderam estar presentes, mas foram decisivas 
para a criação e história da Fundação Cultural Palma-
res como: Carlos Moura, Benedita da Silva, Edimilson 
Valentim, Carlos Alberto Cão, e o nosso querido Se-
nador Jose Sarney. 

Como Deputado Constituinte participei ativamen-
te dos debates e da luta para a criação da Fundação 
Palmares, entidade que busca o resgate do patrimônio 
histórico e cultural da diáspora africana.

Sua finalidade está definida no artigo 1º, da Lei 
7.668 de 22.08.1988, que diz: “promover a preserva-
ção dos valores culturais, sociais e econômicos decor-
rentes da influência negra na formação da sociedade 
brasileira”.

O artigo 215 da Constituição Federal de 1998 as-
segura que o “Estado garantirá a todos o pleno exercí-
cio dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difu-
são das manifestações culturais populares, indígenas 
e afro-brasileiras, e de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional”.

A Fundação Cultural Palmares formula e implanta 
políticas públicas que têm o objetivo de potencializar a 
participação da população negra brasileira no processo 
de desenvolvimento, a partir de sua história e cultura. 

Por fim, quero parabenizar o Presidente da Fun-
dação Cultural Palmares Zulu Araujo e todos os outros 
ex-Presidentes que trabalharam em prol da Fundação 
Cultural Palmares.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Senador Paulo Paim, a Mesa se solidariza com a ma-
nifestação de V. Exª a respeito da Fundação Palmares 
e,  não havendo mais oradores inscritos, vai declarar 
encerrada a presente sessão, recordando, porém, que, 
amanhã, no horário regimental, teremos sessão delibe-
rativa, conforme  fixado em acordo entre o Presidente 
do Senado Federal, Senador Garibaldi Alves Filho, e 
os Líderes com assento nesta Casa.

Desejo encarecer a presença de todos para que 
possamos votar matérias relevantes que se encontram 
na Ordem do Dia.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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34478 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    27ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34479 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL28     



34480 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    29ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34481 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL30     



34482 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    31ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34483 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL32     



34484 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    33ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34485 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL34     



34486 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    35ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34487 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL36     



34488 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    37ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34489 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL38     



34490 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    39ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34491 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL40     



34492 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    41ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34493 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL42     



34494 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    43ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34495 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL44     



34496 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    45ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34497 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL46     



34498 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    47ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34499 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL48     



34500 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    49ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34501 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL50     



34502 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    51ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34503 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL52     



34504 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    53ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34505 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL54     



34506 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    55ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34507 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL56     



34508 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    57ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34509 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL58     



34510 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    59ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34511 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL60     



34512 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    61ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34513 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL62     



34514 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    63ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34515 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL64     



34516 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    65ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34517 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL66     



34518 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    67ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34519 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL68     



34520 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    69ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34521 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL70     



34522 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    71ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34523 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL72     



34524 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    73ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34525 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



34526 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    75ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34527 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL76     



34528 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    77ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34529 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



34530 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    79ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34531 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



34532 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    81ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34533 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

Leitura: 25-8-2008
até 30-8 publicação e distribuição de avulsos;
até 7-9 prazo final para apresentação de emendas;

até 12-9 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 27-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL82     



34534 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES

– Nº 33/2008, de 31 de julho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
745, de 2008, do Senador José Nery.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos da Ministra de Estado 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 

DA MINISTRA DE ESTADO CHEFE 
DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

– Nº 732/2008, de 20 do corrente, encaminhando in-

formações em resposta ao Requerimento nº 736, 

de 2008, do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 733/2008, de 20 do corrente, encaminhando in-

formações em resposta ao Requerimento nº 779, 

de 2008, do Senador Arthur Virgílio.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 

Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

    83ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34535 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

É lido o seguinte:
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34536 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    85ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34537 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL86     



34538 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    87ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34539 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL88     



34540 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    89ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34541 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



34542 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    91ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34543 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL92     



34544 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    93ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34545 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL94     



34546 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    95ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34547 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL96     



34548 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    97ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34549 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL98     



34550 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    99ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34551 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL100     



34552 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    101ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34553 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL102     



34554 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    103ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34555 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL104     



34556 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    105ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34557 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL106     



34558 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    107ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34559 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL108     



34560 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    109ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34561 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



34562 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    111ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34563 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL112     



34564 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    113ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34565 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



34566 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    115ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34567 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



34568 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    117ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34569 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL118     



34570 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    119ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34571 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL120     



34572 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    121ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34573 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



34574 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    123ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34575 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL124     



34576 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    125ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34577 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL126     



34578 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    127ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34579 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL128     



34580 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    129ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34581 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



34582 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    131ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34583 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



34584 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    133ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34585 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



34586 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    135ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34587 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL136     



34588 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    137ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34589 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL138     



34590 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    139ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34591 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL140     



34592 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    141ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34593 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL142     



34594 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    143ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34595 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



34596 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    145ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34597 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL146     



34598 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    147ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34599 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL148     



34600 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    149ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34601 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



34602 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    151ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34603 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL152     



34604 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    153ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34605 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL154     



34606 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    155ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34607 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL156     



34608 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    157ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34609 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL158     



34610 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    159ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34611 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL160     



34612 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    161ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34613 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL162     



34614 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008    163ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 34615 AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL164     
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Os pareceres lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 899, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 93, de 2004 (nº 2.959/97, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que dá nova redação ao art. 210 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Proces-
so Penal (determina recolhimento de testemunhas em 
salas próprias, separando as arroladas pelo Ministério 
Público das arroladas pela Defesa Técnica).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Com referência ao Ofício nº 80, de 2008-CAS, que 
acaba de ser lido, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, nos termos do art. 91, §§ 
3º a 5º, do Regimento Interno, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 370, de 2007, seja apreciado pelo Plenário.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor: Senador Demóstenes Torres
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 21, DE 2008  

 
(Proveniente da Medida Provisória nº 431, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6° do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação do Plano Geral de Car-
gos do Poder Executivo – PGPE, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Plano Especial de Cargos da Cultura, de que 
trata a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 
2005, do Plano de Carreira dos Cargos Técni-
co-Administrativos em Educação, de que trata 
a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, da 
Carreira de Magistério Superior, de que trata a 
Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, do Plano 
Especial de Cargos do Departamento de Po-
lícia Federal, de que trata a Lei nº 10.682, de 
28 de maio de 2003, do Plano de Carreira dos 
Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário, 
de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Carreira de Perito Federal Agrário, de 
que trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 
2002, da Carreira da Previdência, da Saúde e 
do Trabalho, de que trata a Lei 11.355, de 19 de 
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outubro de 2006, da Carreira de Fiscal Federal 
Agropecuário, de que trata a Medida Provisória 
nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, e a Lei 
nº 10.883, de 16 de junho de 2004, dos Cargos 
de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de 
Produtos de Origem Animal, Agente de Ativi-
dades Agropecuárias, Técnico de Laboratório e 
Auxiliar de Laboratório do Quadro de Pessoal do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, de que tratam respectivamente, as Leis 
nºs 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, dos Empregos Pú-
blicos de Agentes de Combate às Endemias, 
de que trata a Lei nº 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, da Carreira de Policial Rodoviário Fe-
deral, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho 
de 1998, do Plano Especial de Cargos do De-
partamento de Polícia Rodoviária Federal, de 
que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade de Execução e Apoio Técnico à Audito-
ria no Departamento Nacional de Auditoria do 
Sistema Único de Saúde – GDASUS, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças 
Armadas – PCCHFA, do Plano de Carreira e 
Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico, e do Plano de Carreira do Ensino 
Básico Federal; fixa os escalonamento vertical e 
os valores dos soldos dos militares das Forças 
Armadas; altera a Lei nº 8.745, de 9 de dezem-
bro de 1993, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, a 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, a Lei nº 10.484, de 
3 de julho de 2002, que dispõe sobre a criação 
da Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnica de Fiscalização Agropecuária – GDA-
TFA, a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, 
a Lei nº 11.507, de 20 de julho de 2007; institui 
sistemática para avaliação de desempenho dos 
servidores da administração pública federal di-
reta, autárquica e fundacional; revoga dispositi-
vos da Lei nº 8.445, de 20 de julho de 1992, a 
Lei nº 9.678, de 3 de julho de 1998, dispositivo 
da Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, 
a Tabela II do Anexo I da Medida Provisória nº 
2.215-10, de 31 de agosto de 2001, a Lei nº 
11.359, de 19 de outubro de 2006; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória 
nº 431, de 2008).

Relator revisor: Senador Cristovam Buarque
(Sobrestando a pauta a partir de: 28.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.09.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 22, DE 2008 

 (Proveniente da medida provisória nº 432, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 22, de 2008, que institui 
medidas de estímulo à liquidação ou regula-
rização de dívidas originárias de operações 
de crédito rural e de crédito fundiário; altera 
as Leis nºs 11.322, de 13 de julho de 2006, 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, 11.524, de 
24 de setembro de 2007, 10.186, de 12 de 
fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 
11.718, de 20 de junho de 2008, 8.427, de 27 
de maio de 1992, 10.420, de 10 de abril de 
2002, o Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro 
de 1966, e a Lei 10.978, de 7 de dezembro de 
2004; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 432, de 2008).

Relator revisor: Senador Neuto de Conto
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.7.2008)
Prazo final (prorrogado): 8.10.2008

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 23, DE 2008  

(Proveniente da medida provisória nº 433, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2008, que reduz a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP e da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social – COFINS incidentes 
na importação e na comercialização do mer-
cado interno de farinha de trigo, trigo e pão 
comum e isenta do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM 
as cargas de trigo e de farinha de trigo, até 31 
de dezembro de 2008, alterando as Leis nºs 
10.925, de 23 de julho de 2004, e 10.893, de 
13 de julho de 2004 (proveniente da Medida 
Provisória nº 433, de 2008).
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Relator revisor: Senador Cícero Lucena
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.7.2008)
Prazo final (prorrogado): 8.10.2008

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 24, DE 2008 

 (Proveniente da Medida Provisória nº 434, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 24, de 2008, que dispõe 
sobre a estruturação do Plano de Carreiras e 
Cargos da Agência Brasileira de Inteligência 
– ABIN, cria as Carreiras de Oficial de Inteli-
gência, Oficial Técnico de Inteligência, Agente 
de Inteligência e Agente Técnico de Inteligên-
cia, e dá outras providências; e revoga dispo-
sitivos das Leis nºs 9.651, de 27 de maio de 
1998, 11.233, de 22 de dezembro de 2005, e 
11.292, de 26 de abril de 2006, e as Leis nºs 
10.862, de 20 de abril de 2004, e 11.362, de 
19 de outubro de 2006 (proveniente da Medida 
Provisória nº 434, de 2008).

Relator revisor: Senador Romeu Tuma
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.8.2008)
Prazo final (prorrogado): 16.10.2008

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-

tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
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Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que  altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 

que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
– Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Adelmir Santana, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1-Plen, nos termos da 
Emenda nº 4-CCJ (Substitutivo), que oferece, 
e pela rejeição das Emendas nºs 2 e 3-Plen.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 3, de 2001, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 

que  altera o artigo 228 da Constituição Fe-
deral, reduzindo para dezesseis anos a idade 
para imputabilidade penal.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003;  e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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23

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

24

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

25

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que  altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

26

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

532, de 2003, que  modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

27

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que  altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB (prescrição em cinco anos da 
ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente, ou de terceiros por con-
ta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
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dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a Polí-
tica Nacional de Orientação, Combate e Con-
trole dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol 
à Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
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fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-

lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.
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43

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 

de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
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grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

49

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 

Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que  dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

54

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.
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55

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

56

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

57

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

58

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

59

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 
minutos.)
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Ata da 154ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 26 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Mão Santa, Paulo Paim, 
Romeu Tuma e José Nery

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-

se às 21 horas e 4 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria que V. Exª me 
inscrevesse para falar pela Liderança da Minoria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu lhe 
agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Eu me inscrevo para uma comunicação inadiável.

Senador Paulo Paim está inscrito como orador? 
(Pausa.)

O primeiro orador inscrito é o Senador Fernan-
do Collor, por permuta com o Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

Tem V. Exª a palavra por dez minutos.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, “a destruição 
do passado – ou melhor, dos mecanismos sociais que 
vinculam nossa experiência pessoal à das gerações 
passadas – é um dos fenômenos mais característicos 
e lúgubres do final do século XX. Quase todos os jo-
vens de hoje crescem numa espécie de presente con-
tínuo, sem qualquer relação orgânica com o passado 
público da época em que vivem. Por isso os historia-
dores, cujo ofício é lembrar o que os outros esque-
cem, tornam-se mais importantes que nunca no fim 
do segundo milênio.”

Lembrar o que os outros esquecem. Ao contrário 
do que afirma Eric Hobsbawm, de cuja Era dos Extre-
mos extraí as frases iniciais deste pronunciamento, pen-
so não ser essa função – a de lembrar o que os outros 
esquecem, por descuido ou por inconfessáveis razões 
– algo específico ou exclusivo do historiador. Todos nós, 
independentemente do que somos, da formação aca-
dêmica que tivemos ou da atividade profissional que 
exercemos, somos impelidos – sobretudo em termos 
morais – a não permitir que se faça do passado tábula 
rasa. É disso, é justamente desse compromisso com o 
processo histórico, dessa cristalina compreensão da 
dimensão do tempo em nossas vidas, que decorre o 
processo de humanização do próprio homem.

A destruição do passado é fenômeno que exer-
ce papel devastador sobre as pessoas sobretudo as 
mais jovens. Nos dias atuais como enfatiza Hobsbawn 
tudo parece convergir para a certeza de que só o pre-

sente importa. Daí ser imprescindível o permanente 
resgate do passado e mais ainda da história em sua 
plenitude. Até porque como bem dizia o Senador Ro-
berto Campos: “quem não tem uma visão histórica 
dos problemas, corre o risco de ter deles uma visão 
histérica.” Ou, como ensina Edmund Burke, “aqueles 
que nunca olham para os antepassados nunca pode-
rão prever o futuro”. 

Contudo, não podemos correr o risco de que re-
escrevam a História de forma seletiva, como fizeram al-
guns personagens e líderes políticos, que, ao chegarem 
ao poder, transfiguraram-na olvidando fatos incômodos, 
protagonizados por aliados e antecessores. Tampouco 
podemos viver de contrafações dos acontecimentos ou 
meras forjicações de fatos. Memória seletiva prevale-
ce no individual; no coletivo impõem-se a História no 
seu contexto global e absoluto. Por isso, José Honório 
Rodrigues faz a distinção quando diz que “a memória 
é a história dos fatos mortos, enquanto a História é a 
memória dos fatos vivos”.

Faço tais observações, Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, movido pela necessidade de relembrar 
determinados fatos já inscritos na História do Brasil, 
ainda que ocorridos em passado relativamente recente. 
Refiro-me, desta feita, a medidas de cunho econômi-
co, que adotei quando no exercício da Presidência da 
República, as quais anteviam os caminhos que seriam 
trilhados pela economia mundial. 

Assumir a responsabilidade de propor e de exe-
cutar, a época, tais medidas foi gesto de coragem, foi 
ato de ousadia. Enfrentar as barreiras do atraso e do 
subdesenvolvimento, indispor-se contra interesses 
multisseculares e desvelar as cortinas do futuro foram 
atitudes que impuseram preço elevado a ser pago. A 
consciência de fazer o que precisava ser feito, a des-
peito de toda a sorte de incompreensão, que chegava 
às raias do absurdo, leva-me hoje, com serenidade e 
amadurecido pela passagem do tempo, a considerar 
de forma isenta os fatos, com a certeza de ter aberto 
as comportas que represavam o País, impedindo-o de 
superar estruturas arcaicas e anacrônicas, plantadas 
desde o início da colonização. 

Eram tempos difíceis, terrivelmente difíceis, bem o 
sabemos. A uma conjuntura internacional francamente 
desfavorável, na qual emergia com força descomunal 
o endividamento externo que sangrava as economias 
emergentes, como a nossa, juntava-se a instabilida-
de econômico-financeira interna. A espiral inflacioná-
ria corroia salários, pulverizava a moeda nacional e 
impedia o esforço de desenvolvimento. Assim, além 
das medidas saneadoras que se faziam necessárias, 
ousamos ir mais longe. Ao fazê-lo, e disso o tempo se 
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encarregou de demonstrar, preparamos o País para a 
contemporaneidade. 

Longe de mim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, inventariar todas as decisões tomadas. Men-
cionarei algumas delas, constantes daquele ousado 
e ambicioso Projeto de Reconstrução Nacional, na 
certeza de relembrar fatos que, por vislumbrarem o 
futuro, foram decisivos para que o Brasil pudesse se 
inserir na nova ordem econômica mundial em condi-
ções incomparavelmente mais vantajosas. Tanto que, 
ao se referir àquele plano, o citado economista Roberto 
Campos assinalou em seu livro A Lanterna na Popa: 
“O documento de março de 1991, intitulado Projeto de 
Reconstrução Nacional, é uma das melhores análises 
que conheço das transformações estruturais de que o 
Brasil precisa para recuperar a estabilidade e lançar-se 
numa rota de desenvolvimento sustentado. As refor-
mas constitucionais sugeridas eram essencialmente 
corretas. E também realistas, se se interpretar a polí-
tica não como ‘a arte do possível’ e sim como ‘a arte 
de tornar possíveis as coisas impossíveis’.” E conclui 
ele: “O elenco do ‘Projetão’ era abrangente, incluindo 
medidas relativas à reforma do Estado; à reestruturação 
competitiva da economia; ao resgate da dívida social; 
à cidadania e direitos fundamentais.” 

Outro irrefutável testemunho dos resultados da-
quele plano econômico foi dado por Edmar Bacha, em 
artigo de 1995 para a Revista do BNDES. Ao analisar 
a pavimentação para o Plano Real, do qual foi um dos 
formuladores, o economista refere-se àquela época 
como “uma oportunidade única de implementar uma 
reforma monetária sem os traumas provocados por 
um seqüestro de ativos financeiros. Isto só foi possível 
graças ao grande volume de reservas internacionais 
acumuladas desde 1992, (...) suficiente para prover a 
nova moeda de uma forte linha de defesa.”

Nesse sentido, Sr. Presidente, e em primeiro lugar, 
procedeu-se à desestatização da economia. As exigên-
cias de uma economia que apontava para a crescente 
mundialização tornavam imperiosa a necessidade de 
retirar da máquina pública a excessiva adiposidade que 
a emperrava. Simultaneamente, era preciso oferecer 
aos agentes econômicos a liberdade indispensável à 
ação que lhes é própria. Foi o que fizemos, a despeito 
da fúria corporativa e dos interesses contrariados.

Destaco, por todos os méritos, o Plano Nacional 
de Desestatização. Seu objetivo era o de reduzir o peso 
do Estado, transferindo aos entes privados as ativida-
des nas quais o Estado participava, mesmo quando 
isso não fazia parte dos deveres essenciais do Poder 
Público. O mérito dessa decisão foi o de constituir-se 
em ponto de partida para um monumental processo de 
modernização do setor produtivo e de serviços, além 

de contribuir enormemente para a redução do déficit 
público, que atingia dimensão insuportável.

Em segundo lugar, pela relevância e pelos des-
dobramentos que ainda hoje repercutem, enfatizo a Lei 
nº 8.032, de 1990, que possibilitou importante aber-
tura para o mercado externo, já que dispunha sobre 
redução ou isenção de imposto de importação. Essa 
medida, tão injustamente combatida na ocasião – mas 
que hoje é reconhecida pelos críticos da época –, teve 
o mérito incontestável de minar verdadeiros feudos 
econômicos, além das reservas de mercado, que tanto 
atrasavam o desenvolvimento tecnológico em setores 
produtivos. Se hoje, em 2008, comemoramos os du-
zentos anos da chegada da Família Real e a imediata 
promoção da abertura dos portos, podemos também 
ressaltar a maioridade, os 18 anos daquela medida, 
como uma verdadeira reabertura dos portos brasilei-
ros ao final do séc. XX. Nas duas oportunidades, as 
medidas retiraram o Brasil da letargia econômica a 
que estava relegado.

Dentro da mesma concepção programática, im-
portante setor de nossa economia, o de automóveis, 
não foi esquecido: legislação específica, que baixamos 
em 1990, veio alterar os mecanismos de concessão 
comercial entre produtores e distribuidores. Foi um 
significativo fator de mudança que perdura até hoje 
na consciência e memória da população. O resultado 
é a enorme diversidade de fábricas, marcas e mode-
los de veículos atualmente disponíveis ao cidadão 
brasileiro. 

O mesmo fenômeno se deu com o início da im-
plantação da telefonia móvel – o celular –, que se trans-
formou num dos produtos de ponta mais utilizados por 
nossa população, assim como o microcomputador, hoje 
já tão difundido e familiarizado nos lares e escritórios 
brasileiros. Outro exemplo de processo semelhante é a 
notória expansão do uso do cartão magnético bancário 
e de crédito que, cada vez mais, se populariza, sendo, 
inclusive, adotado em novas formas de utilização nos 
mais diversos setores de produção e serviços.

É indubitável, portanto, que a abertura econômica 
promovida àquela época culminou na inserção de nos-
sa sociedade na revolução tecnológica do séc. XXI. Se 
hoje desfrutamos das vantagens e comodidades da era 
da TV digital e da rede mundial de computadores – a 
Internet –, por exemplo, em grande parcela devemos 
às medidas do governo de 18 anos atrás.

Sucederam-se, também, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, normas legais que facilitariam a con-
solidação da efetiva economia de mercado no País. 
Menciono, entre elas, a que instituía critérios para a 
defesa da concorrência, essencial para livrar o merca-
do de cartéis e de outras distorções, logo seguida de 
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outra, que transformou o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica, o Cade, em autarquia; a que trata 
do regime sumário de registro e arquivamento no Re-
gistro Comercial, desburocratizando significativamente 
os procedimentos de baixa de firmas; a que permitiu à 
Petrobras e à BR Distribuidora participarem do capital 
de outras sociedades; a que autorizou o Banco do Bra-
sil a constituir subsidiária na Comunidade Econômica 
Européia, precursora da atual União Européia.

Registro, ainda, Sr. Presidente, que meu Governo 
procurou ter a sensibilidade suficiente para compreen-
der o papel do conhecimento na condução da economia 
global. Por essa razão, tratou de restabelecer o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
Na mesma direção, aprovou o Plano Nacional de In-
formática e Automação, o PLANIM, mediante o qual o 
Poder Público engajou-se no esforço de modernização 
tecnológica em curso no Brasil. Avanço tecnológico em 
conformidade com o desenvolvimento científico foi ra-
zão mais que suficiente para a decisão que tomamos 
no sentido de permitir a isenção do IPI para a aquisi-
ção de máquinas, equipamentos e instrumentos novos, 
particularmente nas áreas de automação industrial e 
de processamento de dados. No caso da informática, 
alforriamos o País do isolamento mundial e do descom-
passo em relação aos concorrentes externos.

Há que lembrar, ainda, da decisão de ampliar 
de dez para 12 o limite das Zonas de Processamento 
de Exportação que cada Estado poderia ter em seu 
território. Para agilizar e dar consistência ao processo 
de desestatização da economia, foram instituídos os 
Certificados de Privatização, mecanismo usado para 
o pagamento de ações de empresas públicas de cujo 
controle o Estado se afastava.

Ressalto também o enorme esforço despendido 
para a renegociação da dívida externa brasileira, fato 
que determinou a inclusão do Brasil nas correntes do 
comércio mundial e abriu as portas para créditos junto 
aos organismos internacionais, tornando-nos um par-
ceiro sério e confiável. 

Como disse, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado-
res, não se trata de inventário de ações efetuadas na 
área econômica quando de minha passagem pela Pre-
sidência da República. Move-me tão-somente a inten-
ção de demonstrar que muito do que hoje usufruímos, 
sobretudo em termos de capacidade de produção de 
riquezas e de inserção não-subalterna na economia 
global, resulta de decisões tomadas anteriormente.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Presidente 
Collor...

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Ouço 
o Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Aproveito para 
dar um testemunho desse período. Eu era Prefeito 
quando V. Exª foi Presidente da República deste País. 
Eu tive a oportunidade de trabalhar com o Presiden-
te José Sarney, com V. Exª, com o Presidente Itamar 
Franco e, depois, como Governador do Piauí, com o 
Fernando Henrique Cardoso. Quero dar o testemunho 
de que V. Exª cumpriu a Constituição. Hoje não se cum-
pre; são useiros e vezeiros em desrespeitá-la. V. Exª foi 
fundamental e realmente tenho que demonstrar essa 
gratidão. Sabe-se que está na Constituição a divisão do 
bolo orçamentário, que é de 53% para a Presidência da 
República, 22,1% para os Municípios, 21,5% para os 
Estados e o Distrito Federal e 3% para os fundos cons-
titucionais. Hoje, os prefeitos vêm aqui, mas quando eu 
era Prefeito, nós nunca fizemos marcha, porque V. Exª 
cumpria a Constituição e os Municípios recebiam muito 
mais. Hoje, a minha cidade, Parnaíba, não tem uma 
creche; no meu tempo, tínhamos cinqüenta creches. A 
minha esposa Adalgisa era do Serviço Social, porque 
eram transferências da LBA. Quero dizer que, depois, 
Deus me permitiu governar o Estado do Piauí. V. Exª 
está se esquecendo aí do que é verdade. V. Exª viveu 
aquilo que Bill Clinton deixou ao mundo democrático. 
Ele disse que governar era difícil na democracia, ape-
sar de ter sido quatro vezes governador do Arkansas. 
Mandou estudar o modelo, colocou à sua disposição 
os maiores técnicos: Ted Gaebler, David Osborn, e 
fizeram o livro Reinventando o Governo, que tratava, 
em síntese, do que V. Exª já tinha ensinado: o governo 
não pode ser grande demais, um transatlântico, como 
o Tittanic, que foi grande e afundou. Tinha que ser 
pequeno e ágil. E V. Exª bradou, acordou, despertou 
este País, os industriais, quando disse que o automó-
vel daqui era uma carroça. Era verdade mesmo. Aí é 
que eles se modernizaram, e hoje nós estamos nessa 
competitividade. Mas eu queria lembrar V. Exª: depois, 
Deus me permitiu governar o Estado do Piauí e eu co-
loquei para funcionar vários, dezenas daquele gigan-
tesco complexo escolar, Caic, que previa o estudante 
pobre, público, o dia todo na escola, numa beleza de 
construção física. Eu acho que são os melhores pré-
dios destinados à educação. V. Exª está esquecido, e 
eu queria complementar: V. Exª é um homem genero-
so. Houve um Funrural, e eu fui médico do Funrural, 
foi no Governo de Médici. Estou fazendo história, mas 
foi V. Exª que deu a eles o direito à aposentadoria com 
um salário mínimo. Então, o interior, naquele instante, 
pousava sobre V. Exª aquela filosofia de Franklin De-
lano Roosevelt, que disse: “Olha o campo, o homem 
do campo. As cidades poderão ser destruídas, mas 
elas ressurgirão com força do campo. Se o campo for 
destruído, morrerá todo o mundo de fome na cidade”. 
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E V. Exª foi quem deu que um pagamento justo aos 
velhinhos aposentados do Funrural. Nós temos de 
reviver. A história é assim. A justiça é coisa de Deus. 
Ele entregou as leis a Moisés, seu líder maior. O Filho 
de Deus bradou: “Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça”. Mas ela é feita por homens e como 
erra. V. Exª, sobretudo, deu à nossa geração o exem-
plo de altivez. Aquilo que o sambista... A Bíblia está 
cheia de salmos. Sambas são... Era Davi dedilhando 
a sua harpa. “Deus é meu pastor, nada me faltará”. E 
V. Exª ensinou ao Brasil aquela volta por cima. Aí está 
representando e dando um depoimento do profícuo 
governo de V. Exª.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Aco-
lho o aparte de V. Exª, Senador Mão Santa, agrade-
cendo as referências tão generosas que faz, talvez 
imerecidas, ao período em que tive a honra de gover-
nar este País.

Concluindo, Sr. Presidente, venci resistências. 
Tenho consciência de que contribuí para que a Nação 
vislumbrasse o futuro e se esforçasse por alcançá-lo. É 
um legado que os historiadores não podem negar sob 
pena de faltar ao compromisso com o processo histó-
rico. É um legado que a memória de alguns, por mais 
seletiva que seja, não pode escamotear, sob pena de 
fraudar o resgate da história em sua plenitude.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado pela condescendência do tempo que me foi 
concedido.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Solicito a V. Exª, se for possível, 
me inscrever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em segundo lugar, Senador Mão 
Santa. O Senador Eduardo Suplicy fica inscrito em ter-
ceiro lugar para uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu gostaria, por favor, e agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, pela 
Liderança da Minoria.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao andar, nestes últimos dias, no interior 
do meu Estado, meu querido Estado do Pará, pude 
perceber como ainda, Presidente Collor, as eleições 
neste País são injustas.

Eu acho – acho, não: tenho a certeza, Presiden-
te Collor. Quando entrei aqui, Presidente Collor, uma 
das maiores expectativas que eu tinha como Senador 
da República era poder votar as reformas deste País. 
Como eu desejava votar as reformas deste País! Acho 
que vou terminar o meu mandato e não terei esse pra-
zer de votar as reformas neste País.

Presidente, é terrível como os poderosos ain-
da mandam nas eleições neste País, principalmente 
nas eleições municipais. É terrível. É constrangedor 
ver como os poderosos se apossam da fraqueza do 
povo. Só no Pará já são três mortes por intimidação, 
pela força dos poderosos, que dizem assim: “Aqui sou 
eu, tem que ser eu; e se não for eu, morre”. E morre! 
E morre! Morre em cima do palanque!

E quedê a reforma política deste País? “Ah, o 
Supremo está interferindo nas decisões do Legislati-
vo”. E ai se não fossem as decisões do Supremo. Pior 
estaríamos, porque aqui só se faz votar medidas pro-
visórias! Não há interesse nenhum de se fazer reforma 
neste País, Presidente Collor, nenhum!

Presidente Mão Santa, eu estive numa cidade, 
agora, a 1.200 quilômetros da capital do meu Esta-
do – o meu Estado é grande, tem a dimensão de um 
País. Mil e duzentos quilômetros da capital. Andando 
pelas ruas, percebi como o dinheiro público é jogado 
fora! Como o interesse de se ganhar uma eleição faz 
com que o gestor não respeite o dinheiro público. E 
está todo o mundo vendo, todo o mundo olhando, e 
ninguém faz nada, e ninguém diz nada.

E eu tenho obrigação de fazer isso, Sr. Presiden-
te, como Senador da República. Tenho o direito de de-
nunciar, e estou denunciando hoje. Aqui, desta tribuna, 
estou mandando ofício ao Ministério Público Estadual 
e Federal para que tomem providências urgentes.

Num contrato de asfaltamento, Sr. Presidente, 
o gestor público joga um selante, aquela capinha de 
asfalto, diz que aquilo é asfalto, que as ruas estão as-
faltadas; e, com 10 dias, não há mais asfalto, Sr. Pre-
sidente. E a sobra desse dinheiro para onde vai?

Esse é o Brasil, esse é o Brasil que nós não 
queremos. As eleições neste País têm que ser mais 
justas, Sr. Presidente.

Novo Progresso é o nome da cidade. O gestor 
público, jogando o dinheiro que se arrecada do con-
tribuinte. E, aqui, tenho eu batido na excessiva carga 
de impostos deste País. É o país emergente que co-
bra mais imposto do seu povo. E não se vê a saúde 
melhorar! Não se vê uma eleição justa! Os poderosos 
ainda mandam nas eleições deste País. Essa é a gran-
de realidade! Fazem a maior propaganda da educação. 
Olhem a educação deste País como está!

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tinha cinco minutos, mas lhe dei mais cinco, 
porque é dez a nota que V. Exª merece como Senador 
da República.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Espero, 
Sr. Presidente, que o Ministério Público do meu Estado 
possa ir a essa cidade de Novo Progresso verificar a 
aberração, verificar como o dinheiro público é usado, 
desviado para se aplicar nas eleições e se massacrar 
os adversários. É isso que não se quer neste País.

Eu espero que o Ministério Público Federal e Es-
tadual possam ir in loco, como fui eu, ver que ainda 
estamos longe de fazer neste País uma eleição justa, 
Presidente Collor. Longe, longe demais! E há quantos 
anos o Brasil ouve falar em reforma política? É neces-
sária uma reforma política. Não se pode mais adiar a 
reforma política. Tem que ser para já a reforma política. 
E o Governo, a ele não interessa. A esse Governo não 
interessa, ele quer que a coisa fique assim porque é 
mais fácil para ele. É lamentável, Presidente Collor. Dói. 
A gente sente ver o dinheiro público ser estraçalhado, 
enquanto ao cidadão brasileiro, haja pagar impostos! 
Impostos de tudo quanto é jeito, Sr. Presidente, de 
tudo quanto é jeito. 

Estive aqui, Presidente Mão Santa, há poucos 
dias, e fiz um requerimento ao Dnit para que este órgão 
pudesse consertar as pontes da BR-222 no meu Estado, 
que já tinham levado dezenas de trabalhadores à mor-
te. O Dnit me prometeu naquela hora. Imediatamente 
recebi um comunicado daquele órgão dizendo que em 
setembro as pontes estariam prontas. Fui a Rondon 
do Pará, fui à BR-222. Uma surpresa lamentável: mais 
mortes! Exatamente dias antes de eu ter chegado ali, 
uma mãe de família foi jogada pelas longarinas que-
bradas da ponte lá embaixo do rio, caindo em cima 
das pedras e morrendo. Mais uma morte. Dezenas de 
pessoas já morreram ali, e a minha paciência acabou 
com o Dnit. Não dá para esperar mais, Dnit! A irres-
ponsabilidade é muito grande. Presidente, o problema 
é que quem morre ali não é parente de nenhum diretor 
do Dnit; quem morre ali é o pobre agricultor brasileiro, 
que está lutando pelo pão de cada dia. Para o Dnit não 
interessa, para os diretores do Dnit não interessa.

Quando falo do Dnit, Presidente, dizem que eu 
sou contra o Dnit. Ô órgão irresponsável! As estradas 
brasileiras matam como uma guerra. Tenho dados para 
provar isso. Desafio, desafio os diretores do Dnit a virem 
aqui. Aliás, a qualquer momento vou chamá-los. 

E quero cobrar, Sr. Presidente, ao descer desta 
tribuna – anote, por favor –, quero saber onde está a 
CPI do Dnit, com 37 assinaturas que foram colhidas 
por mim? Onde está essa CPI que não sai dessa Mesa 
Diretora? Quero saber onde está o dinheiro da constru-

ção dessas pontes que já foram licitadas, Presidente. 
E a irresponsabilidade é tão grande que as pessoas 
continuam a perder as suas vidas na BR-222 em Ron-
don do Pará. Da Governadora, do interesse da minha 
Governadora eu nem falo mais.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer.

Nem falo mais, Presidente, porque, todas as vezes 
que venho aqui chamar a atenção para um problema 
do meu Estado, dizem que estou criticando demais a 
minha Governadora. Não desejo, Presidente, do fun-
do do meu coração, o mal do meu Estado. Eu amo o 
meu Estado. Amo muito, Presidente, sou capaz de 
dar meu sangue pelo meu Estado. E não desejo mal à 
administração da Governadora, mas a incompetência 
é muito grande, a falta de interesse é muito grande. 
Não acredito, Presidente, que um Governador, vendo 
isso, tendo aqui um Presidente do mesmo partido, não 
possa vir ao Dnit resolver esse problema das pontes, 
onde estão morrendo dezenas de pessoas no meu 
Estado. É falta de interesse, Presidente. É incompe-
tência, Presidente.

Desço desta tribuna, meu caro Presidente Sena-
dor Mão Santa, esperando que V. Exª possa falar com 
o Presidente Garibaldi Alves e dizer a ele que continuo 
esperando a CPI do Dnit.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o brilhante e contundente discurso desse repre-
sentante do Pará, Senador Mário Couto, convidamos 
a próxima oradora inscrita. Pela presença, a próxima 
oradora é a Senadora Marina Silva.

Senadora Marina Silva, V. Exª pode usar a tribu-
na pelo tempo que achar conveniente, em defesa da 
natureza e da Pátria.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Augusto 
Botelho, do Partido dos Trabalhadores, do Estado de 
Roraima, capital Boa Vista.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de pedir a V. Exª para me inscrever para uma 
comunicação inadiável.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Já temos três inscritos. V. Exª seria o quarto; ficará no 
banco de reservas.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas vamos dar um jeito aqui, com a nossa Secretária 
executiva, de inteligência e sensibilidade ímpar, que 
vai lhe colocar como orador inscrito.

Com a palavra a Senadora Marina Silva, que 
representa o Partido dos Trabalhadores do Estado do 
Amazonas 

E aqui, inteligentemente, vamos seguir a orien-
tação da nossa Secretária executiva, e V. Exª vai per-
mutar com um Senador do mesmo partido, o Sena-
dor João Pedro. Use a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Senador Mão Santa. Só quero fazer 
uma breve correção aqui: sou do Estado do Acre, ainda 
que seja motivo de orgulho, também, ser configurada 
como Senadora pelo Estado do Amazonas.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, quero aprovei-
tar a oportunidade e a generosidade de V. Exª, com 
relação ao tempo que me faculta, para cumprimentar 
o Senado Federal pela decisão tomada por sua equipe 
de jornalismo (aqui do nosso jornal) de fazer uso do 
papel reciclado em sua edição semanal, bem como pela 
matéria sobre uso de materiais reciclados no Brasil.

A reportagem traz um conjunto de dados – de-
pois os passarei à nossa Taquigrafia – e afirma que, 
atualmente, a reciclagem atinge cerca de 12% do lixo 
urbano, calculado em 61,5 milhões de toneladas por 
ano. É verdade, também, a afirmação do jornal de 
que esses números poderiam ser – digamos assim 
– bem maiores se nós tivéssemos condições de ter, 
enfim, o alcance de todo o resíduo que se produz em 
nosso País.

De sorte que quero parabenizar a decisão do uso 
do papel reciclado como uma forma de dar uma con-
tribuição ao uso adequado do papel, para evitarmos o 
desperdício de algo que, sem sombra de dúvida, acaba 
prejudicando o meio ambiente.

O que me traz a esta tribuna, Sr. Presidente, é o 
tema que, durante vários meses, temos debatido amiú-
de aqui no Congresso Nacional e vem sendo debatido 
por toda a sociedade brasileira. Trata-se da demarcação 
da terra indígena Raposa Serra do Sol. Amanhã, vamos 
ter uma importante decisão do Supremo. E há, sem 
sombra de dúvida, uma expectativa muito grande de 
que essa questão possa ser resolvida da melhor forma 
possível. E uma resolução da melhor forma possível, 

numa democracia, é aquela capaz de respeitar as leis 
estabelecidas dentro do Estado de direito, respeitar a 
vontade dos constituintes e de toda a lei infraconstitu-
cional, que, a partir da promulgação da Constituição, 
derivou desta Carta Maior.

Então, esperamos por uma decisão que seja justa 
e coerente com os processos históricos que o Brasil 
vem assumindo no decorrer da sua história, sobretudo 
nos anos recentes, em que assumiu uma posição de 
reparo para com a imensa dívida social, cultural, moral 
e ética que tem com os povos indígenas.

Eu vou procurar fazer aqui, Sr. Presidente, um rá-
pido histórico do caso em termos jurídicos, ainda que 
não seja essa a minha competência, mas me valendo 
daquilo que são os levantamentos feitos pelas pesso-
as que acompanham juridicamente o caso. Gostaria 
de tecer alguns comentários para que possamos ter 
uma cronologia dos fatos e, ao mesmo tempo, uma 
espécie de rápida historiografia do que aconteceu em 
relação à Raposa Serra do Sol, envolvendo desde os 
aspectos técnicos até os aspectos de demarcação e 
homologação da terra em área contínua.

A Funai iniciou o processo de demarcação da ter-
ra indígena Raposa Serra do Sol em 1977, e a terra foi 
delimitada em 1993. Com a expedição do Decreto nº 
1.775/96, a terra, que já estava delimitada desde 1993, 
foi colocada em contestação administrativa.

O Estado de Roraima, o Município de Norman-
dia, fazendeiros e até uma mineradora apresentaram 
46 contestações, todas rechaçadas pelo Ministério da 
Justiça, através do Despacho nº 80/96.

O Ministro Nelson Jobim, contudo, determinou à 
Funai “ajustes” que excluíam áreas tituladas pelo In-
cra, vilas, sedes de Municípios e fruição indígena so-
bre as vias públicas. Por carecer de base legal e sob 
forte pressão de lideranças indígenas, o Despacho 
não foi cumprido.

O processo administrativo foi submetido a pare-
ceres jurídicos do Ministério Público Federal, da Advo-
cacia-Geral da União e do Ministério da Defesa sobre 
a questão da demarcação em faixa de fronteira. Foram 
ouvidos também todos os possíveis interessados.

Não restando dúvida sobre a ocupação tradicional 
dos índios e a harmonia entre princípios constitucio-
nais, o Ministro da Justiça assinou a Portaria nº 820, 
de 14 de novembro de 1998, que declarou a terra como 
posse permanente indígena.

O Governo de Roraima, porém, impetrou um 
mandado de segurança, em que foi deferida uma li-
minar que suspendia parcialmente os efeitos daquela 
portaria, impedindo a homologação da demarcação e 
adiando a conclusão do processo de reconhecimento 
da terra indígena.
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Em abril de 2005, o Ministro da Justiça Márcio 
Thomaz Bastos assinou a Portaria nº 534, revogando 
a Portaria nº 820, de 1998, que havia estabelecido 
a demarcação da terra indígena e que estava sendo 
questionada judicialmente.

Em seguida, fez uma outra portaria demarcando 
de forma correta, portanto, eliminando o motivo da con-
testação. Assim, o Presidente Lula assinou o decreto 
de homologação da terra indígena Raposa Serra do 
Sol, que já não tinha mais o questionamento legal.

Essa homologação, Sr. Presidente, só foi possí-
vel porque, logo após a assinatura da nova portaria, o 
Supremo Tribunal Federal extinguiu, por decisão unâ-
nime de seu Plenário, todos os processos e liminares 
que questionavam a referida demarcação baseada na 
portaria anterior.

Apesar do decreto de homologação da demarca-
ção, foram concedidas medidas liminares pela Justiça 
Federal de 1ª Instância em Roraima, que impediam 
a continuação da retirada de ocupantes não-índios 
pela Funai.

Em junho de 2006, por decisão majoritária, o 
Supremo Tribunal Federal se considerou competente 
para julgar todas as ações que questionem a demar-
cação da terra indígena, estancando as liminares con-
cedidas que impediam a finalização da retirada dos 
não-índios, avocando para si a competência exclusiva 
sobre a matéria.

Esse histórico, Sr. Presidente, tem o objetivo de 
mostrar que essa questão tem toda uma genealogia 
do ponto de vista dos procedimentos que levou à de-
marcação, levou o Presidente Lula a fazer a homologa-
ção, fazendo justiça ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que fez a demarcação em área contínua. O 
Presidente Lula fez a homologação a partir de todo 
esse histórico que já mencionei. Mesmo assim, um 
conjunto de questionamentos foram feitos, e o Gover-
no de Roraima...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª por aquela prorrogação do tempo que V. 
Exª já tinha anunciado de uma forma tão animadora e 
dou continuidade ao meu pronunciamento.

Foi feito um questionamento judicial pelo Governo 
de Roraima, e agora nós teremos a decisão do Supre-
mo, que, como já disse, espero possa acontecer em 
benefício da justiça e do respeito à legislação brasileira, 
principalmente à nossa Constituição Federal, no seu art. 
231, que reconhece os índios, sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições e reconhece 
também os direitos originários sobre as terras que tra-

dicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-
las, proteger e fazer respeitar os seus bens.

É isto que está em questão: o cumprimento do 
art. 231, da Constituição Federal, que foi feito a muitas 
mãos, inclusive com o apoio de pessoas que, devo re-
conhecer aqui, têm uma posição política diferente da 
minha, mas que foram fundamentais para a aprovação 
desse artigo, como foi o Senador Jarbas Passarinho.

O questionamento que tem sido feito tem várias 
naturezas e várias fontes de dúvida, que são colocadas 
para essa homologação. O primeiro deles, Sr. Presiden-
te, é a interrogação sobre se há risco para a soberania 
do País, no caso da demarcação de terra indígena em 
faixa de fronteira. Essa é uma questão que o tempo 
todo, Senador Paim, Senador João Pedro, é colocada 
por algumas pessoas, por alguns segmentos do Go-
verno de Roraima, e pelo próprio Governo.

A resposta de juristas que acompanham o caso 
e que têm a compreensão de que não se está ferindo 
nenhum preceito legal nem constitucional é de que não 
há risco algum para a soberania do País no caso de 
terras indígenas reconhecidas em faixa de fronteira. 
A demarcação das terras, como dissemos, não muda 
em nada a situação existente.

Portanto, se não havia risco antes, continua não 
havendo. Até porque, em muitas regiões, a única pre-
sença que assegura a nossa soberania, a nossa iden-
tidade, a nossa língua, a nossa presença é a presença 
dos índios.

Outro questionamento: há incompatibilidade entre 
a defesa do território e a demarcação de terras indíge-
nas de ocupação tradicional? A resposta a essa inda-
gação (e às vezes a essa acusação) é de que não há 
incompatibilidade alguma entre a defesa do território e 
a ocupação tradicional indígena, nem existe qualquer 
restrição constitucional ou legal para a atuação das 
Forças Armadas em território indígena, demarcado 
ou não, em faixa de fronteira.

Outro questionamento: se existe alguma restrição 
constitucional ou legal para a atuação das Forças Ar-
madas nas terras indígenas demarcadas em faixa de 
fronteira. Isso a gente ouve com freqüência. O Decreto 
nº 4.412, de dezembro de 2002, define essa questão. 
Ao contrário do que se diz, existem normas claras e 
precisas assegurando o exercício de atribuições cons-
titucionais e legais das Forças Armadas e da Polícia 
Federal nas terras tradicionalmente ocupadas por in-
dígenas, compreendendo os seguintes aspectos:

I – a liberdade de trânsito e acesso, por 
via aquática, aérea ou terrestre, de militares e 
policiais para a realização de deslocamentos, 
estacionamentos, patrulhamento, policiamen-
to e demais operações ou atividades relacio-
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nadas à segurança e integridade do território 
nacional, à garantia da lei e da ordem e à se-
gurança pública.

Ainda em relação a essa indagação sobre se há 
incompatibilidade entre a ocupação tradicional indíge-
na e a presença das Forças Armadas para garantir a 
integridade, diz o Decreto que as Forças constitucio-
nalmente estabelecidas têm o direito de fazer:

– a instalação e manutenção de unidades 
militares e policiais, de equipamentos para fis-
calização e apoio à navegação aérea e marí-
tima, bem como das vias de acesso e demais 
medidas de infra-estrutura logística necessá-
rias [para os deslocamentos e as atividades 
de defesa].

– a implantação de programas e projetos 
de controle e proteção da fronteira. [É o que 
dispõe o art. 1º do referido Decreto, em rela-
ção a essa questão].

O art. 2º e seu parágrafo único estatuem o se-
guinte:

As Forças Armadas, por meio do Minis-
tério da Defesa, e a Polícia Federal, por meio 
do Ministério da Justiça, ressalvada a hipótese 
prevista no art. 3º-A deste decreto, deverão en-
caminhar previamente à Secretaria-Executiva 
do Conselho de Defesa Nacional plano de tra-
balho relativo à instalação de unidades militares 
e policiais, referido no inciso II do art. 1º, com 
as especificações seguintes [de acordo com a 
redação do Decreto nº 6.513, de 2008]:

I – localização;
II – justificativa;
III – construções, com indicação da área 

a ser edificada;
IV – período, em se tratando da instala-

ções temporárias;
V – contingente ou efetivo [que vai ocu-

par aquela área]. 
Parágrafo único. A Secretaria-Executiva 

do Conselho de Defesa Nacional poderá solici-
tar manifestação da Funai acerca de eventuais 
impactos em relação às comunidades indíge-
nas das localidades objeto das instalações 
militares e policiais.

Essas providências junto à Secretaria-Executiva 
do Conselho de Defesa Nacional e da Funai são dis-
pensadas no caso do art. 3º-A, assim redigido:

O Comando do Exército deverá instalar unida-
des militares permanentes, além das já existentes, 
nas terras indígenas situadas em faixa de fronteira, 

conforme plano de trabalho elaborado pelo Comando 
do Exército e submetido pelo Ministério da Defesa à 
aprovação do Presidente da República [incluído pelo 
Decreto no 6.513, de 2008].

Falo agora a respeito de um último questiona-
mento, Sr. Presidente, e já aqui agradecendo sua com-
preensão, porque o tema é deveras complexo, e eu vi 
que V. Exª foi bastante acolhedor com o Senador que 
me antecedeu e que discursou sobre problemas em 
relação à reforma política. Pois bem, questiona-se, por 
último, se a existência de áreas indígenas em Roraima, 
que ocupam 40% do território estadual, compromete 
a existência do ente federado, e se, nesse caso, há 
conflito federativo.

O questionamento feito por muitas autoridades 
de Roraima é de que o Estado de Roraima sofre uma 
espécie de intervenção do Governo Federal, à medi-
da que cerca de 46% do seu território seria da União, 
porque são terras indígenas, e terras indígenas são 
de domínio da União, com usufruto das comunidades 
indígenas sobre seus territórios ocupados.

As terras indígenas em Roraima, que ocupam 
46% do território estadual, não comprometem a exis-
tência do ente federado. Primeiro porque essa situa-
ção já existia antes da criação do Estado de Roraima, 
senão antes mesmo da formação da Federação brasi-
leira. Se os índios já ocupavam tradicionalmente aque-
las terras, e a Constituição lhes garantia e garante a 
posse permanente, como terras de domínio da União, 
essa é uma circunstância de fato e de direito que não 
comporta solução diversa da que teve, quaisquer que 
sejam as suas conseqüências em relação àquela uni-
dade federada.

Na verdade, não compromete a existência do Es-
tado de Roraima porque os demais 54%, cerca de 121 
mil km2, têm grande potencial econômico e comportam 
muito bem a sua população de 324,3 mil habitantes, 
o que dá uma densidade demográfica baixíssima, em 
torno de 0,57 habitantes/km2. 

A área restante ainda é maior do que diversos 
Estados brasileiros, como é o caso de Sergipe, que 
tem 21.910 km2; Alagoas, que tem 27.767 km2, e ou-
tros exemplos que me abstenho de citar aqui para 
ganhar tempo.

Dizer que o Estado é inviável por causa da de-
marcação da terra indígena Raposa Serra do Sol é o 
mesmo que dar argumento e fundamento para que o 
Estado volte à condição de território. 

O signatário desse parecer pensa o contrário do 
que vem sendo dito em relação a toda essa polêmica 
de que a demarcação de Raposa Serra do Sol fere a 
autonomia que as Forças Armadas têm de proteger 
as nossas fronteiras, de assegurar a defesa do nosso 
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território e de que essa demarcação significa certa in-
compatibilidade com o princípio federativo de autonomia 
dos Estados em relação aos seus territórios.

Eu quero concluir, Sr. Presidente – mais uma vez 
agradecendo por sua tolerância -, dizendo que, em todo 
esse polêmico debate em relação às terras indígenas, 
nós temos procurado, com muito esforço e sabedoria, 
dar conta do imenso dever que tem o Estado brasileiro 
para com essas populações. E o Congresso Nacional 
fez a sua parte durante a Assembléia Nacional Consti-
tuinte, quando estabeleceu, no art. 231 da Constituição 
Federal, o direito das populações indígenas sobre os 
seus territórios originariamente ocupados, o direito à 
reprodução da sua cultura, da sua economia e das suas 
práticas espirituais de acordo com a sua cosmovisão. 
A partir daí, tivemos um conjunto de leis que foram fa-
zendo o regramento desse preceito constitucional.

O Poder Executivo, apesar das dificuldades e 
apesar de ter ainda uma imensa dívida a cumprir com 
a implementação da legislação sobre as populações in-
dígenas, também vem fazendo progressivamente a sua 
parte, inclusive perpassando diferentes governos.

Devo dizer, Sr. Presidente, que agora temos esse 
imenso desafio na mão do Supremo, e espero que se 
manifeste da mesma forma que o Congresso e o Exe-
cutivo, que vêm fazendo uma reparação social, cultural, 
política e ética a esse povo.

Quando os portugueses chegaram aqui, os ín-
dios eram cinco milhões de pessoas, e os que chega-
ram aqui eram 12 mil. Os 12 mil se transformaram em 
190 milhões, e os cinco milhões se transformaram em 
500 mil. Mesmo assim, ainda há quem diga que existe 
muita terra para pouco índio; ainda há quem advogue 
que esses 500 mil que nos restam não têm o direito 
sobre os seus territórios originariamente ocupados e 
devem ser demarcados em ilhas para que também os 
brancos, que são 190 milhões, continuem ocupando 
indevidamente os seus territórios já reconhecidos pela 
Constituição.

É claro que eu tenho absoluta certeza de que as 
autoridades judiciais têm todo o conhecimento, toda a 
competência e capacidade de fazer a mediação desse 
conflito, porque é o papel dos Poderes instituídos de 
acordo com a nossa legislação, mediante o Estado de 
direito, que a duras penas fomos capazes de viabilizar. 
Eles têm a capacidade e a competência de reparar 
toda e qualquer dúvida, de desfazer todo e qualquer 
mal-entendido em relação aos direitos desses cerca 
de 500 mil seres humanos que eram cinco milhões há 
500 anos. E os portugueses, que eram 12 mil, hoje 
são mais de 190 milhões. Não tem qualquer cabimen-
to os 190 milhões se sentirem ameaçados pelos 500 

mil. Com todo o conhecimento, com toda a tecnologia 
existentes, não há a menor condição.

Mas uma das razões por que tenho absoluta cer-
teza de que não tem cabimento se sentir ameaçado 
pelos 500 mil indígenas que existem no Brasil é o fato 
de que eles são brasileiros. Eles são o nosso povo, e 
nós somos povo brasileiro igual a eles. Eles têm um 
sentimento de “pertencimento” fantástico em relação 
à nossa cultura e à nossa identidade nacional. O que 
falta é termos o mesmo sentimento de “pertencimen-
to” às nossas raízes mais originárias, àquilo que nos 
identifica como únicos e que, muitas vezes, exibimos 
com orgulho quando estamos fora do Brasil, mas que, 
quando estamos aqui, na maioria das vezes, parece 
que, por força de alguns interesses, gostaríamos de 
não os ter fazendo parte da nossa diversidade social, 
cultural.

E eu não tenho dúvida de que o Brasil é Brasil 
pela sua diversidade cultural; é Brasil pela sua raiz 
negra; é Brasil pela sua raiz indígena e quilombola; é 
Brasil pela sua raiz portuguesa, que tem que aprender 
a viver e a conviver com essa diversidade, sustentando 
os direitos do diferente, para que possamos nos tornar 
um só povo, uma só raça, o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o pronunciamento brilhante da Senadora Marina 
Silva, do PT do Brasil,...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu disse Amazônia, mas ela é pequena para V. Exª.

E eu queria, agora, mostrar a grandeza da história 
deste Senado quando recebemos a visita de um dos 
mais ilustres homens da história gaúcha, o ex-Senador 
Fogaça, Prefeito de Porto Alegre, que passou por aqui 
e enriqueceu esta Casa. Ele enriquece a sua história 
de grandeza e de luta, como Bento Gonçalves, como o 
próprio Getúlio Vargas, que saiu de lá para aperfeiçoar 
e aprimorar as liberdades do trabalhador brasileiro.

Então, seja bem-vindo e diga a seu povo, a Porto 
Alegre, que o Rio Grande do Sul, ao longo da história, 
é bem representado. Mas os três que mandou para cá 
dão grandeza e, por isso, eu me ufano sempre em dizer 
que este é um dos melhores Senados da República, 
porque conta com estes três extraordinários Senado-
res: Pedro Simon, Paulo Paim e Sérgio Zambiasi, que 
continuam seguindo o exemplo de Parlamentar que 
V. Exª foi.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Só 
para agradecer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª, Senadora Marina Silva, não tem que agradecer. 
V. Exª, sobretudo, representa a grandeza da mulher 
brasileira na política democrática.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Mário Couto, Líder da Minoria!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Serei breve, Sr. Presidente. 
Nobre Senador Alvaro Dias, que vai usar a tribuna, 
serei breve.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, lamenta-
velmente, as estradas federais que cortam o território 
paraense continuam em situação de total abandono, 
sem que as autoridades competentes tomem qualquer 
providência para diminuir o grande número de aciden-
tes com vítimas fatais, a exemplo dos ocorridos sobre 
as pontes da BR-222 que cortam os Municípios de 
Rondon do Pará e Abel Figueiredo.

No dia 17 de junho próximo passado, denunciei 
aqui neste plenário a situação precária em que se 
encontravam as referidas pontes e rodovias no meu 
Estado, relatei o índice assustador de pessoas mortas 
por acidentes provocados pela falta de conservação 
dessas vias.

Tive a promessa do Diretor-Geral do Dnit de que 
as obras de recuperação seriam iniciadas em breve, 
mas, infelizmente, hoje trago a triste notícia de que 
nada foi feito, e as mortes continuam a vitimar pesso-
as sérias e trabalhadoras no meu Estado, como a Srª 
Antônia Pereira de Oliveira, pequena empresária do 
Município de Rondon do Pará, falecida no último dia 
16 de agosto, vítima de acidente de moto ocorrido na 
segunda ponte da BR-222.

Retorno do Município de Rondon do Pará, tra-
zendo o lamento de um povo que não agüenta mais 
as falsas promessas e a situação de total abandono 
imposta pelos Governos Federal e Estadual.

Hoje reitero meu compromisso em defesa do povo 
do meu querido Estado do Pará, afirmando que estou 
ingressando oficialmente com pedido de providências 
junto aos Ministérios Públicos Federal e Estadual para 
que apurem e promovam a competente responsabili-
zação judicial dos envolvidos.

Sr. Presidente, ante a importância do tema, so-
licito a V. Exª que seja considerado como lido o meu 
discurso e inserido nos Anais desta Casa, com o la-
mento deste Senador pelo ocorrido.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR MÁRIO COU-
TO.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, lamentavelmente, as estradas federais que 
cortam o território paraense continuam em situação de 
total abandono, sem que as autoridades competentes 
tomem qualquer providência para diminuir o grande nú-
mero de acidentes com vítimas fatais, a exemplo dos 
ocorridos sobre as pontes da BR-222 que cortam os 
Municípios de Rondon do Pará e Abel Figueiredo.

No dia 17 de junho próximo passado, denunciei 
aqui neste Plenário a situação precária em que refe-
ridas pontes e rodovias se encontravam no meu Es-
tado, e relatei o índice assustador de pessoas mortas 
por acidentes provocados pela falta de conservação 
dessas vias.

Tive a promessa do Diretor-Geral do DNIT de 
que as obras de recuperação seriam iniciadas em 
breve, mas, infelizmente, hoje trago a triste notícia 
de que nada foi feito e as mortes continuam a vitimar 
pessoas sérias e trabalhadoras no meu Estado, como 
a de Antônia Pereira de Oliveira, pequena empresária 
no Município de Rondon, falecida no último dia 16 de 
agosto, vítima de acidente de moto ocorrido na segun-
da ponte da BR-222.

Retorno do Município de Rondo do Pará, trazendo 
o lamento de um povo que não agüenta mais as falsas 
promessas e a situação de total abandono impostas 
pelos Governos Federal e Estadual.

Hoje reitero meu compromisso em defesa do povo 
do meu querido Estado do Pará, afirmando que estou 
ingressando oficialmente com pedido de providências 
junto aos Ministérios Públicos Federal e Estadual para 
que apurem e promovam a competente responsabili-
zação judicial dos envolvidos.

Sr. Presidente, ante a importância do tema, soli-
cito a V. Exª que seja considerado como lido e inserido 
nos Anais da Casa nosso discurso.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido de acordo com o Regimento.
Anuncio para o Paraná e para o País este extra-

ordinário Senador que é o Senador Alvaro Dias.
Antes, permita-me.
A TV Senado é tão ouvida que, ontem, eu esta-

va no meu Piauí, na Parnaíba, e, numa mesa grande 
de intelectuais, um, de chofre, fez a pergunta: “Sena-
dor, qual o melhor orador do Senado?” Eu olhei, e a 
expectativa era geral. Eu, Drª Cláudia Lyra, me senti 
assim como um juiz de escola de samba. E todo mun-
do ficou olhando. Eu analisei como um juiz de escola 
de samba – a elegância, a cadência, o horário, o tem-

    215ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34698 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

po: “É o Senador Alvaro Dias”. E é assim que quero 
anunciá-lo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Se analisarmos o tempo, a capacidade sintética, a 
elegância e, hoje, a paciência – porque o Mário Couto 
tomou o lugar, e V. Exª não a perdeu – que fez V. Exª 
somar mais pontos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Serei su-
cinto, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, lá no meu Piauí...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado pela elegância, pela cortesia e pela generosida-
de de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...eu até comparei, porque tinha uns futebolistas lá, e 
disse: “Rapaz, ele relembra, na oratória, o que o Nilton 
Santos era no Botafogo; era um maestro”.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – V. Exª é 
de generosidade ímpar, Senador Mão Santa.

Muito obrigado.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, pres-

to uma homenagem aos ucranianos que vivem no 
Brasil, cerca de um milhão, que contribuem de forma 
exponencial para o progresso e o desenvolvimento do 
nosso País, sobretudo, constituindo peça importante 
nessa arquitetura da nossa identidade cultural. No Pa-
raná, por exemplo, são muitos os ucranianos vivendo 
na capital do Estado, Curitiba, e, sobretudo, na cidade 
de Prudentópolis.

Hoje, comemora-se o 17º aniversário da indepen-
dência política da Ucrânia. A propósito, recebi, há pou-
cos dias, em meu gabinete, o Embaixador da Ucrânia, 
o Sr. Volodymyr Lákomov. Foi uma honra recebê-lo, em 
nome de toda a comunidade ucraniana do meu Esta-
do e do País, para discutir fatos relevantes que fazem 
parte da história daquele país.

Tratamos especialmente do Holodomor, grande 
fome artificial que, nos idos de 1932-1933, ceifou na 
Ucrânia aproximadamente 10 milhões de vidas. A refe-
rida questão há muito deixou as instâncias acadêmicas 
e ganhou destaque nas esferas jurídicas e políticas, 
internacionalmente.

Estamos falando do aniquilamento de dez milhões 
de seres humanos vítimas do regime comandado por 

Stalin, genocídio que exterminou gerações inteiras de 
lavradores e pequenos proprietários agrícolas, resul-
tando na ruína das bases sociais de uma nação, sem 
falar na destruição de suas tradições, espiritualidade 
e cultura popular.

A fome não foi um fenômeno natural, ao contrá-
rio, foi totalmente artificial e provocado pela coletivi-
zação forçada e pelo confisco da produção local pelo 
regime stalinista.

Para que seja possível dimensionar o Holodomor 
– sem dúvida uma das mais cruéis tragédias na história 
da humanidade –, as perdas do povo ucraniano nesse 
trágico período superam aquelas suportadas durante 
a Segunda Grande Guerra Mundial.

O extermínio de cerca de 10 milhões de ucrania-
nos durante a política de “fome artificial” imposta pelo 
regime stalinista – Holodomor – resultante da expres-
são moryty gholodom, que significa matar pela fome, 
não pode ser congelado numa fria galeria de passado 
histórico. É preciso ter muito vivo que estamos diante 
da mais profunda catástrofe social e demográfica do 
século passado.

Como enuncia a “Carta Aberta” da comunidade 
étnica ucraniano-brasileira dirigida ao Presidente da 
República e ao Congresso nacional, em vista do re-
conhecimento da fome artificial na Ucrânia nos anos 
1932-1933 como genocídio contra a Nação ucrania-
na, a catástrofe ocorrida nos anos 30 é uma “ferida 
aberta de caráter moral e psicológico que atormenta, 
com terrível dor, a memória dos que a presenciaram 
e a história”.

Concordamos e somos capazes de entender que 
o pavor provocado no povo ucraniano com o Holodo-
mor permanece vivo e pulsando na consciência das 
atuais gerações.

Estamos nos referindo a uma tragédia que é 
uma sepultura aberta, considerando que milhões de 
ucranianos não tiveram direito a exéquias segundo o 
ritual cristão. Foram vítimas de genocídio e, como tal, 
devem receber dos sacerdotes a encomenda de suas 
almas de acordo com os ditames religiosos.

Estou convicto, Sr. Presidente, de que o reco-
nhecimento dessa tragédia imposta ao povo ucrania-
no, perpetrada pelo regime totalitário de Stalin, é de 
suma importância para a estabilização das relações 
sociais e políticas na Ucrânia, bem como para o devi-
do e inadiável resgate de justiça histórica que se faz 
igualmente necessário.

Nós nos juntamos às manifestações que estão 
programadas no sentido de rememorar o período trá-
gico – 75 anos do Holocausto do povo ucraniano –, a 
fome artificial provocada pela coletivização forçada.
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Não podemos nos esquivar diante desse fato que 
teve motivação eminentemente ideológica e política, 
sem esquecer ainda que entre as vítimas estavam 
crianças, idosos, doentes e trabalhadores.

Nesse contexto, é bom destacar o repúdio já 
manifestado pelos Estados Unidos, Canadá, Estônia, 
Argentina, Austrália, Itália, Hungria, Lituânia, Geórgia 
e Polônia. É um fato histórico, real, reconhecido desde 
1988 pelo Congresso dos Estados Unidos da América 
e pela Comissão Internacional de Juristas.

Como é do conhecimento das Srªs e Srs. Sena-
dores, parcela expressiva de descendentes ucranianos 
mescla a população brasileira, eu já disse, aproxima-
damente um milhão de ucranianos no Brasil.

Manifestamos o nosso repúdio ao genocídio per-
petrado contra o povo ucraniano e apoiamos a iniciativa 
dos Deputados Eduardo Sciarra e Matteo Chiarelli, que 
apresentaram moção, instando o Governo brasileiro a 
reconhecer a gravíssima violação aos direitos huma-
nos praticada contra a população da Ucrânia durante 
aquele episódio nos anos de 1932 e 1933.

O reconhecimento dessa tragédia e o repúdio 
explicito à violação dos direitos da pessoa humana, im-
posta pelo regime stalinista, traduzem posicionamento 
em perfeita consonância com princípios declarados na 
nossa Carta Maior:

O disposto no artigo 1º, III, da Constitui-
ção Federal, que estabelece como fundamento 
do Estado democrático de direito “a dignidade 
da pessoa humana”; e

os princípios que regem as relações in-
ternacionais brasileiras, previstos no art. 4º, 
II (“prevalência dos direitos humanos”) e VIII 
(“repúdio ao terrorismo e ao racismo”).

Por fim, Sr. Presidente, destaco o disposto no 
art. 5º, III, da Carta Magna, que consubstancia que 
“ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante” – garantia fundamental de 
nosso ordenamento jurídico.

E encerro, Sr. Presidente, homenageando o povo 
ucraniano, que tem contribuído de forma decidida para 
que o nosso País se torne a grande Nação que todos 
nós merecemos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do Senador Avaro 
Dias, que representa o Estado do Paraná, convidamos 
para usar da palavra o Senador Augusto Botelho, por 
permuta com o Senador Osmar Dias.

O Senador Augusto Botelho representa o Partido 
dos Trabalhadores do Estado de Roraima.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
amanhã e depois, quarta e quinta-feira, o Supremo Tri-
bunal Federal vai julgar um ação de minha autoria, que 
questiona a demarcação da reserva indígena Raposa 
Serra do Sol, em Roraima, da forma como foi feita. 

O principal argumento da Ação Popular nº 388 
aponta para falhas no laudo antropológico, que resul-
tou na demarcação da área Raposa e na homologação 
da reserva de forma contínua. Falhas que nos levam 
a crer que o laudo não é honesto, mas falsificado. 
Como já disse desta tribuna, quero deixar bem claro 
que nem eu, nem o povo de Roraima somos contra a 
demarcação de áreas indígenas, de terras indígenas 
tanto em Roraima como em qualquer lugar do Brasil. 
Somos contra a forma como essas demarcações são 
feitas. Demarcação de terras indígenas é um direito 
líquido e certo desde a Constituição de 88.

A demarcação da Raposa Serra do Sol, como foi 
feita, engloba a sede do município, que ficou excluída, 
as estradas e as cinco vilas, principalmente. O que me 
incomoda mais são dois fatos nessa demarcação: as 
cinco vilas, que serão destruídas pela demarcação, 
vilas de ponto de apoio aos indígenas, onde só vivem 
pessoas humildes, pobres, pequenos agricultores, pe-
quenos comerciantes, que vivem da agricultura e do 
comércio de troca de uns com os outros; e também 
porque essa demarcação mistura as cinco etnias numa 
mesma área. Já existem conflitos, não chegou a ser 
conflito violento, mas de uma pessoa de uma comu-
nidade de perto da Serra do Sol que resolveu fazer 
uma casa na comunidade da Raposa. Falei no extre-
mo, mas não é assim; é mais próximo. Por exemplo, 
um lado Flexal resolve fazer perto da vila. Ele tem o 
direito de fazer. Mas a comunidade não quer que fa-
çam casas naquele lugar, porque é perto da fonte de 
água deles ou porque querem reservar para uma outra 
coisa. Pode ser de etnia diferente. Ele tem direito de 
fazer do jeito que está.

Então, as comunidades, as etnias queriam que 
cada setor seu fosse definido. Os Ingaricós chegaram 
até a demarcar a área deles, mas meteram todos nes-
se panelão dessa confusão.

Claro que as propriedades que já existem há 
muito tempo eu queria que ficassem fora, quero que 
fiquem fora. A área produtiva de arroz, que é nos ala-
gados do rio, onde o índio não habita, deveria ficar fora 
da demarcação também. Esses indígenas da Raposa 
Serra do Sol já estão em contato conosco há 200 anos, 
com a dita civilização. Eles sabem o que querem. Eles 
não foram ouvidos. Foi ouvido um pequeno segmen-
to, como esse da ONU, que foi agora também ouviu 
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o mesmo segmento, que é o segmento patrocinado e 
criado pelo Cir, que é o órgão representante da Igreja 
Católica no meio dos indígenas. 

Eu sou católico também, mas discordo da po-
sição da igreja de ser radical em não ouvir as outras 
organizações indígenas que estão lá. Temos mais de 
sete organizações, mas só quem tem dinheiro e fala 
é o Cir. Aliás, é o Cir que recebe dinheiro do Governo 
Federal. Nos últimos anos, recebeu 48 milhões para 
cuidar da saúde indígena. E várias irregularidades 
foram feitas. Não pelos índios, porque quem domina 
são os “ongueiros” que estão por trás deles, porque 
os índios não sabem mexer com recursos.

Eles, os meus irmãos índios da Raposa Serra 
do Sol, querem ter luz elétrica, e têm nas comunida-
des; querem ter ensino de primeiro e segundo graus, 
e têm na maioria das comunidades grandes, todos 
mantidos pelo governo estadual. O governo federal 
não ajuda em nada disso. A Funai só faz delimitar a 
área e abandona.

Essa ação minha, se Deus quiser, vai fazer com 
que seja revista a política indigenista do Brasil. Essa 
política de demarcar terra, demarcar terra, demarcar 
terra, permite que crianças morram de fome a poucos 
quilômetros da Capital Federal, no Mato Grosso, onde 
há crianças indígenas morrendo de fome, coisa que, no 
meu Estado, graças a Deus, não acontece. Elas podem 
morrer de infecção, mas de fome não morrem, porque 
lá nós cuidamos melhor dos nossos irmãos índios do 
que aqui, onde só a Funai é que toma conta.

A Funai não é de agora, com o Presidente Lula, 
que está assim, não. Ela sempre foi desse jeito: de-
marca a terra, larga os índios para lá. Em Roraima, 
nós temos a área de São Marcos, que foi demarca-
da há dez, quinze, anos. São oitocentos mil hectares 
colados na Raposa Serra do Sol. Quando chegar a 1 
milhão e 700 mil mais 800 mil, vão ficar 2 milhões e 
500 mil, uma área contínua na fronteira do Brasil. Os 
índios de São Marcos tiveram suas terras demarcadas 
há dez anos. Antes de demarcar, eles faziam acordo 
com os arrozeiros, quando estava começando a cul-
tura de arroz, que começou há uns 25 anos em Ro-
raima. Então, eles cultivavam arroz irrigado nas terras 
deles e ganhavam percentual. E com esse lucro eles 
compraram gado. Hoje há grupos lá que têm setecen-
tas, oitocentas cabeças, que são deles mesmo, sem 
ganhar de ninguém. Foram eles que produziram, mas, 
quando homologou, reconheceu, acabou-se. Até para 
retirar areia e vender palha eles têm dificuldades, por-
que tem de pedir licença.

Outra coisa que tem de ficar bem clara para os 
indígenas, sobre a Raposa Serra do Sol, é que, a partir 
que ficar tudo legalizado, normatizado, eles não vão 

ter o direito de vender pedra, de vender areia ou qual-
quer outra coisa. Terão que pedir autorização do Ibama. 
Então, a vida deles vai se complicar. De repente vão 
dizer: não, não pode mais criar gado nos campos da 
Raposa Serra do Sol, porque o boi não é originário de 
lá. Vai ser boi pirata também. É só resolver fazer uma 
doidice, que faz.

Como dizem também que os índios casados com 
índias nunca vão ser postos para fora das suas vilas 
ou das suas propriedades. Realmente, a lei diz isso. 
Mas, se um Tuchawa não gostar do cunhado do cara 
ou de qualquer coisa, ele começa a perseguir e coloca 
o outro para fora. É justiça isso?

Essas pessoas que estão nessas vilas já foram 
para lá há muitos anos! Muitos são descendentes dos 
soldados da borracha. Meu amigo, Senador João Pe-
dro, conhece muito bem os soldados da borracha. São 
descendentes deles, que foram para lá levados pelo 
Governo Federal. Agora, são postos para fora de suas 
casas e recebem uma indenização.

A casa deles é de palha, taipa e chão batido. A 
maioria, nessas vilas, é gente pobre que recebe 3 mil 
ou 5 mil de indenização e às vezes 10 mil. Olhe, quem 
nunca viu aquele tanto de dinheiro fica até alegre quan-
do recebe. Os que querem. Tem uns que não querem 
receber. Vêm para a cidade. Eles são humildes e não 
gastam muito. Com três meses aquele dinheiro aca-
bou. Aí, vão ser o quê? As filhas se prostituem e vão 
viver na marginalidade. Arranjam uma barraquinha de 
lona para viver... Então, estão prejudicando as pesso-
as do meu Estado.

As pessoas não foram ouvidas. Nunca fizeram 
um plebiscito nessa questão de Raposa Serra do Sol, 
apesar de eu estar falando aqui há seis anos sobre 
esse negócio de plebiscito e que devem ser ouvidas 
as pessoas. 

Mas a grande imprensa tem noticiado muito esse 
julgamento e creio que cresce a responsabilidade do 
Supremo Tribunal Federal, que dirá como deverão ser 
feitas, a partir do julgamento dessa quarta-feira, – es-
pero que seja assim – as reservas indígenas. Acredi-
to que os ministros têm sabedoria para fazer justiça. 
Por isso estou confiante. Mais ainda depois de uma 
declaração do Ministro Gilmar Mendes, Presidente do 
Supremo, que coincide com o ponto de vista que rei-
vindico desde que cheguei aqui nesta Casa, de que a 
decisão a ser tomada amanhã vai balizar critérios para 
demarcações em terras fronteiriças, 

Com participação dos Estados nesse processo. 
Quando digo “Estado”, não digo só “Estado ente fede-
rativo”, mas as pessoas que vivem no local onde vai 
ser definido isso também.
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É uma questão federativa esse fato de a União 
decidir “não, isto aqui vai ser área indígena e pronto”, 
e não ouvir ninguém.

Nós somos uma federação. Eu acho que, até na 
hora de criar área de conservação, deveriam também 
ser ouvidos os Estados, porque já existem bastantes 
áreas de conservação e de indígena neste País. Não 
estou dizendo que as áreas indígenas são demais, 
não. Os índios precisam de terra mesmo. Mas não 
adianta dar terra, porque, lá em São Marcos, deram 
terra, e os índios estão fazendo contrabando de ga-
solina. Eu espero é que eles não comecem a plantar 
maconha, porque, do lado da Guiana, plantam ma-
conha. É só eles quererem plantar para não ter mais 
jeito. Aí caem na ilegalidade completa. Descaminho 
de gasolina é uma coisa até tolerável e admissível 
no meu Estado, porque, com R$2,00, você enche 
um tanque de combustível na Venezuela. Eles põem 
20 litros nas costas, andam duas, três horas, ficam 
na aldeia deles e, quando vem alguém comprar, ven-
dem por R$1,00, R$0,80, um preço que compense 
a viagem deles.

Mas eu acho que, daqui para a frente – é a es-
perança que tenho e confio na sabedoria dos nossos 
Ministros –, os Estados serão ouvidos doravante na 
hora de definir. As Assembléias Estaduais, a Câmara e 
o Senado deverão ser ouvidos também, porque é uma 
decisão que mexe com a estrutura do País. 

Ademais, quando a gente fala da internaciona-
lização, o pessoal diz que estamos meio paranóico. 
Mas esteve lá recentemente um representante da ONU 
para ouvir as pessoas. Ouviu só um grupo. Não ouviu 
as duas partes. E o que a ONU tem lá com Roraima? 
Por que ela vai se meter lá? Há uma declaração que 
foi assinada pelo nosso pessoal aqui sobre nações 
indígenas, que está na ONU também, que é para se 
tornar um país. Nós temos uma área indígena na área 
de fronteira todinha e na Venezuela também. Se resol-
ver virar um país, vai ser ótimo, porque fizeram todas 
as áreas indígenas do meu Estado em cima de pro-
víncias minerais: onde não tem minério, não tem área 
indígena; onde tem minério, tem uma área indígena. 
Não sei o que eles estão querendo.

Mas eu pedi para falar hoje só para declarar bem 
a minha confiança no Supremo Tribunal Federal. Acre-
dito que, a partir dessa decisão do Supremo, a Nação 
vai passar a ouvir as pessoas.

No meu Estado, há uma dívida muito grande 
para com as pessoas que foram postas para fora. Nós 
temos 35 áreas indígenas definidas no meu Estado. 
Na consolidação e demarcação dessas áreas, muitas 
pessoas foram tiradas das suas terras e lhes foi pro-
metido que elas seriam reassentadas. Existe até de-

creto presidencial dizendo a área que a pessoa deve-
ria receber, que foi retirada na época da São Marcos, 
mas não sei se as pessoas já receberam essa área. 
Agora, na Raposa Serra do Sol, foram assentadas, re-
almente, talvez umas quarenta ou cinqüenta famílias, 
mas assentadas em cima de uma terra que não tem 
casa, que não tem estrada, que não tem luz elétrica 
e é lavrado. O lavrado é igual ao cerrado e é difícil se 
sobreviver no lavrado se não se tem recurso, se não 
se tem tecnologia.

Mas eu acredito no meu País. Acredito que o Pre-
sidente Lula quer fazer a coisa certa. Tenho certeza 
de que, com a decisão do Supremo, essas pessoas 
que já foram postas para fora ou seus descendentes, 
porque muitas já morreram, deverão ser justiçadas e 
receber uma compensação pelo sofrimento que pas-
saram, porque o nosso País, a nossa Nação brasileira 
não está sendo justa nem com os índios nem com as 
pessoas que vivem nas áreas indígenas. Acredito que, 
a partir dessa posição do Supremo, que definirá como 
é que tem que ser feito daqui para frente, passe a se 
definir também o que é que se tem que fazer quando 
se definir uma área indígena, pois o Governo tem que 
assumir a responsabilidade sobre os indígenas que 
ficam nas áreas demarcadas.

É claro que essa história de área contínua come-
çou depois dos inanomâmis. 

Os ianomâmis têm que ter uma área muito gran-
de mesmo, porque eles são primitivos, ainda vivem de 
tangas, ainda comem lagartas, ratos, essas coisas 
que a nossa cultura não admite que se coma. Claro 
que não pegam doenças e sobrevivem porque assam 
bem a comida. Aquela lagarta-de-fogo é um dos pratos 
pratos mais gostosos, mais apreciados por eles. Mas 
é da cultura deles. Os índios ianomâmis que quiserem 
continuar dessa forma têm que continuar, mas os que 
quiserem ter luz elétrica, ter casa, ter estradas e vir 
para cá, para o lado da sociedade dita civilizada, têm 
o direito de vir também. Não podemos transformar as 
áreas indígenas em museus para antropólogos faze-
rem suas teses.

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Senador, 

eu gostaria de cumprimentá-lo pela fala, pela exposi-
ção, e de convidá-lo, assim como aos nossos Sena-
dores e Senadoras, para começarmos a discussão, 
aqui, no plenário, de um tema que acho fundamental: 
discutir, ideologicamente, qual a política indigenista 
que queremos para o País. O índio ianomâmi ou o 
índio que está lá na fronteira da Amazônia com a Co-
lômbia não pode ter o mesmo status de atenção, da 
Funai, de trabalho, do País, que tem o índio que está, 
por exemplo, em Dourados, Mato Grosso do Sul, ao 
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lado da cidade, aculturado, que tem outras propostas 
e outras idéias. O índio que não tem ligação com a ci-
vilização tem que ter um tipo de tratamento... Temos 
que abrigá-lo, porque ele lá precisando da mata, da 
caça, da pesca a seu dispor. Mas não é esse o caso 
do índio que está lá em Amambai, no sul do meu Es-
tado, na fronteira com o Paraná.

Este índio quer ter carro, internet, televisão, e ele 
tem esse direito. Se ele é cidadão brasileiro, por que 
não pode ter isso? Por que ele não pode ir para as uni-
versidades? Por que ele não pode ter como objeto de 
desejo aquilo que todos têm na sociedade de consu-
mo? Então, eu quero colocar para V. Exª a proposta de 
começarmos a discutir como nós queremos a política 
indígena para o País. Precisamos trazer as pessoas 
e discutir essa política, que não pode ser única para 
o País. Deve haver, no mínimo, duas políticas, sendo 
uma para os índios que não são aculturados e outra 
para os aculturados. Precisamos distinguir muito bem 
o tipo de trabalho que o País tem que fazer por eles. 
Portanto, acho que este é o momento crucial para nós 
discutirmos não só a questão de terra, mas também 
a questão de como nós vamos tratar os índios brasi-
leiros e como eles querem ser tratados. Eu acho que 
essa é a política que nós devemos começar a discutir 
nesta Casa.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigado, Senadora. Realmente, V. Exª vem 
de acordo com o que eu penso. Nós temos que fazer 
uma nova política para eles, de acordo com a vontade 
deles, ouvindo o que eles querem, não ouvindo ape-
nas o antropólogo e o funcionário da Funai que vai lá 
e decide o que vai ser para eles.

Em Roraima, nós temos universidade na Raposa, 
temos uma unidade da Universidade Estadual de Ro-
raima em Raposa. É nova, começou agora, mas existe. 
Eles querem isso. Temos também, tanto na universi-
dade estadual como na federal, quase quatrocentos 
indígenas estudando e há vários formados. Há outros 
que já estão no segundo curso: fez Filosofia, está fa-
zendo Direito e assim vai.

Então, Senador, acho que, graças a Deus, esta 
Casa, este País resolveu trazer para discussão o pro-
blema dos meus irmãos indígenas de Roraima e do 
Brasil.

Tenho certeza de que o Supremo, com a sua sa-
bedoria, vai tomar uma decisão que obrigará o País, 
a Nação, a fazer o que tem de ser feito tanto com os 
indígenas quanto com as pessoas que são retiradas 
de suas áreas para que sejam criadas as áreas indí-
genas.

Outra preocupação que quero deixar no ar, Se-
nadora Serrano, que deve acontecer no seu Estado, é 

com as expansões de áreas indígenas. Eles abando-
nam os índios à própria sorte. Começam a aumentar, 
a aumentar, de forma primitiva, sem aprender uma 
agricultura mais mecanizada, passam a querer, daqui 
a pouco, mais espaço e expandem a área. Expan-
dem tirando uma pessoa que está há três ou quatro 
gerações no lugar sem indenizá-la pela terra. Paga 
pela benfeitoria quando quer pagar, pois tem gente 
que esperou vinte anos para receber uma indeniza-
ção em Roraima.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo pela genti-
leza de V. Exª e dizendo que confio no Supremo. Tenho 
certeza de que agora os indígenas brasileiros vão ter 
uma política de acordo com as suas necessidades, 
uma política, como bem falou a Senadora, para cada 
tipo de estágio em que eles se encontram.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bote-
lho, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a palavra à nobre Senadora Marisa Ser-
rano, que falará, por cinco minutos, pela Liderança 
do PSDB.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. 
Presidente.

Hoje, dia 26 de agosto, é uma data muito impor-
tante para Mato Grosso do Sul. A nossa capital, Cam-
po Grande, está fazendo 109 anos. É feriado, é festa, 
mas é a oportunidade que tenho também de concla-
mar todos os meus pares, Senadores e Senadoras, e 
toda a Nação brasileira a voltarem os olhos um pouco 
para o interior do País, a voltarem os olhos para as 
nossas fronteiras, para um Estado que faz fronteira 
com a Bolívia e com o Paraguai, como é o caso de 
Mato Grosso do Sul, e a também, neste momento em 
que Campo Grande completa aniversário, parar para 
analisar cidades como Campo Grande. 

Campo Grande foi fundada, logo depois da Guerra 
do Paraguai, numa política nacional de interiorização 
do País, de aculturamento e, principalmente, de sedi-
mentação de pessoas na fronteira com o Paraguai, para 
resgatar as terras conquistadas nessa guerra.

Campo Grande foi invadida, em bom aspecto, 
pelos mineiros. Os mineiros chegaram, vindos princi-
palmente de Uberaba e Uberlândia, e fundaram uma 
cidade chamada Campo Grande, que era um campo 
de vacaria. Campo Grande foi criada no meio de dois 
córregos: Prosa e Segredo. Mas são, ao todo, 13 cór-
regos que cortam a cidade.
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Hoje, Campo Grande tem mais de 700 mil ha-
bitantes, é uma cidade moderna, limpa, organizada, 
uma das melhores cidades para se viver no País. Ela 
foi considerada assim numa pesquisa e temos muito 
orgulho da nossa capital. É uma cidade que aproveitou 
os seus recursos naturais, é cheia de parques e jardins, 
o que nos alimenta o espírito e a alma. 

A cidade é o centro econômico, social e cultural 
do Estado e está sedimentada e colocada no centro 
do Estado, irradiando, portanto, a cultura, o trabalho 
e, principalmente, a área econômica para todo o Mato 
Grosso do Sul. Nós temos ali pelo menos um boom 
enorme de empresas sendo colocadas e se colocan-
do em Campo Grande. Hoje, grandes supermercados 
e lojas de departamentos, as maiores do País, estão 
em Campo Grande. E isso nos dá a certeza de que a 
nossa cidade vai continuar oferecendo a todos os mu-
nícipes uma vida melhor, uma vida mais digna.

É importante também dizer que Campo Gran-
de sedia as maiores universidades do nosso Estado. 
Pelo menos quatro grandes universidades estão lá, e 
eu queria destacar três das maiores, entre elas a Uni-
versidade Federal de Campo Grande – temos uma 
outra universidade federal, a da Grande Dourados –; a 
Anhangüera, que há pouco tempo adquiriu a Uniderp; 
e a Católica, que é a Dom Bosco, a universidade mais 
antiga do meu Estado.

Portanto, eu quero, nesta data em que Campo 
Grande comemora 109 anos, cumprimentar não só os 
campo-grandenses, os sul-mato-grossenses, todos os 
que têm orgulho da sua capital, mas também conclamar 
todos os brasileiros para que conheçam a nossa terra, 
conheçam a nossa capital, Campo Grande, dêem uma 
esticadinha no Pantanal, que é lindíssimo, em Bonito 
e Jardim, que têm belezas aquáticas maravilhosas, e 
também façam uma visita à fronteira, a Ponta Porã, no 
Paraguai, e a Corumbá, na fronteira com a Bolívia.

Tenho certeza de que vão gostar do nosso Estado 
e, neste dia de festa, cumprimento todos os campo-
grandenses.

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Como orador inscrito, passamos a palavra ao 
Senador João Pedro. 

Em seguida, para uma comunicação parlamentar, 
falará o Senador Mão Santa.

O Senador João Pedro dispõe de dez minutos.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto a discutir, a 
refletir, a colocar a minha opinião acerca deste deba-
te que deixou de ser um debate restrito às lideranças 

legítimas de Roraima, ao povo de Roraima, para se 
transformar num debate nacional. Estou-me referindo 
aqui à decisão que o Supremo Tribunal Federal vai 
tomar, a partir de amanhã. Com certeza, essa é uma 
matéria que vai transcender um único dia do Supre-
mo e que, por si só, por esse aspecto, demonstra que 
o debate é nacional, é uma discussão que não pode 
ser outra senão da relação do Estado brasileiro com a 
diversidade cultural e étnica do povo brasileiro.

Há uma expectativa grande por conta dessa de-
cisão, e quero, mais uma vez, dizer aqui, primeiro, da 
minha solidariedade, que nós devemos prestar aos 
povos indígenas do Brasil; segundo, registrar a minha 
expectativa de o Supremo Tribunal decidir olhando a 
diversidade que compõe a sociedade brasileira. É um 
assunto que está aqui em Brasília, mas diz respeito a 
uma população lá da fronteira do Brasil com a Guiana, 
da fronteira do Brasil com a Venezuela. São 19 mil ín-
dios, 18 mil e tantos índios, segundo o próprio IBGE, 
Presidente Tuma. Dezoito mil índios.

Isso, para a Amazônia, não é uma população 
pequena, para o Brasil como um todo. Este debate 
trouxe soberania, trouxe demarcação contínua, trouxe 
a relação do Brasil com os países fronteiriços, trouxe 
todo o debate acerca dos direitos constitucionais dos 
povos indígenas.

Quero dizer que sou favorável ao reconhecimento. 
Esse processo está bem avançado, está na penúltima 
fase, que é a da homologação. Que ela seja reconhe-
cida como uma terra indígena contínua.

Sobre essa questão da soberania, não vejo abso-
lutamente nenhum problema, até porque essa não é a 
primeira terra indígena a ser reconhecida pelo Estado 
brasileiro. E isso é o Brasil, o Brasil, a sua população. A 
nossa Nação deve ter um olhar especial para os povos 
indígenas. Ou não? Ou não?

E os povos indígenas, como cultura, não preci-
sam de uma relação do poderoso, do forte com o coi-
tadinho. Não é nada disso. O Estado brasileiro deve ter 
uma relação democrática, uma relação solidária, uma 
relação respeitosa, uma relação com uma população 
das etnias que trouxeram, na formação da Nação, inú-
meras contribuições, inúmeras contribuições.

Os povos indígenas deram a cara do Brasil, os 
povos indígenas deram contribuições que esta Casa, 
que uma sociedade democrática não pode desconhe-
cer, não pode desconhecer.

A minha confiança no Supremo, na Corte Má-
xima da Justiça brasileira, nos onze Ministros: que 
eles possam decidir acerca de Raposa/Serra do Sol, 
primeiro, levando em consideração esse contencioso 
destes últimos 20 anos. Há cinco etnias ali. Não po-
demos minimizar, diminuir, desqualificar a luta de po-
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vos, de etnias que contribuíram com a construção da 
sociedade brasileira.

Concedo um aparte à Senadora.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada, 

Senador. Quero aqui ter o direito a este contraditório, 
pois acho que é importante nesta Casa. Para que a 
gente possa chegar a um denominador comum, é bom 
que a gente possa debater as idéias, e esta é a Casa 
das idéias, e é bom que a gente possa fazê-lo. Acre-
dito muitíssimo na nossa Constituição, e o Governo 
brasileiro e nós todos temos a obrigação de atender, 
respeitar, compreender e auxiliar os povos indígenas. 
É função. Se V. Exª está falando de 13 mil, eu quero 
falar dos 60 mil que estão no Mato Grosso do Sul, na 
minha terra. Portanto, é obrigação nossa estarmos 
juntos dos índios e fazer com que sejam respeitados 
todos os seus direitos. Isso é inquestionável. Não tenho 
nenhuma dúvida a respeito disso. A minha preocupa-
ção é justamente sobre algumas questões pontuais, 
principalmente depois que foi homologada, no Senado, 
a declaração dos povos indígenas pela ONU, ratifica-
da pelo Ministro Celso Amorim, que diz que os índios 
que têm terras na fronteira teriam a autonomia de po-
der negociar, conversar além-fronteiras. E isso é uma 
coisa incrível para mim, porque o senhor está falando 
de uma fronteira lá no norte, e eu estou falando da de-
marcação que querem fazer em Mato Grosso do Sul, 
desde o mês passado, pegando toda a fronteira com 
o Paraguai. É só fronteira! Então, nós temos de nos 
preocupar, sim, com fronteira, porque as fronteiras são 
os limites do País, e nós, nesta Casa, temos a obriga-
ção de garantir a integridade do País. Além disso, essa 
declaração da ONU diz também que, nessas terras, 
que seriam nações indígenas, o Exército, a Polícia só 
poderiam entrar se fossem convocados e chamados 
pelos índios. Aí, eu penso na internacionalização da 
Amazônia... Quem é que cuida de nossas fronteiras 
lá na Amazônia? Quem é que está lá, cuidando da 
fronteira, para que haja uma integridade do território 
nacional? É o Exército Brasileiro! Então, é muito difí-
cil saber que o Exército não vai poder estar lá, como 
também não vai poder estar na minha fronteira com o 
Paraguai e com a Bolívia. Então, eu quero aqui deixar 
o meu apreço por toda luta das etnias indígenas, ga-
rantir a eles a obrigação que nós temos de cuidar e dar 
tudo aquilo a que eles têm direito, mas, também, não 
descuidar daquilo que é obrigação nossa, que é cui-
dar da integridade da Nação brasileira. Quanto a isso, 
não podemos abrir mão. Não podemos abrir mão da 
Amazônia, não podemos abrir mão de um centímetro 
do território brasileiro. Esta Casa tem a obrigação de 
garantir isso. E é esta a preocupação que eu tenho 
com essas reservas contínuas nas fronteiras brasilei-

ras. Queria deixar aqui minhas idéias, até como con-
traponto às suas idéias. Muito obrigada.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado pela opinião, pela participação, Senadora Ma-
risa. Agora, se formos analisar com muita tranqüili-
dade esse debate, não há essa situação que V. Exª 
descreve, essa preocupação. Ainda bem que V. Exª 
diz que “é a minha preocupação”; V. Exª diz que é a 
sua preocupação.

Ora, quem garantiu a fronteira nesse ponto de 
discussão lá em Roraima, com Venezuela e com Co-
lômbia, foram os povos indígenas. Rondom, Rondom 
esteve lá, lá, e há menção da relação do Marechal com 
os povos indígenas.

O meu Estado tem a maior população indígena 
do Brasil, o Amazonas. Temos os índios Ticunas, que 
vivem ali na fronteira com a Colômbia, com o Peru; os 
Tucanos vivem lá no Rio Negro, e não há esse problema, 
está superado. As fronteiras do Brasil estão definidas, 
os povos indígenas que eu conheço têm orgulho da 
brasilidade, eles têm orgulho desse verde e amarelo, 
então não há por que colocarmos nessa discussão 
essa questão do perigo da fronteira. Paraguai, frontei-
ra, qual é o perigo? É evidente que temos problemas 
sérios nas fronteiras, com o narcotráfico...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mas 
não podemos atribuir isso aos povos indígenas. Te-
mos problemas sérios, mas precisamos colocar essa 
discussão dentro de um patamar, dentro de um espa-
ço para o debate, onde os povos indígenas possam 
merecer o respeito, possam merecer a construção 
de políticas públicas, porque eles merecem políticas 
de saúde... Nós precisamos romper e trabalhar com 
crédito, por exemplo; o Estado brasileiro ter política 
de financiamento, de crédito para os povos indígenas; 
de acesso dos povos indígenas ao conhecimento, 
às nossas universidades, principalmente às univer-
sidades públicas. Nós não podemos é atropelar, em 
nome de um desenvolvimento de terra arrasada, da 
poluição, dos rios, da violência... Nesse caso espe-
cífico, em Roraima, os índios ali da Raposa/Serra 
do Sol foram vítimas da violência, da truculência, de 
pontes queimadas, de tiros... Isso aconteceu com os 
povos indígenas!

Agora, do ponto de vista constitucional, isso está 
definido, nós temos um capítulo que trata disso. Nós 
não podemos é retroagir acerca de avanços importan-
tes que temos na nossa Carta Magna.

Se o Presidente me conceder um tempo, eu con-
cedo o aparte a V. Exª, sem nenhum problema, meu 
companheiro Augusto Botelho. Se não, eu quero dizer 
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da minha confiança no Supremo em decidir sobre essa 
questão, pela homologação das terras indígenas de 
Raposa/Serra do Sol.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgilio.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tamos em período de esforço concentrado, com maté-
rias delicadas contidas nas medidas provisórias – seis, 
que estão entulhando a pauta dos trabalhos da Casa. 
Nós sabemos que discussões longas teremos pela 
frente, e estamos cobrando que a Ordem do Dia se 
inicie precisamente daqui a quatro minutos, conforme 
deve ser; após o discurso do Senador Mão Santa, em 
consideração a S. Exª, que merece de todos os Co-
legas da Casa. Em seguida, que abramos a Ordem 
do Dia, porque as discussões serão longas. A nossa 
bancada tem obstáculos intransponíveis em relação 
às duas primeiras medidas provisórias, por exemplo, 
e queremos discuti-las aos olhos da Nação, com toda 
a abertura.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Arthur Virgilio, com todo o respeito, sei da 
objetividade que tem ao propor a abertura às 16 horas, 
que é um compromisso, mas eu pediria licença a V. Exª 
para consultar o Presidente da sua vinda ou não. Por 
eu não pertencer à Mesa, tenho alguma dificuldade em 
abrir a Ordem do Dia. Perguntarei se S. Exª já está a 
caminho e comunicarei imediatamente a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
pode, por exemplo, concordar com que V. Exª ou outro 
membro da Mesa abra a Ordem do Dia. Não haveria 
necessidade, embora sempre agradável, da presença 
física do Presidente Garibaldi.

Há necessidade de começarmos a Ordem do 
Dia logo após a fala do Senador Mão Santa, porque, 
asseguro a V. Exª, temos percalços graves, discussões 
de fundo, de qualidade, em relação, por exemplo, às 
duas primeiras medidas provisórias. E estamos num 
período de esforço concentrado.

O Brasil vive um momento democrático das elei-
ções e nós, por outro lado, não podemos desperdi-

çar esta convocação. Temos que fazer dela o melhor 
possível.

Temos autoridades para votar, temos medidas 
provisórias para discutir, e sugiro até que comecemos 
pelas autoridades, se o Governo achar que há como 
sustentar o quorum para tal.

Gostaríamos, nós do PSDB, de aproveitar ao má-
ximo este período de esforço concentrado. Então, que 
o Presidente autorize V. Exª a começar, pouco depois 
das 16 horas, após a fala do Senador Mão Santa, a 
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª sabe que quem senta nesta cadeira está presi-
dindo de direito e de fato. Apenas por respeito ao Pre-
sidente, e há alguns acordos que nós desconhecemos. 
Inclusive, estou fazendo uma proposta de resolução 
para seja feito um relatório para os demais Senadores 
sobre as discussões para acordo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
há acordo. O Senador Demóstenes não apresentou o 
seu relatório, está discutindo conosco o teor do seu 
relatório, porque nós levamos para S. Exª fatos novos 
que elucidam a gravidade dessa segunda medida pro-
visória, essa segunda da pauta.

Em relação à primeira, nós consideramos um 
absurdo que se trate de política industrial e de distri-
buição de incentivos fiscais pela via de medida pro-
visória. Isso é um escárnio; isso é um deboche em 
relação ao Senado Federal, com o qual nós não po-
demos concordar.

Por outro lado, nós estamos aqui, convocados 
por telegrama, o que é uma medida de praxe.

Ainda há pouco, o Senador Azeredo estava di-
zendo: “Poxa, convocar por telegrama!” E eu estava lhe 
dizendo que a praxe do Congresso sempre foi essa. 
Com Ulysses Guimarães sempre foi assim, e não há 
nada de mais. É por telegrama mesmo. É um modo 
meio antiquado, pois hoje existe o e-mail; há meios 
mais modernos, enfim. Mas, de qualquer maneira, 
convocados por telegrama...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Aliás, eu recebi o telegrama e o e-mail. Fui dupla-
mente convocado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
recebi só a parte antiga.

Mas digo a V. Exª que nós estamos prontos aqui 
para votar, para atendermos à convocação. Então, 
que o Presidente autorize o início da Ordem do Dia 
logo após a fala do Senador Mão Santa, e sem mais 
conversa.

Está na hora de buscarmos as soluções. Se não 
votarmos, é porque não chegamos a um acordo. Se 
chegamos a um acordo, votamos.
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Por exemplo, tenho uma proposta muito clara: 
que se transformem as duas primeiras em projetos 
de lei para nós votarmos as seguintes. Temos possi-
bilidade de votar as seguintes, e vamos esbarrar na-
quela da Abin. Eu quero saber que reestruturação é 
essa, que reforço é esse. Eu quero saber o que estão 
contratando lá. Vamos lá: é telefonista? Tudo bem. É 
araponga? Eu não aceito ser arapongado por medida 
provisória. Se quiserem me arapongar, tem de ser por 
projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, com licença. Eu fui designado para ser o 
Relator da Abin.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Vou conversar com V. Exª...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 

dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– ...quando eu pegar o relatório para discutir.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 

eu já estou dizendo a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– O Presidente mandou avisar que já está a caminho. 
Ele vai presidir a sessão. Ele está no Itamaraty, e, se 
não me engano, o caminho para chegar aqui é rápido, 
e vai respeitar V. Exª. Estou de acordo com V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, Sr. Presidente. Então, aguardamos o Senador 
Mão Santa, e eu espero que seja esse o tempo para 
que o Presidente comece.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Se não ouvirmos o Senador Mão Santa, vamos ficar 
em pecado com Deus.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não. O Senador Mão Santa merece todas as exce-
ções.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Obrigado, Senador.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Romeu Tuma, Parlamentares presentes, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado, Senador Marco 
Maciel, este País já teve muitos governantes. Inventa-
ram as capitanias hereditárias, que, depois, passaram 
a ser províncias, estados.

Este País teve três governadores-gerais, teve 
três reis, teve dois regentes e depois – parece-me – 
28 Presidentes ditadores. Mas, em 1919, Epitácio Pes-
soa, Presidente civil, idealizou um porto no Piauí: Luís 
Correia. De 1919 a 1922, governou Epitácio Pessoa. 

Vai fazer quase um século, Senador Mário Couto, que 
governou Epitácio Pessoa.

Em agosto de 1950, eu vi Getúlio Vargas – atente 
bem, Marco Maciel! –, na Praça Nossa Senhora das 
Graças, dizer: “Se eleitor for, vou concluir o Porto de 
Amarração”. Era o Povoado de Luís Correia. Agosto 
de 1950. Eu o vi acompanhado dos Gregórios. Meu tio 
era Prefeito. Fumou aquele cachimbo dele e ganhou 
– em agosto de 1950. Eu vi o Senador Joaquim Pires, 
do Piauí, bem velhinho, lá em cima das pedras, Tasso 
Jereissati. E era essa história do Porto do Piauí. Era 
Luís Correia, do Povoado Amarração. Parece que o 
nome amarrou o negócio.

O povo do Piauí me fez Deputado Estadual de 
1979 a 1982, Mário Couto, e acompanhei toda essa 
história naquele período. No período ainda ditatorial, 
era Ministro do Planejamento João Paulo dos Reis 
Velloso. Ele foi o farol, a luz do período ditatorial e, 
como piauiense, sonhou em concluir esse porto. Mas, 
na hora marcada, foram ver os calados, e aquilo que 
devia ser 7,5 m... Fomos surpreendidos, e aprendi a 
palavra “assoreamento”. Não dava para inaugurar, por-
que tinha assoreado. Enfim, o rio Parnaíba, nos seus 
1.458km, trouxe areia e aterrou o porto.

O Governador Alberto Silva, que foi Senador, re-
solveu privatizar para um grupo cearense, um grupo 
que tem um estaleiro. Depois, Deus me permitiu ser 
Governador do Piauí, e eu me interessei em estudar. 
Olhem, ali foram encravados já US$100 milhões, e, 
com US$20 milhões, se concluiria o modelo simplifi-
cado. Mas era privatizado.

Agora o Piauí votou, eu votei, em 1994, em Luiz 
Inácio, e aí eu disse: “É agora. Com Governador do 
Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio, esta é hora de 
sonharmos com o Porto de Luís Correia”.

Li um discurso de um dos mais brilhantes Par-
lamentares, Auto de Abreu, que fez o Dia do Piauí: 
19 de outubro. Nele, Auto de Abreu dizia, aqui neste 
Congresso: “Dizem que a morte é como um naufrágio. 
Aceitaria essa definição, mas aí eu faria um esforço 
e viria à tona e, antes de morrer nesse naufrágio, eu 
queria ver as luzes o Porto de Luís Correia”. Só con-
versa. Agora, aqui no Senado, desde o começo, eu 
conto esta história, muitas vezes repetida.

O Governador do Partido dos Trabalhadores 
resolveu tomar a frente e sensibilizou o Presidente 
da República. Entendo que era hora de ele mostrar 
gratidão ao Piauí, que sempre lhe deu maioria. E 
hoje, então, nós fomos convidado pelo Governador 
e pelo chefe da Secretaria de Portos da Presidência 
da República, Pedro Brito, que vai lançar o reinício 
dessas obras.
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Então, Romeu Tuma, acreditando no livro de Dom 
Quixote de La Mancha, que diz: “Só não tem jeito para 
a morte. A esperança é a última que morre” e em Er-
nest Hemingway, em seu livro O Velho e o Mar, que 
diz: “A maior estupidez é perder a esperança”, eu, com 
essa esperança, no Orçamento de 2007, aloquei R$17 
milhões; no anterior R$3 milhões, de tal maneira, que 
sensibilizou, e o Piauí se mexe.

Pedimos à Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, que continue aquele sonho de Epitácio 
Pessoa. Agora, entendo, e entendo bem, que um porto 
é para longa distância, para carga pesada. Não temos 
mais longa distância. O Ceará está com dois portos; 
o Maranhão, de José Sarney Presidente da Repúbli-
ca, fez um porto gigantesco, o extraordinário Porto de 
Itaqui, talvez um dos melhores do mundo, com uma 
linha da qual sai um navio gigantesco de Rotterdam, 
na Holanda, até São Luís, no Brasil. Mas que se tire 
lucro do prejuízo, transformando aquele porto, como 
Santa Catarina tem 3 portos; o Ceará, 2; Santa Cata-
rina, um grande, um misto e um pequeno, de Lagunas, 
num terminal de petróleo.

O Estado do Ceará tem Paracuru, uma pequena 
cidade. Paracuru tem um terminal de petróleo. Na região 
norte do Piauí, bela – Deus fez a sua parte – há o pe-
tróleo mais caro do mundo. O Brasil tem o mais caro.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Lá é mais 
caro porque ele vai do Ceará para Teresina e volta para 
o nosso litoral, ou de São Luís para Teresina e volta. 
Então, nesse ponto, o terminal de petróleo já tornaria 
o combustível mais barato, facilitando o turismo e o 
desenvolvimento da pesca. Também é dificultada a 
pesca, porque o combustível é o mais caro do mun-
do. E seria fundamental uma ferrovia – e do litoral à 
nossa capital é uma planície, é de fácil reconstrução 
– como logística das ZPEs. Aí, sim, nós viríamos aqui, 
em nome do povo do Piauí, agradecer à Presidência 
da República.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O que nós 
vemos é aquela lei de Goebbels: “Uma mentira repetida 
se torna verdade”. Falam em aeroporto internacional, 
mas não há nem teco-teco.

Quando eu era menino, saía da Parnaíba e ia 
fazendo escala em todas capitais até chegar ao Rio 
de Janeiro: na Aerovia, na Aeronorte, na Aero Brasil, 
na Panair, e havia até, Mário Couto, uma empresa do 
Pará, a Paraense Transporte Aéreo, que o povo a ape-
lidou de PTA – Prepara Tua Alma.

Mas havia avião naquela época e, agora, não 
existe nem teco-teco na nossa cidade. Mas nós es-

peramos. E aqui, em nome do povo do Piauí, para o 
Governo Federal, nós já liberamos...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Um minuto, 
Sr. Presidente.

Nós incluímos no Orçamento passado R$17 mi-
lhões para reiniciar, acreditando que a esperança é a 
última que morre, acreditando na gratidão de Sua Ex-
celência, o Presidente Luiz Inácio.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E, no ante-
rior, R$3 milhões.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Senador Flexa, seja rápido, porque já prorroguei 
várias vezes.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Serei muito 
rápido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado. Seja uma flecha.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Só para fa-
zer um pedido ao Senador Mão Santa, que acabou 
de fazer uma observação e um registro sobre uma 
companhia aérea com sede em Belém, que foi muito 
importante para o nosso Estado, a Paraense Transpor-
tes Aéreos. Como a sigla era PTA, ele disse: “Prepara 
tua alma”. Quero apenas pedir a V. Exª, Senador Mão 
Santa, que retire essa frase dos Anais do Senado, 
porque essa companhia foi muito importante para o 
Estado do Pará. Lamentavelmente, como várias outras, 
não conseguiu sobreviver e acabou tendo de fechar. 
Mas ela teve um papel muito importante, porque foi 
a primeira companhia aérea genuinamente paraense 
com vôos regulares para quase todos os Estados do 
Brasil, sul e nordeste. Só pediria isso a V. Exª, como 
um admirador do Pará e também por ser admirado 
pelos paraenses.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Também. Ela 
deve ter sido muito eficiente.

Se os passageiros não chegaram ao destino 
previsto, com certeza, foram todos para o céu, por-
que não há nenhuma reclamação da família pedindo 
indenização ao Pará.

Mas pedimos, então, ao Presidente Luiz Iná-
cio que mantenha pelo menos aqueles aviões, Tasso 
Jereissati, que a gente chamava de teco-teco. Não 
existe mais nem teco-teco na minha cidade, cidade 
também de Evandro Lins e Silva, de João Paulo dos 
Reis Velloso; só existe nas páginas do jornal aeropor-
to internacional.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado, Senador.

Sobre a mesa, comunicação das Lideranças que 
passo a ler:

É lida a seguinte:

Conforme indicações das Lideranças, nos termos 
dos Ofícios nºs 76/2008, da Liderança do Democratas, 
119/2008, da Liderança do PTB, 347/2008, da Lide-
rança do PMDB, e 108/2008, da Liderança do PSDB, 
a Presidência designa para compor a Comissão Tem-
porária Externa, criada pelo Requerimento nº 115, de 
2008, destinada a acompanhar todos os fatos relevan-
tes, normas e procedimentos referentes às obras do 
Projeto de Integração do Rio São Francisco com as 
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, popu-
larmente conhecida como “Transposição do Rio São 
Francisco”, bem como o Programa de Revitalização da 
Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, os seguintes 
Senadores e Senadoras: 
Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria 
(DEM-PSDB)

Rosalba Ciarlini (DEM) Efraim Morais (DEM)
Cícero Lucena (PSDB) Tasso Jereissati (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT-PR-PSB-PCdoB-PP-PRB)

1. 

PMDB

José Maranhão Almeida Lima

PTB

Gim Argello João Vicente Claudino

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Quero também saudar os Srs. Delegados da As-
sociação dos Delegados que estão com o Senador 
Suplicy, discutindo uma PEC: Carlos Eduardo Benito 
Jorge, Carlos Guimarães, Paulo Almeida, Fernando 
Beato, Sérgio Roque, das várias divisões do País, aqui 
representando os delegados de polícia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pela ordem tem a palavra o Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Romeu Tuma, é apenas para me juntar a V. 
Exª, que está saudando os presidentes das entidades 
representativas dos delegados, o Sr. Sérgio Marcos 

Roque, Presidente da Associação dos Delegados de 
Polícia do Estado de São Paulo, assim como o Presi-
dente da Adepol, Associação dos Delegados de Polícia 
do Brasil, Carlos Eduardo Benito Jorge, o Sr. Fernando 
Beato e outros delegados. 

Eles aqui vêm pedir o nosso empenho, como Se-
nadores de São Paulo, para que possam estabelecer 
um diálogo de boa vontade com o Governador José 
Serra, uma vez que ressaltam haver muitas situações 
em que os Delegados de São Paulo recebem uma das 
menores remunerações de todo o Brasil. Eles gosta-
riam de dialogar com o Governador, dadas as res-
ponsabilidades do trabalho que exercem, justamente 
nessa profissão que V. Exª conhece tão bem, por ter 
afinidade, ao longo de sua vida profissional, com os 
Delegados da polícia do Estado. V. Exª, que foi dire-
tor da Polícia Federal, diretor do Deops, os conhece 
bem e pode ajudá-los no diálogo com o Governador 
José Serra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Só um minutinho, Senador.

Senador Suplicy, V. Exª vê como Deus é bom 
para comigo. Estou presidindo na hora em que meus 
colegas vêm não fazer um apelo mas buscar justiça e 
compreensão do Governador de São Paulo. Estive na 
tribuna, no meio da semana passada, para reclamar 
dessa falta de respeito com a polícia de São Paulo. 
Os Delegados têm um trabalho intenso, são voltados 
para o interesse público, e não há reconhecimento 
do Governo para pagar, pelo menos, o que é justo e 
correto, dividindo os salários pelo interior, cada cida-
de tem uma base. E é claro que não só agradeço a V. 
Exª, como gostaria que nós três fôssemos ao Gover-
nador e mostrar a S. Exª a qualificação da polícia de 
São Paulo, o que ela representa e o que a sociedade 
pede para que ela possa continuar trabalhando. En-
tão, precisamos responder, dando o suficiente para 
que isso aconteça.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço as palavras de V. Exª. Certamente o apoio 
de V. Exª junto ao Governador será bem vindo pelos 
delegados.

Obrigado!
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente!
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Senadora, o Senador Arthur Virgílio e, em seguida, 
V. Exª. Ele já havia pedido primeiro!
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
sidero honrosa a visita dos Delegados de polícia ao 
Congresso Nacional e considero também louvável 
a boa vontade demonstrada pelo Senador Eduardo 
Suplicy. Inclusive peço a V. Exª que encaminhe o pro-
nunciamento que acabei de enviar à Mesa protes-
tando contra o descaso contra os aposentados deste 
País durante o Governo atual. E isso é uma questão 
federal. A outra me parece que é estadual. O Senador 
Suplicy haverá de ter Deputados Estaduais do partido 
dele, do meu partido, Deputados Estaduais sensíveis 
e que possam dialogar com o Governador para rever 
essa situação. 

Fora disso, estaríamos subtraindo do talento 
do Senador Suplicy as atividades para as quais ele 
foi eleito que é cuidar das questões federais ligadas 
ao Estado de são Paulo. Mas, de qualquer maneira, 
é louvável isso e peço a V. Ex.ª que, aí sim, em uma 
ação que é federal encaminhe o pronunciamento que 
acabei de mandar à Mesa sobre o descaso em relação 
aos aposentados para que o Senador Suplicy possa 
fazer as suas démarches junto ao Governo do Pre-
sidente Lula no sentido de reparar essa injustiça que 
atinge aqueles que, em idade avançada, consomem 
mais remédios e têm menos saúde para enfrentar as 
vicissitudes da vida. 

No mais, saúdo com muito empenho e muita ên-
fase, a visita honrosa, honrada e que a todos nos en-
grandece dos Delegados de Policia Federal que, aqui, 
pela palavra do Senador Suplicy se dirigiram quase 
que, na verdade, se dirigindo, tenho certeza de que é 
isso que queriam fazer, à Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Arthur Virgilio, está aqui o Dr. Sérgio, Pre-
sidente da Associação e vou mandar cópia do depoi-
mento de V. Exª para ele, porque ele fez um almoço no 
sábado para os aposentados que estavam angustiados 
com a situação de não-equiparação.

Então, ele fez o almoço, foi muito bem recebido e 
todos nos pediram cópia desse pronunciamento de V. 
Exª. Então vou encaminhar a cópia ao Dr. Sérgio para 
que possa mandar aos outros colegas.

Senadora Ideli Salvatti, com a palavra. 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, ape-
nas o pedido de minha inscrição pela Liderança do PT 
para poder usar da palavra, uma vez que as inscrições 
estão muito difíceis de serem atendidas.

O Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela Liderança do PT, a 
V. Exª, que terá cinco minutos.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estava inscrito como orador na lista de inscrição de 
oradores e o Presidente que antecedeu Exª, o nobre 
Senador Romeu Tuma, tinha me anunciado, e falou o 
Senador Mão Santa para uma comunicação inadiável. 
Pela praxe, sempre há uma alternância entre oradores 
inscritos, comunicação inadiável e lideranças. Então, 
vejo que é uma quebra da praxe.

Não há problema nenhum que a Senadora Ideli 
Salvatti fale antes de mim. Apenas gostaria que V. Exª 
me assegurasse a palavra logo em seguida à Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Assegurarei a palavra a V. Exª. Sei das suas 
qualidades inclusive a de cavalheiro. Então, não vamos 
deixar uma Senadora na tribuna sem falar.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Não 
é minha intenção, de forma nenhuma, Sr. Presidente. 
Queria apenas assegurar minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E a praxe conhecida é sempre obedecida.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Agradeço ao Pre-
sidente e também ao Senador César Borges a gen-
tileza.

O que me traz à tribuna é um debate que já tomou 
conta do Congresso Nacional de forma muito espe-
cial do Senado da República e de todos os principais 
meios de comunicação. Não tenho nenhuma dúvida de 
que é o debate mais importante que temos a fazer no 
próximo período, que é o debate a respeito das des-
cobertas da Petrobrás das camadas de pré-sal e das 
conseqüências dessa descoberta, ou seja, o que isso 
vai significar para o nosso País.

Tenho a convicção de que é o debate – não di-
ria da hora, porque é o debate da época – definidor 
dos destinos do nosso País. O Brasil, com certeza, 
não será o mesmo a partir da discussão do que fare-
mos com o resultado da exploração dessa quantidade 
imensa – isso já foi detectado – de petróleo e gás que 
existe na plataforma continental brasileira, Senador 
João Pedro.

Por isso que, muito atenta, a Bancada do PT tem 
projetos tramitando na Casa, como é o caso do Sena-
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dor Eduardo Suplicy, que, antevendo uma possibilida-
de de ter minerais na fonte da exploração dos nossos 
bens, em 1999, aprovou um projeto, que foi aprovado, 
com o objetivo de criar um fundo para financiar a ren-
da básica de cidadania. Vários outros parlamentares 
do PT, como o Senador João Pedro e eu, assim como 
o Senador Tasso Jereissati e o Senador Cristovam 
Buarque também já apresentaram projetos tratando 
desse assunto. Nesta Casa há vários projetos com 
esse objetivo. 

Este é o assunto, este é o tema. Não tenho a me-
nor dúvida de que todos nós deveremos nos debruçar 
sobre ele com a maior atenção, com a maior dedica-
ção, analisando, entre outros, os seguintes pontos: o 
que faremos com a propriedade da produção, com a 
propriedade do óleo; o que faremos com os recursos 
oriundos deste óleo que será extraído; qual a desti-
nação que daremos aos royalties, que vão ser muito 
ampliados; como faremos para pagar os custos, ou 
seja, de onde sairão os recursos para a produção dos 
derivados do petróleo e do gás que estão na camada 
de nosso pré-sal. É nessa discussão, é nesse debate 
que estaremos definindo o futuro de nosso País.

E temos a clareza de que, com relação ao primei-
ro grande debate que está posto, que é a proprieda-
de do óleo, a propriedade da produção, é inequívoco 
que vamos ter de alterar a legislação. Hoje, em vários 
jornais, há a declaração de que “todo país que achou 
petróleo mudou a lei”. Todo país que achou petróleo 
nessa dimensão mudou a lei. E a legislação atual de-
termina que a União, por meio da Agência Nacional do 
Petróleo, faça leilões de blocos, de áreas de exploração, 
sendo que toda a produção pertence ao concessionário 
do bloco de exploração. Essa é a legislação que está 
em vigor. Pela legislação atual também, enquanto o 
minério se encontrar no subsolo, ou seja, enquanto o 
petróleo estiver lá no fundo da camada do pré-sal, ele 
pertence à União; quando ele é extraído, ele pertence 
a quem o extraiu – pertence, portanto, à concessioná-
ria. A legislação atual também estimula a exportação, 
na medida em que isenta de impostos toda atividade 
industrial voltada para esse fim.

Portanto, também sob essa ótica, teremos de 
modificar a legislação porque não nos interessa, tendo 
em vista a soberania do País, incentivar a exportação 
do óleo, mas, sim, a exportação de produtos com valor 
agregado, Interessa a nós que possamos aqui fazer o 
beneficiamento e exportar, sim, mas exportar produ-
tos beneficiados. Se não for assim, a União, que é a 
detentora do patrimônio no subsolo, perde totalmente 
o controle sobre as reservas e perde um poderoso fa-
tor para o desenvolvimento de políticas públicas e de 
políticas industriais.

É por isso que não tenho dúvidas de que deve-
remos, sim, mudar a lei para estabelecer como vamos 
fazer, como vamos mudar, para que modelo vamos ca-
minhar. Esse é o debate mais importante que temos 
aqui a fazer. O ideal seria desenvolver políticas indus-
triais que internalizassem a produção do gás natural e 
do petróleo. É preciso internalizar para que possamos 
fazer a industrialização, o refino, para que possamos 
fazer a exportação, sim, mas de produtos com maior 
valor agregado, que são exatamente os derivados, pro-
dutos como, por exemplo, da indústria petroquímica, 
entre tantos outros.

E, sobre o assunto, há mapas muito interessan-
tes – pena que não possamos utilizá-los em pronun-
ciamentos, Senador Garibaldi, Presidente desta Casa. 
Esses mapas disponibilizam dados muito contundentes. 
Por exemplo, quando se analisa o mapeamento dos 
países, das regiões do Planeta grandes produtoras e 
consumidoras dos derivados do petróleo e se conju-
ga isso com o mapa da fome no mundo, percebe-se 
uma coincidência incrível: a fome coincide com aque-
les países que não produzem ou que não consomem 
grandes quantidades de petróleo. Portanto, tem tudo 
a ver com o desenvolvimento, com a soberania e com 
a melhora das condições de vida esse debate que va-
mos fazer sobre o petróleo.

Vários projetos apresentam a destinação desses 
recursos, como, por exemplo, a questão dos royalties 
para a educação. No meu projeto, apresento, no mínimo, 
18,5% destinados à educação. Outros Parlamentares 
apresentam outros percentuais. Mas é de fundamental 
importância que façamos o debate para que a maio-
ria do povo brasileiro se aproprie do resultado dessa 
maravilhosa descoberta. Como disse um colunista lá 
em Santa Catarina, no dia de hoje, tem muita coisa 
que a gente pode colher várias vezes, mas petróleo dá 
uma vez só. Depois que você retirou e vendeu, aquilo 
se perdeu. Ou seja, se ele não for bem aproveitado, 
se não for destinado, de forma correta, para melhorar 
as condições de vida da população, da economia do 
País, da soberania do País, vamos perder essa opor-
tunidade histórica – histórica! – de aproveitar, para o 
benefício do nosso povo, para o benefício do nosso 
País, essas descobertas fantásticas que a Petrobras 
nos está apresentando.

Para que não paire nenhuma dúvida do quão im-
portante será destinar para a educação parte desses 
recursos das descobertas, do refino, da produção, do 
ganho que o Brasil vai ter na questão do petróleo, eu 
quero apenas trazer um único dado: bastou um único 
programa, até bastante modesto, para promover sig-
nificativa mudança nas faculdades do País. Não é um 
programa de volume significativo de recursos como 
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será aquele oriundo da exploração da camada do pré-
sal, mas o ProUni, o programa que garante vagas nas 
universidades privadas a partir da compensação dos 
incentivos fiscais, melhorou, de forma significativa, o 
perfil dos nossos universitários. O ProUni foi o princi-
pal responsável para que, entre 2004 e 2006, o total 
de estudantes com renda de até três salários mínimos 
subisse para 49%. O crescimento dessa faixa de ren-
da nas nossas universidades por conta de um único 
programa, de uma única política adotada no sentido 
de garantir a vaga gratuita para quem não pode pagar, 
fez com que houvesse um incremento de praticamente 
a metade a mais de estudantes com até três salários 
mínimos de renda per capita.

Portanto, são exemplos como esses que nos in-
centivam e nos estimulam a abrir o debate, a fazer o 
debate a respeito de tudo que poderemos melhorar no 
nosso País a partir da exploração, de forma soberana, 
digna e no interesse da população brasileira, da cama-
da do pré-sal, do petróleo e do gás brasileiro.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador César Bor-
ges.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Antes, quero fazer um apelo aos Senadores 
para que compareçam ao plenário, a fim de ser inicia-
da a Ordem do Dia.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com o 
apoio de diversos ilustres Senadores que compõem, 
para muita honra nossa, esta Casa, apresento reque-
rimento à Mesa pedindo sessão especial do Senado 
Federal – e sugiro o dia 12 de novembro de 2008, na 
parte da manhã – em homenagem aos atletas do Brasil 
que participaram das Olimpíadas de Pequim de 2008, 
em geral, e em particular aos que conquistaram meda-
lhas. Todas são valiosas e valorosas. Só não valoriza 
medalha de bronze quem jamais conquistou alguma, 
de algum tipo. A de prata... A de ouro foi excepcional. 

Eu gostaria de sintetizar o arrazoado em que las-
treio o pedido de sessão especial. Escolhi uma figura 
símbolo, uma figura da superação, uma mulher que se 
portou como uma rainha da civilização brasileira: minha 
prezada amiga Maurren Higa Maggi, que superou todos 
os obstáculos, venceu todas as dificuldades, superou 
os obstáculos dos que diziam que mais de 30 anos 
não era boa idade para se conquistar uma medalha 

de ouro, que tinha parado e que, portanto, não poderia 
voltar, esteve em momentos de baixa credibilidade e, 
na hora H, na hora de a onça beber água, na hora do 
vamos ver, como se diz no jargão esportivo, mostrou 
que tinha toda a fibra de que nós todos carecemos 
para dar um bom rumo para este País. 

Então, sintetizo, na homenagem que faço, com 
muito carinho, a Maurren Higa Maggi, o empenho em 
ver essa sessão realizada, para nós homenagearmos 
esses heróis brasileiros, todos eles: os que ganharam 
medalhas e os que tiveram a honra de ir a uma olimpí-
ada, porque estar na olimpíada já não é pouca coisa.

Ser o último colocado em qualquer prova daque-
las significa ser o oitavo melhor do mundo. E é muito, 
levando-se em conta que o mundo tem seis bilhões 
de habitantes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador César Bor-
ges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, manifesto-me na linha do que a 
Senadora Ideli Salvatti apresentou aqui: preocupações 
com relação às descobertas do pré-sal.

A imprensa tem dedicado muitas colunas ao 
debate acerca do modelo de exploração e do destino 
que o País dará à riqueza do petróleo que se encontra 
nessa chamada camada pré-sal.

A maioria dos especialistas aponta a existência 
de 40 bilhões a 80 bilhões de barris de óleo de boa 
qualidade. Essa é uma riqueza potencial que, sem 
dúvida, pode alçar o País a um novo patamar de de-
senvolvimento.

As empresas petrolíferas e os especialistas de-
fendem – alguns, não todos – que o atual marco legal 
é suficiente para atrair os novos investimentos e, tam-
bém, recompensar o País pelas suas reservas.

Por que o atual marco legal seria suficiente? Seria 
suficiente porque, no modelo atual, o Presidente da Re-
pública pode, por decisão própria, elevar o pagamento 
dos royalties e dos tributos em razão de um risco de 
exploração muito menor, Sr. Presidente.

Por outro lado, existe uma necessidade de volu-
me extremamente elevado de recursos.

São números realmente extraordinários: estima-se 
em US$600 bilhões os recursos necessários para a ex-
tração de 50 bilhões de barris com tecnologia avançada 
para a exploração em águas profundas. Para termos 
noção de grandeza, esse valor de US$600 bilhões é 
cerca de 5 vezes maior do que tudo que a Petrobras 
já investiu na sua existência, em 54 anos.
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Portanto, qualquer modelo de exploração deve 
levar em consideração a necessidade de atrair inves-
timentos privados em grandes volumes.

Também, Sr. Presidente, é nossa preocupação, 
dos Parlamentares representantes dos Estados e do 
povo, distribuir de forma mais eqüitativa a arrecadação 
de royalties e de tributos, que, na atual conjuntura, 
lamentavelmente, está concentrada na União e em 
alguns poucos Estados e Municípios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
também de ressaltar e incluir neste debate que, além 
do petróleo, os campos terão gás, que será associa-
do à extração. O exemplo é o seguinte: as primeiras 
estimativas do Campo de Tupi sugerem uma propor-
ção de 220 metros cúbicos para cada metro cúbico de 
petróleo extraído.

Portanto, numa primeira fase de exploração, es-
pera-se obter cerca de um milhão de metros cúbicos 
diários de gás natural. A tendência é reduzir gradati-
vamente – isto é muito importante para o País – a de-
pendência do gás importado da Bolívia, o que é vital 
para a geopolítica brasileira.

O gás tem expandido a sua participação na oferta 
da matriz energética e se consolidado como uma fonte 
alternativa às hidrelétricas, que são muito sensíveis aos 
períodos de estiagem, quando alcançam a totalidade 
do território nacional.

Segundo a EPE – Empresa de Pesquisa Energéti-
ca –, esta participação do gás pode alcançar 17,4% em 
2030 – hoje, o Jornal do Senado publica que a parti-
cipação do gás natural, na matriz energética brasileira, 
já é de 9,3%, mas pode alcançar o dobro praticamente 
–, de acordo com a disponibilidade prevista. Entretanto, 
Sr. Presidente, esse potencial deve ser ainda maior em 
função da descoberta da camada pré-sal.

Além disso, o gás natural apresenta a vantagem 
de emitir uma quantidade substancialmente menor de 
poluentes, quando comparado a outros combustíveis 
fósseis, o que pode ser muito importante para que o 
País dê a sua contribuição em posições mais avança-
das na revisão do Tratado de Kyoto.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mercê 
de toda essa importância econômica e geopolítica para 
o Brasil, infelizmente a indústria de gás ainda aguarda 
a definição de um marco regulatório que promova a 
desverticalização do setor e que também incentive a 
utilização de forma mais ampliada possível, chegando 
ao pequeno consumidor dessa fonte nova de energia, 
desde o produtor industrial, passando pelo usuário co-
mercial até atingir os lares dos brasileiros.

Aí vai a questão, Sr. Presidente: a Constituição de 
1988 determinou que as atividades de pesquisa, lavra, 
importação e transporte de gás natural e outros hidro-

carbonetos fluidos são monopólios da União (art. 177, 
incisos I, III e IV da Constituição Federal). Garantiu ainda 
aos Estados-membros a exclusividade na exploração 
dos serviços locais de gás canalizado – isto está na 
Constituição Federal –, nos termos do art. 25, §2º.

Sr. Presidente, aí está a história. Até 1988, eram 
apenas três as empresas estatais de distribuição de 
gás: CEG-Rio, Comgás-São Paulo e a Gasmig-Minas 
Gerais. Com a entrada em vigor da Constituição Fede-
ral de 1988, os demais Estados, inclusive o de V. Exa, 
o Rio Grande do Norte, foram estimulados a criar suas 
próprias companhias de gás.

Na atualidade, são vinte e sete as concessionárias 
de distribuição de gás canalizado. Essas concessioná-
rias foram responsáveis pelos pesados investimentos 
iniciais em canalização, investimentos que continuam 
sendo necessários na maioria dos Estados, sendo a 
Petrobras sócia de grande parte dessas empresas – 
ela é sócia de 17 distribuidoras.

Em 1995, uma emenda constitucional permitiu 
aos Estados a exploração dos serviços de distribuição 
por meio de concessões a empresas privadas. Como 
parte dessas mudanças, foram criadas as agências 
estaduais, com a finalidade de promover a regulação 
dos serviços de distribuição.

Por todo esse cenário que acabo de descrever, 
vale salientar que o crescimento da importância do gás 
natural na matriz energética brasileira trouxe consigo 
a necessidade de um marco legal específico para re-
gulamentar as atividades dessa indústria.

Essa necessidade foi contemplada pela apresen-
tação do Projeto de Lei, iniciado na Câmara dos De-
putados, o PLC nº 90, conhecido simplesmente como 
Projeto da Lei de Gás, que está tramitando atualmen-
te na CCJ do Senado. Seu Relator, o nobre Senador 
Jarbas Vasconcelos, atualmente analisa emendas ao 
substitutivo que apresentou.

O Jornal do Senado destaca, hoje: “Disputa bi-
lionária atrasa acordo sobre gás natural”, ou seja, a 
questão está pendente na CCJ.

O substitutivo oferecido pelo Senador Jarbas 
Vasconcelos contou com o apoio de todos os Gover-
nadores do Nordeste. Aliás, Sr. Presidente, trago ma-
téria que diz:

Nove Governadores defendem Lei do 
Gás.

O relatório sobre a Lei do Gás (PL 90/07) 
ganhou o apoio dos Governadores de Alagoas, 
Bahia [destaco bem, Sr. Presidente, a Bahia], 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe [o Estado de 
V. Exª, Sr. Presidente].
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A matéria diz ainda:

Os governadores classificaram de “con-
seqüências deletérias da não-aprovação” as-
pectos como a transgressão de direitos cons-
titucionais dos Estados; a possível migração 
de grandes consumidores à condição de con-
sumidores livres ou de autoprodutores, em 
prejuízo tributário aos Estados; restrições à 
expansão das distribuidoras e ao atendimen-
to aos pequenos consumidores; comprometi-
mento da modicidade tarifária; a inviabilização 
de distribuidoras e projetos de abastecimento 
em Estados que estão em fase de estrutura-
ção, como ocorre no Maranhão, Piauí e parte 
do Ceará.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª os dois minutos regimentais 
de tolerância.

Então, os Governadores do Nordeste estão as-
sociados em apoiar o substitutivo apresentado pelo 
Senador Jarbas Vasconcelos, que fez esses melho-
ramentos para defender as competências estaduais 
estabelecidas pela Constituição, ou seja, o Senador 
modificou o projeto oriundo da Câmara, que, lamen-
tavelmente, como já foi dito pela nota dos governado-
res, traz imenso prejuízo aos Estados brasileiros, em 
particular aos Estados nordestinos.

Portanto, Sr. Presidente, o amadurecimento e for-
talecimento da indústria de gás no Brasil depende do 
grau de estruturação de todos os participantes do mer-
cado. Vou repetir: em alguns Estados, como Maranhão, 
Piauí e parte do Ceará, os investimentos na fase de 
distribuição estão ainda em andamento; e também no 
meu Estado, a Bahia. Lá, o Estado investiu e continua 
investindo na empresa Bahiagás. O Governo do Estado 
defende a posição dada pela Constituição Federal aos 
Estados brasileiros, que se mobilizaram com a finalidade 
de atender ao pequeno consumidor, nos lares.

Do jeito que se propõe – e assim diz o Jornal 
do Senado –, as grandes indústrias, a Petrobras, o 
Governo Federal estão contra as distribuidoras esta-
duais, que estão sendo impedidas, apesar de deterem 
o monopólio, de fazer a distribuição para o pequeno 
consumidor.

Concedo o aparte ao Senador Jarbas Vasconce-
los, com muita satisfação.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE. Com re-
visão do orador) – Senador César Borges, V. Exª sempre 
trata desse assunto com amplo domínio e com muita 
competência, como o resto de todos os assuntos que 
lhe leva à tribuna. V. Exª sempre dá-lhes trato especial 

com sua seriedade. Esse é um assunto que interessa 
ao País inteiro. Qualquer pessoa de bom senso será 
favorável ao marco regulatório do gás, que é muito im-
portante para o País. O que acontece, Senador César 
Borges, é que eu me dispensei em entrar no mérito da 
matéria, até porque a apóio e acho que ela deve ter o 
marco regulatório, aliás, posição idêntica a de V. Exª. É 
que o projeto que vem da Câmara invade a competência 
dos Estados. Não fomos nós, nem eu nem V. Exª, que 
determinamos essa competência. Ela foi determinada 
pela Constituinte de 1988, ou seja, a Constituição faz 
20 anos agora, e, lá atrás, há 20 anos, os Constituintes 
colocaram na Constituição que a distribuição era de 
competência dos Estados. Quem governou os Estados 
nestas duas últimas décadas sabe disso. Daí eu haver 
mantido o meu parecer no sentido de argüir a inconstitu-
cionalidade quando invade a competência dos Estados. 
Todos os Estados, hoje, têm a sua companhia de gás. O 
Governo tem ampla maioria aqui, o caminho que resta 
ao Governo, para não ferir de morte a Constituição é 
apresentar uma PEC, já que a base do Governo aqui é 
sólida, é ampla, é muito ampla, e modificar a Constitui-
ção, retirando dos Estados essa competência e voltan-
do à situação antes da Constituição de 1988. Eu quero 
agradecer a V. Exª, sobretudo as referências generosas 
que faz com relação ao nosso parecer.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
agradeço a V. Exª e concordo inteiramente com o seu 
posicionamento, Senador. Lamentaria se houvesse ini-
ciativa de uma PEC para modificar algo que a Consti-
tuição de 1988 estabeleceu de forma correta, permitin-
do que os Estados fizessem a distribuição. Senão, Sr. 
Presidente, o filé fica com as grandes indústrias, com 
a Petrobras, e as companhias estaduais ficam impos-
sibilitadas de ter o recurso para fazer as inversões para 
ampliar a rede de canalização que vai permitir acesso 
a todo cidadão, a todos os lares brasileiros.

Mas, Sr. Presidente, agradecendo e parabeni-
zando o Senador Jarbas Vasconcelos pelo seu relato, 
o que eu quero, na verdade, é fazer um apelo ao Se-
nado, para que esta Casa possa construir um modelo 
que permita novos investimentos privados, sem punir 
as previsões constitucionais atuais sobre direito de dis-
tribuição, sobretudo em favor dos Estados e da malha 
estadual – que é importante para o desenvolvimento, 
e só as empresas estaduais poderão construir essa 
malha para chegar ao lar de cada cidadão nos nossos 
Estados -, e muito menos que esse novo modelo que 
se pretende aí através de uma lei ordinária favoreça 
a concentração em torno de monopólios ou cartéis, 
Sr. Presidente.

Quando fui relator do Marco Legal do Saneamen-
to, também havia interesses diversos que atingiam os 
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direitos dos Estados, mas eles foram mantidos sem 
prejudicar a abertura para novos investimentos.

Esse modelo que o relator Senador Jarbas Vas-
concelos busca alcançar – e por isso apresento, desde 
já, o meu apoio ao seu substitutivo – espero que seja 
mantido e que possamos votá-lo o mais rapidamente 
possível, Sr. Presidente, na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. Hoje publica o Jornal do Senado que 
há uma disputa bilionária, quer dizer, o povo e os Es-
tados versus as grandes empresas do País, e que o 
Governo Federal e as indústrias estão contra as dis-
tribuidoras estaduais.

Quero dizer ainda, Sr. Presidente, que, mantendo 
a minha coerência, estou a favor do meu Estado da 
Bahia, governado pelo Governador Jaques Wagner, do 
PT, sem nenhum problema, porque sei que essa é a 
posição do governo da Bahia, de defender os interesses 
dos baianos, de manter a Constituição da forma que 
está nesse projeto importantíssimo da lei do gás.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 996, DE 2008

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Consti-
tuição Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas 
ao Ministro da Saúde as seguintes informações:

1) Quais foram os gastos do Ministério da 
Saúde com medicamentos nos anos de 2006 e 
2007? Apresentar resposta com o mesmo deta-
lhamento e metodologia utilizados na constru-
ção dos quadros apresentados pelo Ministério 
na Reunião Geral dos Conselhos Regionais de 
Farmácia em março de 2006.

2) Qual foi o custo da rede própria de 
farmácias populares do Governo Federal nos 
anos de 2006 e 2007? Detalhar o custo de 
aquisição de medicamentos, custo de distri-
buição e outros.

3) Qual foi o resultado das licitações re-
alizadas nos anos de 2006 e 2007 para aqui-
sição de medicamentos comercializados na 
rede própria de farmácia popular do Governo 
Federal? Especificar o número do processo 
licitatório e discriminar os medicamentos co-
tados, a unidade de compra, o preço unitário 
obtido, a marca e o laboratório fabricante.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 997, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 337, de 2005 que, “Acrescen-
ta o § 5º ao art. 46 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, a fim de regular a utilização das licitações 
dos tipos ‘melhor técnica’ e ‘técnica e preço’ na con-
tratação de serviços de propaganda e publicidade”, 
seja encaminhado à Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte, para que esta se pronuncie sobre o 
mesmo.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 998, DE 2008

Requer voto de aplauso ao bailarino 
amazonense Maurício Maia, pelo seu de-
sempenho no Conservatório Brasileiro de 
Dança e na Companhia Brasileira de Dança, 
do Rio de Janeiro, dos quais é integrante 
há dois anos.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso ao bailarino 
amazonense Maurício Maia, que, com apenas 18 
anos de idade, já integra o Conservatório Brasileiro 
de Dança e a Companhia Brasileira de Dança, do 
Rio de Janeiro.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A trajetória de Maurício Maia promete. Desde jo-
vem, gostava de ópera e de balé. Agora, com apenas 
18 anos, integra, no Rio de Janeiro, o Conservatório 
Brasileiro de Dança e a Companhia Brasileira de Dan-
ça. Para triunfar, ele ensaia de seis a oito horas por 

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL232     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34715 

dia e pensa, a cada dia, superar a si mesmo, para se 
tornar um grande nome do balé nacional.

Pelo seu esforço, esse amazonense é merece-
dor do voto de aplauso que requeiro ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 999, DE 2008

Requer voto de aplauso ao estudante 
Altemir Filho, de apenas 12 anos, vencedor 
do concurso que escolheu o nome de Janã 
para o filhote de peixe-boi resgatado pelo 
Ibama a 25 quilômetros de Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso ao estudante 
amazonense Altemir Filho, que venceu concurso pú-
blico para a escolha de nome a filhote de peixe-boi 
resgatado pelo Ibama a 25 quilômetros de Manaus. 
Janã, que significa a flor mais graciosa dos índios 
Aruakes, foi o nome vitorioso, entre 3,5 mil outras 
sugestões.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Em recente concurso público de iniciativa do 
Diário do Amazonas, participaram 3 mil e quinhen-
tas pessoas, que sugeriram nomes para filhote de 
peixe-boi resgatado pelo Ibama a 25 quilômetros de 
Manaus. O vitorioso foi o estudante Altemir Filho, alu-
no do Colégio Militar de Manaus. Janã foi o nome por 
ele sugerido, em homenagem à “flor mais graciosa da 
tribo dos Aruakes”. Com apenas 12 anos de idade, Al-
temir explicou que lembrou esse nome após intensa 
pesquisa, optando por Janã ao ler uma história publi-
cada pelo jornal Uga-Uga, para ele muito expressiva. 
“Gostei e optei por esse nome”, acrescentou o jovem 
aluno do Colégio Militar.

Pelo seu esforço, esse jovem estudante amazo-
nense é merecedor do voto de aplauso que requeiro 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de aplau-
so solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.000, DE 2008

Requer voto de aplauso aos Mi nistros 
César Asfor e Ari Par gendler pela posse 
nos cargos, respectiva mente, de Presidente 
e Vice-Presidente do Supe rior Tribunal de 
Justiça, no dia 3 de setembro de 2008.

Requer, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ou vido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso aos Ministros César 
Asfor e Ari Pargen dler pela posse nos cargos, respecti-
vamente, de Presidente e Vice-Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça, no dia 3 de setembro de 2008.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conheci mento dos homenageados.

Justificação

O Ministro César Asfor é o novo Presidente do 
Superior Tribu nal de Justiça-STJ e, com ele, assume 
a Vice-Presidência daquela alta corte o Ministro Ari 
Pargendler. São dois magistrados ilustres, conhe cidos 
pela correta atuação e pelas posições que assumem na 
vida jurídi ca nacional. São, pois, merecedores do Voto 
de Aplauso que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, de agosto de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.001, DE 2008

Requer voto de aplauso à Ordem dos 
Advogados, Secção do Distrito Federal-
OAB/DF, pela realização, em 27 de agosto 
de 2008, da VI Conferência dos Advogados 
do Distrito Federal, este ano alusiva aos 
20 anos de promulgação da Constituição 
Federal de 1988.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso à ordem dos 
advogados, Secção do Distrito Federal-OAB/DF, pela 
realização, em 27 de agosto de 2008, da VI Confe-
rência dos Advogados do Distrito Federal, este ano 
alusiva aos 20 anos de promulgação da Constituição 
Federal de 1988.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Presidente da OAB/DF, Dra. 
Estefânia Viveiros.
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Justificação

Com homenagem especial ao ex-Ministro do STF, 
Sepúlveda Pertence, a Ordem dos Advogados do Bra-
sil, Secção do Distrito Federal, realiza, de 27 a 28 de 
agosto de 2008, a VI Conferência dos Advogados do 
Distrito Federal. O evento é também comemorativo do 
vigésimo aniversário de promulgação da atual Carta 
Magna do País. Justifica-se, pois, o voto de aplauso 
que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.002, DE 2008

Requer voto de aplauso à Facul dade 
Atual e ao Centro de Estu dos Jurídicos de 
Roraima, pela realização, em 27 de agosto 
de 2008, do Congres so de Direito Consti-
tucional do Estado de Roraima, em home-
nagem aos 20 anos de promulgação da 
Constituição Federal de 1988.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, vo to de aplauso à Faculdade Atual 
e ao Centro de Estudos Jurídicos de Roraima, pela re-
alização, em 27 de agosto de 2008, do 1º Congresso 
de Direito Constitu cional do Estado de Roraima, em 
homenagem aos 20 anos de promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja levado 
ao conhe cimento dos realizadores do evento.

Justificação

Apraz-me propor ao Senado da República este 
voto de aplau so, alusivo à realização, em Boa Vista/RR, 
do 1º Congresso de Direito Constitucional do Estado de 
Roraima. O voto justifica-se sobretudo quando o País 
comemora o vigésimo aniversário de promulgação da 
Constituição da República Federativa do Brasil.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de aplau-
so solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.003, DE 2008

Requer voto de aplauso à Fundação 
Cultural Palmares, pelo transcurso de seu 

20º aniversário de criação e pela inaugura-
ção de sua nova sede, em Brasília.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de Aplauso à Fundação Cultu-
ral Palmares, pelo transcurso de seu 20º aniversário 
de criação e pela inauguração de sua nova sede, em 
Brasília, no SBS, Qd. 02, lote 11.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Presidente da entidade, 
Edvaldo Mendes Araújo.

Justificação

A Fundação Cultural Palmares está completando 
20 anos de boa atuação e, ao ensejo, inaugura sua 
nova sede, no SBS, em Brasília, pelo que é merece-
dora do voto de aplauso que proponho ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.004, DE 2008

Requer voto de aplauso ao radialista 
amazonense Davi Rocha, que se aposen-
ta após 30 anos de militância na imprensa 
de Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao radialista ama-
zonense Davi Rocha, que se aposenta após 30 anos 
de militância na imprensa de Manaus.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A trajetória de Davi Rocha exibe longa folha de 
bons serviços prestados à comunidade do meu Estado. 
Ele iniciou sua vitoriosa carreira aos 18 anos, como re-
pórter de cidade na imprensa local. Seis meses após, 
abraçou em definitivo o Rádio e tornou-se conhecido 
e respeitado.

Pelo seu esforço e dignidade pessoal esse ama-
zonense é merecedor do voto de aplauso que requeiro 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 1.005, DE 2008

Requer voto de aplauso ao Conse lho 
Federal de Enfermagem -COFEN e ao Con-
selho Regional de Enfermagem do Pará, 
pela realização, em 31 de agosto de 2008, 
do 11º Congresso dos Conselhos de Enfer-
magem, em Belém/PA.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, vo to de aplauso ao Conselho Fede-
ral de Enfer magem-COFEN e ao Conselho Regional 
de Enfer magem do Pará, pela realização, em 31 de 
agosto de 2008, do 11º Congresso dos Conselhos de 
Enfermagem, em Belém/PA.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja levado 
ao conhe cimento dos realizadores do evento.

Justificação

Apraz-me propor ao Senado da República este 
voto de aplau so, do qual são merecedores os profis-
sionais da área de Enfermagem de todo o País. No 
dia 31 de agosto de 2008, realiza-se, em Belém, o 11º 
Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem. 
A iniciativa é oportuna e, por isso, justifica-se a home-
nagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.006, DE 2008

Requer voto de aplauso à Superinten-
dência de Manaus do Serviço Geológico do 
Brasil/CPRM, pelo transcurso de seu 39º 
aniversário de criação, ocorrido no dia 22 
de agosto de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Superintendência 
de Manaus do Serviço Geológico do Brasil/CPRM, pelo 
transcurso de seu 39º aniversário de criação, ocorrido 
no dia 22 de agosto de 2008.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento daquela Superintendência, em 
Manaus.

Justificação

A CPRM, que é o Serviço Geológico do Brasil, 
completou, em agosto de 2008, 39 anos de excelentes 
serviços prestados ao País, inclusive no Amazonas, 
onde a data será comemorada com a apresentação do 
“Projeto-Escola de Fábrica: Formação Inicial em Hidro-
logia”, bem como do “Projeto Materiais de Construção 
no Domínio Médio Amazonas”.

A entidade é merecedora do voto de aplauso que 
proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de aplau-
so solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 1.007, DE 2008

Requer voto de aplauso à Confe-
deração Nacional dos Traba lhadores Me-
talúrgicos, pelo trans curso do seu 20° ani-
versário de criação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, vo to de aplauso à Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos, pelo trans-
curso do seu 20° aniversário de criação, no dia 21 de 
agosto de 2008.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhe cimento dos dirigentes da entidade.

Justificação

Prazerosamente, proponho ao Senado da Repú-
blica este voto de aplauso, como justa homenagem da 
Casa aos metalúrgicos de to do o Brasil ao ensejo do 
transcurso do 20° aniversário de criação da Confede-
ração que congregam.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO N° 1.008, DE 2008

Requer voto de aplauso ao Ministro 
Cesar Asfor Rocha pela posse a transcor-
rer amanhã, dia 22 de agosto de 2008, na 
Academia Cearense de Letras.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso ao Ministro 
Cesar Asfor Rocha, pela posse, marcada para ma-
nhã, dia 22 de agosto de 2008, na Academia Cea-
rense de Letras.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado, bem como da 
Direção do Superior Tribunal de Justiça e da Direção 
da Academia Cearense de Letras.
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Justificação

O Ministro César Asfor Rocha, há poucos dias 
eleito Presidente do Superior Tribunal de Justiça, ama-
nhã terá outro dia marcante em sua vida: assumirá, 
como titular, a Cadeira n° 22 da Academia Cearense 
de Letras, Cadeira que tem por patrono Justiniano de 
Serpa. No primeiro caso, ele chegou a um dos pon-
tos mais altos da sua carreira de jurista, de magis-
trado. No segundo, alcança reconhecimento por sua 
contribuição às letras do Ceará, e do País. Nascido 
em Fortaleza, o Ministro Cesar Asfor Rocha integra o 
quadro de Ministros do STJ desde maior de 1992, é 
Mestre em Direito Público, com título de Notório Sa-
ber, outorgado pela Universidade Federal do Ceará e 
é autor e co-autor de várias obras jurídicas. Faz jus, 
assim, plenamente, ao voto de aplauso que requeiro 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.009, DE 2008

Requer voto de reconhecimen to às 
jogadoras da Seleção Brasileira de Fute bol 
Feminino, pela excelente atuação, com gar-
ra, dedicação às cores nacionais e visível 
esforço em sua participação nas Olimpía-
das de Pequim-2008.

Requer, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ou vido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de reconhecimento às jogado-
ras da Seleção Brasileira de Futebol Feminino, pela 
excelente atuação, com garra, dedicação às cores 
nacionais e visível esforço em sua participação nas 
Olimpíadas de Pequim-2008.

Requeiro, ainda, que o voto de reconhecimento 
seja levado ao conhecimento das homenageadas, por 
intermédio da CBF.

Justificação

A população brasileira foi testemunha, embora a 
distância, dos esforços das jogadoras da Seleção de 
Futebol Feminino nas Olimpía das de Pequim-2008. 
Não faltaram garra, dedicação ao máximo, vonta de de 
ganhar e muito esforço, que surpreenderam o mundo 
pelas ima gens da televisão. Elas são atletas valoro-

sas e chegaram a esse patamar pela força de von-
tade. São originárias de famílias humildes e que, ao 
atingir a convocação para as Olimpíadas de Pequim, 
não decepciona ram. Ganharam a Medalha de Prata, 
quando mereciam o Ouro. Elas, na verdade, não sur-
preenderam com o desempenho que mostraram em 
campo. Não! Elas comprovaram que, acima de tudo, 
ali estavam para honrar as cores nacionais e com essa 
obstinação, chegaram à final, para enfrentar uma equipe 
preparada com todos os requintes de uma pode-rosa 
nação, a mais avançada do mundo. E foram superiores 
à Seleção norte-americana. Do lado das nossas “meni-
nas”, como carinhosamente as chamamos, era visível, 
desde o primeiro dia, a “alma” com que elas corriam 
no gramado, a própria alma da simplicidade, do mais 
autêntico jeito de disputar em cenários internacionais. 
Fizeram muito, lutaram com a força dessa autentici-
dade, sabendo, porém, que, no Brasil, quan do se fala 
de campeonatos mundiais de futebol, o que vale não 
pode ser menos do que o Ouro. Mesmo diante dessa 
implacável postura dos milhares de torcedores, elas 
souberam conquistar o nosso reconheci mento, inclusive 
porque, no chamado placar paralelo, nossas jogadoras 
conquistaram, sim, a Medalha de Ouro, que pode ser 
vista na Prata que trazem ao Brasil. Ali, nessa visão de 
reconhecimento, está escrito: Cam peãs. É assim que 
são consideradas, pelo que são merecedoras do vo to 
de reconhecimento, com sabor da Medalha de Ouro. É 
o reconhecimento do Senado Federal. E, estou certo, 
interpretando o pensamento do povo do Brasil

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.010, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de voto de pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
última sexta-feira, dia 22, do médico paranaense João 
Dias Aires, de Londrina.

Justificação

Londrina perdeu, na última sexta-feira, um dos 
seus mais antigos e respeitados médicos e que, a par 
do exercício de sua atividade como cirurgião geral, na 
qual atendeu a algumas gerações de londrinenses, 
também deixou sua marca na área da saúde pública 
e na vida da cidade. Trata-se do doutor João Dias Ai-
res, que faleceu aos 95 anos, dos quais 64 exercendo 
a medicina e 56 vividos em Londrina.

João Dias Aires nasceu em Palmas, no Sul, pas-
sou a infância e a juventude em Ponta Grossa, nos 
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Campos Gerais e formou-se médico, em 1937, pela 
Universidade Federal do Paraná, em Curitiba. Com 
seu ambicionado diploma nas mãos, não vacilou em 
virar as costas ao conforto oferecido pela vida na ca-
pital para ir exercer a medicina onde seus serviços 
mais se faziam necessários, entre os pioneiros que, 
no final dos anos 30 do século passado, desbravavam 
regiões ainda inóspitas do Norte do Paraná. O jovem 
médico foi se estabelecer na pequena Sertanópolis, 
40 quilômetros ao norte de Londrina.

Só quase 15 anos depois, em 1952, João Dias 
Aires transferiu-se para a ainda pioneira Londrina, onde 
rapidamente integrou-se à vida da cidade da qual deci-
diu nunca mais sair. Além do atendimento em seu con-
sultório e das cirurgias que realizava constantemente 
na Santa Casa e Hospital Evangélico, o médico João 
Dias Aires acabou sendo solicitado a colaborar também 
com a Saúde Pública, comandando, por muitos anos, 
o antigo Centro de Saúde de Londrina.

A dedicação à absorvente carreira de médico 
não impediu que João Dias Aires também participas-
se ativamente da vida da cidade, principalmente como 
integrante do histórico Rotary Clube de Londrina, um 
dos mais antigos do Paraná, fundado que foi pelos 
pioneiros da cidade em 1940. Em 1958, seus colegas, 
num reconhecimento ao respeito que conquistara den-
tro da classe e da cidade, o elegeram presidente da 
Associação Médica de Londrina.

O reconhecimento à sua seriedade e liderança 
também veio de Curitiba, onde, ainda em 1958, foi 
convidado a integrar a chapa que se elegeu na pri-
meira tentativa de se implantar o Conselho Regional 
de Medicina do Paraná. Londrina também viria a re-
conhecer a importância do trabalho desenvolvido na 
cidade por João Dias Aires, concedendo-lhe o titulo 
de Cidadão Honorário.

Apaixonado pela medicina, apesar da tranqüila 
situação econômica que conquistou, que lhe permitiria 
ter deixado a atividade há muitos anos, ele continuou 
trabalhando até seis anos atrás, quando já contava 
89 anos de idade. Foi só com aquela avançada idade 
que ele encerrou suas atividades como médico, pas-
sando, a partir dali, a dedicar-se integralmente à sua 
outra paixão, que era a literatura. João Dias Aires foi 
um ativo participante da Academia de Letras, Ciências 
e Artes de Londrina.

Por toda essa vida exemplar e principalmente pelo 
amor e dedicação que demonstrou à nobre profissão 
que escolheu, com toda certeza o médico João Dias 
Aires se faz merecedor desta homenagem por parte 
do Senado Federal.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.011, DE 2008

Requerem a realização de Sessão Es-
pecial do Senado Federal, no dia 12 de no-
vembro de 2008, às 10h, em homenagem aos 
atletas do Brasil, que participaram das Olim-
píadas de Pequim 2008, em geral, e, em par-
ticular, aos que conquistaram Medalhas.

Requeremos, de acordo com o art. 199, do Regi-
mento Interno, e considerando o significado do esporte 
brasileiro para o renome do País, a realização de ses-
são especial do Senado Federal, dia 12 de novembro 
de 2008, às 10h, em homenagem a todos os atletas do 
Brasil que participaram das Olimpíadas de Pequim 2008 
e, em particular, aos que conquistaram Medalhas.

Justificação

O desempenho dos atletas brasileiros que partici-
param das Olimpíadas de Pequim 2008, em agosto deste 
ano, sensibilizou a Pátria com momentos de forte emo-
ção, mesmo com a conquista de apenas 15 Medalhas, 
três delas de Ouro, quatro de Prata e oito de Bronze.

A Sessão Especial do Senado, que estamos re-
querendo, é tributo do País aos esforços despendidos, 
do outro lado do mundo, numa Olimpíada que, ademais, 
pelos resultados finais que ali alcançamos, convida-nos 
a repensar as diretrizes do nosso esporte. Do consagra-
do futebol brasileiro, pentacampeão mundial, ao esporte 
amador, em especial as competições de equipes ou in-
dividuais, como as que marcaram nossa participação no 
mega-evento global olímpico realizado na China.

Além do propósito de homenagear todos os nos-
sos atletas que ali competiram, a sessão especial do 
Senado será também o registro do agradecimento sin-
cero dos brasileiros. De todos nós, que acompanhamos 
as disputas, de todos os que se emocionaram, dos 
que até choraram, como os parentes ou os amigos, 
distantes apenas geograficamente, e que, sem dúvida, 
lá estavam, com a alma e a torcida pela vitória bem ao 
lado deles, na longínqua China.

Nosso maior propósito é o de levar a mensagem 
de gratidão do Senado e da Pátria a todos esses atle-
tas. Mas devemos destacar, como exemplos e para 
estímulo dos atuais e futuros atletas, alguns nomes, 
em particular.
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Do lado feminino, o notável exemplo de vida de 
Maurren Higa Maggi. Ela, que, por um drama pessoal, 
ficara dois anos suspensa de qualquer competição. Sobre 
o episódio que a isolara do esporte, ela disse: “Foi um dos 
piores momentos da minha vida!” E agora, em Pequim, 
Maurren, que aguardava com ansiedade o dia em que se 
revelou ao mundo, essas foram suas palavras: “Pensava 
na prova: não queria ganhar a Prata, queria o Ouro!”

Do lado masculino, o nome é o de César Ciclo, 
que conquistou nossa primeira Medalha de Ouro, nos 
50 m nado livre. À tenacidade com que disputou a pro-
va, seguiu-se a fala embargada, forte o suficiente para 
a todos nos envolver em emoções.

Mas, claro, não poderiam ficar sem menção espe-
cial as integrantes da equipe de Vôlei feminino, que, na 
final, diante da poderosa equipe dos Estados Unidos, 
conquistaram mais um Ouro para o Brasil.

É de se registrar, igualmente, a vontade com que 
as “meninas” do futebol disputaram a final de Futebol 
Feminino, também contra os Estados Unidos. Lutaram 
tenazmente, jogaram melhor do que as adversárias, 
mas, pelo infortúnio, ficaram com a Prata. Essas bravas 
futebolistas são originárias de camadas humildes da 
nossa população, a começar pela “Melhor do Mundo”, 
Marta. Gente simples com garra de heroínas.

Vale também citar Fabiana Murer, do salto com 
vara. Ela, que é a terceira do ranking mundial, ficou 
em 10° lugar em Pequim, sem dúvida pelo incrível su-
miço de sua vara, por algum desleixo dos condutores 
das Olimpíadas.

Por último, e até por dever desta Casa do Con-
gresso, inserimos o nome do judoca Eduardo Santos, 
que treinava em São Paulo, mas é de Brasília. Ele fez 
cinco lutas; e caiu ao disputar o bronze. O nome desse 
atleta é mencionado porque, no esporte não apenas 
os vitoriosos são heróis. Ele não tinha dinheiro nem 
para as passagens aéreas. Sem apoio, mas com gar-
ra suficiente para prosseguir como judoca, Eduardo 
emocionou-se, ao perder o Bronze. E disse: “Peço 
desculpa a meu pai e a minha mãe, por não ter sido 
competente o suficiente para ganhar.”

Das 15 vitórias, entre emoções e muitas histórias 
maiúsculas, fica a certeza de que o Brasil precisa re-
pensar seu esporte amador. Não é possível que uma 
Nação como esta, com tantos exemplos dignificantes, 
não consiga meios para preparar seus atletas. Esta 
a mensagem maior da sessão solene do Senado da 
República, que ora requeremos.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Senador Jarbas Vasconcelos, 
Senador Mão Santa, Senador Marco Maciel, Senado-
ra Marina Serrano, Senador Flexa Ribeiro, Senador 
Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. nº 449/08/PS-GSE

Brasília, 20 de agosto de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, 

que o Projeto de Lei n° 4.702, de 2004 (n° 126/04 no 
Senado Federal), o qual “Institui o dia 25 de março como 
o Dia Nacional da Comunidade Árabe”, foi sancionado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República e 
convertido na Lei n° 11.764, de 5 de agosto de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 126, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. nº 451/08/PS-GSE

Brasília, 20 de agosto de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei n° 5.430, de 2005 (n° 141/05 
no Senado Federal), o qual “Denomina Aeroporto de 
Londrina – Governador José Richa o Aeroporto de 
Londrina, no Estado do Paraná”, foi sancionado pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República e con-
vertido na Lei n° 11.766, de 5 de agosto de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 141, de 2005.

Sobre a mesa, ofício do Ministro do Supremo 

Tribunal Federal que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A matéria que acaba de ser lida vai à Advo-

cacia do Senado Federal.

Será encaminhada cópia à Câmara dos Depu-

tados. 

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 172, DE 2008 
(Nº 626, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o disposto no art. 52, inci-

so III, alínea f, da Constituição, combinado com o art. 
4’ da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, submeto à 
consideração de Vossas Excelências o nome do Se-
nhor César Costa Alves de Mattos para exercer o cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica — CADE do Ministério da Justiça.

Brasília, 22 de agosto de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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Aviso nº 737 – C. Civil.

Brasília, 22 de agosto de 2008

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
César Costa Alves de Mattos para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica — CADE do Ministério da Justiça.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra Che-
fe da Casa Civil da Presidência da República.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção IV 
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
....................................................................................

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL318     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34801 

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994

Mensagem de veto

Transforma o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade) em Autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às 
infrações contra a ordem econômica e dá 
outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Composição do Conselho

Art. 4º O Plenário do Cade é composto por um 
Presidente e seis Conselheiros escolhidos dentre ci-
dadãos com mais de trinta anos de idade, de notó-
rio saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, 
nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovados pelo Senado Federal. (Redação dada vela 
Lei nº 9.021, de 30-3-95)

§ 1º O mandato do Presidente e dos Conselheiros 
é de dois anos, permitida uma recondução.

§ 2º Os cargos de Presidente e de Conselheiro 
são de dedicação exclusiva, não se admitindo qualquer 
acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.

§ 3º No caso de renúncia, morte ou perda de man-
dato do Presidente do Cade, assumirá o Conselheiro 
mais antigo ou o mais idoso, nessa ordem, até nova 
nomeação, sem prejuízo de suas atribuições.

§ 4º No caso de renúncia, morte ou perda de man-
dato de Conselheiro, proceder-se-á a nova nomeação, 
para completar o mandato do substituído.

§ 5º Se, nas hipóteses previstas no parágrafo 
anterior, ou no caso de encerramento de mandato dos 
Conselheiros, a composição do Conselho ficar reduzi-
da a número inferior ao estabelecido no art. 49, consi-
derar-se-ão automaticamente interrompidos os prazos 
previstos nos arts. 28, 31, 32, 33, 35, 37, 39, 42, 45, 46, 
parágrafo único, 52, § 2°, e 54, §§ 4°, 6°, 7° e 10, desta 
Lei, e suspensa a tramitação de processos, iniciando-se 
a nova contagem imediatamente após a recomposição 
do quorum. (Incluído pela Lei nº 9.470, de 10-7-97)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2007, de au-
toria da Senadora Roseana Sarney, que autoriza 
o Poder Executivo a promover a internacionali-
zação do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado 
do Maranhão; 

– Projeto de Lei do Senado nº 363, de 2007, de auto-
ria do Senador Raimundo Colombo, que altera os 
arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, para considerar como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino as despesas com 
alimentação escolar; 

– Projeto de Lei do Senado nº 610, de 2007, de auto-
ria do Senador Jonas Pinheiro, que altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacio-
nal de Viação), para incluir na Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Nacional o 
trecho da Rodovia MT-343 situado entre os Mu-
nicípios de Cáceres e Barra do Bugres;

– Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2007, de 
iniciativa do Senador Jayme Campos e outros 
Senhores Senadores, que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional 
de Viação), para modificar o traçado da BR-
359; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 204, de 2008, de au-
toria do Senador Renato Casagrande, que altera 
dispositivos da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, e da Lei nº 10.848, de 15 de março de 
2004, para promover a geração e o consumo de 
energia de fontes renováveis.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto de Lei do Senado 
nº 363, de 2007, rejeitado, vai ao Arquivo.

As demais matérias apresentadas vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 
2005 (nº 1.165/99, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera a Lei nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, estabelecendo a obrigatorie-
dade de as concessionárias de serviços públicos ofe-
recerem ao consumidor e ao usuário datas opcionais 
para o vencimento de seus débitos, e revoga a Lei nº 
9.791, de 24 de março de 1999.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER N° 912, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem n° 124, de 2008 (nº 
400/2008, na origem), que submete à con-
sideração do Senado Federal, nos termos 
do art. 52, inciso III, alínea f da Constituição 
Federal, combinado com o art. 4° da Lei n° 
8.884, de 11 de junho de 1994, o nome do 
Senhor Arthur Badin para exercer o cargo 
de Presidente do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE do Ministério 
da Justiça, na vaga decorrente do térmi-

no do mandato de Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta realizada em 26 de agosto de 2008, apreciando 
o relatório apresentado pelo Senhor Senador Eduardo 
Azeredo sobre a Mensagem n° 124, de 2008, opina 
pelaaprovação da indicação do Senhor Arthur Badin, 
para exercer o cargo de Presidente do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica – CADE do Ministério 
da Justiça, por 21(vinte e um) votos favoráveis, 0(zero) 
contrário(s) e 2 (duas) abstenções.

Sala das Comissões, 26 de agosto de 2008.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Eduardo Azeredo

O Senhor Presidente da República, através da 
Mensagem n° 124, de 2008, submete à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Arthur Badin, 
atual Procurador-Geral do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE) do Ministério da Justiça, 
para exercer o cargo de Presidente daquele Conselho, 
na vaga decorrente do término do mandato de Eliza-
beth Maria Mercier Querido Farina.

Nascido em São Paulo, no dia 1° de fevereiro de 
1976, o Sr. Arthur Badin formou-se, em 1998, pela Fa-
culdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). 
Nessa conceituada universidade, ele é Mestrando em 
Direito Econômico e Financeiro, e desenvolve a tese 
intitulada “Judiciário e Políticas Públicas”, sob a orien-
tação do Professor Hermes Marcelo Huck.

Em 2001, ele concluiu a Especialização em Di-
reito Empresarial na Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC/SP), com a monografia intitulada 
“Interface entre Direito da Concorrência e Consumidor”, 
tendo como orientador o Professor Fábio Ulhoa Coelho, 
reconhecido doutrinador do Direito Comercial.

Em 2004, ele concluiu a Especialização em De-
fesa da Concorrência e Regulação na Escola de Di-
reito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, com 
a monografia “Venda Casada: Interface entre as De-
fesas da Concorrência e do Consumidor”, tendo como 
orientador o Professor Arthur Barrionuevo Filho, eco-
nomista, especialista em Concorrência e Regulação e 
ex-Conselheiro do CADE.

O indicado ocupou a função de Conselheiro do 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), no 
período de 2004 a 2005, e a de Secretário-Executivo 
do IRB-Brasil Resseguros S/A (2005), vinculados ao 
Ministério da Fazenda.

No Ministério da Justiça além de Procurador-Ge-
ral do CADE, indicado para os mandatos 2005/2007 e 
2008/2009, ele exerceu as funções de Chefe de Ga-
binete da Secretaria de Direito Econômico (SDE), no 
período de 2003 a 2005, e de Presidente do Conselho 
Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos 
(CFDD), nesse mesmo período. Desde 2003, ele atua 
no Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência.

O Senhor Arthur Badin publicou artigos na Revista 
de Direito da Concorrência e na Revista de Direito do 
Consumidor, além de uma comunicação intitulada “A 
judicialização do processo por infração contra a ordem 
econômica”, nos Anais do Seminário “O Judiciário na 
Defesa da Concorrência” (Revista da Associação dos 
Juízes Federais do Brasil AJUFE), em 2006. Tem ade-
mais, diversas matérias pertinentes ao Direito Econômi-

co publicadas em jornais, tais como Gazeta Mercantil 
e Valor Econômico, além do CADE Informa.

Seu curriculum vitae evidencia, assim, que o 
indicado possui vasta experiência na área do Direito 
Econômico. Destaca, ainda, o aludido documento ex-
tensa relação de conferências proferidas sobre Defesa 
da Concorrência em eventos (seminários, congressos, 
simpósios) organizados por instituições de renome 
nacional, bem como grande número de aulas na sua 
área de atuação.

Embora com formação acadêmica compatível com 
o cargo, cabe ressaltar que o desempenho da Presi-
dência do CADE exige, sobretudo, forte e consolidado 
conhecimento técnico, que só se adquire ao longo de 
anos de experiência. Para exercer a Presidência do 
referido Conselho, de acordo com a postura de inde-
pendência absoluta mantida pelo CADE, em relação 
a interesses políticos ou setoriais, o requisito funda-
mental é a competência técnica de modo a garantir a 
isenção do candidato. Essa é a situação na qual se 
encontra o senhor Arthur Badin.

Ora, com efeito, a Lei n° 8.884, de 11 de junho 
de 1994 (Lei da Defesa da Concorrência não prevê 
uma instância política de revisão das decisões do 
CADE, inclusive com o controle de atos de concentra-
ção. Contrariamente, ela incorpora a neutralidade e o 
conhecimento técnico para a sua aplicação da lei e o 
julgamento dos respectivos processos.

As Agências e organismos como o CADE preci-
sam de recursos orçamentários disponíveis a tempo, 
sem cortes ou contingenciamentos como lamentavel-
mente tem ocorrido no atual Governo.

Assim, é fundamental que as análises do CADE 
sejam rápidas de modo a não prejudicar a dinâmica 
empresarial e os importantes investimentos econô-
micos.

A experiência brasileira de fusões, aquisições e 
desmembramentos já é significativa e o CADE deve 
procurar a conciliação permanente entre os interesses 
da moderna economia globalizada e a defesa dos di-
reitos do cidadão consumidor.

A livre concorrência é fundamental para a inclusão 
de milhões de brasileiras e brasileiros no mercado.

Por outro lado, para enfrentar grandes corpora-
ções internacionais na disputa dos mercados globais 
de exportação é necessário entender a dinâmica das 
concentrações e o imprescindível fortalecimento das 
empresas nacionais.

Desta forma a rapidez das análises somada aos 
critérios objetivos e a visão da realidade mundial exige 
postura independente, apartidária e sem ideologismos 
obsoletos por parte do CADE.
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Com esta convicção o Senado Federal, e este 
Relator em particular, deram o máximo da celeridade 
possível na apreciação da mensagem presidencial.

Em conclusão, é de realçar que o exame de seu 
currículo revela que o indicado reúne os atributos ne-
cessários para o desempenho do cargo de Presiden-
te do CADE. Diante do exposto, em cumprimento ao 
disposto no art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 4° da Lei n° 8.884, de 
11 de junho de 1994, submeto à apreciação e julga-
mento desta douta Comissão, a escolha do Senhor 
Arthur Badin, certo de que os seus ilustres integran-
tes já dispõem de elementos suficientes para deliberar 
sobre a indicação presidencial.

Certamente, a conseqüente sabatina será opor-
tunidade para esclarecimentos às Senadoras e aos 
Senadores para a decisão sobre a escolha do indicado 
para o exercício da Presidência do CADE.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008. – Sena-
dor Eduardo Suplicy, Presidente eventual – Senador 
Eduardo Azeredo, Relator.

PARECER N° 913, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 158, de 2008 
(n° 605/2008, na origem), do Presidente da 
República, que encaminha pleito do Mu-
nicípio de Porto Alegre (RS), solicitando 
autorização do Senado Federal para que 
possa contratar operação de crédito exter-
no, com garantia da República Federativa 
do Brasil, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor total de até 
US$ 83.270.000,00 (oitenta e três milhões, 
duzentos e setenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, destinada 
ao financiamento do “Programa Integrado 
Sócio-Ambiental – PISA”.

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

O Presidente da República, mediante a Mensagem 
n° 158, de 2008, submete à apreciação do Senado Fe-
deral pleito do Município de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, solicitando autorização para contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Os recursos oriundos da presente operação de 
crédito destinam-se ao financiamento do “Programa 
Integrado Sócio-Ambiental – PISA”, cujo objetivo ge-
ral é “melhorar a qualidade de vida da população da 
cidade de Porto Alegre, e tem como propósito geral a 
melhoria das condições ambientais.”

O Banco Central do Brasil (BACEN) credenciou a 
operação de crédito externo sob exame nos termos do 
Ofício n° 143/2008/Desig/Dicic- Surex, de 17 de junho de 
2008. Dessa forma, suas condições financeiras acham-
se incluídas no Sistema de Registro de Operações Fi-
nanceiras (ROF) do BACEN, conforme TA461088.

As condições financeiras do empréstimo são as 
usualmente praticadas pelo BID, que geralmente se 
encontram em condições mais favoráveis do que as 
oferecidas pelas instituições privadas.

A operação de crédito será realizada na moda-
lidade de empréstimo Moeda Única, sob o qual inci-
dem juros vinculados à LIBOR trimestral para dólares 
dos Estados Unidos da América, acrescida de spread 
determinado e calculado pelo BID. Seu prazo de de-
sembolso é de 5 anos, contados a partir da vigência 
do contrato, sendo que suas amortizações serão se-
mestrais, sucessivas, no prazo máximo de 25 anos, 
contados também a partir da vigência do contrato.

De acordo com estimativas da Secretaria do Te-
souro Nacional (STN), o custo efetivo desse emprés-
timo deverá ser da ordem de 5,37% a.a., portanto, em 
patamares aceitáveis pela Secretaria.

II – Análise

A STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à 
concessão garantia da União nesta operação de cré-
dito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Município de Porto Alegre no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, de 
natureza financeira e processual, estipuladas nas Reso-
luções nº 43, de 2001, e 48, de 2007, do Senado Federal, 
e na Lei Complementar nº 101, de 2000 (LRF).

Especificamente quanto à concessão de garantia, 
esses normativos determinam que a União observe, 
dentre outras, as seguintes condições prévias à sua 
prestação:

a) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

b) cumprimento, pelo tomador do em-
préstimo, dos compromissos tributários, finan-
ceiros e fiscais assumidos para com a União 
e com as entidades controladas pelo Poder 
Público Federal.

A STN, de acordo com o Parecer GERFI/COREF/
STN n° 1.224, de 11 de julho de 2008, informa que 
“consulta realizada por meio eletrônico, na presente 
data, não indicou a existência de débito em nome da 
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Administração Direta do Município de Porto Alegre com 
a União ou suas entidades controladas”.

A Lei Municipal n° 10.392, de 28-2-2008, au-
torizou o Poder Executivo a contratar a operação de 
crédito, bem como a oferecer contragarantias à União. 
Para tanto, é prevista a formalização de contrato entre 
o Município e o Tesouro Nacional para a concessão 
das contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas das cotas de repartição constitucional a que 
se referem os arts. 158 e 159, complementadas pelas 
receitas próprias de que trata o art. 156, nos termos 
do art. 167, § 4°, todos da Constituição Federal.

Desse modo, o Governo Federal poderá reter os 
recursos necessários à cobertura dos compromissos 
que venha a honrar, diretamente das transferências 
federais ou das contas centralizadoras da arrecada-
ção do Município.

O Município de Porto Alegre foi classificado na 
categoria “B” pela STN, significando que ele possui ca-
pacidade de pagamento suficiente para o recebimento 
de garantia da União.

Segundo informações contidas na Nota n° 144, de 
8-2-2008, da Coordenação-Geral das Relações e Análise 
Financeira dos Estados e Municípios (COREM), da STN, 
o Município firmou contrato de renegociação de dívida 
segundo a Lei n° 8.727/1993, encontrando-se em situação 
“regular com a entrega de documentos ali prevista.

No que diz respeito à prestação de contas de recur-
sos recebidos da União, não há registro de pendências 
em nome do Município no âmbito do SIAFI (fls. 22).

Quanto à observância das normas constitucionais, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução n° 48, 
de 2007, do Senado Federal, aplicáveis à matéria sob 
exame, cabe destacar que o Tribunal de Contas do Es-
tado do Rio Grande do Sul atestou o cumprimento, pelo 
Município de Porto Alegre, do exercício de sua compe-
tência tributária; dos limites de despesas com pessoal 
e da aplicação de recursos provenientes de impostos e 
transferências constitucionais em saúde e educação.

O Prefeito Municipal declarou, por outro lado, que 
vem cumprindo e continuará obedecendo ao limite de 
Restos a Pagar. Isto é, não contrairá obrigações nos 
dois últimos quadrimestres que não possam ser inte-
gralmente cumpridas dentro dele, ou que tenha parce-
las a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Entendemos ainda, como é reconhecido pela 
própria STN, ser possível atender a esse pleito de 
garantia, pois (i) são consideradas suficientes e ade-
quadas as contragarantias a serem prestadas, e (ii) 
a Prefeitura Municipal de Porto Alegre conta com re-
cursos suficientes, devidamente demonstrados, para 
o ressarcimento à União, caso ela venha a honrar 

compromisso na condição de garantidora da opera-
ção. Não são impostas, portanto, restrições à atual 
situação fiscal do Município, nem são atribuídos ao 
Tesouro Nacional riscos superiores àqueles normal-
mente assumidos em operações já contratadas com 
agências oficiais de crédito.

Dessa forma, estão sendo observadas as exigências 
definidas no art. 10 da Resolução n° 48, de 2007, assim 
como o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 40 da LRF.

Relativamente aos aspectos de natureza financei-
ra definidos nas Resoluções nºs 48, de 2007, e 43, de 
2001, do Senado Federal, aplicáveis ao financiamento 
pretendido, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) os limites para a concessão de garantia 
da União, estipulados na referida Resolução 
n° 48, de 2007, são atendidos, conforme infor-
mado no parágrafo 19 do acima citado Parecer 
GERFI/COREF/STN n° 1.2224, de 2008;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional PGFN/COF/n° 1.628, de 4 
de agosto de 2008, encaminhado ao Senado 
Federal, conclui que as cláusulas da minuta 
contratual são admissíveis e cumprem a legis-
lação brasileira aplicável à espécie. Portanto, 
foram observados o disposto no art. 8º da Re-
solução n° 48, de 2007, e no art. 20 da Reso-
lução nº 413, de 2001, que vedam disposição 
contratual de natureza política ou atentatória 
à soberania nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
a STN informa (fls. 18-19) que os investimentos 
previstos no programa mencionado constam 
do Plano Plurianual Municipal para o período 
2006-2009;

d) por seu turno, a Lei Municipal n° 
10.334, de 26 de dezembro de 2007, que es-
tima a receita e fixa a despesa do Município 
de Porto Alegre para o exercício financeiro de 
2008, contempla dotações para a execução 
do projeto no ano em curso. Constam desse 
orçamento dotações relativas ao ingresso de 
recursos externos, à contrapartida do Municí-
pio e ao pagamento de encargos financeiros 
relativos ao financiamento pretendido.

e) como ressaltado pela STN, consideran-
do as informações prestadas pelo Município e 
o cronograma de utilização de recursos, essa 
Secretaria entende que o mutuário dispõe de 
dotações suficientes para o início da execução 
do Programa.
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f) os limites de endividamento da Pre-
feitura Municipal de Porto Alegre, estipulados 
nas Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, foram 
calculados e considerados atendidos, conforme 
demonstrado no Parecer COPEM/STN n° 290, 
de 11 de março de 2008, às fls.25 e seguintes 
anexas à presente mensagem.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende a todas as exigências previstas nos arts. 6°, 7° 
e 21 da Resolução n° 43, de 2001, cumprindo as con-
dições processuais e os limites de endividamento nela 
estabelecidos, assim como os previstos na Resolução 
n° 40, de 2001, todas do Senado Federal.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 48, de 2007, 40 e 43, de 2001, 
do Senado Federal, são atendidas pelo Município de 
Porto Alegre, conforme evidenciado pelas Documentos 
que acompanham a mensagem.

Quanto ao mérito, destaque-se que o objetivo 
geral de melhoria da qualidade de vida da população 
de Porto Alegre, com o Programa Sócio-Ambiental – 
PISA, será alcançado com a melhoria das águas do 
Lago Guaíba e do Arroio Cavalhada; com o desen-
volvimento de infra-estruturas urbanas para reduzir o 
risco de inundações, com a melhoria da qualidade de 
gestão ambiente no Município e com a promoção de 
eficiência dos serviços municipais de abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e drenagem pluvial.

Segundo informações da STN, às fls. 17 do pro-
cessado, o Programa contará com investimentos orça-
dos em aproximadamente US$ 169,0 milhões, sendo 
US$ 83,2 milhões financiados pelo BID e US$ 85,8 
milhões provenientes da contrapartida municipal, a 
serem desembolsados no período 2008-2012.

III – Voto

Em face do exposto, conclui-se que o pleito for-
mulado pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre en-
contra-se de acordo com o que preceituam as Resolu-
ções nºs 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, do Senado 
Federal, devendo ser concedida a autorização para a 
contratação da operação de crédito externo pretendi-
da, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N° 45, DE 2008

Autoriza o Município de Porto Alegre 
(RS) a contratar operação de crédito exter-
no, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até US$ 83.270.000,00 (oitenta e 
três milhões e duzentos e setenta mil dóla-
res dos Estados Unidos da América). 

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Município de Porto Alegre (RS) auto-

rizado a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 83.270.000,00 
(oitenta e três milhões e duzentos e setenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi-
nanciamento do “Programa Integrado Sócio-Ambiental 
– PISA”, do Município de Porto Alegre (RS).

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser contratada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Porto Alegre (RS);
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – modalidade: Moeda Única;
V – valor: até US$ 83.270.000,00 (oitenta e três 

milhões e duzentos e setenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América);

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, conta-
dos a partir da data de vigência do Contrato;

VII – amortização: parcelas semestrais e conse-
cutivas e, na medida do possível iguais, vencendo-se 
a primeira 60 (sessenta) meses após a data da assi-
natura do contrato e, considerando-se o prazo previs-
to para a finalização do desembolso, estimada em 41 
(quarenta e uma) parcelas;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento das amortizações e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa composta pela LIBOR trimestral para dólares dos 
Estados Unidos da América, acrescida de mais ou me-
nos uma margem de custo calculada trimestralmente 
com a média ponderada de todas as margens de custo 
para o BID, mais o valor líquido de qualquer custo e/ou 
lucro, calculado trimestralmente, gerado por qualquer 
operação com instrumentos derivados em que o BID 
participe, mais a margem para empréstimos do capital 
ordinário vigente na data de determinação da Taxa de 
Juros baseada no LIBOR para cada trimestre, expres-
sa em percentagem anual;

IX – comissão de crédito: 0,25% ao ano, sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento, podendo 
este percentual ser modificado semestralmente pelo 
BID sem que, em caso algum, possa exceder o per-
centual previsto de 0,75% ao ano;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: 
até 1% do valor do financiamento.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, bem como dos de-

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL324     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34807 

sembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Município de Porto Alegre (RS) na operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (RS) celebre contrato com 
a União para a concessão de contragarantias, sob a 
forma de vinculação das receitas próprias de que trata 
o art. 156, das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 158 e 159, todos da Constituição Fede-

ral, e outras em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das trans-
ferências federais ou das contas centralizadoras da 
arrecadação do Município.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.

    325ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34808 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

PARECER N° 914, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos sobre a Mensagem n° 162, de 2008 (nº 
564/2008, na origem), do Presidente da Re-
pública, que encaminha pleito do Município 
de Bagé (RS), solicitando autorização do 
Senado Federal para que possa contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, com o 
Banco Internacional para a Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor total 
de até US$ 6.600.000,00 (seis milhões e 
seiscentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América), de principal, destinada ao 
financiamento do “Programa Bagé Rainha 
da Fronteira”.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I — Relatório

Mediante a Mensagem n° 162, de 2008 (n° 564, 
de 31-7-2008, na origem), o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado Federal pleito 
do Município de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, 
solicitando autorização para contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvi-
mento (BIRD).

Os recursos advindos da presente operação de 
crédito destinam-se ao financiamento do “Programa 
Bagé Rainha da Fronteira”, inserido no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento Municipal Integrado 
(PDMI), que abrange os Municípios de Bagé, Pelo-
tas, Rio Grande, Santa Maria e Uruguaiana, todos 
do Estado do Rio Grande do Sul, a ser co-financiado 
pelo BIRD.

A operação de crédito externo sob exame e suas 
condições financeiras estão credenciadas pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN), conforme Ofício n°134/2008/
Desig/Dicic-Surex, de 11 de junho de 2008, e incluí-
das no Sistema de Registro de Operações Financeiras 
(ROF) do BACEN, conforme TA465694.

As condições financeiras do empréstimo são as 
usualmente praticadas pelo BIRD, que geralmente se 
encontram em condições mais favoráveis do que as 
oferecidas pelas instituições privadas.

A operação de crédito se processará na mo-
dalidade de empréstimo com Margem Fixa e taxa 
de juros LIBOR semestral para dólar americano, 
com prazo de 60 meses para os desembolsos e 
carência e amortização em 30 parcelas semestrais 
sucessivas.

De acordo com estimativas da Secretaria do Te-
souro Nacional (STN), o custo efetivo desse emprés-
timo deverá ser da ordem de 4,82% a.a., portanto, em 
patamares aceitáveis pela Secretaria.

II — Análise

A STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à 
concessão de garantia da União nesta operação de 
crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Município de Bagé no que diz respeito 
ao cumprimento das exigências e condições, de nature-
za financeira e processual, estipuladas nas Resoluções 
nºs 43, de 2001, e 48, de 2007, do Senado Federal, e 
na Lei Complementar n° 101, de 2000 (LRF).

Essas operações financeiras estão sujeitas ao 
cumprimento das condições e exigências estabeleci-
das nas referidas resoluções, que, além da observância 
dos aspectos de natureza estritamente financeira, exi-
gem que a União observe, dentre outras, as seguintes 
condições prévias à prestação de garantia:

a) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

b) cumprimento, pelo tomador do em-
préstimo, dos compromissos tributários, finan-
ceiros e fiscais assumidos para com a União 
e com as entidades controladas pelo Poder 
Público Federal.

A STN, de acordo com o Parecer GERFI/CO-
REF/STN n° 1.200, de 8 de julho de 2008, informa que 
“consulta realizada por meio eletrônico, na presente 
data, não indicou a existência de débito em nome da 
Prefeitura do Município de Bagé com a União ou suas 
entidades controladas”.

O Poder Legislativo de Bagé, mediante a Lei n° 
4.499, de 17 de julho de 2007, alterada pela Lei n° 
4.529, de 22-10-2007, autorizou o Poder Executivo 
a contratar a operação de crédito com o BIRD, bem 
como a oferecer contragarantias à União. Para tanto, é 
prevista a formalização de contrato entre o Município 
e o Tesouro Nacional para a concessão das contra-
garantias, sob a forma de vinculação das receitas das 
cotas de repartição constitucional que se referem os 
arts. 158 e 159, complementadas pelas receitas pró-
prias de que trata o art. 156, nos termos do art. 167, 
§ 4°, todos da Constituição Federal.

Desse modo, o Governo Federal poderá reter os 
recursos necessários à cobertura dos compromissos 
que venha a honrar, diretamente das transferências 

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL326     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34809 

federais ou das contas centralizadoras da arrecada-
ção do Município.

O Município de Bagé foi classificado na catego-
ria “13”, pela STN, significando que ele possui capa-
cidade de pagamento suficiente para o recebimento 
da garantia pela União.

Segundo informações às fls. 17 do processa-
do, o Município firmou contrato de renegociação de 
dívida segundo a Lei n° 8.727/1993, e, conforme 
Nota da Coordenação-Geral das Relações e Análi-
se Financeira dos Estados e Municípios (COREM), 
da STN, “se encontra regular com a entrega de do-
cumentos”.

Não há, ademais, registro de pendências em 
nome do Município no âmbito do SIAFI.

Entendemos ainda, como é reconhecido pela 
própria STN, ser possível atender a esse pleito de 
garantia, pois (i) são consideradas suficientes e ade-
quadas as contragarantias a serem prestadas, e (ii) 
a Prefeitura Municipal de Bagé conta com recursos 
suficientes, devidamente demonstrados, para o res-
sarcimento à União, caso ela venha a honrar compro-
misso na condição de garantidora da operação. Não 
são impostas, portanto, restrições à atual situação 
fiscal do Município, nem são atribuídos ao Tesouro 
Nacional riscos superiores àqueles normalmente as-
sumidos em operações já contratadas com agências 
oficiais de crédito.

Dessa forma, estão sendo observadas as exi-
gências definidas no art. 10 da Resolução n° 48, de 
2007, assim como o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 
40 da LRF.

Relativamente aos aspectos de natureza financei-
ra definidos nas Resoluções nºs 48, de 2007, e 43, de 
2001, do Senado Federal, aplicáveis ao financiamento 
pretendido, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) os limites para a concessão de garantia 
da União, estipulados na referida Resolução 
n° 48, de 2007, são atendidos, conforme infor-
mado no parágrafo 20 do acima citado Parecer 
GERFI/COREF/STN n° 1.200, de 2008;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional PGFN/COF/n° 1.477, de 16 
de julho de 2008, encaminhado ao Senado Fe-
deral, conclui que as cláusulas da minuta con-
tratual são admissíveis e cumprem a legislação 
brasileira aplicável à espécie. Portanto, foram 
observados o disposto no art. 8° da Resolução 
n° 48, de 2007, e no art. 20 da Resolução n° 
43, de 2001, que vedam disposição contratual 
de natureza política ou atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos no 
programa mencionado constam do Plano Plu-
rianual Municipal para o período 2006-2009, 
em que se inserem as ações do programa 
em exame.

d) por seu turno, a Lei Municipal n° 4.540, 
de 5 de dezembro de 2007, que estima a re-
ceita e fixa a despesa do Município de Bagé 
para o exercício financeiro de 2008, contempla 
dotações para a execução do projeto no ano 
em curso. Constam desse orçamento dotações 
relativas ao ingresso de recursos externos, à 
contrapartida do Município e ao pagamento 
de encargos financeiros relativos ao financia-
mento pretendido.

e) como ressaltado pela STN, consideran-
do as informações prestadas pelo Município e 
o cronograma de utilização de recursos, essa 
Secretaria entende que o mutuário dispõe de 
dotações suficientes para o início da execução 
do Programa.

f) os limites de endividamento da Prefei-
tura Municipal de Bagé, estipulados nas Reso-
luções n” 40 e 43, de 2001, foram calculados 
e considerados atendidos, conforme demons-
trado no Parecer COPEM/STN n° 519, de 9 de 
abril de 2008, às fls. 73 e seguintes anexas à 
presente mensagem.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende a todas as exigências previstas nos arts. 6°, 7° 
e 21 da Resolução n° 43, de 2001, cumprindo as con-
dições processuais e os limites de endividamento nela 
estabelecidos, assim como os previstos na Resolução 
n° 40, de 2001, todas do Senado Federal.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nº 48, de 2007, 40 e 43, de 2001, 
do Senado Federal, são atendidas pelo Município de 
Bagé, conforme evidenciado pelos documentos que 
acompanham a mensagem.

Quanto ao mérito do pleito, reafirme-se que os 
recursos oriundos da presente operação de crédito 
destinam-se ao financiamento do “Programa Bagé 
Rainha da Fronteira”, inserido no âmbito do “Programa 
de Desenvolvimento Municipal Integrado (PDMI), que 
abrange os municípios de Bagé, Pelotas, Rio Grande, 
Santa Maria e Uruguaiana, todos do Estado do Rio 
Grande do Sul, a ser co-financiado pelo BIRD.” Ade-
mais, o Programa tem como objetivo geral “melhorar a 
eficiência e eficácia da gestão pública dos municípios 
envolvidos, ampliar as oportunidades de trabalho e 
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geração de renda e disponibilizar uma melhor infra-
estrutura urbana e rural com equilíbrio ambiental”.

Segundo informações da STN, às fls. 12 e 13 
do processado, o Programa contará com investimen-
tos orçados em aproximadamente US$ 11,0 milhões, 
sendo US$ 6,6 milhões financiados pelo BIRD e US$ 
4,4 milhões provenientes da contrapartida municipal, 
a serem desembolsados no período 2008 a 2012.

III — Voto

Conclui-se, do exposto, que o pleito formulado 
pela Prefeitura Municipal de Bagé encontra-se de 
acordo com o que preceituam as Resoluções nºs 48, 
de 2007, e 40 e 43, de 2001, do Senado Federal, de-
vendo ser concedida a autorização para a contratação 
da operação de crédito externo pretendida, nos termos 
do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N° 46,  DE 2008

Autoriza o Município de Bagé (RS) a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para a Reconstrução e Desenvolvimen-
to (BIRD), no valor de até US$ 6.600.000,00 
(seis milhões e seiscentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Município de Bagé (RS) autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para a Reconstru-
ção e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 
6.600.000,00 (seis milhões e seiscentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito referida no caput destinam-se ao finan-
ciamento do “Programa Bagé Rainha da Fronteira”, do 
Município de Bagé (RS).

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser contratada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Bagé (RS);
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – modalidade: margem fixa;
V – valor: até US$ 6.600.000,00 (seis milhões e 

seiscentos mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica);

VI – prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses, 
contados a partir da data de vigência do Contrato;

VII – amortização: será feita em 30 parcelas se-
mestrais, sucessivas, e sempre que possível, iguais, 
pagas nos dias 15 de março e 15 de setembro de cada 

ano, vencendo-se a primeira em 15 de setembro de 
2013 e a última em 15 de março de 2028, correspon-
dendo cada uma das 29 primeiras a 3,33% do valor 
total do empréstimo, e a última a 3,43%.;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento das amortizações e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa composta pela taxa de juros LIBOR semestral 
para dólar americano acrescidos de um spread a ser 
determinado pelo BIRD a cada exercício fiscal e fixado 
na data da assinatura do contrato;

IX – juros de mora: 0,50% ao ano, acrescidos aos 
juros devidos e ainda não pagos, constituindo-se em 
mora o mutuário vencidos 30 (trinta) dias após a data 
prevista para pagamento dos juros;

X – comissão à vista (front-end fee): 0,25% so-
bre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em 
que o contrato entrar em efetividade.

§ 1° Ao empréstimo referido no caput fica facultada 
a conversão da taxa de juros aplicável ao seu montante 
parcial ou total, de flutuante para fixa ou vice-versa e a 
alteração de sua moeda de referência para o montante 
a desembolsar ou já desembolsado.

§ 2° É autorizado o pagamento dos custos even-
tualmente incorridos pelo BIRD, quando do exercício 
das opções referidas no parágrafo anterior, assim como 
de suas comissões de transação, que deverão variar 
de 0,125% a até 0,25%.

§ 3° As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos, 
poderão ser alteradas em função da data de assina-
tura do contrato de empréstimo.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Município de Bagé (RS) na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que a Prefeitura 
Municipal de Bagé (RS) celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de 
vinculação das receitas próprias de que trata o art. 
156, das cotas de repartição de receitas de que tra-
tam os arts. 158 e 159, todos da Constituição Fede-
ral, e outras em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das trans-
ferências federais ou das contas centralizadoras da 
arrecadação do Município.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.
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PARECER N° 915, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sabre a Mensagem n° 170, de 2008 
(n° 617/2008, na origem), do Presidente da 
República, que encaminha pleito do Muni-
cípio de Cachoeirinha (RS), solicitando au-
torização do Senado Federal para contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, com o 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimen-
to da Bacia do Prata (FONPLATA), no valor 
total de até US$ 8.910.000,00 (oito milhões, 
novecentos e dez mil dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, destina-
da ao financiamento parcial do “Projeto de 
Melhoria e Ampliação da Infra-Estrutura 
Urbana de Cachoeirinha”.

Relator: Senador Wellington Salgado

I – Relatório

Mediante a Mensagem n° 170, de 2008 (n° 617, 
de 18 de agosto de 2008, na origem), o Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal, 
consoante o art. 52, incisos V, VII e VIII da Constituição 
Federal, pleito do Município de Cachoeirinha, Estado 
do Rio Grande do Sul, solicitando autorização para 
contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Fundo Financeiro para o Desenvolvi-
mento da Bacia do Prata (FONPLATA).

Os recursos advindos da presente operação de 
crédito destinam-se ao financiamento parcial do “Pro-
jeto de Melhoria e Ampliação da Infra-Estrutura Urbana 
de Cachoeirinha”.

A operação de crédito externo sob exame e suas 
condições financeiras estão incluídas no Sistema de 
Registro de Operações Financeiras (ROF) do Banco 
Central do Brasil (BACEN) sob o nº TA452448.

As condições financeiras do empréstimo são as 
usualmente praticadas pelo FONPLATA, que geralmen-
te se encontram em condições mais favoráveis do que 
as oferecidas pelas instituições privadas.

A operação de crédito se processará na modali-
dade de empréstimo com taxa de juros Libor semestral 
para dólar americano acrescidos de 2,5% ao ano, com 
prazo de 60 (sessenta) meses para os desembolsos 
e amortização em 40 (quarenta) parcelas semestrais 
sucessivas, perfazendo o prazo total de 240 (duzentos 
e quarenta) meses.

De acordo com estimativas da Secretaria do Te-
souro Nacional (STN), o custo efetivo desse empréstimo 
deverá ser da ordem de 8,21% ao ano, portanto, em 
patamares aceitáveis pela Secretaria, considerando-se 

o custo atual da curva média de captação do Tesouro 
em dólar no mercado internacional.

II – Análise

A STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à 
concessão de garantia da União nesta operação de 
crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Município de Cachoeirinha no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas nas 
Resoluções nos 43, de 2001, e 48, de 2007, do Sena-
do Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 2000, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Essa operação financeira está sujeita ao cumpri-
mento das condições e exigências estabelecidas nas 
referidas resoluções, que, além da observância dos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exigem 
que a União observe, dentre outras, as seguintes con-
dições prévias à prestação de garantia:

a) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

b) cumprimento, pelo tomador do em-
préstimo, dos compromissos tributários, finan-
ceiros e fiscais assumidos para com a União 
e com as entidades controladas pelo Poder 
Público Federal.

A STN, de acordo com o Parecer GERFI/COREF/
STN nº 1.174, de 2 de julho de 2008, informa que a 
consulta realizada por meio eletrônico, na presente 
data, não indicou a existência de débito em nome da 
Prefeitura do Município de Cachoeirinha com a União 
ou suas entidades controladas.

O Poder Legislativo de Cachoeirinha, mediante 
a Lei nº 2.725, de 2007, autorizou o Poder Executivo 
a contratar a operação de crédito com o

FONPLATA, bem como a oferecer contragaran-
tias à União. Para tanto, é prevista a formalização de 
contrato entre o Município e o Tesouro Nacional para a 
concessão das contragarantias, sob a forma de vincula-
ção das receitas das cotas de repartição constitucional 
a que se referem os arts. 158 e 159, complementadas 
pelas receitas próprias de que trata o art. 156, nos ter-
mos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal.

Desse modo, o Governo Federal poderá reter os 
recursos necessários à cobertura dos compromissos 
que venha a honrar, diretamente das transferências 
federais ou das contas centralizadoras da arrecada-
ção do Município.
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Não há registro de compromissos honrados pela 
União em nome do Município de Cachoeirinha nos úl-
timos anos, decorrentes de garantias concedidas, de 
acordo com acompanhamento da STN.

Além disso, o Município de Cachoeirinha foi clas-
sificado na categoria “B”, pela STN, significando que 
ele possui capacidade de pagamento suficiente para 
o recebimento da garantia pela União.

É importante frisar que o Município de Cacho-
eirinha apresentou certidão do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul, datada de 2 de junho de 
2008, que declara expressamente o cumprimento de 
todas as exigências da LRF, nos estritos termos do art. 
21, inciso IV, da Resolução nº 43, de 2001, do Sena-
do Federal. Tal certidão deixou de analisar somente o 
cumprimento do § 2º do art. 12 da LRF, pelo Município, 
ante a decisão cautelar prolatada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 2.238. Não obstante, a COPEM concluiu no Parecer 
nº 4, de 2008, que o montante para as receitas de ope-
rações de crédito é menor que a despesa de capital, 
atendendo ao disposto no § 2º do art. 12 da LRF.

Dessa forma, de acordo com o entendimento ex-
presso pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), no Parecer nº 1.809, de 2006, a existência 
de decisão liminar suspende o início de execução de 
contratos de operações de crédito irregulares realiza-
das por ente da Federação, como é o caso da decla-
ração de dívida existente junto à Rio Grande Energia 
(RGE). Vale destacar que os valores da dívida com a 
RGE foram computados nos cálculos dos limites de 
endividamento.

Não há, ademais, registro de pendências em 
nome do Município no âmbito do SIAFI.

Entendemos ainda, como é reconhecido pela pró-
pria STN, ser possível atender a esse pleito de garantia, 
pois (i) são consideradas suficientes e adequadas as 
contragarantias a serem prestadas, e (ii) a Prefeitura 
Municipal de Cachoeirinha conta com recursos suficien-
tes, devidamente demonstrados, para o ressarcimento 
à União, caso ela venha a honrar compromisso na con-
dição de garantidora da operação. Não são impostas, 
portanto, restrições à atual situação fiscal do Município, 
nem são atribuídos ao Tesouro Nacional riscos supe-
riores àqueles normalmente assumidos em operações 
já contratadas com agências oficiais de crédito.

Dessa forma, estão sendo observadas as exigências 
definidas no art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, assim 
como o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 40 da LRF.

Relativamente aos aspectos de natureza financei-
ra definidos nas Resoluções nºs 48, de 2007, e 43, de 
2001, do Senado Federal, aplicáveis ao financiamento 
pretendido, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) os limites para a concessão de garantia 
da União, estipulados na referida Resolução 
nº 48, de 2007, são atendidos, conforme infor-
mado no parágrafo 19 do acima citado Parecer 
GERFI/COREF/STN nº 1.174, de 2008;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional PGFN/COF/nº 1.478, de 
2008, encaminhado ao Senado Federal, con-
clui que as cláusulas da minuta contratual são 
admissíveis e cumprem a legislação brasileira 
aplicável à espécie. Portanto, foram observa-
dos o disposto no art. 8º da Resolução nº 48, 
de 2007, e no art. 20 da Resolução nº 43, de 
2001, que vedam disposição contratual de 
natureza política ou atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, é 
informado que os investimentos previstos no pro-
grama mencionado constam do Plano Plurianual 
Municipal para o período 2006-2009, em que se 
inserem as ações do programa em exame, con-
forme a Lei Municipal nº 2.401, de 2005.

d) por seu turno, a Lei Municipal nº 2.743, 
de 2007, que estima a receita e fixa a despesa 
do Município de Cachoeirinha para o exercício 
financeiro de 2008, contempla dotações para a 
execução do projeto no ano em curso. Constam 
desse orçamento dotações relativas ao ingresso 
de recursos externos, à contrapartida do Muni-
cípio e ao pagamento de encargos financeiros 
relativos ao financiamento pretendido.

e) como ressaltado pela STN, conside-
rando as informações prestadas pelo Municí-
pio e o cronograma de utilização de recursos, 
aquela Secretaria entende que o mutuário 
dispõe de dotações suficientes para o inicio 
da execução do Programa.

f) os limites de endividamento da Prefeitura 
Municipal de Cachoeirinha, estipulados nas Re-
soluções nºs 40 e 43, de 2001, foram calculados e 
considerados atendidos, conforme demonstrado 
no Parecer COPEM/STN nº 4, de 2008.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende a todas as exigências previstas nos arts. 6º, 7º 
e 21 da Resolução nº 43, de 2001, cumprindo as con-
dições processuais e os limites de endividamento nela 
estabelecidos, assim como os previstos na Resolução 
nº 40, de 2001, todas do Senado Federal.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 48, de 2007, 40 e 43, de 2001, 
do Senado Federal, são atendidas pelo Município de 
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Cachoeirinha, conforme evidenciado pelos documen-
tos que acompanham a mensagem.

Quanto ao mérito do pleito, reafirme-se que os 
recursos oriundos da presente operação de crédito 
destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de 
Melhoria e Ampliação da Infra-Estrutura Urbana de 
Cachoeirinha”. Ademais, o Programa tem como obje-
tivo geral “melhorar a qualidade de vida da população 
e contribuir para o crescimento econômico mediante a 
ampliação e a adequação da infra-estrutura urbana do 
Município”. Espera-se redução no custo de operação 
de veículos, redução de tempo de viagem e valoriza-
ção imobiliária na área de influência.

Segundo informações da STN, o Programa con-
tará com investimentos orçados em aproximadamente 
US$ 17,82 milhões, sendo US$ 8,91 milhões finan-
ciados pelo FONPLATA e os outros US$ 8,91 milhões 
provenientes da contrapartida municipal, a serem de-
sembolsados no período de 2008 a 2012.

III – Voto

Conclui-se, do exposto, que o pleito formulado pela 
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha encontra-se de acor-
do com o que preceituam as Resoluções nos 48, de 2007, 
e 40 e 43, de 2001, do Senado Federal, devendo ser con-
cedida a autorização para a contratação da operação de 
crédito externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 47, DE 2008

Autoriza o Município de Cachoeirinha 
(RS) a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Fundo Financei-
ro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(FONPLATA), no valor de até US$ 8.910.000,00 
(oito milhões, novecentos e dez mil dólares 
dos Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Cachoeirinha (RS) au-

torizado a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Fundo Financeiro para o De-
senvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), no valor 
de até US$ 8.910.000,00 (oito milhões novecentos e 
dez mil dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito referida no caput destinam-se ao finan-
ciamento parcial do “Projeto de Melhoria e Ampliação 
da Infra-Estrutura Urbana de Cachoeirinha”

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser contratada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Cachoeirinha (RS);
II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvi-

mento da Bacia do Prata (FONPLATA);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – modalidade: margem fixa;
V – valor: até US$ 8.910.000,00 (oito milhões, 

novecentos e dez mil dólares dos Estados Unidos da 
América);

VI – prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses, 
contados a partir da data de vigência do Contrato;

VII – amortização: em 40 parcelas semestrais, 
sucessivas, e sempre que possível, iguais, pagas nos 
dias 20 de abril e 20 de outubro de cada ano, vencen-
do-se a primeira em 20 de outubro de 2013 e a última 
em 20 de outubro de 2033;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento das amortizações e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa composta pela taxa de juros LIBOR semestral 
para dólar americano acrescidos de um spread de 
250 pontos-base a cada exercício fiscal e fixado na 
data da assinatura do contrato;

IX – juros de mora: 20% da taxa anual de juros deter-
minada, acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos, 
constituindo-se em mora o mutuário vencidos 30 (trinta) 
dias após a data prevista para pagamento dos juros;

X – comissão de administração: 1,00% sobre o 
valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o contrato entrar em efetividade;

XI – comissão de compromisso: 0,75% ao ano, 
incidentes sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos, 
poderão ser alteradas em função da data de assina-
tura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Município de Cachoeirinha (RS) na operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista 
no caput fica condicionado a que a Prefeitura Municipal 
de Cachoeirinha (RS) celebre contrato com a União para 
a concessão de contragaranti.as, sob a forma de vincu-
lação das receitas próprias de que trata o art. 156, das 
cotas de repartição de receitas de que tratam os arts. 158 
e 159, todos da Constituição Federal, e outras em Direito 
admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados 
diretamente das transferências federais ou das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.
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PARECER Nº 916, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos sobre a Mensagem nº 171, de 2008 (nº 
618/2008, na origem), do Presidente da Re-
pública, que encaminha pleito do Município 
de São Luís (MA) solicitando autorização do 
Senado Federal para que possa contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor total de 
até US$ 35.640.000,00 (trinta e cinco milhões 
e seiscentos e quarenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, 
destinada ao financiamento do Programa 
de Recuperação Ambiental e Melhoria de 
Vida da Bacia do Bacanga.

Relator: Senador Osmar Dias

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Município de São Luis (MA), por intermédio 
da Mensagem nº 171, de 2008, solicitando autoriza-
ção para contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Os recursos provenientes da operação de crédito 
em análise destinam-se ao financiamento do Progra-
ma de Recuperação Ambiental e Melhoria de Vida da 
Bacia do Bacanga.

Segundo informações contidas em parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), além desse 
empréstimo do BIRD, a ser desembolsado nos anos 
de 2008 a 2012, o programa contará com contrapar-
tida de recursos do Município estimada no montante 
de até US$ 23,76 milhões.

A operação de crédito externo pretendida e suas 
condições financeiras estão devidamente incluídas 
no Sistema de Registro de Operações Financeiras 
(ROF) do Banco Central do Brasil (BACEN), conforme 
TA460269. Dessa forma, a referida operação de crédito 
foi credenciada por intermédio do expediente DESIG/
DICIC-SUREX-2008/99, de 30 de maio de 2008.

A operação de crédito se processará na modali-
dade de Margem Fixa, sendo facultada ao Município 
a conversão da taxa de juros, de fixa para flutuante, e 
vice-versa, e de sua moeda de referência. Dessa forma, 
o Município de São Luis poderá optar por uma taxa de 
juros baseada na Libor para a moeda do empréstimo 
ou por uma taxa de juros ajustável, mais despesas e 
margem relativa à remuneração de capital ordinário 
do BIRD.

De acordo com cálculos da STN, o custo efetivo 
desse empréstimo deverá ser da ordem de 5,23% a.a.

II – Análise

A STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à 
concessão de garantia da União nesta operação de 
crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Município de São Luis no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas nas 
Resoluções nºs 43, de 2001, e 48, de 2007, do Sena-
do Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF).

Essas operações financeiras estão, portanto, 
sujeitas a condições e exigências estabelecidas nas 
referidas resoluções, que, além da observância dos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exigem 
que a União observe, dentre outras, as seguintes con-
dições prévias à prestação de garantia:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) cumprimento, pelo tomador do em-
préstimo, dos compromissos tributários, finan-
ceiros e fiscais assumidos para com a União 
e com as entidades controladas pelo Poder 
Público Federal.

A Secretaria do Tesouro Nacional, de acordo 
com o Parecer GERFI/COREF/STN nº 1.201, de 8 
de julho de 2008, informa que consulta realizada por 
meio eletrônico não indicou a existência de débito em 
nome da Prefeitura do Município de São Luis (ES) jun-
to à Administração Pública Federal e suas entidades 
controladas.

Ademais, há previsão do oferecimento de garan-
tias por parte do Município de São Luis. Para tanto, é 
prevista a formalização de contrato entre o Município e o 
Tesouro Nacional para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas das cotas de 
repartição constitucional a que se referem os arts. 158 
e 159, complementadas pelas receitas próprias de que 
trata o art. 156, nos termos do art. 167, § 4º, todos da 
Constituição Federal, e outras em direito admitidas.

Assim sendo, poderá o Governo Federal reter os 
recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das transferências federais ou das 
contas centralizadoras da arrecadação do Município.

Enfatize-se que o Município de São Luis proce-
deu ao refinanciamento de suas dívidas com a União, 
nos termos da Lei nº 8.727, de 1993, encontrando-se 
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em situação regular com a entrega de documentos 
prevista na referida norma.

Por seu turno, é verificado, também, que não há 
registro de compromissos honrados pela União em seu 
nome nos últimos anos, decorrentes de garantias con-
cedidas. Igualmente, não há registro de pendências do 
Município, no âmbito do SIAFI, relativamente à presta-
ção de contas de recursos recebidos da União.

Entendemos ainda, como reconhecido pela pró-
pria STN, ser possível atender a esse pleito de garantia, 
pois (i) são consideradas suficientes e adequadas as 
contragarantias a serem prestadas e (ii) o Município 
de São Luis conta com recursos suficientes, devida-
mente demonstrados, para o ressarcimento à União, 
caso ela venha a honrar compromisso na condição de 
garantidora da operação. Não são impostas, portanto, 
restrições à atual situação fiscal do Município, nem 
são atribuídos ao Tesouro Nacional riscos superiores 
àqueles normalmente assumidos em operações já 
contratadas com agências oficiais de crédito.

Mais ainda, conforme demonstrado na Nota nº 
331, de 7 de abril de 2008, da Coordenação-Geral das 
Relações e Análise Financeira dos Estados e Municí-
pios da STN, o Município de São Luis apresenta condi-
ções financeiras, retrospectivas e projetadas, serviços 
das dívidas contratadas e da operação de crédito em 
análise. Portanto, capacidade de pagamento suficien-
te para cumprir todas as suas obrigações financeiras 
decorrentes de seu endividamento, tanto as relativas 
às amortizações, quanto as pertinentes ao pagamento 
dos juros e demais encargos incidentes.

Dessa forma, estão sendo observadas as exigências 
definidas no art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, assim 
como o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 40 da LRF.

Relativamente aos aspectos de natureza financei-
ra definidos nas Resoluções nºs 48, de 2007, e 43, de 
2001, do Senado Federal, aplicáveis ao financiamento 
pretendido, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) os limites para a concessão de garantia 
da União, estipulados na referida Resolução 
nº 48, de 2007, são atendidos, conforme in-
formado no referido Parecer GERFI/COREF/
STN nº 1.201, de 2008;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional PGFN/COF/nº 1.653, de 7 
de agosto de 2008, conclui que as cláusulas da 
minuta contratual são admissíveis e cumpre a 
legislação brasileira aplicável à espécie, sendo 
observado o disposto no art. 8º da Resolução 
nº 48, de 2007, e no art. 20 da Resolução nº 
43, de 2001, que vedam disposição contratual 
de natureza política ou atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos 
no programa mencionado constam do Plano 
Plurianual Municipal para o período 2006-
2009, em que se inserem as ações do pro-
grama em exame (Lei Municipal nº 4.559, de 
22 de dezembro de 2005, e suas alterações 
posteriores);

d) por seu turno, a Lei Municipal nº 4.904, 
de 28 de dezembro de 2007, que estima a 
receita e fixa a despesa do Município de São 
Luis para o exercício financeiro de 2008, con-
templa dotações para a execução do projeto 
no ano em curso; constam desse orçamento 
dotações relativas ao ingresso de recursos 
externos, à contrapartida do Município e ao 
dispêndio com encargos financeiros;

e) como ressaltado pela STN, conside-
rando as informações prestadas pelo Municí-
pio e o cronograma de utilização de recursos, 
aquela Secretaria entende que o mutuário 
dispõe de dotações suficientes para o início 
da execução do Programa;

f) os limites de endividamento do Municí-
pio de São Luis, estipulados nas Resoluções 
nºs 40 e 43, de 2001, foram calculados e consi-
derados atendidos pela Coordenação-Geral de 
Operações de Crédito de Estados e Municípios, 
conforme demonstrado no Parecer COPEM/
STN nº 1.511, de 5 de dezembro de 2007.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende a todas as exigências previstas nos arts. 6º, 
7º e 21 da Resolução nº 43, de 2001, observando as 
condições processuais e os limites de endividamento 
nela estabelecidos, assim como os previstos na Re-
solução nº 40, de 2001.

Ressalte-se ainda que o custo efetivo da operação 
de crédito, equivalente a 5,23% a.a., constitui indica-
tivo aceitável pela STN em face do custo médio atual 
de captação do próprio Tesouro em dólar dos EUA no 
mercado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 48, de 2007, 40 e 43, de 2001, 
são atendidas pelo Município de São Luis, conforme 
evidenciado pelos documentos que acompanham a 
mensagem.

Quanto ao mérito do Programa, há que se enfa-
tizar que ele apresenta como objetivo ordenar o uso 
do solo na Bacia do Bacanga, implantar infra-estrutura 
urbana e saneamento básico nas áreas passíveis de 
ocupação, proteger as áreas de interesse ambiental 
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e criar mecanismos de inserção social da população 
ocupante da área objeto do Programa.

Estudo detalhado de todos os custos e benefícios 
do Programa, anexo à Mensagem, demonstra a sua via-
bilidade econômica, estimando que sejam beneficiadas 
aproximadamente 70.000 pessoas que vivem na região 
da Bacia do Bacanga, com melhorias de suas condições 
de saúde, com redução dos danos às suas proprieda-
des e, conseqüente, valorização de seus imóveis, e com 
redução da poluição do Lago do Bacanga.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Muni-
cípio de São Luis encontra-se de acordo com o que 
preceituam as Resoluções nºs 48, de 2007, e 40 e 43, 
de 2001, do Senado Federal, podendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 48, DE 2008

Autoriza o Município de São Luis (MA) 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$ 35.640.000,00 
(trinta e cinco milhões e seiscentos e qua-
renta mil dólares dos Estados Unidos da 
América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de São Luis (MA) autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 
35.640.000,00 (trinta e cinco milhões e seiscentos e qua-
renta mil dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi-
nanciamento do Programa de Recuperação Ambiental 
e Melhoria de Vida da Bacia do Bacanga.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser contratada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de São Luis (MA);
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 35.640.000,00 (trinta e cinco 

milhões e seiscentos e quarenta mil dólares dos Es-
tados Unidos da América);

V – prazo de desembolso: sessenta meses, con-
tados a partir da vigência do contrato;

VI – amortização do saldo devedor: após carên-
cia de sessenta meses, será realizada em cinqüenta 

parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto 
quanto possíveis iguais, pagas no dia 15 dos meses 
de maio e novembro de cada ano, vencendo-se a pri-
meira em 15 de novembro de 2013 e a última em 15 
de maio de 2038, sendo que cada uma das parcelas 
corresponderá a 2,0% do valor total do empréstimo;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento das amortizações e calculado so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa composta pela taxa de juros LIBOR semestral para 
dólar dos Estados Unidos da América, acrescidos de um 
Spreada ser determinado pelo BIRD a cada exercício 
fiscal e fixado na data de assinatura do contrato;

VIII – juros de mora: 0,50% ao ano acrescido aos 
juros devidos e ainda não pagos após 30 dias da data 
prevista para o seu pagamento;

XI – comissão à vista: até 0,25% do valor do em-
préstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade.

§ 1º Ao empréstimo referido no caput fica assegu-
rada a opção de Conversão da taxa de juros aplicável 
ao montante total ou parcial do empréstimo, de fixa para 
flutuante, ou vice-versa, e a alteração da moeda de re-
ferência da operação de crédito, tanto para os valores já 
desembolsados, quanto para o montante a desembolsar, 
sendo que o exercício dessas opções implicará a cobran-
ça dos encargos incorridos pelo BIRD na realização das 
opções e de uma comissão de transação que variará de 
0,125% a 0,25% sobre os valores afetados.

§ 2º As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos, 
poderão ser alteradas em função da data de assina-
tura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Município de São Luis (MS) na operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Município de 
São Luis celebre contrato com a União para a conces-
são de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 156, das cotas de 
repartição de receitas de que tratam os arts. 158 e 159, 
todos da Constituição Federal, e outras em direito admi-
tidas, podendo o Governo Federal reter os recursos ne-
cessários para cobertura dos compromissos honrados, 
diretamente das transferências federais ou das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
913 a 916, de 2008, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, concluindo pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Resolução:

– Nº 45, de 2008 (MSF nº 158/2008), que autoriza o 
Município de Porto Alegre (RS) a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até oitenta e três milhões 
e duzentos e setenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América;

– Nº 46, de 2008 (MSF nº 162/2008), que autoriza 
o Município de Bagé (RS) a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até seis 
milhões e seiscentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América;

– Nº 47, de 2008 (MSF nº 170/2008), que autoriza o 
Município de Cachoeirinha (RS) a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, 
com o Fundo Financeiro para o Desenvolvimen-
to da Bacia do Prata – Fonplata, no valor de até 
oito milhões, novecentos e dez mil dólares dos 
Estados Unidos da América; e

– Nº 48, de 2008 (MSF nº 171/2008), que autoriza o 
Município de São Luis (MA) a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até trinta e 
cinco milhões e seiscentos e quarenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América.

As proposições ficarão perante a mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2008

Altera a Lei nº 11.196, de 18 de agosto 
de 2005, para elevar a incidência da Contri-
buição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre 
cigarros.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 62 da Lei nº 11.196, de 18 de agosto de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 62. O percentual e o coeficiente 
multiplicadores a que se referem o art. 3º da 
Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro 
de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, passam a ser de 463% 
(quatrocentos e sessenta e três por cento) e 
3,95 (três inteiros e noventa e cinco centési-
mos), respectivamente. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
quarto mês subseqüente ao da publicação desta Lei.

Justificação

O aumento do preço dos produtos de tabaco por 
meio de impostos é considerado uma das medidas mais 
efetivas para a redução do consumo desses produtos 
e da prevalência do tabaquismo, com efeito imediato 
sobre a redução da carga de doença atribuída a ele.

Um relatório do Banco Mundial concluiu que, em 
média, um aumento real de preço de 10% reduziria a 
demanda por produtos de tabaco em cerca de 4% em 
países de renda elevada e em cerca de 8% em paí-
ses de renda média e baixa, repercutindo em redução 
significativa do número de fumantes e de mortes rela-
cionadas ao tabagismo.

Estudos da mesma natureza confirmam que os 
consumidores brasileiros são sensíveis às mudanças 
nos preços dos cigarros e que a medida poderá ter, 
em nosso meio, impacto similar: um aumento de 10% 
no preço dos cigarros reduziria seu consumo em, no 
mínimo 1,1% e, no máximo, em 1,9%.

O impacto do aumento do preço sobre o consu-
mo é maior entre os jovens e os segmentos de baixa 
renda – exatamente os principais grupos de risco de 
tabaquismo em nosso meio.

A indústria do tabaco alega, no entanto, que o 
aumento de preços e impostos levaria à ampliação do 
mercado ilegal e do contrabando, o que contra-indicaria 
a adoção dessa medida. A experiência internacional, 
no entanto, indica que o volume de contrabando de ci-
garros depende bem mais de outras variáveis do que 
preço do cigarro.

A medida é preconizada pela Organização Mun-
dial da Saúde e, em nosso País, pelo Ministério da 
Saúde, há muito tempo, mas encontra resistência na 
área econômica do governo, sob a alegação de que 
poderia implicar queda da arrecadação de impostos 
e estímulo ao mercado ilegal.

Os estudos disponíveis mostram que não há uma 
relação clara entre mercado ilegal e preço do cigarro. 
No caso brasileiro, estudo evidenciou que a redução 
do preço real e da relação IPI/preço do cigarro não 
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diminuíram significativamente o volume do mercado 
ilegal no Brasil.

Propomos, assim, a elevação do preço do cigarro 
por meio do aumento da Contribuição para o PIS/Pa-
sep e da Cofins incidentes sobre sua comercialização. 
Dessa forma, ao mesmo tempo em que se desestimula 
o consumo, eventual aumento no produto de sua ar-
recadação será destinado a ações de saúde, um dos 

componentes da Seguridade Social. Estimamos uma 

elevação de 10% no preço de venda a varejo.

O preço do cigarro brasileiro é um dos mais ba-

ratos do mundo, o que constitui mais uma razão a in-

dicar a adoção dessa medida.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-

nador Tião Viana.

    339ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34822 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL340     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34823     341ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34824 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, DE 2008

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho 
de 1996, para proibir o uso de produtos de 
tabaco em ambientes fechados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 

1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º É proibido o uso de cigarros, ci-
garrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer 
outro produto fumígero, derivado ou não de 
tabaco, em ambiente fechado, público ou 
privado. 

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

 
Justificação

A razão de um grande número de países ter 
aprovado leis que proíbem fumar em ambientes fe-
chados, nos últimos anos, é o reconhecimento de que 
não existem meios técnicos eficazes para proteger os 
não-fumantes e, principalmente, os trabalhadores que 
labutam nesses ambientes da ação dos poluentes que 
decorrem da queima de tabaco.

Em maio de 2003, esta tendência transformou-se 
em recomendação da mais alta autoridade sanitária do 
planeta: o art. 8º da Convenção-Quadro para o Controle 
do Tabaco, adotada por todos os estados-membros da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), na Assembléia 
Mundial da Saúde daquele ano, estabeleceu, como um 
de seus objetivos, a proteção contra a poluição causa-
da pelo uso do tabaco.

Naquele texto, as “partes” reconhecem que a evi-
dência científica está inequivocamente estabelecida no 
sentido de que a exposição à fumaça de tabaco causa 
morte, doença e deficiência, e decidem adotar e imple-

mentar legislação para prover a proteção das pessoas 
contra a exposição à fumaça do tabaco em ambientes 
de trabalho, transportes coletivos, ambientes públicos 
e outros ambientes de uso coletivo.

Em 2007, a OMS recomendou que “ambientes 
livres de tabaco devem ser obrigados por lei, não por 
políticas voluntárias”.

Essa tendência reflete não apenas o crescen-
te reconhecimento dos riscos à saúde associados 
à poluição causada pelo tabaco e a efetividade do 
lobby das autoridades sanitárias, grandemente pres-
sionadas pelos custos crescentes da atenção às 
doenças tabaco-associadas, mas, também, o fato 
de que os não-fumantes estão cada vez mais cons-
cientes de seus direitos e mais ativos no sentido de 
garanti-los.

De qualquer forma, existe, também, uma clara 
mudança na opinião pública: as pesquisas mostram 
que a maior parte da população – no Brasil, na Eu-
ropa e nos Estados Unidos – apóia e é favorável à 
proibição de fumar em lugares públicos e de uso 
coletivo.

Em nosso país, esse comportamento da popu-
lação vem sendo monitorado há dois anos por uma 
organização não-governamental, a Aliança de Con-
trole do Tabagismo (ACTbr). Os resultados de 2008 
mostram que 88% dos brasileiros são contra o fumo 
em locais coletivos fechados, proporção idêntica à da 
pesquisa do ano anterior, realizada apenas no Estado 
de São Paulo.

A proposição que ora apresentamos à conside-
ração dos Senadores objetiva atualizar nossa legisla-
ção sobre a matéria e certamente contará com o apoio 
das autoridades sanitárias e de expressiva parcela de 
nossa população.

Ela, sem dúvida, contribuirá para a melhoria do 
nível de saúde dos brasileiros.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Tião Viana.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 316, DE 2008

Altera o art. 2º da Lei nº 9.294/96, de 15 
de julho de 1996, que dispõe sobre as res-
trições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamen-
tos, terapias e defensivos agrícolas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 9.294/96, de 15 de julho 

de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º É proibido o uso de cigarros, ci-
garrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer 
outro produto fumígeno, derivado ou não do 
tabaco, em recinto coletivo fechado, seja pú-
blico ou privado.

§1º Está incluído na determinação do ca-
put todo o local fechado destinado à utilização 
simultânea por várias pessoas, incluídos, mas 
não limitados a prédios comerciais, industriais, 
casas de espetáculos, shoppings, aeroportos 
e restaurantes.

§ 2º Estão excluídos da determinação 
do caput os locais abertos em pelo menos 

um de seus lados, como varandas, calçadas, 
terraços, balcões externos e similares.

Art. 2º-A. Fica a critério do proprietário 
ou responsável por recintos coletivos fechados, 
com área superior a 100 m2, a segregação de 
áreas para fumantes equivalentes a, no máxi-
mo, 30% da área total, desde que isoladas por 
barreira física e equipadas com soluções téc-
nicas que permitam a exaustão do ar da área 
de fumantes para o ambiente externo.

Parágrafo único. Excluem-se do dispos-
to neste artigo os recintos coletivos fechados 
voltados para a saúde ou educação.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com base em estudos epidemiológicos, a Orga-
nização Mundial de Saúde – OMS, as instituições de 
saúde pública e governos de diversos países conclu-
íram que pessoas expostas à Fumaça Ambiental do 
Tabaco (FAT) estariam mais propensas a desenvolver 
problemas de saúde.
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Apesar de nosso País já dispor de uma legislação 
que representa um verdadeiro avanço na tentativa de 
desestimular o acesso ao cigarro, como é o caso da 
Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, é possí-
vel ainda obter avanços no texto em vigor com vistas 
à busca de uma conceituação precisa dos ambientes 
onde é permitido o consumo de produtos fumígenos.

Este refinamento legislativo é extremamente ne-
cessário uma vez que, em razão da amplitude da defini-
ção do que seja a áreas destinadas a fumantes presente 
na atual legislação, pode decorrer certo subjetivismo 
que, além de dificultar a fiscalização, deixa de atender 
ao objetivo de equilibrar interesses e direitos de fuman-
tes e não fumantes, bem como dos estabelecimentos 
de venda e consumo de produtos fumígenos.

Não é por outro motivo que, a cada dia, surgem 
leis, tanto estaduais como municipais, que estabelecem 
regramento jurídico diverso ao constante na legislação 
em vigor, invadindo a competência exclusivamente ou-
torgada à União pela Constituição da República Fede-
rativa do Brasil em seu artigo 220 §4º no que se refere 
à edição de normas gerais em matéria da proteção e 
defesa da saúde.

Claro está que a situação acima não pode pros-
perar, pois compromete a integridade legislativa e a 
segurança jurídica nacional, abalando a estrutura do 
Pacto Federativo previsto na Constituição.

Nesse sentido, encaminho aos colegas a proposta 
de alteração da Lei nº 9.294, com o objetivo de definir as 
condições físicas e técnicas de observância obrigatória 
nos locais destinados a fumantes, nos moldes do que 
ocorre em países como Chile, França, Itália, Portugal, 
Espanha e na cidade de Buenos Aires, na Argentina, que 
têm adotado soluções equilibradas no que se refere aos 
direitos e interesses de fumantes e não fumantes.

Tais soluções visam acomodar, ainda, os prin-
cípios da livre iniciativa e empreendedorismo e evitar 
prejuízos aos setores de lazer e turismo, como hotéis, 
bares, restaurantes, casas noturnas, entretenimento, 
tabacarias, charutarias e similares.

Considerando as diretrizes estabelecidas pela 
Convenção Quadro para o Controle do tabaco, as quais 
devem ser implementadas em consonância com os 
princípios constitucionais de cada Parte Signatáría;

Considerando a preocupação com a saúde, a se-
gurança, o bem-estar e o conforto da população brasi-
leira em relação à exposição da Fumaça Ambiental do 
Tabaco (FAT), nos recintos de uso e coletivo, públicos 
ou privados;

Considerando que, no esteio da competência ex-
clusiva da União Federal na determinação de normas 
gerais relativas à proteção e defesa da saúde, encontra-
se já regulamentado sob a Lei Federal nº 9.294, de 15 

de julho de 1996 o consumo de produtos fumígenos 
em recintos coletivos, públicos ou privados;

Considerando que a referida legislação prevê a 
possibilidade da existência de áreas destinadas ao con-
sumo de produtos fumígenos, desde que devidamente 
isoladas e com arejamento conveniente;

Considerando que, por sua amplitude, a definição 
das áreas destinadas a fumantes presente na referida 
legislação permite interpretações subjetivas que difi-
cultam a fiscalização, deixando, assim, de atender ao 
objetivo de conciliar os interesses e direitos de fuman-
tes e não fumantes, bem como dos estabelecimentos 
de venda e consumo de produtos fumígenos;

Considerando que há, portanto, a necessidade de 
uma definição mais precisa dos ambientes em que fica 
permitido o consumo de produtos fumígenos, tanto nas 
áreas internas como externas dos estabelecimentos 
de venda e consumo de produtos fumígenos;

Considerando que também deverão ser defini-
das as condições físicas e técnicas que devem ser 
observadas em tais locais, com base nas soluções 
disponíveis no mercado e que viabilizam a existência 
de ambientes para fumantes, garantindo o equilíbrio 
entre direitos de fumantes e não fumantes e atenden-
do a expectativa governamental;

E, por fim, considerando que a definição mais 
precisa sobre a matéria vem ao encontro dos princí-
pios da livre iniciativa e empreendedorismo, evitando 
prejuízos ao segmento de hotéis, bares, restaurantes, 
casas noturnas, entretenimento, tabacarias, charuta-
rias e similares, ao garantir os direitos daqueles que 
optarem por atender ao público fumante e que ve-
nham, inclusive, a efetuar investimentos para adaptar 
seus estabelecimentos às condições físicas e técnicas 
apropriadas, resolvemos, na busca do aperfeiçoamento 
da legislação vigente e tendo em vista a preocupação 
com a questão, submeter aos ilustres Senadores a 
deliberação do presente projeto de lei, contando com 
o apoiamen cessário para sua aprovação. „

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, be-
bidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º 
do art. 220 da Constituição Federal.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................
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Art. 2º É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto co-
letivo, privado ou público, salvo em área destinada ex-
clusivamente a esse fim, devidamente isolada e com 
arejamento conveniente.

§ 1º Incluem-se nas disposições deste artigo as 
repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, 
as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho 
coletivo e as salas de teatro e cinema.

§ 2º É vedado o uso dos produtos mencionados 
no caput nas aeronaves e veículos de transporte co-
letivo, salvo quando transcorrida uma hora de viagem 
e houver nos referidos meios de transporte parte es-
pecialmente reservada aos fumantes.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 317, DE 2008

Altera o inciso II do art. 8º da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, para per-
mitir a dedução de despesa com aluguel de 
imóvel residencial, do Imposto de Renda da 
Pessoa Física.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8º  ...................................................
 ..............................................................
II -  .........................................................
h) às despesas relativas a aluguel re-

sidencial;
 ..............................................................
§ 4º O disposto na alínea h do inciso II 

limita-se a pagamentos especificados e com-
provados, com indicação do nome, endereço e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF ou no Cadastro Geral de Contri-
buintes – CGC de quem os recebeu, podendo, 
na falta de documentação, ser feita indicação 
do cheque nominativo pelo qual foi efetuado 
o pagamento. NR)”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia de receita decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 

após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. A dedução de que trata esta Lei só 
terá efeitos no exercício financeiro imediatamente posterior 
àquele em que for implementado o disposto no art. 2º

Justificação

A moradia está entre os direitos sociais expressa-
mente protegidos pelo art. 6º da Constituição Federal. 
Esse direito vem sendo sistematicamente negligenciado 
pelo Poder Público. Uma das evidências maiores desse 
desrespeito dá-se no âmbito do imposto de renda. Ao 
contrário do que ocorria no passado, injustificadamen-
te, a legislação tributária hoje não permite a dedução 
das despesas com aluguéis do Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas.

A Constituição prescreve, também, que os prin-
cípios da pessoalidade e da capacidade contributiva 
devem informar a legislação de regência do Imposto 
de Renda. Segundo esses princípios, a quantidade de 
tributo pago pelo contribuinte deve levar em conta a sua 
situação individual, devendo ser aferida, da forma mais 
precisa possível, a quantidade de renda que lhe resta 
para fazer face às suas obrigações com o fisco.

Permitir a dedução do aluguel residencial é dar 
cumprimento a esse mandamento constitucional, já 
que o gasto com moradia é um dos itens mais signifi-
cativos da despesa familiar.

Como não se podem deduzir as despesas com 
aluguel dos rendimentos brutos quando do ajuste anual, 
o que ocorre hoje é que, em um contrato de aluguel, o 
Fisco acaba por receber dos dois lados: do locatário, 
que não pode deduzir a despesa, e do locador, que 
é tributado pelos valores recebidos. Trata-se de uma 
evidente impropriedade.

É bom lembrar, também, que, para a pessoa jurídi-
ca, as despesas com aluguel e arrendamento mercantil 
são dedutíveis para efeitos de Imposto de Renda. Por 
que a discriminação com a pessoa física?

Em termos fiscais, a dedução, embora possa apa-
rentar uma renúncia de receita, constitui forte contri-
buição para inibir a prática corriqueira de conluio entre 
locador e locatário para reduzir os valores de aluguel, 
sempre à custa do Erário.

Diante disso, pedimos o apoio dos colegas à apro-
vação desta proposição legislativa que, convertida em 
lei, corrigirá mais essa injustiça a que o contribuinte é 
hoje submetido.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-

nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

....................................................................................
Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-

borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:
....................................................................................

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento económico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
....................................................................................

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, IV e V do art. 153 da Constituição, 
na forma do seu § 12;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

....................................................................................
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no 

ano-calendário será a diferença entre as somas:
I – de todos os rendimentos percebidos durante 

o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, 
os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva;

II – das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, 

a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fono-
audiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem 
como as despesas com exames laboratoriais, serviços 
radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopé-
dicas e dentárias;

b) a pagamentos de despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes, efetuados a es-
tabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 
ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e 
de pós-graduação (mestrado, doutorado e especiali-
zação); e à educação profissional, compreendendo o 
ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual in-
dividual de:

1. R$2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais e sessenta e seis centavos) para o ano-calen-
dário de 2007;

2. R$2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e 
dois reais e vinte e nove centavos) para o ano-calen-
dário de 2008;

3. R$2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais 
e noventa e quatro centavos) para o ano-calendário 
de 2009;
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4. R$2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais 
e oitenta e quatro centavos) a partir do ano-calendário 
de 2010;

5. (revogado);
c) à quantia, por dependente, de:
1. R$1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e qua-

tro reais e sessenta centavos) para o ano-calendário 
de 2007;

2. R$1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco 
reais e oitenta e oito centavos) para o ano-calendário 
de 2008;

3. R$1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e 
quarenta centavos) para o ano-calendário de 2009;

4. R$1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e 
vinte e oito centavos) a partir do ano-calendário de 
2010;

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

e) às contribuições para as entidades de previ-
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da Previdência 
Social;

f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
mentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo 
homologado judicialmente, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais;

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, pre-
vistas nos incisos I a III do art. 6º da Lei nº 8.134, de 
27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-
assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titulares de 
serviços notariais e de registro.

§ 1º A quantia correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou 
por entidade de previdência privada, representada 
pela soma dos valores mensais computados a par-
tir do mês em que o contribuinte completar sessenta 
e cinco anos de idade, não integrará a soma de que 
trata o inciso I.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I – aplica-se, também, aos pagamentos efetua-

dos a empresas domiciliadas no Paìs, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas e 
odontológicas, bem como a entidades que assegurem 
direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza;

II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;

III – limita-se a pagamentos especificados e com-
provados, com indicação do nome, endereço e número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC de quem 
os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 
feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efe-
tuado o pagamento;

IV – não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
to de seguro;

V – no caso de despesas com aparelhos orto-
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário.

§ 3º As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acor-
do homologado judicialmente, poderão ser deduzidas 
pelo alimentante na determinação da base de cálculo 
do imposto de renda na declaração, observado, no 
caso de despesas de educação, o limite previsto na 
alínea b do inciso II deste artigo.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
encaminhados às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 87/2008 – GLDBAG

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atendimento ao 

ofício OF. SF Nº 959/2008, indico o Senador João 
Pedro como membro da comissão temporária cria-
da por meio do Requerimento nº 756, de 2008 para 
acompanhar in loco, junto ao Senado Colombiano, 
o atual estágio do processo de paz e de defesa dos 
direitos humanos.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência designa o Senador João Pedro 
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para integrar, a comissão temporária criada pelo Re-
querimento nº 756, de 2008, para acompanhar, junto 
ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo 
de paz e defesa dos direitos humanos, nos termos do 
expediente lido.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB nº 353/2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro titular, na Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 354 /2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro titular, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em vaga 
existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 355/2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro titular, na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, 
em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 359/2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/

AP) para integrar, como membro titular, na Comissão de 
Serviços de Infra-Estrututra – CI, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 360/2008

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro suplente, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE, 
em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 361/2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro suplente, da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor Fiscalização 
e Controle – CMA, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 362/2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro titular, da Comissão 
de Assuntos Econômicos – CAE, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 363/2008 

Brasília, 26 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Gilvam Borges (PMDB/
AP) para integrar, como membro titular, da Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes – CE, em vaga exis-
tente.
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Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência designa o Senador Gilvam 
Borges para integrar, como titular, as Comissões de 
Assuntos Econômicos; de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa; de Serviços de Infra-Estrutura; de 
Educação, Cultura e Esporte; de Constituição, Justiça 

e Cidadania e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-

nicação e Informática; e, como suplente, as Comissões 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e de Fiscalização e 

Controle, nos termos dos expedientes lidos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

Leitura: 26-8-2008
Até 31-8 publicação e distribuição de avulsos;
Até 8-9 prazo final para apresentação de emendas;
Até 13-9 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
Até 28-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 129, DE 2008 
(Nº 284/2007, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre a composição e a com-
petência do Conselho da Justiça Federal, 
revoga a Lei nº 8.472, de 14 de outu bro de 
1992, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Conselho da Jus-
tiça Federal, que funcionará no Superior Tribunal de 
Justiça, com atuação em todo o território nacional, a 
quem cabe a supervisão orçamentária e administra-
tiva da Justiça Federal de pri meiro e segundo graus, 
como órgão central do sistema, conforme estabelecido 
no inciso II do parágrafo único do art. 105 da Consti-
tuição Federal.

CAPÍTULO II 
Da Composição e do Funcionamento

Art. 2º O Conselho da Justiça Federal será in-
tegrado:

I – pelo Presidente e pelo Vice-Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça;

II – por 3 (três) Ministros, eleitos entre os inte-
grantes do Superior Tribunal de Justiça, juntamente 
com seus suplentes;

III – pelos Presidentes dos Tribunais Regionais 
Federais, que serão substituídos em suas faltas ou im-
pedimentos pelos respectivos Vice-Presidentes.

§ 1º Terão direito a assento no Conselho da Justiça 
Federal, sem direito a voto, os Presidentes do Conse-
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil – AJUFE, 
que indicarão os seus suplen tes.

§ 2º A Presidência do Conselho da Justiça Fe-
deral será exercida pelo Presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça, que será substituído, em suas faltas 
ou impedimentos, pelo Vice-Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça.

§ 3º Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) 
anos, vedada a investidura daqueles que, por manda-
mento constitucio nal, legal ou regimental, permanece-
rão por menos de 6 (seis) meses na função.

§ 4º Não se aplica à regra do § 3º deste artigo 
aos Presidentes do Superior Tribunal de Justiça e dos 
Tribunais Regionais Federais.

§ 5º É vedada à recondução de Conselheiros.
§ 6º A Corregedoria-Geral da Justiça Federal 

será dirigida pelo mais antigo dos Ministros do Su-
perior Tribunal de Justiça que integrar o Conselho da 
Justiça Federal, à exceção do Presidente e do Vice-
Presidente.

§ 7º O Corregedor-Geral será substituído, em suas 
faltas ou impedimentos, pelos demais Conselheiros 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça, respeitada 
a ordem de antigüidade.

§ 8º O Conselho da Justiça Federal reunir-se-á 
ordinariamente 1 (uma) vez por mês, durante o ano 
judiciário, e, extraordinariamente, sempre que for ne-
cessário, por convocação de seu Presidente, exigida, 
em ambos os casos, a presença mí nima de 7 (sete) 
Conselheiros.

§ 9º As decisões do Conselho da Justiça Federal 
serão tomadas pelo voto da maioria entre os presen-
tes, prevalecendo, em caso de empate, o voto profe-
rido pelo Presidente.

Art. 3º As atividades de administração judiciária, 
relativas a recursos humanos, gestão documental e de 
informa ção, administração orçamentária e financeira, 
controle interno e informática, além de outras que ne-
cessitem coordenação cen tral e padronização, no âm-
bito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, 
serão organizadas em forma de sistema, cujo órgão 
central será o Conselho da Justiça Federal.

Parágrafo único. Considerar-se-ão integrados ao 
sis tema de que trata o caput deste artigo os serviços 
atualmente responsáveis pelas atividades ali descri-
tas, pelo que se sujeitarão à orientação normativa, à 
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supervisão técnica e à fis calização específica do órgão 
central do sistema.

Art. 4º Integrarão a estrutura institucional do Con-
selho da Justiça Federal a Corregedoria-Geral da 
Justiça Fede ral, o Centro de Estudos Judiciários e a 
Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais.

CAPÍTULO III 
Das Competências

Art. 5º Ao Conselho da Justiça Federal compe-
te:

I – examinar e encaminhar ao Superior Tribunal 
de Justiça:

a) proposta de criação ou extinção de 
cargos e fixa ção de vencimentos e vantagens 
dos juízes e servidores da Jus tiça Federal de 
primeiro e segundo graus;

b) proposta de criação ou extinção de 
Tribunais Regionais Federais e de alteração 
do número de seus membros;

II – aprovar sugestões de alteração da legisla-
ção relativa às matérias de competência da Justiça 
Federal;

III – expedir normas relacionadas ao sistema de 
administração judiciária da Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus, constante do art. 3º desta Lei;

IV – apreciar, de ofício, ou a requerimento de 
magistrado federal, as decisões administrativas dos 
Tribunais Re gionais Federais que contrariarem a le-
gislação vigente e as normas editadas com base no 
inciso II do caput deste artigo;

V – homologar, na forma regimental, como con-
dição de eficácia, as decisões dos Tribunais Regionais 
Federais que im plicarem aumento de despesas;

VI – aprovar as propostas orçamentárias e os 
pedidos de créditos adicionais do Conselho da Justiça 
Federal, dos Tribunais Regionais Federais e da Justiça 
Federal de primeiro grau;

VII – prover, por concurso público, os cargos ne-
cessários à sua administração, ressalvados os cargos 
em comissão, declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração;

VIII – avocar processos administrativos em cur-
so;

IX – julgar processos administrativos disciplinares 
relativos a membros dos Tribunais Regionais Federais, 
imputan do, quando for o caso, as penalidades cabíveis, 
assegurados à ampla defesa e o contraditório;

X – representar ao Ministério Público para a pro-
moção das ações judiciais cabíveis contra magistra-
dos, inclusive com vistas na propositura de ação civil 

para a decretação de perda de cargo ou de cassação 
de aposentadoria;

XI – decidir, em grau de recurso, as matérias rela-
cionadas aos direitos e deveres dos servidores de sua 
Secreta ria e dos juízes, quando a esses for aplicada 
sanção em pro cesso disciplinar decidido pelo Tribunal 
Regional Federal;

XII – zelar pelo cumprimento das decisões do 
Conselho Nacional de Justiça, no âmbito da Justiça 
Federal.

Parágrafo único. O Conselho da Justiça Federal 
possui poder correicional e as suas decisões terão 
caráter vinculas te, no âmbito da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus.

Art. 6º À Corregedoria-Geral da Justiça Federal, 
ór gão de fiscalização, controle e orientação normati-
va da Justi ça Federal de primeiro e segundo graus, 
compete:

I – exercer a supervisão técnica e o controle da 
execução das deliberações do Conselho da Justiça 
Federal;

II – encaminhar ao conhecimento dos Presiden-
tes dos Tribunais Regionais Federais propostas de 
ações relativas aos sistemas que integram a Justiça 
Federal e submetê-las à apro vação do Conselho da 
Justiça Federal;

III – realizar inspeção e correição permanentes 
ou periódicas, ordinárias ou extraordinárias, gerais 
ou parciais, sobre os Tribunais Regionais Federais, 
conforme o Regimento Interno do Conselho da Jus-
tiça Federal;

IV – promover sindicâncias, inspeções e cor-
reições para apurar reclamações, representações e 
denúncias fundamen tadas de qualquer interessado, 
relativas aos magistrados de segundo grau, subme-
tendo ao Plenário para deliberação;

V – submeter ao Conselho da Justiça Federal 
provimen tos destinados a disciplinar condutas a serem 
adotadas pelos órgãos judiciários da Justiça Federal 
de primeiro e segundo graus.

Parágrafo único. A Corregedoria-Geral da Justiça 
Federal deverá valer-se do apoio das unidades admi-
nistrativas do Conselho da Justiça Federal.

Art. 7º Ao Corregedor-Geral da Justiça Federal 
compete:

I – apresentar ao Conselho da Justiça Federal 
relató rio circunstanciado das atividades da Correge-
doria-Geral du rante o ano judiciário;

II – presidir o Fórum Permanente de Corregedo-
res da Justiça Federal;

III – presidir a Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais;
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IV – coordenar a Comissão Permanente dos 
Coordenado res dos Juizados Especiais Federais;

V – dirigir o Centro de Estudos Judiciários;
VI – expedir instruções e outros atos normativos 

para o funcionamento dos serviços da Corregedoria-
Geral da Justiça Federal;

VII – indicar ao Presidente do Conselho da Jus-
tiça Federal, para fins de designação, nomeação ou 
exoneração, os ocupantes de função comissionada ou 
cargo em comissão, no âm bito da Corregedoria-Geral 
da Justiça Federal;

VIII – relativamente às matérias de sua compe-
tência:

a) executar e fazer executar as delibera-
ções do Conselho da Justiça Federal;

b) dirigir-se às autoridades judiciárias 
e administrativas, assinando as respectivas 
correspondências.

§ 1º As sindicâncias, inspeções e correições se-
rão realizadas sem prejuízo da atuação disciplinar e 
correicional do Conselho Nacional da Justiça.

§ 2º O Corregedor-Geral da Justiça Federal po-
derá requisitar até 2 (dois) magistrados, observada a 
quinta parte mais antiga, bem como servidores, para 
atuarem em auxílio de sua atividade pelo período má-
ximo de 2 (dois) anos, prorrogá vel uma única vez pelo 
mesmo período, sem prejuízo de direitos e vantagens 
inerentes ao exercício de seus cargos e empregos de 
origem.

Art. 8º Ao Centro de Estudos Judiciários com-
pete:

I – realizar e fomentar estudos, pesquisas, servi-
ços editoriais e de informação, com vistas na moder-
nização da Jus tiça Federal;

II – planejar, coordenar e executar atividades de 
formação e aperfeiçoamento de magistrados e servi-
dores, em ar ticulação com as escolas de magistratura 
dos Tribunais Regio nais Federais, segundo normas a 
serem editadas pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados;

III – elaborar e encaminhar à Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados o Pla-
no Nacional de Aperfeiçoamento e Pesquisa para os 
Juízes Federais.

§ 1º É vedada à realização de qualquer ativida-
de pelo Centro de Estudos Judiciários relativa a tema 
estranho à com petência da Justiça Federal, conforme 
o art. 109 da Constitui ção Federal.

§ 2º É obrigatória à realização de pelo menos 
uma atividade anual do Centro de Estudos Judiciários 
nas sedes dos Tribunais Regionais Federais.

§ 3º Os gastos anuais com as atividades-fim do 
Centro de Estudos Judiciários serão vinculados à área 
de pesquisa em, no mínimo, 40% (quarenta por cento), 
conforme prioridades constantes de Plano Plurianual a 
ser aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.

§ 4º Integrará a estrutura administrativa do Cen-
tro de Estudos Judiciários o Conselho das Escolas da 
Magistratura Federal, presidido pelo ministro diretor do 
Centro e composto pelos diretores das Escolas da Ma-
gistratura dos Tribunais Regionais Federais e pelo Pre-
sidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil.

Art. 9º À Turma Nacional de Uniformização dos 
Juiza dos Especiais Federais compete apreciar os inci-
dentes de uni formização de interpretação de lei federal, 
previstos na Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001.

§ 1º Compõem a Turma Nacional de Uniformi-
zação:

I – o Corregedor-Geral da Justiça Federal;
II – 2 (dois) juízes federais por região, escolhidos 

pelo respectivo Tribunal Regional Federal dentre os titu-
lares em exercício em Juizados Especiais Federais.

§ 2º O funcionamento da Turma Nacional de 
Uniformiza ção dos Juizados Especiais Federais será 
disciplinado por re gimento próprio, aprovado pelo Con-
selho da Justiça Federal.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 11. E revogada a Lei nº 8.472, de 14 de ou-
tubro de 1992.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 284, DE 2007

Dispõe sobre a composição e a com-
petência do Conselho da Justiça Federal e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º O Conselho da Justiça Federal funcionará 
junto ao Superior Tribunal de Justiça, com atuação em 
todo o território nacional, cabendo-lhe a supervisão or-
çamentária e administrativa da Justiça Federal de 1º 
e 2º graus, como órgão central do sistema, conforme 
estabelecido no art. 105, parágrafo único, da Consti-
tuição Federal.

Art. 2º O Conselho da Justiça Federal será inte-
grado pelo Presidente, Vice-presidente e três Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça, eleitos por dois anos, e 
por cinco Presidentes de Tribunais Regionais Federais, 
escolhidos conforme estabelecido no seu regimento 
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interno, que serão substituídos nas suas faltas e impe-
dimentos pelos respectivos Vice-Presidentes.

§ 1º Ao escolher os três Ministros que integrarão 
o Conselho, dos quais o mais antigo exercerá a função 
de Corregedor-Geral da Justiça Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça elegerá, também, os respectivos 
suplentes.

§ 2º A Presidência do Conselho da Justiça Fede-
ral será exercida pelo Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, com direito a voto em todas as matérias 
submetidas à apreciação do seu Colegiado.

§ 3º O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por mês, durante o ano judiciário, e extraordinaria-
mente sempre que for necessário, por convocação de 
seu Presidente, exigida, em qualquer caso, a presença 
de pelo menos cinco de seus integrantes.

§ 4º As decisões do Conselho serão tomadas pelo 
voto da maioria dos presentes, prevalecendo, em caso 
de empate, o voto proferido pelo Presidente.

§ 5º Na ausência ou nos impedimentos eventuais 
ou temporários, o Corregedor-Geral será substituído 
pelo membro efetivo do Conselho na ordem decres-
cente de antiguidade.

Art. 3º As atividades da administração judiciária, 
tais como recursos humanos, informação e gestão do-
cumental, orçamento, administração financeira, controle 
interno e informática, além de outras que necessitem 
de padronização e coordenação central na Justiça 
Federal de 1º e 2º graus, serão organizadas em for-
ma de sistema, cujo órgão central será o Conselho da 
Justiça Federal.

Parágrafo único. Os serviços incumbidos das 
atividades de que trata este artigo consideram-se in-
tegrados no sistema respectivo e ficam, conseqüente-
mente, sujeitos à orientação normativa, à supervisão 
técnica e à fiscalização específica do órgão central do 
sistema, sem prejuízo da subordinação hierárquica 
dos órgãos em cuja estrutura administrativa estive-
rem integrados.

Art. 4º Integrará a estrutura organizacional do 
Conselho da Justiça Federal a Corregedoria-Geral da 
Justiça Federal, a Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais e o Centro de Estu-
dos Judiciários.

Art. 5º Ao Conselho da Justiça Federal compe-
te:

I – examinar e encaminhar ao Superior Tribunal 
de Justiça:

a) propostas de criação ou extinção de 
cargos e fixação de vencimentos e vantagens 
dos juízes e servidores da Justiça Federal de 
1º e 2º graus;

b) propostas de criação ou extinção de 
Tribunais Regionais Federais e de alteração 
do número de seus membros;

c) projeto de lei sobre o Regimento de 
Custas da Justiça Federal;

d) propostas de alteração da legislação 
relativas às matérias de competência da Jus-
tiça Federal;

II – expedir normas gerais de procedimentos 
relacionados com os sistemas da administração judi-
ciária da Justiça Federal de 1º e 2º graus constantes 
no art. 3º;

III – apreciar, de ofício, ou a requerimento de 
membro de Tribunal Regional Federal, as decisões 
administrativas dos Tribunais Regionais Federais que 
contrariarem a legislação vigente e as normas expe-
didas com base no inciso anterior,

IV – homologar, na forma regimental, a fim de que 
tenham eficácia, as decisões dos Tribunais Regionais 
Federais que implicarem aumento de despesas;

V – aprovar propostas orçamentárias e pedidos 
de créditos adicionais do Conselho da Justiça Federal, 
dos Tribunais Regionais Federais e da Justiça Federal 
de 1º grau;

VI – prover, por concurso público, os cargos ne-
cessários à sua administração, ressalvados os cargos 
em comissão, declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração;

VII – avocar processos administrativos discipli-
nares em curso;

VIII – julgar os processos administrativos discipli-
nares regularmente instaurados, assegurando a am-
pla defesa e determinando as penalidades e sanções 
administrativas previstas em lei;

IX – representar ao Ministério Público no caso de 
crime contra a administração pública, de improbidade 
administrativa ou de abuso de autoridade;

X – rever, de ofício ou mediante provocação, pro-
cessos disciplinares de juízes e membros de tribunais 
julgados há menos de um ano;

XI – representar ao Ministério Público com vistas 
à propositura de ação civil para a decretação da perda 
do cargo ou da cassação da aposentadoria;

XII – decidir, em grau de recurso, as matérias 
relacionadas aos direitos e deveres dos servidores 
de sua Secretaria;

Parágrafo único. O Conselho da Justiça Federal 
possui poderes correicionais e as suas decisões cará-
ter vinculante no âmbito da Justiça Federal de 1º e 2º 
graus e delas não cabe recurso administrativo.

Art. 6º Compete à Corregedoria-Geral da Justiça 
Federal, órgão de fiscalização disciplinar, de contro-
le e orientação normativa da Justiça Federal de 1º e 
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2º graus, dirigida pelo Ministro Corregedor-Geral da 
Justiça Federal:

I – exercer a supervisão técnica e o controle da 
execução das deliberações do Colegiado, com o apoio 
das unidades administrativas do Conselho, órgãos 
centrais dos respectivos sistemas;

II – encaminhar ao conhecimento dos Presiden-
tes dos Tribunais Regionais Federais as propostas de 
ações dos sistemas que integram a Justiça Federal 
e submetê-las à prévia aprovação do Conselho, para 
efeito de implementação;

III – realizar inspeção e correição permanentes 
ou periódicas, ordinárias ou extraordinárias, gerais ou 
parciais, aos serviços judiciários dos Tribunais Regio-
nais Federais, conforme Regimento Interno do Con-
selho da Justiça Federal, aprovado por resolução do 
seu Colegiado;

IV – promover sindicâncias, inspeções e cor-
reições para apurar reclamações, representações e 
denúncias de qualquer interessado, relativas aos ma-
gistrados; aos serviços de administração da Justiça Fe-
deral; ao cumprimento das deliberações do Colegiado 
do Conselho da Justiça Federal e quando hou ver fatos 
graves ou relevantes que as justifiquem;

V – avocar, ad referendum do Conselho, proces-
sos administrativos disciplinares em curso;

VI – relatar perante o Conselho reclamações con-
tra os atos atentatórios à boa ordem processual, prati-
cados pelos Tribunais Regionais Federais, seus presi-
dentes e juízes, quando inexistir recurso específico;

VII – submeter ao Colegiado do Conselho da 
Justiça Federal provimentos para disciplinar condutas 
a serem adotadas pelos órgãos judiciários da Justiça 
Federal de 1º e 2º graus, visando à unidade da insti-
tuição;

VIII – apresentar ao Colegiado do Conselho da 
Justiça Federal relatório circunstanciado das atividades 
da Corregedoria-Geral durante o ano judiciário:

IX – presidir o Fórum Permanente de Correge-
dores-Gerais da Justiça Federal;

X – presidir a Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais;

XI – coordenar a Comissão Permanente dos Co-
ordenadores dos Juizados Especiais Federais;

XII – dirigir o Centro de Estudos Judiciários;
XIII – expedir Instruções, provimentos e outros 

atos normativos para o funcionamento dos serviços 
da Corregedoria;

XIV – executar e fazer executar as ordens e de-
liberações do Conselho relativas à matéria de sua 
competência;

XV – dirigir-se, relativamente às matérias de sua 
competência, às autoridades judiciárias e administra-

tivas e a órgãos ou entidades, assinando respectiva 
correspondência;

XVI – Indicar ao Presidente, para fins de desig-
nação ou nomeação, o nome dos ocupantes de fun-
ção gratificada ou cargo em comissão no âmbito da 
Corregedoria, cabendo-lhe dar-lhes posse.

§ 1º As sindicâncias, inspeções e correições 
serão realizadas sem prejuízo da atuação disciplinar 
e correicional dos Tribunais Regionais Federais e do 
Conselho Nacional de Justiça.

§ 2º Das decisões proferidas pelo Corregedor-
Geral da Justiça Federal, nos casos previstos nos 
incs. III e IV, cabe agravo para o Conselho da Justiça 
Federal.

§ 3º O Corregedor-Geral da Justiça Federal po-
derá requisitar magistrados e servidores para atuarem 
em auxílio às atividades da Corregedoria e em outras 
atribuições que lhes forem delegadas, pelo período 
máximo de dois anos, prorrogável uma única vez por 
igual período, sem prejuízo dos direitos e vantagens 
inerentes ao exercício de seus cargos e empregos de 
origem.

Art. 7º Ao Centro de Estudos Judiciários com-
pete:

I – realizar e fomentar estudos, pesquisas, ser-
viços editoriais e de informação para a modernização 
da Justiça Federal;

II – planejar, coordenar e executar atividades de 
formação e aperfeiçoamento de magistrados e servi-
dores, em articulação com as escolas de magistratura 
dos Tribunais Regionais Federais, segundo normas a 
serem baixadas pelo Conselho e pela Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados.

Art. 8º À Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais compete apreciar os inci-
dentes de uniformização de interpretação de lei federal 
previstos na Lei nº 10.259, de 2001.

Parágrafo único. A composição e o funcionamen-
to da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais serão disciplinados por regimento 
próprio aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 10. Fica revogada a Lei nº 8.472, de 14 de 
outubro de 1992.

Justificação

A Constituição Federal de 1988, ao descentralizar 
a 2ª Instância da Justiça Federal, com a criação dos 
Tribunais Regionais Federais, preocupou-se com a ma-
nutenção da unidade da instituição, criando o Conselho 
da Justiça Federal – CJF, atribuindo-lhe competência 
para exercer, na forma da lei, a supervisão adminis-
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trativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus.

Para facilitar o funcionamento sistêmico da Justiça 
Federal, o CJF atua de forma colegiada e é integrado 
pelo Ministro Presidente do Superior Tribunal de Jus-
tiça – STJ, que é também o Presidente do Conselho, 
por quatro Ministros do STJ e pelos cinco Presidentes 
dos Tribunais Regionais Federais. O Ministro do STJ 
mais antigo no CJF exerce o cargo de Coordenador-
Geral da Justiça Federal e de Diretor do Centro de 
Estudos Judiciários – CEJ. A missão do CJF é cum-
prida por meio da uniformização de procedimentos e 
da supervisão da aplicação das verbas orçamentárias 
destinadas a toda a instituição.

Na reforma do Poder Judiciário aprovada pela 
EC nº 45/2004, as atribuições do CJF foram amplia-
das. Expressamente, foi designado órgão central do 
sistema Justiça Federal, com poderes correicionais. 
cujas decisões terão caráter vinculante.

Essa alteração resultou da preocupação do consti-
tuinte derivado de que a descentralização administrativa 
não viesse a prejudicar a unidade da Justiça Federal e 
conseqüentemente dificultar o acesso à Justiça para 
o jurisdicionado.

Para o exercido da função correicional, adequan-
do-se atuação do CJF às novas funções estipuladas 
pela EC nº 45/2004, faz-se necessária a edição de nova 
lei, em substituição à Lei nº 8.472, de 1992, que disci-
plina a composição e a competência do Conselho da 
Justiça Federal. Uma das adequações, por exemplo, diz 
respeito à mudança da denominação e das atribuições 
do Coordenador-Geral da Justiça Federal, que passará 
a ser o Corregedor-Geral da Justiça Federal.

A exemplo da Justiça do Trabalho, que possui 
corregedores regionais e corregedor-geral, a Justiça 
Federal passa a ter um Corregedor-Geral incumbido 
da fiscalização, disciplina e orientação da administra-
ção dos Tribunais Regionais Federais, seus juizes e 
serviços judiciários.

Vale ressaltar que as atribuições propostas para o 
Corregedor-Geral da Justiça Federal não irão interferir 
na independência do magistrado, e sim sobre desvios 
de conduta e outras questões que comprometem o 
funcionamento da instituição.

Tampouco deverá o poder correicional do CJF 
sobrepor-se aos poderes dos Tribunais Regionais Fe-
derais, órgãos competentes para exercer o poder dis-
ciplinar sobre os juizes federais de primeiro grau.

O caráter independente dos juizes e dos órgãos 
colegiados da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus não será modificado. O juiz está unicamente 
subordinado à lei, não se sujeita a norma inferior, e é 
independente para interpretar essa lei a seu modo.

No entanto, tal independência é processual, não 
se estendendo à administração do processo, à conduta 
do magistrado e às questões administrativas.

O poder correicional do CJF, além de ser exercido 
sobre os Tribunais Regionais Federais, também incidirá 
sobre a supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal. Nessa esfera, deverá existir, no âmbito 
da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, vincu-
lação hierárquica e normativa às decisões do CJF.

Diferentemente dos juízes, que só se submetem à 
lei, os administradores, nos três Poderes da República, 
devem seguir uma série de normas, que vão da Cons-
tituição e das leis até uma mera instrução normativa.

No âmbito administrativo e orçamentário, esse 
poder correicional visa facilitar a correção dos atos ad-
ministrativos praticados na Justiça Federal que even-
tualmente estejam em desacordo com a uniformidade 
institucional.

O Colegiado do CJF e a Corregedoria-Geral 
passam a ter a possibilidade de avocar processos 
administrativos disciplinares em curso. O Colegiado 
poderá também representar ao Ministério Público no 
caso de crimes contra a Administração Pública, de im-
probidade administrativa ou de abuso de autoridade, 
tendo ainda a possibilidade de propositura de ação 
civil para a decretação da perda do cargo ou da cas-
sação da aposentadoria, preenchendo lacuna da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN, uma vez 
que esta lei não possibilita aos tribunais a aplicação 
dessas penalidades.

A inserção definitiva da Turma Nacional de Uni-
formização da Jurisprudência dos Juizados Especiais 
Federais no rol das competências do CJF se dará com 
a aprovação do art. 8º deste anteprojeto.

Consigne-se, ainda, a competência do exame 
do CJF para o

encaminhamento ao STJ de propostas de cria-
ção ou extinção de Tribunal Regional Federal, de al-
teração da legislação processual, bem como das nor-
mas relativas às matérias de competência da Justiça 
Federal, contribuindo para a melhoria da prestação 
jurisdicional.

Por fim, são propostas alterações na missão do 
Centro de Estudos Judiciários, que passará a atuar 
em articulação com as escolas de magistratura dos 
Tribunais Regionais Federais e irá se subordinar às 
normas emanadas da Escola Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de Magistrados, sem prejuízo de 
sua subordinação às orientações do Colegiado do 
Conselho da Justiça Federal.

Desse modo, a aprovação deste anteprojeto ga-
rantirá a eficácia da reforma do Poder Judiciário no que 
se refere ao Conselho da Justiça Federal, que será 
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amplamente fortalecido em sua missão de promover 
a integração da Justiça Federal.

Também a Justiça Federal terá sua atuação for-
talecida, condição necessária para possibilitar ao ci-
dadão o exercício pleno dos seus direitos e o desen-
volvimento do País, bem como a consolidação de sua 
democracia.

Brasília, de de 2006; 185º da Independência e 
118º da República.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.472, DE 14 DE OUTUBRO PE 1992

Dispõe sobre a composição e a com-
petência do Conselho de Justiça Federal.

....................................................................................

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Jus-

tiça:
II – julgar, em recurso ordinário:
a) os habeas-corpus decididos em única ou úl-

tima instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Ter-
ritórios, quando a decisão for denegatória;

b) os mandados de segurança decididos em única 
instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando denegatória a decisão; as causas em que forem 
partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, 
de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente 
ou domiciliada no País;
....................................................................................

c) Parágrafo único. Funcionarão junto ao Supe-
rior Tribunal de Justiça; (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)
....................................................................................

Art. 109. Aos juízes federais compete processar 
e julgar:

I – as causas em que a União, entidade autárqui-
ca ou empresa pública federal forem interessadas na 
condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

II – as causas entre Estado estrangeiro ou orga-
nismo internacional e Município ou pessoa domiciliada 
ou residente no País;

III – as causas fundadas em tratado ou contrato 
da União com Estado estrangeiro ou organismo inter-
nacional;

IV – os crimes políticos e as infrações penais prati-
cadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da 
União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 
públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a 
competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

V – os crimes previstos em tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 
ou reciprocamente;

V-A – as causas relativas a direitos humanos a 
que se refere o § 5º deste artigo;(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 45, de 2004) 

VI – os crimes contra a organização do trabalho 
e, nos casos determinados por lei, contra o sistema 
financeiro e a ordem econômico-financeira;

VII – os habeas-corpus, em matéria criminal de 
sua competência ou quando o constrangimento provier 
de autoridade cujos atos não estejam diretamente su-
jeitos a outra jurisdição;

VIII – os mandados de segurança e os habeas-
data contra ato de autoridade federal, excetuados os 
casos de competência dos tribunais federais;

IX – os crimes cometidos a bordo de navios ou 
aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Mi-
litar;

X – os acrimes de ingresso ou permanência ir-
regular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o exequatur, e de sentença estrangeira, após a 
homologação, as causas referentes à nacionalidade, 
inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

XI – a disputa sobre direitos indígenas.
§ 1º As causas em que a União for autora se-

rão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão 
ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado 
o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato 
que deu origem à demanda ou onde esteja situada a 
coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça es-
tadual, no foro do domicílio dos segurados ou benefi-
ciários, as causas em que forem parte instituição de 
previdência social e segurado, sempre que a comar-
ca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verifi-
cada essa condição, a lei poderá permitir que outras 
causas sejam também processadas e julgadas pela 
justiça estadual.
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§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso 
cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal 
na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos 
humanos, o Procurador-Geral da República, com a fi-
nalidade de assegurar o cumprimento de obrigações 
decorrentes de tratados internacionais de direitos hu-
manos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase 
do inquérito ou processo, incidente de deslocamento 
de competência para a Justiça Federal. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
....................................................................................

LEI nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001

Dispõe sobre a instituição dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais no âmbito 
da Justiça Federal.

....................................................................................

(À Comissão de Consatituição, Justiça 
e Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O projeto que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo às Srªs e aos Srs. Senadores 
para que compareçam ao plenário, pois daremos iní-
cio à Ordem do Dia.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PARECER Nº 890, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 890, de 2008, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Sérgio Guer-
ra, sobre a Mensagem nº 136, de 2008 (nº 
483/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à apreciação do Sena-
do Federal a escolha da Senhora Emília Maria 
Silva Ribeiro para exercer o cargo de Membro 
do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, 

inciso I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser será 
procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Vamos abrir, então, o painel, para que possa 

ocorrer a votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer um apelo, em nome da Liderança do Governo, 
para que todas as Srªs e os Srs. Senadores venham 
ao plenário, pois teremos votação nominal de autori-
dades. A primeira, a da Anatel e, logo após, dois mem-
bros do STJ, o que requer quórum qualificado para a 
sua aprovação.

Portanto, faço um apelo para que todos possam 
vir ao plenário para as votações nominais, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma 
forma, eu queria convocar os companheiros demo-
cratas a virem ao plenário, porque há um acordo para 
se votar autoridades, duas delas Ministros do STJ, 
com a exigência de 41 votos “sim”. O quórum está, 
neste momento, em 54 Srs Senadores. De modo que 
há necessidade de todos os Srs. Senadores virem ao 
plenário exercitar o seu voto e, em seguida, cumprir 
a pauta dentro do acordo feito de se votar a MP, que 
está em pauta, a de número 429, sem compromisso 
de mérito, mas também sem obstrução e sem pedido 
de verificação de quórum.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra apenas para solicitar às Srªs e aos Srs. 
Senadores da bancada do PMDB que estejam em 
seus gabinetes que, se puderem, venham ao plenário, 
pois esta é uma votação nominal. Estamos votando 
autoridades.

Obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, Lí-
der do PT.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Da mesma forma, 
Sr. Presidente, quero conclamar todas as Senadoras 
e Senadores do PT e dos Partidos que compõem o 
bloco de apoio ao Governo para que compareçam ao 
plenário. Trata-se de votação nominal que, em alguns 
casos, exige quórum qualificado: 41 Senadores pre-
sentes.

Eu gostaria também de, se V. Exª me permitir, 
compartilhar com o Plenário que, há duas semanas, 
apresentamos uma sugestão ao Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, Ministro Ayres Britto: que a ficha cri-
minal, em que consta se o candidato tem ou não pro-
cesso correndo na Justiça, se ele já foi ou não conde-
nado possa também fazer parte da ficha que o Tribunal 
Superior Eleitoral disponibilizou na Internet sobre todos 
os candidatos. É uma informação importante, que faz 
parte da documentação que todos os candidatos têm 
de entregar no registro da candidatura.

Ou seja, no site do Tribunal Superior Eleitoral 
hoje nós temos a ficha de todos os candidatos a 
Prefeito e a Vereador do Brasil inteiro. E, nessa fi-
cha, constam o nome, a fotografia, a escolaridade, 
os dados patrimoniais da declaração de renda, que 
ele obrigatoriamente tem de apresentar. Só está 
faltando a informação da ficha criminal, da certi-
dão criminal, que o candidato entregou, junto com 
os demais documentos. Nesse caso, não haveria a 
necessidade de nenhuma alteração legislativa, de 
nada, até porque a Resolução que rege as eleições 
este ano já diz quais são os documentos que os 
candidatos têm de apresentar na hora do registro, 
entre eles, a ficha criminal.

A própria Resolução, no art. 30, estabelece 
que todos os documentos do registro são públicos. 
Portanto, a certidão criminal é pública. E o que nós 
estamos pedindo ao Ministro Ayres Britto – que hoje, 
às 18h40, vai nos receber gentilmente em audiência 
–, e eu espero que ele aprove a sugestão, até por-
que é orientação do Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, é que, em todas as fichas dos candidatos 
a este pleito, o dado a respeito da situação criminal 
possa constar.

Nós até brincamos um pouco, Senador Garibal-
di, porque houve toda aquela polêmica da lista dos 
candidatos fichas sujas, apelidando essa sugestão 
de “sujar a ficha”. Ou seja, quem tem processo, quem 
tem problema com a Justiça, lá na ficha oficial do Tri-
bunal Superior Eleitoral – sem se poder dar margem 
a nenhum problema, a nenhuma alteração, porque é 
uma informação oficial –, vai aparecer. Portanto, na 
ficha oficial, quem tem problema com a Justiça vai 
aparecer. Todo eleitor vai poder acessar; toda entida-

de vai poder acessar; a imprensa vai poder acessar 
e ter a informação sobre todos os candidatos para 
essa eleição.

Então, espero que a resposta seja positiva, até 
porque é um procedimento absolutamente burocrático, 
que não vai depender de nenhuma alteração, nem na 
própria Resolução que rege as eleições este ano, que 
já permite a divulgação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Renato Casagran-
de, Líder do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, muito obrigado.

Meu voto já registrado – e do Senador Gerson 
Camata também – é favorável à indicação da Srª Emí-
lia. Fizemos um debate na Comissão sobre a indica-
ção dela. É uma indicação para uma Agência impor-
tantíssima. A Agência vive um debate de compra de 
uma empresa por outra, da Brasil Telecom pela Oi. 
Estamos propondo um debate sobre essa aquisição 
na Comissão de Ciência e Tecnologia, porque não te-
mos posição contrária a ela. Achamos até que estra-
tegicamente ela é importante para o nosso País. E as 
empresas nessa área atuam com grande número de 
clientes, em grande escala.

O que queremos é que haja uma decisão e uma 
ação da Anatel no sentido da desagregação de rede, 
de permitir uma maior concorrência entre os provedo-
res – as empresas menores que trabalham nessa área 
de Internet. Queremos, também, que haja um acompa-
nhamento da Anatel, para permitir a livre concorrência; 
para que quem tem a infra-estrutura da comunicação 
possa dar as condições para as empresas menores 
poderem concorrer.

Nós, então, estamos propondo esse debate na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, porque julgamos 
ser importante. E espero, sinceramente, que a indicada 
pelo Senado, a Srª Emília Maria Silva Ribeiro, possa 
contribuir, para que as decisões da Agência sejam na 
direção de permitir a livre concorrência. Mesmo que 
haja uma concentração mundial dessa atividade, é fun-
damental que o Estado atue por meio das agências, 
para que haja, por parte do consumidor, do cliente, a 
possibilidade de concorrência.

Então, é nesta direção, neste sentido, Sr. Pre-
sidente, que estamos propondo a audiência pública, 
com a presença do Ministro Hélio Costa e do Presi-
dente da Anatel: para que façamos esse debate num 
momento de concentração das empresas, mas para 
que a concorrência esteja presente e se preserve o 
direito dos consumidores.

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, do 
mesmo modo, convoco todos os Senadores do PSDB 
a se fazer presentes a esta etapa de votação de auto-
ridades e, ao mesmo tempo, encaminho à Mesa dois 
pronunciamentos. Um deles pedindo transcrição nos 
Anais da Casa de matéria da jornalista Elaíze Farias, 
do jornal Amazonas em Tempo, do meu Estado, exi-
bindo exposição sobre o centenário do notabilíssimo 
Guimarães Rosa e também o registro de que, no Mu-
nicípio de Carauari, moradores da comunidade de Ro-
que, a partir de uma fruta chamada tucumã, começa-
ram a fabricar biodiesel, com o apoio da Universidade 
Federal do Amazonas e do Inpa e com muita vontade 
de trabalhar esta coisa necessária que é o desenvol-
vimento sustentável. 

Destaco a estudante universitária Banny Silva 
Barbosa, aluna do curso de Química da Universidade 
Federal do Amazonas, autora desse projeto para o 
aproveitamento do óleo de tucumã. Sua tese foi ana-
lisada na última reunião da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC), Sr. Presidente. 

Encaminho à Mesa, portanto, os dois pronun-
ciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a boa notícia vem de Carauari, dis-
tante 702 quilômetros de Manaus. Ali, trabalhadores 
de Roque, uma comunidade do município, começam 
a usar biodiesel produzido por eles mesmos, a partir 
do tucumã, fruta de palmeira muito comum no Ama-
zonas.

É o caminho certo para o povo ribeirinho do meu 
Estado, que se vale do chamado aproveitamento sus-
tentável da fantástica biodiversidade da Grande Flo-
resta.

E por que essa é uma alternativa interessante? 
Em primeiro lugar, por uma dupla conseqüência: pro-
tege a floresta e permite condições melhores de vida 
aos ribeirinhos.

De fato, das 4.600 comunidades da região de 
Carauari, apenas 32 contam com serviços de energia 
elétrica. Além disso, transportar óleo diesel a esses 
locais encarece o produto, tornando inviável levar a 
energia aos habitantes da área.

Isso levou a estudante Banny Silva Barbosa, 
aluna do curso de Química da Universidade Federal 
do Amazonas, a desenvolver pesquisa para aprovei-
tamento do óleo do Tucumã. O projeto é importante 
e, por isso, conta com o apoio e a supervisão do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o INPA, 
por meio da Coordenação de Pesquisas em Produ-
tos Naturais.

O aproveitamento do tucumã para a produção de 
biodiesel é feito pelo processo de transesterificação, 
que separa a glicerina dos óleos vegetais, as duas 
substâncias presentes no fruto dessa palmeira.

Uma vantagem adicional, paralela ao benefício 
da iluminação: a criação de empregos para os habi-
tantes da região.

O esforço da acadêmica da Ufam, o apoio do 
Inpa e, enfim, os beneficiários da inovação, merecem 
aplauso. Sempre que penso ao Amazonas, mais e 
mais me entusiasmam iniciativas desse porte, bem 
dentro da única política compatível com a realidade 
amazonense, que é a do aproveitamento sustentável 
dos recursos naturais. Além de preservar a cobertura 
florestal, essa é a única via que olha para quem deve 
ser objeto de atenções: o povo da floresta.

Se essa tivesse sido a linha adotada bem antes, 
a própria Mata Atlântica não estaria hoje reduzida a 
insignificantes 7% em relação ao que era essa exube-
rante manifestação da natureza. 

Hoje, quando o mundo e o Brasil estão atentos 
diante de um grande – e anunciado – desastre eco-
lógico, preservar passa a ser, compulsoriamente, a 
palavra de ordem. Mas encontra resistência de inte-
resses pouco claros que insistem em derrubar a mata 
da Amazônia.

A universitária Banny constrói belíssimo exemplo, 
mostrando aos ribeirinhos o roteiro mais adequado para 
morar na floresta e dela extrair o que precisam para 
viver, em estreita vinculaçlão com a natureza.

Importante também é a mobilização da população 
brasileira, que acompanha, aplaude e estimula ações 
como a de Carauari.

Srªs e Srs. Senadores, é relevante falarmos de 
uma iniciativa meritória em Carauari, com a produ-
ção, artesanal, mas correta, de biodiesel, para levar 
luz a comunidades da região. E com a luz, a possi-
bilidade de ampliar a Educação em escolas locais. 
Essa experiência, em que entram uma universitária 
amazonense, a Ufam e o Inpa, foi levada, inclusive, 
a debate na reunião anual da Sociedade Brasileira 
para o Progressos da Ciência – SBPC, no final de 
julho passado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, na mesma fase em que o Senado 
exibe exposição sobre o centenário de Guimarães 
Rosa, a jornalista Elaíze Farias, do jornal Amazonas 
em Tempo publica oportuna matéria sobre a vida e a 
trajetória literária do nosso notável escritor.

A partir do título do seu trabalho, Elaíze observa 
que “aos 100 anos, Guimarães mantém a universali-
dade”, ao considerar que as obras desse grande bra-
sileiro ultrapassaram nossas fronteiras.

Pela boa qualidade e pela oportunidade da maté-
ria desse jornalista amazonense, estou anexando sua 
íntegra a este pronunciamento para que, assim, passe 
ele a constar dos Anais do Senado da República.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Gos-
taria de expressar o meu voto favorável à Srª Emília 
Maria Silva Ribeiro para a Anatel. Não pude estar na 
Comissão de Infra-Estrutura, quando ela foi objeto de 
argüição. Não sou membro daquela Comissão, estava 
noutra atividade, mas gostaria de dar o meu testemunho 
sobre a capacidade da Srª Emília Maria Silva Ribeiro e 
sobre como ela sempre agiu de maneira muito correta, 
nas mais diversas funções, inclusive em diálogos que 
tivemos, quando ela assessorava o Ministro da Edu-
cação, Paulo Renato, e em outras funções que teve 
aqui no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na reunião da 
Comissão de Infra-Estrutura, fiz um relatório em sepa-
rado, que deixava clara a minha discordância quanto 
à indicação da Drª Emília Maria Silva Ribeiro para a 
Anatel. E disse todas as razões. Ela está indo, para 
convalidar, principalmente, um negócio que a legis-
lação brasileira hoje não permite, que é justamente a 
fusão da BrT com a Oi, ex-Telemar.

Então, Sr. Presidente, votarei contra novamen-
te. Não acho que o Senado deveria referendar essa 
aprovação. Esse negócio é extremamente duvidoso. 
Há muita suspeita de dinheiro correndo de forma escu-
sa, envolvendo parlamentares e também autoridades 
ligadas à Presidência da República.

De sorte que votarei contra a indicação da Srª 
Emília Maria Silva Ribeiro para a Anatel, Sr. Presi-
dente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

Em seguida, abrirei o painel e comunicar o re-
sultado.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

Enquanto ampliamos o nosso quórum, aprovei-
to para comunicar que encaminhei hoje a V. Exª, Sr. 
Presidente, por escrito, uma sugestão, que já havia 
feito da tribuna do Senado, para a realização, por esta 

Casa, de um seminário que objetiva o debate sobre a 
exploração do Pré-sal.

Diversas comissões estão fazendo pedidos de 
audiências públicas sobre o tema, que é muito debatido 
na imprensa nacional e de muito interesse econômico, 
social e ambiental.

O Poder Executivo constituiu uma comissão com 
diversos ministros. Creio que seria oportuno que o 
Senado – e bom seria se o Congresso pudesse fazê-
lo, mas sei das dificuldades operacionais – realizas-
se um evento dessa natureza; contudo, para que não 
fiquemos debatendo o tema isoladamente em cada 
comissão, proponho que o Presidente do Senado, o 
Senador Garibaldi Alves, faça realizar e coordene um 
seminário com esse objetivo.

Ainda mais: sugiro que se componham duas 
mesas. A primeira mesa seria sobre o tema “Desa-
fios da Exploração no Pré-sal”. Nela trataríamos da 
quantificação das reservas, dos desafios técnicos da 
exploração, dos desafios financeiros, como fazer os 
investimentos necessários e os desafios da logística e 
da produção. Nessa mesa, Sr. Presidente, poderíamos 
chamar o Ministro Edison Lobão; o Ministro Nelson Jo-
bim; um representante da Petrobras, como seu Diretor 
de Exploração e Produção, Guilherme Estrella, ou seu 
gerente de Exploração e Produção, Sr. José Miranda 
Formigli; o Sr. Márcio Mello, Presidente da Associação 
Brasileira de Geólogos do Petróleo e sócio da consul-
toria HRT; o Sr. Rogério Cézar Cerqueira Leite, que é 
cientista. Esta, então, seria uma sugestão da compo-
sição da primeira mesa. 

Na segunda mesa, o tema seria “Marco Regula-
tório”, e, para tanto, nada mais importante do que ter-
mos a Ministra Dilma Rousseff; o Presidente da ANP, 
Haroldo Lima; o Presidente da Petrobras, José Sérgio 
Gabrielli; o Sr. João Carlos França de Lucca, Presi-
dente do Instituto Brasileiro do Petróleo; o Sr. Heitor 
Manoel Pereira, Presidente da Associação Brasileira 
de Engenheiros da Petrobrás; e também poderíamos 
sugerir o economista Luiz Gonzaga Belluzzo e o cien-
tista José Goldemberg.

Faço então, Sr. Presidente, essa sugestão para 
que possamos ter um seminário, coordenado pela 
Mesa do Senado, coordenado por V. Exª, para que te-
nhamos esses dois debates sobre o tema exploração 
do petróleo no Pré-sal, porque isso ajudaria a conce-
ber uma idéia sobre esse tema aqui para o Senado 
da República. 

Já chegou às mãos de V. Exª esta sugestão. Es-
pero que V. Exª possa debater com os demais mem-
bros da Mesa e com a sua Assessoria Técnica, a fim 
de que possamos organizar, logo no início do mês de 

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL386     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34869 

setembro, se for possível, ou no início de outubro, este 

evento patrocinado pelo Senado da República.

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e, NÃO, 15.

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Está aprovado o nome da Srª Emília Maria Silva 

Ribeiro para exercer o cargo de membro do Conselho 
Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações – 
Anatel.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER Nº 845, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão em turno único, do Parecer 
de nº 845, de 2008, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Agripino, sobre a Mensagem no 161, de 
2008 (nº 565/2008, na origem), submetendo 
à apreciação do Senado a indicação do Dr. 
Benedito Gonçalves, Juiz Federal do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, Rio de Janei-
ro, para compor o Superior Tribunal de Justiça, 
no cargo de Ministro, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Sr. Ministro José Augusto 
Delgado.

Em discussão o parecer.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para discutir. 

Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, em aditamen-
to ao que V. Exa já anunciou, vamos agora apreciar a 
indicação do nome do Juiz Federal Dr. Benedito Gon-
çalves para o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, vago em decorrência da aposentadoria do 
Ministro José Augusto Delgado. 

Devo dizer a V. Exª, Sr. Presidente, e ao Plenário 
que o indicado se houve muito bem na sabatina a que 
se submeteu na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, relatada pelo nobre Senador José Agripino, 
Líder do DEM nesta Casa. 

S. Exa tem uma extensa folha de serviços presta-
dos ao País e de modo especial ao Judiciário. É forma-
do pela Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, professor universitário e juiz federal. 
Agora, será alçado à condição de Ministro do STJ. 

Gostaria de solicitar às Srªs Senadoras e aos Srs. 
Senadores que compareçam ao plenário, para termos 
o quórum necessário para aprovação da indicação. 

Era o que eu gostaria de dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no parágrafo único do art. 104 da 
Constituição Federal, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Determino a abertura do painel para que as Srªs 

e os Srs. Senadores possam votar.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Francisco Dornel-
les.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, como Senador pelo Estado do 
Rio de Janeiro, eu queria manifestar a minha satisfação 
com a mensagem enviada a esta Casa pelo Senhor 
Presidente da República, indicando o Desembargador 
Benedito Gonçalves para o STJ. 

Ele representa o Tribunal Federal da 2ª Região, no 
Rio de Janeiro, que é um dos tribunais mais respeitados 
do País, composto que é por pessoas extremamente 
competentes. E o Desembargador Benedito Gonçalves 
honra o tribunal a que pertence, pela sua dignidade, 
pela sua competência, pela sua honradez.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
ao tempo em que demonstro a minha satisfação de ver 
o ilustre Desembargador tendo seu nome apreciado 
pelo Senado, faço um apelo muito grande para que S. 
Exª receba uma grande votação, compatível com a sua 
competência e a sua honradez.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
tinuo solicitando a presença dos Senadores do PSDB 
neste plenário, a fim de votarmos e deliberarmos so-
bre esta indicação de autoridade e sobre a próxima. 
Depois, teremos árduas discussões sobre as medidas 
provisórias que estão atravancando a pauta.

Ao mesmo tempo aproveito, Sr. Presidente, para 
pedir a publicação, na íntegra, desse pronunciamento 
que envio à Mesa, com o artigo da jornalista Míriam 
Leitão, publicado no dia 6 de agosto último, intitulado 
“A rota das drogas”.

Ela explica muito bem a ação bem sucedida do 
Sipam/Sivam, mas explica também que os trafican-
tes preferem agora os rios para passar com as suas 
mercadorias malditas pela minha região. E fala dessa 
figura notável que é o General Augusto Heleno, que 
está cuidando daquelas fronteiras como elas merecem 
ser vigiadas.

Digo ainda a V. Exª que considero estapafúrdio 
que na região Leste, que não faz fronteira com país 
algum, haja mais soldados do que na Amazônia, que 
faz fronteiras complicadas, complexas com todos aque-
les países à volta do meu Estado e à volta da minha 
região.

Portanto, é hora de invertermos a prioridade, se 
é que a Amazônia é uma prioridade nacional efetiva, 
ela que é uma prioridade internacional – não nos es-
queçamos nunca disso!

Mas é absolutamente lúcido o artigo da jornalista 
Míriam Leitão, assim como merece elogios a atuação 
do General Augusto Heleno à frente do Comando Mi-
litar da Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a rota do tráfico na Amazônia mudou. 
Antes, a droga transitava pela região em aviões, mas 
pela vigilância bem-sucedida do SIPAM-SIVAM, os 

traficantes agora usam os rios, supondo que, assim, 
podem driblar a vigilância brasileira.

Eles só não contavam com a pronta ação do 
Exército, que passou a realizar operações mais fre-
qüentes ao longo dos 22 mil quilômetros de vias 
navegáveis da Amazônia, numa fronteira de 11 mil 
quilômetros.

Essa é uma das tônicas de afirmativas do Co-
mandante Militar da Região, General Augusto Heleno, 
reproduzidas em artigo da colunista Miriam Leitão, de 
O Globo.

As ações estratégicas montadas pelo Exército 
naquela área coincidem com as conclusões a que 
havia chegada a Polícia Federal, também presente 
na Amazônia.

Explica o General que a Amazônia é prioridade 
do Exército e o combate ao tráfico, não só de drogas, 
é uma constante. 

“Pelo Rio Negro, que visitei recentemen-
te – explica o militar – têm ocorrido casos de 
tráfico de madeira, misturado com o de drogas. 
Lá ouvi de funcionários públicos que jovens 
das comunidades ribeirinhas são recrutados 
para cortar madeira e pagos com pasta de 
coca ou de cocaína.

É bom saber que as Forças Armadas atuam com 
firmeza na Amazônia. Em diversas ocasiões, defendi a 
presença, mais numerosas, de militares na minha re-
gião. Vejo que isso agora vem ocorrendo, com ações 
bem organizadas e permanentes.

O fato de a rota ter mudado do ar para os rios 
mostra o acerto na implantação do SIVAM-SIPAM na 
Amazônia. Com esse sistema de vigilância, os trafican-
tes viram-se obrigados a fugir dos radares, tornando 
esporádica a utilização de aviões. Entre outros moti-
vos pela dificuldade de manutenção das pistas, que 
se deterioram pelo efeito das chuvas.

É oportuna a publicação desse artigo pela jorna-
lista Miriam Leitão, pelo que estou anexando sua ínte-
gra a este pronunciamento, para que, assim, passe a 
constar dos Anais do Senado da República.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    389ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34872 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 34873 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho.PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, faço também um apelo para que os Senado-
res e Senadoras venham ao plenário para confirmar 
o nome do Dr. Benedito Rodrigues para o STJ, já que 
nesta votação são necessários 41 votos a favor da in-
dicação do indicado.

Conforme disse o Senador Francisco Dornelles, 
S. Exª é do Rio de Janeiro. Embora, eu seja natural 
de outro Estado, conheço bem a trajetória do Dr. Be-
nedito Gonçalves, o seu lado profissional, acadêmico, 
como desembargador; e o grande compromisso do Dr. 
Benedito com a questão da dignidade, da cidadania, 
da justiça. O trabalho de S. Exª poderá ser da maior 
relevância no STJ para o nosso País.

Portanto, o apelo que faço não só aos Senadores 
e Senadoras, presentes, mas também àqueles e àque-
las que ainda porventura não estejam no plenário, é 
no sentido de que façamos esse esforço para, através 
do voto, confirmarmos o nome – apesar de ser uma 
votação secreta – do Dr. Benedito, pela importância 
desta pessoa para Justiça do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Tião Viana; em segui-
da, o Senador Romeu Tuma e depois o Senador José 
Agripino que, aliás, é o Relator e tem preferência.

Consulto o Senador se quer exercer a preferên-
cia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Eu aguar-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Assim sendo, com a palavra o Senador Tião 
Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Serei muito breve, já que é 
um aproveitamento do espaço da votação, Sr. Presi-
dente, para informar que, no dia de hoje, estão sendo 
lidos pela Mesa dois projetos de lei de minha autoria. 

Um deles altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 96, 
para proibir o uso de produtos de tabaco em ambientes 
fechados. Fiz uma revisão no processo legislativo, e as 
matérias se reportam à restrição mais em ambientes 
públicos. Eu estendi para todos os ambientes a restrição 
ao uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbo ou 
qualquer outro produto fumígero, derivado ou não de 
tabaco, em ambiente fechado público ou privado.

É uma ampliação de uma matéria que o Senador 
Magno Malta, por exemplo, já apresentou restringindo a 
alguns ambientes públicos. Eu coloco no sentido amplo, 
irrestrito, que vai, sem dúvida alguma, ser apensado 
ao projeto de autoria de S. Exª.

O outro, nos mesmos termos, alterando a Lei nº 
11.196, para elevar a incidência da contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins sobre o cigarro.

São matérias que julgo de muita relevância, que 
dizem respeito à saúde pública. A Organização Mundial 
de Saúde, pelo Instituto Nacional do Câncer, no Rio 
de Janeiro, aponta a tragédia para a saúde humana 
que é o tabagismo, com a perda de milhares de vidas 
humanas, tanto por erro de informação como por uso 
passivo, como é o caso de crianças e pessoas em volta 
dos fumantes inveterados.

Essa é a motivação desses dois projetos de lei.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma. Em 
seguida, os Senadores José Agripino, Magno Malta e 
Arthur Virgílio.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente e 
Senador José Agripino, estive conversando hoje com 
um Ministro do Supremo – não citarei o seu nome por-
que não caberia – e o senti entristecido com alguns 
debates pessoais que têm havido no Supremo.

Tenho acompanhado muitos dos programas da 
TV Justiça, porque sou apreciador de debates sobre 
alguns pontos jurídicos que são ali discutidos, mas sinto 
que algumas coisas são de caráter pessoal, inclusive 
uma entrevista que foi publicada e que amargurou al-
guns dos Ministros.

O Supremo é um santuário. Então, todos temos 
de respeitá-lo, porque a única esperança da sociedade 
é a própria Justiça que realmente procura dar equilíbrio 
à vida em sociedade.

Queria pedir o voto ao Dr. Benedito por ter sido 
delegado de polícia; fez toda uma carreira na Justiça, 
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chegando a desembargador. Trata-se de um homem 
de bem, correto, ético e que, sem dúvida, irá para um 
tribunal superior, o STJ, com todas as qualidades da 
sua vida no mundo jurídico.

Tenho certeza de que a sociedade terá no Dr. 
Benedito um defensor, um representante que não per-
mitirá que nenhum cidadão menos favorecido possa 
sofrer qualquer injustiça.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Relator da matéria, Senador 
José Agripino, Líder do DEM.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiquei gratificado 
pela oportunidade que tive de relatar a indicação do 
Desembargador Federal Benedito Gonçalves, do Rio 
de Janeiro, indicado para ocupar uma das vagas no 
Superior Tribunal de Justiça.

Trata-se de um cidadão de bem, equilibrado, dis-
creto, bom de lei, profundo conhecedor da lei brasilei-
ra, mas, acima de tudo, uma pessoa que me pareceu 
extremamente equilibrada. 

Ele terá um papel importante no STJ, a Casa que 
julga a grande maioria das causas do povo brasileiro, 
aquelas que não demandam interpretação da Consti-
tuição, que são a grande maioria do dia-a-dia do povo 
brasileiro. E ele, que é um cidadão que me parece bom 
intérprete do pensamento do povo brasileiro, vai fazer 
bom papel, vai fazer um bom trabalho no STJ.

É claro que o voto é secreto, mas eu quero aqui 
manifestar o meu agrado com a posição que me foi 
entregue de relatar a indicação de S. Exª e gostaria 
muito de vê-lo logo tomando posse no STJ e come-
çando a julgar as causas do povo do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de aproveitar este momento do processo de 
votação para destacar algo registrado pela impren-
sa, para ressaltar um entre os milhares de fatos que 
acontecem todos os dias. A mídia está mostrando esse 
tipo de coisa todos os dias, graças a Deus por isso! É 
horrível, mas dou graças a Deus porque a sociedade 
acordou. Imagino que uma das virtudes da CPI da Pe-
dofilia é justamente ter feito caírem as escamas dos 
olhos da sociedade. 

Como um todo, todos nós nos juntamos indig-
nados, revoltados com esse tipo nefasto de crime. A 
Gazeta, jornal do meu Estado, traz todos os dias fatos 
assim, mas chama a atenção o modus operandi desse 
bandido – aliás, é muito diversificada a maneira de agir 
daqueles que aliciam crianças e delas abusam. 

“Homem preso por dopar e abusar de meninas”. 
Desta vez, o modus operandi era colocar sonífero no 
bombom: ele dava bombom com sonífero para crian-
ças de sete ou oito anos de idade e depois abusava 
das crianças. 

Eu quero aqui cumprimentar o Delegado Fausti-
no Antunes. O fato aconteceu na cidade de Cachoei-
ro de Itapemirim, onde o Delegado Faustino também 
prendeu uma cafetina que faz miséria na sociedade 
local. Quero cumprimentá-lo porque foi ele que tam-
bém prendeu aquele desgraçado que abusou de uma 
criança de seis anos de idade – o abuso foi tão grave 
que foi preciso fazer uma cirurgia e retirar o útero da 
criança. Uma criança de seis anos de idade! O médico 
que operou a criança chorava copiosamente. Era uma 
criança raquítica cujas pernas eram um pouco mais 
grossas do que um dedo meu. 

Eu fui visitar essa criança no hospital e depois 
fui ver esse animal. O Dr. Faustino o tirou lá de dentro 
para que ele pudesse falar comigo. 

Eu quero cumprimentar esse delegado, que, ávi-
do, tem sentimento paterno, sentimento de proteção da 
criança e da família, como tantos outros delegados.

A ação da Polícia tem sido muito grande no Bra-
sil, assim como a do Ministério Público e da própria 
imprensa, Sr. Presidente. Todos nos juntamos nesse 
entendimento de que é preciso proteger a criança. 

Esta matéria, que mostra mais um modus ope-
randi, é também um alerta: é preciso que os pais 
desconfiem de todos; é preciso que confiem descon-
fiando totalmente de todos. Algumas coisas básicas: 
orientem os seus filhos a, por exemplo, não receber 
bombom de estranhos. Esse sujeito faz isso no Brasil 
inteiro: é um caminhoneiro de 42 anos que chegou na 
cidade e abusou de n crianças na cidade onde ele foi 
fazer carga e descarga. Então, é preciso que os pais 
prestem atenção. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, faço tam-
bém um apelo. Pedi à Assessoria da CPI hoje que 
agisse no sentido de fazer com que eu possa ser re-
cebido pelo Presidente da Câmara Arlindo Chinaglia. 
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Com esse mesmo objetivo, faço também a V. Exª, 
Presidente desta Casa, um pedido. V. Exª assumiu 
um compromisso público com a CPI da Pedofilia, que 
tem mostrado resultados para o Brasil e para o mundo. 
Peço a V. Exª que atue no sentido de fazer com que 
as tipificações de conduta que nós já votamos aqui e 
que já estão na Câmara entrem em pauta na próxima 
semana e sejam votadas com celeridade, porque não 
dá para ver tantos pedófilos sendo presos, a Polícia 
trabalhando, e a legislação parada. Nós precisamos 
pelo menos criminalizar a posse, que ainda não existe, 
Sr. Presidente, de material pornográfico contra criança 
em computador, na Internet.

Faço este apelo a V. Exª e espero que V. Exª 
possa nos ajudar a ajudar a CPI e o Brasil. Peço a V. 
Exª que, como Presidente desta Casa, telefone para o 
Presidente Arlindo Chinaglia, da Câmara, e peça-lhe 
que me receba, que receba a CPI, e que, na próxima 
semana, na votação de urgência que eles promove-
rão, coloquem essa tipificação de conduta que nós já 
votamos aqui, que é a alteração dos art. 240 e 241 do 
ECA – com essa alteração, criminaliza-se a posse, 
criminaliza-se quem filma, quem entrega, quem leva, 
seja amador ou profissional, criminaliza-se qualquer 
tipo de conduta nefasta contra a criança.

Essa é a minha solicitação a V. Exª. 
Faço meu registro parabenizando o Ministério 

Público e a Polícia pelo que estão fazendo no Brasil.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves filho. PMDB 

– RN) – Farei isso, Senador Magno Malta. V. Exª será 
atendido: falarei com o Presidente da Câmara para 
receber V. Exª na qualidade de Presidente da CPI da 
Pedofilia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
o registro, que, aliás, aqui já foi remarcado pelo Sena-
dor João Pedro, do falecimento, em Manaus, na última 
quinta-feira, do dirigente do meu partido Francisco Sá-
vio de Oliveira, que foi o mais criativo, talentoso e um 
dos mais bravos dirigentes estudantis de sua geração. 
Desde os catorze anos, construiu uma bela militância 
contra o regime ditatorial, contra o regime de força.

Sávio era um querido amigo. Militou por cerca de 
oito anos no PCdoB e morreu como militante, por vin-
te anos, do PSDB, além de ter sido uns dos maiores 
comunicadores de massa com quem já lidei ao longo 
dos meus trinta anos de vida pública. 

Eu faço aqui, portanto, esta homenagem póstuma 
ao grande companheiro, ao grande amigo, ao grande 
democrata, a uma figura que foi traída pelas vicissi-
tudes da vida: morreu de cirrose hepática, vitimado 
também por uma depressão muito profunda, mas sua 
vida foi útil ao seu País. 

É com dor, mas com muito orgulho que, neste 
momento, solicito ao Senado que o homenageie pelo 
direito que os democratas e os bons brasileiros têm 
a serem homenageados por esta Casa tão elevada, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vou abrir o painel de votação e divulgar o re-
sultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 57 Senadores; e, NÃO, 4.

Não houve abstenção.
Votaram, no total, 61 Srs. Senadores.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª tem a palavra pela ordem. 
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem.) – Gostaria que fosse registrado o meu voto SIM, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A manifestação de V. Exª constará na Ata dos 
nossos trabalhos.

Está aprovado o nome do Dr. Benedito Gonçalves, 
Juiz Federal do Tribunal Regional da Segunda Região, 
do Rio de Janeiro, para compor o Superior Tribunal de 
Justiça no cargo de Ministro, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Sr. Ministro José Augusto Delgado.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER Nº 846, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
846, de 2008, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro 
Simon, sobre o Ofício nº S/20, de 2008 (nº 
558/2008, na origem), pelo qual o Superior 
Tribunal de Justiça submete à deliberação do 
Senado a indicação do Ministro Gilson Langaro 
Dipp, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça 
no biênio 2008/2010.

Em discussão do parecer.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, para discutir o parecer, o Se-
nador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para discutir. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei breve. 
Desejo apenas mencionar que o Ministro Gilson Lan-
garo Dipp é atualmente membro do Superior Tribunal 
de Justiça, STJ. Foi nomeado em 1998. Gaúcho de 

nascimento, formou-se pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, exerceu 
a advocacia durante aproximadamente vinte anos. 
Depois, ingressou na magistratura, foi juiz do Tribu-
nal Regional Federal da 4ª Região, que tem sede em 
Porto Alegre, e membro titular do Tribunal Eleitoral do 
Rio Grande do Sul. Professor de Direito Civil, embora 
licenciado, na Faculdade de Direito da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul, teve muitas 
e significativas funções na Justiça brasileira. 

A indicação foi relatada pelo nobre Senador Pedro 
Simon, seu conterrâneo. Durante a sabatina, S. Exª de-
monstrou o que todos sabemos, grande conhecimento 
das matérias relativas ao Judiciário brasileiro, especial-
mente a vocação para as funções de Corregedor que 
exercerá no Conselho Nacional de Justiça. 

Sr. Presidente, em face dessas considerações, 
gostaria de encarecer ao Plenário que considerasse 
a indicação do nome do Dr. Gilson Langaro Dipp e 
possamos com o voto dar-lhe o reconhecimento que 
merece.

É bom lembrar que, de acordo com o Regimen-
to Interno da Casa, a proposição exige aprovação da 
maioria absoluta dos membros da Instituição. Daí por-
que faço apelo para que possamos, já que estamos 
hoje com comparecimento elevado de Srªs e Srs. Se-
nadores. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel para que as Srªs e os 
Srs. Senadores possam votar.

Continua a discussão. (Pausa.)
Não havendo mais quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 103-B, caput, §2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 288, inciso III, 
alínea I, do Regimento Interno, a matéria depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo a votação ser feita 
pelo processo eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de, Líder do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, amanhã, V. Exª irá receber, dos Ministros José 
Múcio e Tarso Genro, uma proposta sobre a reforma 
política. Isso procede, pelo que está anunciado na 
imprensa?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Renato Casagrande, recebi uma soli-
citação dos dois Ministros para uma conversa amanhã 
à tarde, mas eles não adiantaram o teor da conversa. 
A imprensa é que tem dito que é para tratar de refor-
ma política.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Estou sabendo agora por V. Exª, oficialmente, com 
relação à pauta, que o assunto é a reforma política.

Acho bom que o Governo encaminhe como pro-
posta, como sugestão, como estão dizendo, como o 
Ministro José Múcio nos disse na reunião do Conselho 
Político, ou seja, que encaminharia como sugestão ao 
Presidente Arlindo Chinaglia e a V. Exª, como Presi-
dente do Senado e do Congresso Nacional.

Eu só relembro a V. Exª, como Presidente do Con-
gresso, que, recebendo essa proposta, não podemos 
ficar com ela engavetada. Vamos receber uma proposta 
e precisamos dar um encaminhamento.

Portanto, reforço a sugestão que fiz ao Congresso 
Nacional de uma comissão da Câmara e do Senado 
para debater o tema. Acho que este é o momento. Es-
tamos passando por um processo eleitoral em que os 
vícios do sistema político, partidário e eleitoral ficam 
muito visíveis. Se começarmos a debater o tema agora 
e logo depois das eleições, ele terá mais condição de 
ter sucesso na tramitação, no encaminhamento.

Relembro e reforço que temos que marcar uma 
reunião do Congresso Nacional para aprovarmos um 
requerimento, criando uma comissão especial, já dis-
cutida com todos os Líderes da Câmara e do Senado, 
basicamente, que concordam com esse encaminha-
mento, para que nós, recebendo a sugestão do Go-
verno, possamos construir uma proposta nossa, do 
Congresso Nacional, com as sugestões que já trami-
tam nas duas Casas.

Era só para registrar este tema mais uma vez 
com V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pergunto a V. Exª, Senador Renato Casagran-
de: V. Exª já apresentou o requerimento?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Já apresentei o requerimento e já tratei deste 
assunto com V. Exª, com o Presidente Arlindo China-
glia, com os Líderes do Senado e com os Líderes da 
Câmara.

Os Democratas tinham preocupação porque 
queriam saber quem ia assumir a Presidência e quem 
ia assumir a Relatoria. Já ficou combinado com a 
Liderança do Governo no Congresso que quer uma 
representação da Oposição, a representação de um 
partido do Governo. Alguns partidos, como os Demo-
cratas, tinham preocupação com essa discussão de 
terceiro mandato. Isso não tem passagem no Con-
gresso Nacional.

Creio que a melhor maneira de tratarmos do 
assunto é debatendo temas importantes da reforma 
política. O terceiro mandato não foi mencionado. Não 
há ninguém que defenda de forma aberta esse as-
sunto aqui no Senado, lá na Câmara, nem o próprio 
Presidente Lula. Temos de sair desse fantasma e par-
tir para o aperfeiçoamento do nosso sistema político, 
eleitoral e partidário, que considero fundamental. Não 
vamos resolver tudo, mas vamos dar passos adiante. 
Só de terem proibido os brindes na campanha elei-
toral já foi um grande passo. Foram proibidos brin-
des, camisetas, bonés, showmícios. Foi um grande 
passo, Senador Magno Malta. E temos que ir dando 
passos. Uma reforma não se faz em um ato só. É 
um processo. Vamos fazer aquilo que é possível fa-
zer para que possamos aperfeiçoar o nosso sistema 
político-eleitoral.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Magno Malta. 
Em seguida, falará o Senador Arthur Virgílio.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer um registro. Hoje, é a abertura da Feira do Már-
more e do Granito em Cachoeiro de Itapemirim. 
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Cachoeiro de Itapemirim é conhecida como a 
capital secreta do mundo. É a terra de Rubem Braga, 
de Roberto Carlos, é a terra de muita gente boa. É a 
terra da minha sogra, Sr. Presidente, é a terra onde 
comecei, a terra que me deu oportunidade para co-
meçar na vida pública.

Como capital do mármore e do granito, uma 
feira importante internacional lá tem lugar. É uma 
feira onde o mundo inteiro vem, onde muitos ne-
gócios são feitos e onde a competência dos orga-
nizadores é notória. É uma feira que gera riquezas 
para o Município. É uma feira, Sr. Presidente, que 
faz com que o empresário do sul e do norte do Es-
pírito Santo como um todo apresente aos parceiros 
internacionais as suas novidades e a sua pujança, 
não apenas nas pedras in natura, como também em 
equipamentos, porque Cachoeiro de Itapemirim tem 
indústrias de equipamentos para beneficiamento de 
mármore e granito. 

De maneira que faço o registro dessa festa que 
se inicia hoje e que vai até a próxima quinta-feira, no 
Município de Cachoeiro de Itapemirim. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Magno Malta, V. Exª solicitou, por 
intermédio da Presidência, uma audiência com o Pre-
sidente da Câmara, que, entretanto, só está desem-
barcando em Brasília agora. Logo que S.Exª chegar, 
eu entrarei em contato. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Agra-
deço a V. Exª e ao Senador Romeu Tuma, que é o 
vice-Presidente dessa Comissão, para que, amanhã, 
estejamos com o Presidente Arlindo Chinaglia e pos-
samos pedir a S. Exª que coloque em pauta aquilo que 
já foi votado aqui no Senado e tenhamos celeridade 
nos projetos de lei que visam combater a pedofilia no 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o mês 
de julho passou, deu-se o primeiro aniversário do aci-
dente com o avião da TAM, em Congonhas, e o caso 
continua indefinido. 

Trago ao conhecimento da Casa trechos da carta 
que recebi do Sr. Miguel Cunha, dizendo-me que os 

familiares das vítimas “continuam convivendo com as 
chamas, freqüentando consultórios médicos e de psi-
cólogos”. E mais outro trecho diz:

(...) Ainda hoje, está na nossa mente a 
imagem daquele avião em chamas. Um ano se 
passou, e o que mais se vê é o descaso ge-
ral. Maior do que a nossa dor é a morosidade 
na apuração do acidente. Não obstante esse 
descaso, os fatos aí estão, muito claros, pela 
descrição do promotor e do delegado respon-
sáveis pelo inquérito. (...) Meu sentimento e de 
meus familiares são intensos, como o dos de-
mais parentes das vítimas. Já chorei por causa 
disso. O acidente foi monstruoso.

Finalmente, pergunta o Sr. Miguel Cunha: “Em re-
lação à TAM, qual é a posição do Senado, da Câmara 
e do Governo?”. Ele pergunta se nossa posição é do 
tipo “que Deus nos proteja, sobretudo a quem estiver 
dentro de uma aeronave dessa empresa!”.

Encerro, Sr. Presidente, pedindo a V. Exª que pu-
blique nos Anais esse pronunciamento, cobrando que 
isso seja elucidado, que haja essa apuração, pois foi 
imposta uma tortura aos familiares dos acidentados, 
das vítimas daquele acidente trágico do avião da TAM 
em Congonhas. Faz mais de um ano, e nada justifi-
ca essa morosidade. Temos de dizer o que houve e o 
que não houve, com todas as letras, para que a Nação 
brasileira perceba que aqui há Governo, Parlamento e 
instituições e que essas instituições e essas pessoas 
que as compõem funcionam. Estamos a dever a figu-
ras feridas pela morte de pessoas tão próximas delas 
essa satisfação.

Encaminho à Mesa, portanto, esse pronuncia-
mento, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o mês de julho passou e o primeiro 
aniversário do acidente com o avião da TAM em Con-
gonhas continua indefinido. Os familiares das vítimas, 
como descreve um deles, em carta que me dirigiu, 
continuam convivendo com as chamas , freqüentando 
consultórios médicos e de psicólogos.
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Leio, para que conste dos Anais do Senado, o 
relato que me enviou o Sr. Miguel Cunha. É o reflexo 
do drama que intranqüiliza todos os demais parentes 
das vítimas daquele trágico 17 de julho de 2007:

“(...) Ainda hoje, está na nossa mente a 
imagem daquele avião em chamas. Um ano 
se passou e o que mais se vê é o descaso ge-
ral. Maior do que a nossa dor é a morosidade 
na apuração do acidente. Não obstante esse 
descaso, os fatos aí estão, muito claros, pela 
descrição do promotor e do delegado respon-
sáveis pelo inquérito.”

Mais aspas para o Sr. Miguel:

“(...) Algumas perguntas ficam no ar, sem 
resposta: Por que o sr. Milton Zuanazzi não de-
pôs até agora? Qual seria a razão para esse 
senhor ter tanta força, a ponto de não ser “lo-
calizado” para prestar esclarecimentos?

(...) Meu sentimento e o de meus familia-
res são intensos, como o dos demais paren-
tes das vítimas. Já chorei por causa disso. O 
acidente foi monstruoso.”

Por último, ele, Miguel Cunha, indaga:

“(...) Em relação à TAM, qual é a posição 
do Senado, da Câmara e do Governo. Que 
Deus nos proteja, sobretudo a quem estiver 
dentro de uma aeronave da TAM?”

Encerro, pedindo ao Presidente do Senado que 
faça chegar esse pronunciamento aos setores que 
apuram o trágico acidente que vitimou tantas vidas e, 
hoje, decorrido um ano, é motivo de aflição para os 
parentes das vítimas. Justifico o pedido: o que acabei 
de relatar preocupa esta Casa. Não é possível que a 
apuração prossiga com tanta lentidão.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Arthur Virgílio, V. Exa será atendido 
na solicitação anterior. Eu pediria para V. Exa forma-
lizar uma solicitação, tendo em vista esse problema 
apresentado por V. Exa agora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – 
Pois não, Sr. Presidente. Peço à Assessoria da Li-
derança do Partido nesta Casa que já providencie 

o atendimento a essa sábia solicitação de V. Exa. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu é que lhe agradeço.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar que encaminhei à Mesa 
requerimento de pesar. Londrina, minha cidade no 
Paraná, perdeu um dos seus mais antigos e respeita-
dos médicos. Além do exercício de sua atividade como 
cirurgião-geral, pela qual atendeu algumas gerações 
de londrinenses, ele também deixou sua marca na 
área da saúde pública e na vida da cidade. Foi uma 
liderança do setor médico londrinense durante muitos 
anos. Trata-se do Dr. João Dias Ayres, que faleceu aos 
95 anos. Por 64 anos, exerceu a Medicina e, por 56 
anos, viveu na cidade de Londrina.

À família de João Dias Ayres, minha solidariedade 
e meus sentimentos! Ao povo de Londrina, especial-
mente a todas as gerações de londrinenses atendidas 
pelo médico e cirurgião João Dias Ayres, meus mais 
sinceros sentimentos!

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Neuto De 
Conto.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero justificar nossa falta nas últi-
mas três votações. Estávamos nos Ministérios da Fa-
zenda e da Agricultura, tratando do relatório da Medi-
da Provisória nº 432, que recompõe todas as dívidas 
agrícolas do País, na ordem de R$75 bilhões. Essa é 
nossa justificativa, e eu gostaria que ela fosse regis-
trada em Ata.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido, Senador Neuto De Con-
to.

Vamos abrir o painel, já que está encerrada a 
votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 54 Srs. Senadores; e, NÃO, 3.

Não houve abstenções.
Total: 57 votos.
Foi aprovada a indicação do Ministro Gilson Lan-

garo Dipp, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça, no biê-
nio 2008/2010.

Será comunicado o resultado da votação ao Con-
selho Nacional de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004; 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004; 11.484, de 31 de maio de 
2007; 8.850, de 28 de janeiro de 1994; 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991; 9.481, de 13 de 
agosto de 1997; 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004; 9.493, de 10 de setembro de 1997; 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Transcorre hoje a décima sessão em que a ma-
téria consta da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 98 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 26 de maio, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 2 de julho;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
José Otávio Germano (PP-RS);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 31, de 2008, e se esgotará 
no dia 23 de setembro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 17 de julho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles, Relator revisor.

PARECER Nº 917, DE 2008 – PLEN

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória 
e o Projeto de Lei de Conversão buscam implementar 
um conjunto de medidas da política de desenvolvimento 
produtivo no País, visando a fomentar os investimen-
tos privados, as inversões em pesquisas científica e 
tecnológica, a produtividade da indústria nacional, a 
participação das exportações brasileiras no mercado 
internacional.

Vou sumariar os dispositivos do Projeto de Lei 
de Conversão:

1. Pessoas Jurídicas – crédito de PIS/Pasep e Confins 
relativo à depreciação e amortização de máqui-
nas e equipamentos.

2. Navegação de cabotagem e apoio portuário e ma-
rítimo – suspensão do PIS/Pasep, tanto no mer-
cado interno quanto na importação de óleo com-
bustível.

3. Extensão da alíquota zero de PIS/Pasep – importa-
ção e Confis – à importação de partes, peças e 
componentes destinados à construção naval.

4. Transporte multimodal de cargas – extensão da 
alíquota zero quando contratado por empresa 
preponderantemente exportadora.

5. Empresas prestadoras de serviço de tecnologia 
de informação – redução de 80% para 60% na 
participação de receitas de exportação na re-
ceita total.

6. Empresas de tecnologia de informação e de tecno-
logia da informação e da comunicação:

a) excluir do lucro líquido custos e despe-
sas com captação de pessoal que atue no de-
senvolvimento de programas de computador.

b) reduzir, pelo prazo de cinco anos, a 
alíquota da contribuição previdenciária so-
bre a folha de empregados e prestadores de 
serviço.

7. Empresas preponderantemente exportadoras – 
redução de 80% para 70%, como compromisso 
de participação de receitas de exportação na 
sua receita total, para se beneficiar do Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras (Recap).

8. Pessoas jurídicas – permissão, para efeito de apu-
ração do Imposto de Renda (IR), da deprecia-
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ção acelerada, no próprio ano de aquisição, das 
máquinas e equipamentos.

9. Empresas que se utilizam dos incentivos para de-
senvolvimento tecnológico deduzirão, para efeito 
da apuração do Imposto de Renda e da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 160% 
dos dispêndios com atividades de informática e 
automação.

10. Concessionárias de transporte ferroviário passam 
a se beneficiar do Regime Tributário para Incen-
tivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária (Reporto).

11. Empresas beneficiárias do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Semicondutores – passam a gozar do bene-
fício de redução a zero da alíquota de IPI, PIS/
Pasep-importação, Cofins-importação, PIS/Pasep 
e Cofins também as máquinas, aparelhos, ins-
trumentos e equipamentos usados importados 
ou adquiridos no mercado interno.

12. Indústrias de equipamentos para obras civis, de 
equipamentos agrícolas, automobilística, de ve-
ículos em geral passam a apurar o IPI mensal-
mente.

13. Residentes ou domiciliados no exterior – exten-
são de alíquota zero de IR retido na fonte para 
os valores pagos, creditados, entregues ou em-
pregados para pagamento de despesas com 
promoção, propaganda e pesquisas de mercado, 
de serviços e produtos brasileiros.

14. Empresas industriais tributadas pelo lucro real – 
prorrogação do prazo durante o qual poderão 
continuar a utilizar crédito relativo à CSLL, à 
razão de 25% sobre a depreciação contábil de 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipa-
mentos novos.

15. Indústria de veículos, de autopeças e de bens de 
capital – depreciação acelerada.

16. Comércio de pedras e metais preciosos e de obras 
derivadas, joalheria e afins – equiparação à ex-
portação, para todos os fins, de vendas realizadas 
no mercado interno, em moeda estrangeira.

17. Empresas que industrializam para exportação, 
utilizando regimes aduaneiros suspensivos – 
permissão de substituir produtos nacionais por 
outros da mesma espécie para efeitos de adim-
plemento do compromisso de exportação.

18. Pessoas jurídicas produtoras e exportadoras de 
produtos agropecuários – permissão de com-
pensar ou de, não o conseguindo até o final do 
trimestre, receber em dinheiro o crédito de PIS/
Pasep e Cofins.

19. Importadores de embalagens para bebidas, ha-
bilitados no Regime Especial de Importação de 
embalagens – mudança de critério no cálculo de 
PIS/Pasep, importação e Cofins.

20. Indústria de móveis – redução de alíquota de IPI 
para 5%.

21. Empresas prestadoras de serviço de saneamento 
básico – autorização ao Poder Executivo para 
que se crie um programa nacional de tarifa so-
cial dos serviços de abastecimento de água e 
saneamento básico.
Da análise da Medida Provisória, não se depre-

ende qualquer vício de inconstitucionalidade ou de má 
técnica legislativa.

A análise de adequação técnica e orçamentária 
segue as disposições da Resolução nº 1, de 2002, do 
Congresso Nacional. Os requisitos da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabili-
dade Fiscal, estão perfeitamente atendidos. De acordo 
com a Exposição de Motivos, o montante de renúncia 
fiscal está estimado, respectivamente, em R$3,5 mi-
lhões, R$7.737 milhões e R$5.661 milhões para 2008, 
2009 e 2010 – a qual será compensada, neste exer-
cício, mediante compensação por meio do decreto de 
execução orçamentária e, nos exercícios seguintes, na 
própria elaboração da proposta orçamentária.

Em razão do exposto, meu voto é pela admissi-
bilidade da Medida Provisória nº 428, de 12 de maio 
de 2008, considerados atendidos os pressupostos 
de relevância e urgência, com as modificações feitas 
pelo Projeto de Lei de Conversão. E, no mérito, somos 
pela aprovação integral do Projeto de Lei Conversão 
nº 19, de 2008.

Sr. Presidente, muito obrigado.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº     , DE 2008

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 19, de 2008, referente à Medi-
da Provisória nº 428, de 12 de maio de 2008, 
que altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências.

Relator-revisor: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

A Medida Provisória nº 428, de 12 de maio de 
2008, altera diversos pontos da legislação tributária 
federal, com o objetivo, segundo expresso na Exposi-
ção de Motivos do Ministro da Fazenda, que a acom-
panha, de implementar um conjunto de medidas da 
política de desenvolvimento produtivo do País, visan-
do, em caráter de relevância e urgência, fomentar os 
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investimentos privados, as inversões em pesquisas 
científica e tecnológica, a produtividade da indústria 
nacional, a participação das exportações brasileiras 
no mercado internacional, para expandir a capacidade 
produtiva e atender a crescente demanda por bens de 
consumo e ampliar a competitividade do setor produ-
tivo nacional.

Dos dezesseis artigos originais, da tramitação na 
Câmara dos Deputados resultaram alterações nos arts. 
1º ao 4º, 7º ao 9º, 13 e 14. Além disso, foram acrescen-
tados sete novos artigos, que resultaram no Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) nº 19, de 2008.

A seguir, os dispositivos do Projeto de Lei de Con-
versão são sumariados pelo critério de destinatário das 
medidas neles contidas. Em cada um dos tópicos, será 
descrito inicialmente o proposto pela Medida Provisória 
e, em seguida, as alterações introduzidas pela Câmara 
dos Deputados e constantes do PLV 19/08:

1 – todos os setores, quanto ao crédito de PIS/Pasep 
e Cofins relativo à depreciação e amortização 
de máquinas e equipamentos relacionados em 
regulamento e destinados à produção de bens 
e serviços; o crédito, que hoje é limitado ao en-
cargo mensal com a depreciação e amortização, 
calculado segundo a vida útil do bem, passa a 
ser feito de modo acelerado, em doze meses, 
reduzindo, nesse período, o montante de PIS/
Pasep e Cofins a recolher e, portanto, o custo 
do investimento (art. 1º).

O PLV 19/08 retira a restrição “relacionados em 
regulamento”, generalizando, dessa forma, o benefício à 
depreciação de todas as máquinas e equipamentos.

2 – Navegação de cabotagem e apoio portuário e 
marítimo, quanto à suspensão do PIS/Pasep e 
Cofins, tanto no mercado interno quanto na im-
portação de óleo combustível (art. 2º).

O PLV 19/08 altera a redação do art. 2º com o 
objetivo, segundo o Relator, de além de torná-la mais 
precisa, minorar a possibilidade de má utilização do 
benefício instituído. Efetivamente, os beneficiários 
passam a ser previamente habilitados nos termos e 
condições fixados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.

3 – Indústria naval, quanto à extensão da alíquota 
zero de PIS/Pasep – importação e COFINS – im-
portação às partes, peças e componentes des-
tinadas à construção naval, e redução a zero da 
alíquota de PIS/Pasep e Cofins para compras, 
no mercado interno, de partes, peças e compo-
nentes destinadas ao emprego na construção, 

conservação, modernização e conversão de em-
barcações (art. 3º).

O PLV 19/08 acrescenta, em relação ao acima 
descrito, “materiais e equipamentos” e inclui, também, 
a atividade de “reparo” de embarcações como propi-
ciadora do benefício; estende o benefício de alíquota 
zero das mencionadas contribuições na importação de 
caldeiras para utilização em Usinas Termonucleares; 
estende a redução a zero de PIS/PASEP e COFINS, 
no mercado interno, a cadeiras de rodas e a outros 
veículos para inválidos (item sujeito a regulamentação 
pelo Poder Executivo).

O PLV 19/08 acrescentou, também, art. 15, con-
cedendo suspensão de IPI na aquisição, por estaleiros 
navais, de materiais e equipamentos, incluindo partes, 
peças e componentes, destinados ao emprego na 
construção, conservação, modernização, conversão 
ou reparo de embarcações pré-registradas ou registra-
das no REB. Na forma do Regulamento, a suspensão 
converte-se em alíquota zero após a incorporação ou 
utilização dos bens. É assegurada a manutenção dos 
créditos de IPI relativos à aquisição dos bens.

4 – Transporte multimodal de cargas, quanto à exten-
são, ao respectivo operador, da alíquota zero 
(antes incidente somente sobre o frete), quando 
contratado por empresa preponderantemente ex-
portadora, no mercado interno, para o transporte 
dentro do território nacional de produtos desti-
nados à exportação, assim como de insumos 
destinados a tais produtos (art. 3º).

5 – Empresas desenvolvedoras de software e presta-
doras de serviços de tecnologia de informação, 
quanto à redução de 80% para 60%, como com-
promisso de participação de receitas de expor-
tação na sua receita total, para se beneficiar do 
Regime Especial de Tributação para a Plataforma 
de Exportação de Serviços de Tecnologia da In-
formação (REPES), instituído pela Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005. O Poder Executivo 
fica autorizado a reduzir o compromisso de par-
ticipação para 50%. Segundo a Exposição de 
Motivos, a medida permitirá uma maior partici-
pação de interessados no regime, incentivando 
os investimentos, modernização e ganhos de 
competitividade do setor (art. 4º).

6 – Empresas de tecnologia de informação – TI e de 
tecnologia da informação e da comunicação – 
TIC, que poderão:

a) excluir do lucro líquido os custos e 
despesas com capacitação de pessoal que 
atue no desenvolvimento de programas de 
computador (software), para efeito de apura-
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ção do lucro real, sem prejuízo da dedução 
normal (art. 13);

b) pelo prazo de cinco anos, reduzir a 
alíquota da contribuição previdenciária sobre 
a folha de empregados e prestadores de ser-
viço, bem como das contribuições devidas a 
entidades e fundos (exceto FNDE), mediante 
a subtração de um décimo do percentual da 
receita de venda de serviços para o mercado 
externo em relação à receita total de venda de 
bens e serviços. Esse benefício é extensivo às 
empresas que prestam serviço de call center. 
A União compensará o Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social, no valor correspondente 
à estimativa de renúncia previdenciária decor-
rente da desoneração em tela (art. 14).

O PLV 19/08 introduziu três alterações no art. 14. 
No caput do artigo, para determinar que o percentual 
da receita de venda de serviços para o mercado exter-
no em relação à receita total de bens e serviços será 
apurado após a exclusão dos impostos e contribuições 
incidentes sobre a venda. No § 3º, para equiparar as 
empresas que, até a data da publicação da lei não te-
nham receita de exportação, às empresas em início 
de atividade. No § 12, que trata do prazo para a apli-
cação do artigo, acrescentou que o prazo poderá ser 
prorrogado pelo Poder Executivo.

7 – Empresas preponderantemente exportadoras, 
quanto à redução de 80% para 70%, como com-
promisso de participação de receitas de expor-
tação na sua receita total, para se beneficiar 
do Regime Especial de Aquisição de Bens de 
Capital para Empresas Exportadoras (RECAP), 
instituído pela Lei nº 11.196, de 2005. O limite 
baixa, automaticamente, para 60%, se a em-
presa é fabricante dos produtos relacionados 
no art. 1º da Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 
2007 (art. 4º).

O PLV 19/08 introduz dispositivo autorizando o 
Poder Executivo a reduzir o percentual de 70%, acima 
mencionado, para até 60%.

8 – Todas as pessoas jurídicas, quanto à permissão, 
para efeito de apuração do Imposto de Renda, 
para depreciação acelerada, no próprio ano de 
aquisição, das máquinas, equipamentos, apare-
lhos e instrumentos, novos, destinados a ativi-
dades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica; o inciso III do art. 17 da Lei nº 11.196, 
de 2005, havia instituído depreciação acelerada 
mediante a multiplicação, por dois, do índice nor-
mal de depreciação (art. 4º).

O PLV 19/08 estende os efeitos da depreciação 
acelerada, conforme acima descrito, também para 
fins de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL).

9 – Empresas que se utilizam dos incentivos para de-
senvolvimento tecnológico, constantes das Leis nº 
8.248, de 1991, nº 8.387, de 1991, e nº 10.176, 
de 2001, as quais passam a poder deduzir, para 
efeito de apuração do imposto de renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, 160% 
(podendo chegar a 180% em razão do número 
de empregados) dos dispêndios com atividades 
de informática e automação; e, em contrapartida, 
tais empresas não poderão deduzir encargos de 
depreciação e amortização (art. 4º).

10 – Concessionárias de transporte ferroviário, que 
passam a se beneficiar do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Es-
trutura Portuária (REPORTO) (Lei nº 11.033, de 
2004). As vendas de máquinas, equipamentos 
e outros bens discriminados, no mercado inter-
no, ou a sua importação, quando adquiridos ou 
importados diretamente, utilizados na execução 
de serviços de transporte de mercadorias em 
ferrovias, serão efetuadas com suspensão do 
Imposto sobre Produtos Industrializados IPI), da 
Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) e, quando for o caso, do Imposto de 
Importação (art. 5º).

11 – Empresas beneficiárias do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores (PADIS), instituído pela Lei nº 
11.484, de 31 de maio de 2007, ou seja, empresas 
que realizem investimento em pesquisa e desen-
volvimento em relação a dispositivos eletrônicos 
semicondutores discriminados na lei; passam a 
gozar do beneficio de redução a zero da alíquota 
de IPI, PIS/Pasep-importação, Cotins-importação, 
PIS/Pasep e Cofins também as máquinas, apa-
relhos, instrumentos e equipamentos usados (e 
não apenas os novos, como anteriormente) im-
portados ou adquiridos no mercado interno para 
incorporação ao ativo imobilizado (art. 6º).

12 – Indústria de equipamentos para obras civis, de 
equipamentos agrícolas, automobilística – veícu-
los em geral, inclusive para combate, e motoci-
cletas, que passam a apurar o IPI mensalmente, 
seguindo a regra geral, e a fazer o recolhimento 
no prazo da quinzena seguinte; anteriormente, 
estavam obrigadas a fazer a apuração decendial 
e o recolhimento nos dez dias seguintes (arts. 
7º e 8º).
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O PLV 19/08 inclui na regra acima a indústria 
de bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres (capítulo 
22 da TIPI).

13 – Residentes ou domiciliados no exterior, quan-
to à extensão de alíquota zero de imposto de renda 
retido na fonte (que já incidia sobre as remessas para 
o exterior) aos valores pagos, creditados, entregues 
ou empregados para pagamento de despesas:

a) com promoção, propaganda e pesqui-
sas de mercado, de serviços e produtos bra-
sileiros, inclusive aluguéis e arrendamentos 
de estandes e locais para exposições, feiras 
e conclaves semelhantes, bem como as de 
instalação e manutenção de escritórios co-
merciais e de representação, de armazéns, 
depósitos ou entrepostos;

b) pelo exportador brasileiro, relativos às 
despesas realizadas no exterior, de armaze-
nagem, movimentação e transporte de carga 
e emissão de documentos (art. 9º).

O PLV 19/08 alterou a redação proposta na Me-
dida Provisória para: a) restringir as despesas com 
promoção e propaganda àquelas realizadas no âmbi-
to das exposições, feiras, conclaves e semelhantes; b) 
para incluir as despesas com promoção de destinos 
turísticos brasileiros; e c) para incluir as despesas re-
alizadas por órgãos do Poder Executivo Federal, relati-
vas à contratação de serviços destinados à promoção 
do Brasil no Exterior.

14 – Empresas industriais tributadas pelo lucro real, 
quanto à prorrogação do prazo durante o qual 
poderão continuar a utilizar crédito relativo à Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, 
à razão de vinte e cinco por cento sobre a de-
preciação contábil de máquinas, aparelhos, ins-
trumentos e equipamentos novos, relacionados 
em regulamento, adquiridos entre 1º de outubro 
de 2004 e 31 de dezembro de 2010, destinados 
ao ativo imobilizado e empregados em processo 
industrial do adquirente; anteriormente, o referi-
do prazo se encerraria em 31 de dezembro de 
2008 (art. 10).

15 – Indústria de veículos, de autopeças e de bens de 
capital, que, para apuração do imposto de renda, 
terão direito à depreciação acelerada, calculada 
pela aplicação da taxa de depreciação usual-
mente admitida, multiplicada por quatro, sem 
prejuízo da depreciação normal das máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos 
(relacionados em regulamento, no caso da indús-
tria automobilística e de autopeças), adquiridos 
entre 1º de maio de 2008 e 31 de dezembro de 

2010, destinados ao ativo imobilizado e em-
pregados em processo industrial do adquirente 
(arts.11 e 12).

16 – Comércio de pedras e metais preciosos e de obras 
derivadas, joalheria e afins, quanto à equiparação 
à exportação, para todos os fins (particularmente 
fiscais), de vendas realizadas no mercado interno, 
em moeda estrangeira, realizada a residentes ou 
domiciliados no exterior, na forma a ser regula-
mentada pelo Poder Executivo. Esse dispositivo 
foi acrescentado pelo PLV 19/08 (art. 16).

17 – Empresas que industrializam para exportação 
utilizando regimes aduaneiros suspensivos, quan-
to à permissão de substituir produtos nacionais 
adquiridos com suspensão de tributos, por ou-
tros da mesma espécie, qualidade e quantidade, 
para efeitos de adimplemento do compromisso 
de exportação. Esse dispositivo foi acrescentado 
pelo PLV 019/08 (art. 17).

18 – Pessoas jurídicas produtoras e exportadoras de 
produtos agropecuários, quanto à permissão de 
compensar ou, não o conseguindo até o final do 
trimestre, receber em dinheiro, o crédito presumi-
do de PIS/PASEP e COFINS de que trata o art. 
8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, ex-
clusivamente em relação aos créditos apurados 
em relação aos custos, despesas e encargos vin-
culados à receita de exportação. Esse dispositivo 
foi acrescentado pelo PLV 19/08 (art. 18).

19 – Importadores de embalagens para bebidas, ha-
bilitados no Regime Especial de Importação 
de embalagens, quanto a mudança de critério 
no cálculo de PIS/PASEP – importação e CO-
FINS – importação devidos e quanto às regras 
de exclusão do regime. Acrescentado pelo PLV 
19/08 (art. 19).

20 – Indústria de móveis, quanto à redução da alíquo-
ta de IPI para 5% (cinco por cento). Introduzido 
pelo PLV 19/08 (art. 20).

21 – Empresas prestadoras de serviço de saneamento 
básico, quanto à autorização ao Poder Executi-
vo para que crie um programa nacional de tarifa 
social dos serviços de abastecimento de água 
e saneamento básico, a ser financiado com re-
cursos equivalentes a 20% (vinte por cento) da 
arrecadação de PIS/Pasep e Cofins incidentes 
sobre os mesmos serviços. Introduzido pelo PLV 
19/08 (art. 21).

O PLV 19/08 alterou a cláusula de vigência em 
relação aos arts. 7º e 8º. O art. 15 da Medida Provisó-
ria dispunha que, entrando imediatamente em vigor, 
aqueles artigos produziriam efeitos .a partir do primei-
ro dia do mês subseqüente ao de sua publicação. A 
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nova redação determina que eles produzam efeitos a 
partir do primeiro dia do mês de junho de 2008. Essa 
alteração é meramente redacional e não tem efeito 
prático, considerando que a Medida Provisória foi edi-
tada em 12 de maio.

Em tempo hábil, perante a Comissão Especial, 
foram apresentadas noventa e oito emendas.

Do exame e dos debates na Câmara dos Depu-
tados, resultou a aprovação da Medida Provisória nº 
428, de 2008, na forma do já descrito Projeto de Lei 
de Conversão nº 19, de 2008, mediante o acatamento, 
total ou parcial das Emendas nº 01, 9, 10, 20, 21, 23, 
30, 37, 43, 46, 53, 56, 74, 79, 81, 86, 88, 91, 96 e 98 
e a rejeição das demais.

Na Câmara dos Deputados, o relator da matéria 
pronunciou-se quanto à constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, assim como quanto à adequação 
financeira e orçamentária nos seguintes termos:

Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica 
Legislativa

Da análise da MP não se depreende qualquer 
vício de inconstitucionalidade ou injuridicidade ou má 
técnica legislativa. A proposição atende às normas 
constitucionais relativas à competência legislativa da 
União – art. 24, inciso I -, e à atribuição do Congresso 
Nacional, com posterior pronunciamento do Presiden-
te da República – art. 48, inciso I. Além disso, a MP 
não se reporta a matérias de competência exclusiva 
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Ca-
sas, de acordo com os arts. 49, 51 e 52 da Constitui-
ção Federal.

Quanto às emendas, verificamos problemas so-
mente em relação às de número 70 e 90. A primeira em 
razão de seu texto já estar contemplado na legislação 
em vigor, e a segunda por haver omissão em sua re-
dação que torna inviável sua incorporação ao texto da 
MP. Adicionalmente, não apreciamos a Emenda nº 45, 
em virtude do Requerimento nº 2.935/2008, em que 
o autor solicita a sua retirada. Em relação às demais, 
não verificamos vícios flagrantes de inconstitucionali-
dade, injuridicidade ou técnica legislativa que obstem 
a apreciação do mérito de todas elas.

Em virtude do exposto, votamos pela constitu-
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 
MP nº 428, de 2008, bem como das emendas que lhe 
foram apresentadas, à exceção das emendas nºs 70 
e 90, que consideramos injurídicas e da Emenda nº 
45, que foi retirada pelo autor.

Da Adequação Financeira e Orçamentária
A análise de adequação financeira e orçamentária 

da MP nº 428, de 2008, deve seguir as disposições da 
Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional. De 

acordo com o § 1º do seu art. 5º, “o exame de compa-
tibilidade e adequação orçamentária e financeira das 
Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou sobre a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 
maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretri-
zes orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 
2008 – Lei nº 11.514, de 2007 –, no art. 98, condicio-
na a aprovação de Medida Provisória que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza tributária ao 
cumprimento do disposto no art. 14 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal Lei Complementar nº 101, de 2000.

A LRF, por sua vez, estabelece que a concessão 
ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita esteja 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentá-
rio-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, seja compatível com 
o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na 
LDO e atenda a pelo menos uma de duas condições 
estabelecidas.

Uma dessas condições é que o proponente de-
monstre que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária e que não afeta as me-
tas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 
LDO. A outra condição, alternativa, é que a proposição 
esteja acompanhada de medidas de compensação, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação de base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo. Nesse caso, o beneficio só pode 
entrar em vigor quando implementadas tais medidas 
compensatórias.

De acordo com a mencionada Exposição de Moti-
vos, os incentivos concedidos pela Medida Provisória nº 
428 gerarão uma perda total de arrecadação calculada, 
para o ano de 2008, em R$3.560 milhões. Para os anos 
de 2009 e 2010 a renúncia está estimada em R$7.737 
milhões e R$5.661 milhões, respectivamente.

Adicionalmente, o Ministério da Fazenda salienta 
que a renúncia fiscal para 2008 será compensada por 
meio de decreto de execução orçamentária, e, para os 
dois anos seguintes, a perda de arrecadação será con-
siderada nos projetos de lei orçamentária anual.

A medida, portanto, cumpre o estabelecido na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008 e na Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Não vislumbramos, dessa 
forma, incompatibilidade ou inadequação orçamentária 
ou financeira na Norma em análise. Tampouco verifi-
camos incompatibilidades ou inadequações financei-
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ras ou orçamentárias que nos impeçam de analisar o 
mérito das emendas.

Dessa forma, nos termos da Resolução do Con-
gresso Nacional nº 1, de 2002, somos pela adequação 
orçamentária e financeira da MP nº 428, de 2008, e 
das emendas apresentadas.

II – Análise

De acordo com o art. 62 da Constituição Fede-
ral, “em caso de relevância e urgência, o Presidente 
da República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Con-
gresso Nacional”.

Assim, a admissibilidade da medida provisória 
depende da observância dos pressupostos constitu-
cionais de relevância e urgência, além do atendimento 
ao Regimento Comum do Congresso Nacional.

Com a Mensagem nº 259, de 12 de maio de 2008, 
o Poder Executivo encaminhou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória nº 428, de 2008, apresentando as 
razões para a sua adoção.

A medida provisória sob exame atende aos pres-
supostos de relevância e urgência. Não há como discor-
dar da Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda, 
assim como do ilustre relator da matéria na Câmara 
dos Deputados, segundo os quais a justificação fun-
da-se na necessidade de fomentar os investimentos 
privados, as inversões em pesquisa científica e tec-
nológica, a produtividade da indústria nacional e a 
participação das exportações brasileiras no mercado 
internacional, a fim de expandir a capacidade produ-
tiva e atender a crescente demanda por bens de con-
sumo, bem como ampliar a competitividade do setor 
produtivo nacional.

De outra parte, os requisitos da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, estão perfeitamente atendidos. De acordo com 
a Exposição de Motivos, o montante da renúncia fiscal 
está estimado, respectivamente, em R$3.500 milhões, 
R$7.737 milhões e R$5.661 milhões para 2008, 2009 e 
2010 – a qual será compensada, neste exercício, me-
diante compensação por meio do decreto de execução 
orçamentária e, nos exercícios seguintes, na própria 
elaboração da proposta orçamentária.

Assim, atendidos os pressupostos de relevância 
e urgência e de adequação orçamentária e financeira, 
não se vislumbra qualquer óbice para a admissibilidade 
da Medida Provisória nº 428, de 12 de maio de 2008.

No mérito, o Projeto de Lei de Conversão deve 
ser integralmente aprovado. As medidas propostas 
na medida provisória original e aquelas outras acres-
centadas na Câmara dos Deputados têm inegável e 

importantíssimo cunho econômico, não demandando 
qualquer reparo.

Trata-se, sem dúvida, de importante aperfeiço-
amento em diversos pontos da política industrial bra-
sileira, com forte ênfase no setor produtivo voltado 
para a exportação de bens industriais e serviços de 
forte conotação tecnológica. Cuida-se, assim, de uma 
tentativa de alavancar a mudança do próprio perfil da 
pauta de exportação brasileira, a qual, embora sem 
dúvida venha experimentando incrementos ano a ano, 
mostra-se extremamente dependente de commodities 
ou produtos primários.

Tais bens de exportação, como se sabe, apresen-
tam a desvantagem de, a par de gerar, internamente, 
menos emprego e renda do que seria desejável, estar 
sujeitos a fortes oscilações de preços. Isso se traduz 
em indesejável internalização de crises ocorrentes nos 
mercados externos.

A renúncia de receita estimada pelo Governo é 
razoavelmente baixa e perfeitamente compatível com 
os objetivos perseguidos pela política industrial e ex-
portadora. Além disso, até mesmo em face dos cons-
tantes incrementos de arrecadação observados, seja 
em razão do crescimento econômico, seja em razão 
do aperfeiçoamento dos controles fiscais da máquina 
arrecadadora, é uma perda de receita administrável e 
passível de compensação.

De qualquer forma, no médio prazo o resulta-
do dos incentivos deverá traduzir-se em aumento da 
exportação de bens com maior valor agregado e de 
serviços com maior conteúdo tecnológico – vindo cer-
tamente a repercutir no aumento da renda interna e 
na arrecadação de impostos internos.

III – Voto

Em razão de todo o exposto, o voto é:

1 – pela admissibilidade da Medida Provi-
sória nº 428, de 12 de maio de 2008, conside-
rando atendidos os pressupostos de relevân-
cia e urgência, bem como de sua adequação 
orçamentária e financeira;

2 – no mérito, pela aprovação integral do 
Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2008.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2008. – Fran-
cisco Dornelles, Relator.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir a admissibi-
lidade da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer preliminar do Relator revisor: Sena-
dor Francisco Dornelles é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
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pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
para encaminhar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda há pouco, 
neste plenário, eu conversava com o Líder Francisco 
Dornelles, e concluímos, ambos, que essa matéria não 
apresenta, pelo menos à vista que alcanço – S. Exª 
aprofundou muito mais no assunto, até por se tratar do 
ilustre Relator da matéria –, questões de fundo. Apre-
senta, entretanto, uma questão de forma gravíssima, 
porque estamos aqui discutindo política industrial e 
concessão de incentivos fiscais pela via torta, mesqui-
nha e medíocre da medida provisória. E parece que 
isso nunca tem um fim.

Há matérias meritórias. Estamos fazendo tudo 
para atender colegas que defendem empréstimos para 
seus Estados, para suas cidades; são empréstimos 
justos para cidades e Estados governados por homens 
de bem, por homens decentes. E aí teríamos, então, 
de dar cabo de todas essas medidas provisórias que, 
lamentavelmente, entulham a pauta do Senado Fede-
ral. O PSDB pretende, com muita clareza, sair daqui, 
se possível, com o atendimento a esses companheiros 
que estão a reclamar empréstimos valiosos e justos 
para seus Estados e para suas cidades, mas sem vio-
lentar sua própria consciência jurídica, sem violentar, 
Senador João Durval, sua própria consciência em re-
lação a essa matéria, que tem sido tão debatida e tão 
estudada e que tem avançado muito pouco do ponto 
de vista do respeito, da respeitabilidade do Congres-
so Nacional.

O PSDB votará, nominalmente, inclusive, Sr. Presi-
dente, no momento próprio, contra a admissibilidade. Já 
no mérito, não. Se passa a admissibilidade, votaremos 
a favor no mérito, por entender que há bom direito, há 
bom mérito no que aqui explanou nosso competente e 
estimado Senador Francisco Dornelles. Mas contesto 
a forma com a qual se trabalhou essa providência.

A segunda Medida Provisória, a que vem após 
essa, a de nº 329, chega a ser escandalosa do ponto 
de vista da inadequação do instrumento que usaram. 
Ela é escandalosa, porque trata de recursos do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador (FAT), investidos sei lá 
a que remuneração. Recursos do FAT não são para 
ser investidos jamais a fundo perdido ou em ativida-

de de risco, por se tratar da poupança do trabalhador 
brasileiro.

Fala-se de subsidiárias do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). E 
até estamos convencidos de que podem caber subsi-
diárias no BNDES para agilizar os processos de ex-
portação. Estamos aqui tentando ver o que é melhor 
para o País.

A segunda matéria tem buracos terríveis e, ob-
viamente, não mereceria ser tratada pela via, repito, 
torta, canhestra, medíocre, pequena, estreita da medi-
da provisória. As demais matérias poderão fluir, como 
acredito que esta, se passar a admissibilidade, poderá 
fluir. Na segunda, há um impasse. Está encarregado 
o Senador Tasso Jereissati – neste momento, em diá-
logo com o Relator Demóstenes Torres – de construir 
uma emenda, juntamente com o Relator Demóstenes 
Torres, que viabilize, que torne palatável essa segunda 
Medida Provisória. Como está, é intragável; como está, 
é inaceitável; como está, é escandalosa.

Em relação à Medida Provisória que estamos a 
avaliar, a de nº 328, registro que o grande mal foi o de 
não ter havido um debate, porque, afinal de contas, 
Senador Agripino, uma fonte decretou que era neces-
sário se fazer determinada política industrial para cer-
to segmento da economia brasileira, para beneficiar, 
com determinados incentivos, esses segmentos. E o 
que pensamos disso? Cabe-nos fazer o quê? Cabe-
nos dizer que era inadequado esse tipo de opção, que 
a opção do Congresso poderia ser outra? Ou poderí-
amos dizer que a opção sintética entre a posição do 
Governo e a posição do Congresso seria uma terceira 
posição, revelando a verdade chinesa, aquela que não 
é a minha, nem a sua, mas a verdade que nasce da 
sabedoria, do encontro de duas supostas verdades 
anteriores?

Então, entendemos que, a cada momento, frus-
tra-se e se amesquinha mais o exercício do trabalho 
parlamentar. Sempre há uma premência: ou votamos, 
ou acontece alguma coisa que faz a Casa cair. E o Go-
verno vai usurpando funções que este Parlamento não 
deveria deixar que lhes fossem usurpadas, sob pena 
de um dia deixar de ter importância e peso para o fun-
cionamento da própria vida societária brasileira.

Volto a dizer, Sr. Presidente, nobre Líder Má-
rio Couto: queremos marcar posição na preliminar e 
pediremos votação nominal na preliminar, sem nada 
parecido com obstrução; apenas pediremos votação 
nominal. Se a matéria passar, votaremos a favor, por 
entender que foi bastante razoável, bastante sensata 
a fala do Senador Francisco Dornelles. E é meritória a 
tese por S. Exª defendida. Não é meritória a forma pela 
qual se expressou o Governo brasileiro, que sempre 
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procura simplificar suas soluções, criando um grande 
problema para o Congresso Nacional, que é simples-
mente a perda de identidade do Congresso Nacional. 
O Congresso, como Poder, perde identidade a cada 
concessão que fazemos em momentos como este.

Aqui, espero que, das cabeças privilegiadas do 
Senador Jereissati e do Senador Demóstenes Torres 
e da experiência do Líder Romero Jucá, saia a solu-
ção para a emenda seguinte. Fora disso, não have-
rá alternativa. Não temos como engolir aquele sapo 
imenso, aquele sapo cururu, aquele aru que está ali 
a violentar a consciência jurídica deste Congresso, a 
humilhar este Senado, como já humilhou a Câmara 
dos Deputados.

Então, exijo uma emenda que não nos deixe em 
situação de humilhação, para que possamos atender 
companheiros tão prezados, que têm interesses legí-
timos em suas cidades, em seus Estados. Mas não 
podemos sair daqui em posição de humilhação. Não 
vamos engolir nada que signifique malbaratamento de 
recursos do FAT. Não engoliremos nada que signifique 
mau uso do dinheiro público ou atitudes inequívocas 
na formação de fundos para financiamento de cons-
trução naval ou de que mais seja.

Então, Sr. Presidente, encerro, dizendo que, na 
preliminar, vamos pedir não a verificação de quorum, 
mas a votação nominal. Ajudaremos na conformação 
do quórum – estamos aqui para votar –, por entender-
mos que não merece ser tratada por medida provisória 
matéria tão nobre como essa.

Percebo que o Governo faz isso, primeiro, pelo 
comodismo de o fazer. É fácil fazer. Segundo, o Gover-
no não faz isso a não ser porque percebe que essa é 
uma forma de ele ganhar poder, de ele agigantar seu 
poder, de ele se hipertrofiar, enquanto o Congresso 
se atrofia. O Governo se hipertrofia, e o Congresso se 
atrofia. Isso não é bom para a democracia brasileira. 
Isso não é bom para uma democracia, para uma Re-
pública que exige interdependência entre os Poderes 
e, portanto, peso equivalente entre cada um deles. E o 
Poder desarmado, o Poder criticável, o Poder que não 
tem capacidade nenhuma de coerção sobre os indi-
víduos de uma sociedade, nem quer ter esse tipo de 
poder, esse Poder fica exposto até pela omissão dos 
nossos Pares, até pela omissão dos Srs. Senadores. 
Muitos, por obrigação que julgam de ofício, acham que 
seu dever é fazer exatamente tudo aquilo que o Palácio 
do Planalto pede. Um dia, o Palácio do Planalto pede 
para fecharmos esta Casa, e chegamos lá e fechamos 
esta Casa. Não quero chegar a esse ponto.

Eu gostaria, portanto, de não perder a capaci-
dade crítica, de não perder a capacidade de crivar, 
criticamente, as teses que julgo contrárias ao interes-

se do País, e não é do interesse do País tratarmos de 
incentivo fiscal e de política industrial pela via torta, 
canhestra, medíocre, pequena, estreita, rasa da me-
dida provisória.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Não havendo mais quem queira encaminhar a 
votação dos pressupostos de relevância e urgência...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino 
para encaminhar a votação.

Está inscrito também, a partir de agora, o Sena-
dor Mário Couto, Líder da Minoria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, há o 
impasse das velhas medidas provisórias. Estão aqui 
o Senador Paulo Paim, o Senador Zambiasi, o ex-Se-
nador Fogaça, circulando entre seus companheiros, 
solicitando a aprovação dos projetos que concedem 
empréstimos externos a prefeituras do Rio Grande 
do Sul. Outros muitos projetos importantes estão na 
pauta, travados por esse absurdo excesso de medidas 
provisórias desnecessárias.

Veja bem, estamos apreciando, Sr. Presidente, 
uma medida provisória do bem, eu diria. Senadora Lú-
cia Vânia, estamos votando concessão de incentivos 
fiscais para prover o crescimento econômico do País. 
Todos os itens – são onze itens de benefícios fiscais 
– poderiam compor um projeto de lei que tramitaria, 
com absoluta certeza, em prazo recorde. Já teria sido 
aprovado há muito tempo, em regime de urgência ur-
gentíssima, porque trata de conceder incentivo fiscal 
para fazer com que a atividade econômica cresça e o 
nível de emprego aumente.

Para provocar o Congresso, o Governo edita uma 
medida provisória. Para quê? Para entupir a pauta e 
para evitar que outras matérias sejam debatidas, sejam 
apreciadas e sejam aprovadas, até criando a aflição 
do Senador Paulo Paim, que deseja, com toda justiça, 
a aprovação dos empréstimos para os Municípios do 
seu Estado. E há muitas outras matérias.

O que estamos votando? É uma coisa boa? É 
claro que é. Estamos votando a permissão para que 
pessoas jurídicas possam optar pela redução para doze 
meses do prazo para aproveitamento dos créditos da 
contribuição do PIS/Pasep e Cofins, a partir da com-
pra de bens de capital; a suspensão da contribuição 
do PIS/Pasep e Cofins na importação de suprimento 
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de óleo marítimo; a ampliação do Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Es-
trutura Portuária (Reporto), estendendo o benefício 
para a malha ferroviária; a aquisição de máquinas e 
equipamentos usados na indústria de semi-condutores, 
permitindo que sejam beneficiadas pelo Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Semicondutores (Padis), e por aí vai.

São, Senador Jayme Campos, várias concessões 
de benefícios, em segmentos diversos da economia, 
que não tinham razão alguma para ser objeto de me-
dida provisória, que poderiam ser objeto de projeto de 
lei – e este já estaria aprovado há muito tempo, porque 
ninguém iria se opor –, mas que significam uma pro-
vocação ao Congresso Nacional, porque nos tiram o 
direito de debater com legitimidade as matérias do dia-
a-dia do povo do Brasil, tantas coisas importantes.

Se ficasse nessa medida provisória, tudo bem, 
mas vem aí outra medida provisória que trata do Fundo 
Naval, que está sendo objeto de busca de entendimen-
to para evitar que o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), que guarda um volume expressivo de recursos 
aplicados pelo Governo central, tenha destinação ca-
olha, discutível. Tome-lhe discussão! Tome-lhe debate! 
Por que não se fez esse debate por meio de projeto 
de lei também em regime de urgência?

Aí vem nossa boa vontade, Sr. Presidente, a boa 
vontade de votar para desobstruir a oportunidade de se 
votar outra medida provisória que vai tratar da conces-
são de renegociação dos débitos do crédito rural, que 
é a última das etapas, para, em seguida, entrar uma 
nova etapa de mais medidas provisórias, para que se 
possa votar e abrir a pauta.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que, como 
Parlamentar, como Senador, estou ficando cansado 
desse ramerrão, dessa permanente discussão de pauta 
trancada, pauta aberta, pauta trancada, pauta aberta, 
dessa exaustão de medidas provisórias desnecessá-
rias, inconvenientes. Mas o dever nos leva à busca do 
entendimento, que é o que estamos fazendo.

Concordo com o Senador Arthur Virgílio. Essa 
Medida Provisória não tem razão de ser. Num gesto 
de protesto, associo-me a S. Exª na atitude de pedir a 
verificação de quórum na preliminar da urgência, rele-
vância e constitucionalidade, sem manifestar nenhuma 
posição contrária ao mérito. O mérito é todo positivo, 
mas, no mérito, já teríamos aprovado, há muito tempo, 
um projeto de lei em regime de urgência.

Fica aqui a advertência ao Governo: respeite o 
Congresso e os Congressistas, que têm o direito de 
debater suas próprias idéias!

Sr. Presidente, recomendarei não haver obstrução. 
Recomendarei que meus companheiros compareçam 

à votação. Que os que aqui estiverem votem segundo 
suas consciências! Mas vamos continuar na nossa pe-
leja permanente contra esse escárnio que entendo ser 
o do Poder Executivo, que entope, permanentemente, 
a pauta da Congresso com esse maldito excesso de 
medidas provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, 
Líder da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, estamos diante de mais 
uma medida provisória desnecessária. 

Mais uma vez, Senador José Agripino, subimos a 
esta tribuna para mostrar à Nação brasileira o quanto 
o Governo tenta desmoralizar esta Casa.

Senador João Durval, não havia necessidade 
nenhuma de mandarem concessões de incentivo fis-
cal para este Senado por meio de medida provisória! 
O Governo Federal o faz propositadamente para de-
monstrar a sua força diante deste Senado. O Governo 
Federal o faz propositadamente para diminuir o nosso 
poder, para quebrar a democracia, para mostrar a sua 
força à população brasileira. 

Presidente Garibaldi, leio constantemente suas 
declarações à imprensa. Sei da sua angústia quando 
sente o enfraquecimento deste Poder diante das me-
didas provisórias editadas pelo Governo Federal para 
nos desmoralizar. Sinto sua angústia em sua fala à 
imprensa. 

Recentemente, V. Exª disse à imprensa que este 
Senado começava a ceder lugar à Suprema Corte, 
que o Supremo estava legislando pelo Senado Fe-
deral. E V. Exª tem razão, V. Exª tem razão ao dizer 
isto. Porque há abuso. Estão abusando, Presidente, 
na desmoralização desta Casa. O mérito é inquestio-
nável. Questionável, Presidente, é a maneira como o 
Governo tenta enfraquecer este Senado Federal – e 
já o enfraqueceu. 

Era hora, Presidente! Era hora, Presidente! – e sei 
que V. Exª tem vontade; sei que V. Exª, pela declaração 
que tem dado à imprensa, é um homem que sente e 
que briga pela democracia neste País. Sei que V. Exª 
se sente angustiado com o que está acontecendo – 
de V. Exª, como Presidente deste Poder, mostrar ao 
Governo Federal que ele tem de respeitar esta Casa; 
que o Governo Federal tem de respeitar a democracia; 
que o Governo Federal não pode querer desmoralizar 
esta Casa a cada medida provisória que manda. 

E não se espantem se as reformas de que este 
País tanto precisa também vierem por meio de medi-
das provisórias. 
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Sr. Presidente, veja, são mais seis medidas pro-
visórias que temos de discutir; medidas que trancam a 
pauta. V. Exa, que quer ver esta Casa andar, trabalhar; 
V. Exa que prima por limpar a pauta, Presidente, vê 
chegarem as medidas provisórias trancando a pauta. 
Não podemos discuti-las, Presidente, não podemos 
discuti-las. É verdade, Presidente: é uma desmorali-
zação para esta Casa. 

Ainda creio, Presidente, ainda creio em V. Exª. 

Ainda creio que V. Exa, a qualquer hora dessas baterá 
o martelo e tomará uma decisão mais rígida em rela-
ção a isso, mais rígida, para que o Governo Federal 
possa respeitar este Senado; Senado que não pode 
se curvar diante do Executivo. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por diversas vezes, 
quando perguntado sobre as medidas provisórias, 
respondia que entendia que, em um país moderno, 
em que a economia exige algumas ações imediatas, 
poder-se-ia fazer uso delas. Mas essa insistência do 
Governo Federal leva-nos realmente a rever nossas 
posições, porque o abuso é permanente. 

Vejam que o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que não se pode editar medida provisória sobre cré-
dito orçamentário. A expectativa era a de que, depois 
de uma sinalização como esta, o Governo fizesse uma 
revisão da edição de medidas provisórias. Mas isto não 
acontece. Perguntava, há pouco, se houve redução de 
edição do número de medidas provisórias. Não. O Go-
verno simplesmente continua no mesmo ritmo.

Ficamos, aqui discutindo e mostrando que não é 
correto esse abuso na edição de medidas provisórias, 
pois compromete a imagem do Congresso Nacional, 
como um todo, que fica sempre abalada. Os jornais 
dizem que o Senado não produz, que a Câmara não 
produz, mas isso não é fato. Vejam: hoje, temos aqui 
um quórum, mesmo em pleno período de eleições 
municipais, e um quórum elevado. As Comissões têm 
funcionado todas as semanas, Sr. Presidente. No en-
tanto, na hora da votação, os projetos apresentados por 
Senadores e Deputados, ou até mesmo pelo próprio 
Governo, ficam paralisados, sem condições de serem 
trazidos a uma discussão efetiva em Plenário. Esse 
tem sido o principal motivo dessa paralisia de que se 
fala, às vezes, das decisões do Congresso, o.que leva 
outros Poderes a tomarem decisões que, na essência, 
seriam da alçada do Senado e da Câmara.

De maneira que quero trazer aqui este desabafo, 
penitenciando-me, por ter tido a boa-fé de dizer que 
era razoável termos um instrumento como a medida 
provisória dentro de uma economia, repito, que, às 
vezes, exige essa ação. 

Mas rendo-me à realidade. Não adianta raciocinar 
com lógica, porque o Governo não tem sido racional 
nessa questão. Pelo contrário, o Governo tem insistido, 
tem abusado da paciência e tem trazido, realmente, 
uma dose grande de desmoralização para o Poder Le-
gislativo. O Governo tem enfraquecido o Poder Legis-
lativo, colocando-nos, perante a opinião pública, como 
se fôssemos um grupo de Parlamentares, represen-
tantes do povo, que não estivesse pronto para discutir 
questões de real interesse popular.

Por isso, Sr. Presidente, trago, mais uma vez, às 
Lideranças do Governo que aqui estão, este apelo no 
sentido de que não é mais possível assim continuar-
mos. V. Exª tem se posicionado dessa maneira, mas 
o Governo tem de entender que não pode continuar 
dessa forma; senão ficaremos sempre nessa disputa, 
que não é boa para o País, de ser ou não cabível a 
medida provisória. Somos sempre colocados contra a 
parede, porque há o interesse de determinado Esta-
do pele aprovação de financiamento internacional ou 
simplesmente há um outro projeto urgente que está na 
fila. Por isso, vamos aceitando, aceitando e aceitando 
novas medidas provisórias, que não são discutidas. As 
Comissões que deveriam existir não se reúnem – não 
há quórum – para discutirem as medidas provisórias. 
Então, elas vêm direto para o Plenário, e os projetos 
de interesse público, os de grande relevância, ficam 
em segundo plano.

Ontem participava de ato relativo à campanha 
eleitoral, em Belo Horizonte, do candidato da aliança 
que temos lá, quando, uma das moças que participava 
do debate, perguntou-me sobre a questão do financia-
mento de faculdades. Respondi a ela que existe um 
projeto, que até é de minha autoria, já aprovado pelo 
Senado, que permite o uso de Fundo de Garantia em 
determinadas circunstâncias. E esse projeto simples-
mente está parado na Câmara dos Deputados há três 
anos. 

O mesmo acontece com vários outros projetos 
de interesse da população. Por quê? Porque não há 
espaço. As medidas provisórias não deixam que nós 
possamos discutir outros projetos de interesse, como 
esse dos estudantes; nem projetos que dizem respei-
to à segurança de trânsito. Temos aí o projeto sobre 
a obrigatoriedade dos airbags, para salvar vidas que 
está na mesma situação: não entra na pauta. Temos 
que ficar implorando, pedindo à liderança, pedindo a 
outros que consigam colocar os projetos na fila de vo-
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tação, como fez aqui agora o Senador Magno Malta, 
que pediu que o projeto de combate à pedofilia entre 
na pauta. Mas não se consegue, porque as medidas 
provisórias não abrem espaço. 

Estou citando aqui três projetos: um de interesse 
dos estudantes brasileiros, outro de interesse da segu-
rança e outro para moralizarmos, para enfrentarmos 
essa coisa tão degradante que é a exploração sexual 
de crianças e adolescentes.

Portanto, Sr. Presidente, eu que sou até muito 
econômico para usar esta tribuna e que procuro sem-
pre entender bem as razões das posições de Gover-
no, mesmo sendo de Oposição, neste caso não pos-
so deixar de registrar a minha insatisfação, a minha 
revolta com essa persistência do Governo em insistir 
na mesma linha, sem se afetar com a dificuldade que 
a medida provisória traz para a vida brasileira como 
um todo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
permite um aparte, nobre Senador?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não pode haver aparte. Desculpe, Senador 
Suplicy, não pode haver.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Senador Suplicy, gostaria de dar o aparte...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É encaminhamento. Não é discussão.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
Regimento não permite, mas eu...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Regimento não permite. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem então, Sr. Presidente, apenas para...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas não pode pela ordem, Senador. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Logo em seguida, terminando...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Logo após a palavra do Senador Eduardo 
Azeredo, V. Exª terá a palavra. Quer dizer, logo após 
não, após o último orador inscrito aqui, o Senador 
Tasso Jereissati.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PMDB – MG) – 
Sr. Presidente, eu quero, concluindo as minhas pala-
vras, insistir para que o Governo faça uma revisão. O 
argumento de que governos anteriores também usa-
ram medidas provisórias não pode continuar sendo 
utilizado. Alguns governos usaram, sim. O governo do 
nosso Partido usou, mas não na mesma intensidade 
que este Governo usa. As circunstâncias eram dife-
rentes. Nós estávamos vivendo um período de pós-
implantação do Plano Real, de controle da inflação, 
de necessidade urgente de medidas que visassem a 

regularização da economia brasileira. E, felizmente, 
conseguiu-se que o Brasil deixasse de lado a inflação e 
tivesse outra realidade. E estamos correndo o risco de 
ver a volta da inflação, que está presente no dia-a-dia, 
na comida que o brasileiro come. Ela está realmente 
nos preocupando. Nós conseguimos, sim, o Governo 
do PSDB, estabilidade econômica a partir do Governo 
do Presidente Itamar, mas já com o PSDB governando, 
tendo o Ministério da Fazenda e os economistas que 
participaram dessa ação. Foi fundamental controlar a 
inflação. Naquele momento, a medida provisória se 
justificava e não agora. Agora não se justifica mais, 
na intensidade com que é colocada.

Portanto, Presidente, que fique mais uma vez a 
nossa revolta, a nossa rejeição ao uso abusivo das 
medidas provisórias.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Magno Malta, logo após a palavra 
do Senador Eduardo Suplicy, concederei a palavra a 
V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas uma comunicação até em respeito ao Senador 
Eduardo Azeredo, uma vez que ele havia me informado 
que, infelizmente, faleceu o pai do Prefeito Fernando 
Pimentel, de Belo Horizonte, o Pastor Miguel Carva-
lho Pimentel, que se encontrava adoentado, aos 89 
anos de idade. 

Expressamos aqui juntamente com os Senadores 
de Minas Gerais nosso sentimento de pesar ao Prefeito 
Fernando Pimentel e aos seus familiares.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Renato Ca-
sagrande.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, eu havia pedido a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Magno Malta, V. Exª tem a palavra 
pela ordem, mas darei dois minutos a V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se o 
Senador Suplicy foi sucinto, imagine eu.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois seja também.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro fazer o registro de que hoje tivemos uma audiên-
cia com a Microsoft. Isso é importante para o Brasil, 
porque as operadoras de Internet no Brasil têm sido 
chamadas à CPI. 
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E hoje a Microsoft veio falar sobre o MSN. Absolu-
tamente importante o que eles disseram e mostraram, 
porque já tem feito uma cooperação com a Polícia e 
o Ministério Público. 

O que me mais me deixou feliz foi a disposição 
de formalizar e assinar um termo de ajuste de condu-
ta com a CPI que inclui o Ministério Público Estadual 
e as Polícias, Sr. Presidente, e de se criar ferramen-
tas para que, em tempo real – o MSN é conversa em 
tempo real – se possa detectar qualquer tipo de con-
versa ou diálogo que envolva pedofilia, ou seja, abuso 
de crianças.

De maneira que essa disposição da Microsoft 
é uma disposição maior, até porque é uma empresa 
pequena e pobre, não tem dinheiro, mas tem uma 
grande disposição de fazer uma campanha publicitária 
não somente pela Internet, mas pela grande mídia do 
Brasil, uma campanha pedagógica, para que pais e 
mães possam entender como acompanhar seus filhos, 
quando estiverem conversando no MSN ou de posse 
de qualquer instrumento da Microsoft na Internet.

Então, foi absolutamente importante, Sr. Presi-
dente, essa tomada de posição da Microsoft, que que-
remos de todas as outras, para que assumam com o 
Brasil o compromisso de uma publicidade na grande 
mídia, não somente no computador, porque temos pais 
e mães que não sabem acessar o computador, que o 
conhecem minimamente, mal passam um e-mail, não 
navegam para saber as informações que ali existem. 
Essas empresas têm condições de fazer isso, porque 
são grandes multinacionais, empresas muito ricas, que 
podem muito bem fazer isso em prol da sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª conseguiu falar mais do que o Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Foi 
um momento de fraqueza, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, votarei favoravelmente 
aos pressupostos de constitucionalidade desta Me-
dida Provisória, do PLV, Sr. Presidente, por entender 
que, na legislação atual, ela é constitucional e depois 
votarei favoravelmente quanto ao mérito, porque tra-
ta de assunto de interesse do Brasil, especialmente 
com relação à indústria naval, transporte multimodal 
de cargas e outros setores.

Mas tenho ouvido e prestado atenção aos pro-
nunciamentos realizados antes da minha manifestação 
que questionam as medidas provisórias. Parte está com 
razão e parte, não, na minha avaliação. Parte com ra-
zão, porque, de fato, quanto mais debate se fizer sobre 
a edição de medida provisória, mais o Governo poderá 
ter critério na hora da edição ou não, de decidir enviar 
ou não ao Congresso a medida provisória.

O próprio Supremo Tribunal Federal já decidiu 
que matéria de créditos extraordinários não é possível 
ser enviada por medida provisória. Quanto a isso, tem 
razão. Mas o Congresso perde a razão, porque nós 
estamos com uma proposta de legislação para regula-
mentar a edição de medida provisória na Câmara dos 
Deputados, e a Câmara dos Deputados não consegue 
votar essa matéria. 

V. Exª tem falado sobre isso quase todos os dias. 
Tem sido repetitivo quanto a essa matéria, que se re-
laciona com medida provisória.

Então, o Congresso tem a sua responsabilidade 
com relação ao tema, porque não avança nessa ma-
téria. Se alguma coisa foi feita, foi feita pela decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que é um processo de 
judicialização da política que estamos enfrentando e 
que não é bom para o Congresso Nacional.

Estamos debatendo isso durante todos esses 
dias. Estamos debatendo isso não só pela decisão do 
Supremo com relação a essa matéria de edição de 
MP, mas também pela decisão da semana passada, 
decisão com a qual, no mérito, concordo plenamente: 
o Supremo decidiu pela proibição da contratação de 
parentesco até o 3º grau. 

Concordo plenamente com o mérito. Finalmente, 
houve uma decisão, mas infelizmente a decisão é do 
Supremo. A decisão não é desta Casa. O normal, o 
natural seria que a decisão fosse desta Casa, do Con-
gresso Nacional, e não do Supremo Tribunal Federal. E 
podemos verificar uma série de outras medidas sobre 
as quais, se não tomarmos providência, o Supremo vai 
tomar; se não a tomarmos, vamos prejudicar alguns 
setores da sociedade. Efetivamente, nas matérias que 
têm um nível de polêmica, não estamos conseguindo, 
Senador Jayme Campos, avançar no Congresso Na-
cional. Não existe uma correlação de forças que nos 
tem permitido avançar na velocidade que a sociedade 
exige em termos de aperfeiçoamento institucional.

Vou citar alguns exemplos, poucos exemplos. O 
Supremo Tribunal Federal pode extinguir, até o final 
do ano, 57 Municípios brasileiros, que foram emanci-
pados após a Constituição de 1988. Eles não podiam 
ter sido emancipados, mas se emanciparam na boa-
fé, e, se não aprovarmos a proposta que tramita na 
Câmara, esses Municípios terão de voltar à condição 
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de distritos, e não conseguimos avançar com relação 
a essa matéria.

Outro exemplo: o Supremo Tribunal Federal deu 
nova interpretação à Lei Orgânica dos Municípios, que 
trata do número de Vereadores nas Câmaras. E até hoje 
não conseguimos votar aqui a lei que define o número 
de Vereadores nas Câmaras Municipais. O que vale é 
a decisão do Tribunal Superior Eleitoral, do TSE.

Outro exemplo é o que estabelecia a cláusula 
de barreira de 5%, que valeu durante dez anos e que 
depois o Supremo disse que não valia mais: por fal-
ta de legislação nossa, do Congresso Nacional. Sou 
até contra a cláusula de barreira de 5%; acho que é 
um corte muito acima, muito elevado. Mas só estou 
dizendo que a ausência do Congresso provoca uma 
judicialização da política.

Outro tema: o Supremo decidiu pela fidelidade 
partidária. Somos nós que decidimos. Não consegui-
mos votar – quando falo “nós”, refiro-me ao Congresso 
–; o Senado votou, mas o Congresso não conseguiu 
votar nada da reforma política.

Mais um exemplo, que acho importante.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Só mais um minuto, Sr. Presidente. Já estou 
encerrando.

Na última semana, ou, na próxima semana, o 
Supremo vai decidir... ou já decidiu, alguns dias atrás, 
sobre o uso de algemas, sobre como se deve usá-las. 
Isso não é, Senador Magno Malta, uma prerrogativa 
do Supremo Tribunal Federal; não é, mas estão toman-
do as medidas.

O Supremo vai julgar agora uma ação do Sena-
dor Augusto Botelho – não sei se há mais alguém – 
sobre a Reserva Raposa Serra do Sol. Lá existe uma 
provocação com relação ao tema, mas o Supremo vai 
decidir uma questão polêmica.

O Supremo vai julgar a questão do aborto de 
fetos anencéfalos. Anencéfalos, que têm problema de 
formação cerebral. Vai haver uma decisão do Supremo 
com relação ao tema.

O Supremo decidiu com relação à Lei de Biosse-
gurança, sobre se é legal ou não. Está certo, houve a 
provocação do Procurador, mas, com todo o respeito, 
essa é uma questão de legislação, e não de decisão 
do Supremo. 

Só estou dando exemplos. Não há nenhuma 
crítica direta ao Poder Judiciário, porque, quando há 
uma provocação, o Supremo tem de manifestar-se, 
ou, quando há ausência de um Poder, o outro Poder 
acaba tomando uma decisão.

Então, a questão da MP – que é o tema do deba-
te – está colocada como um dos pontos de fragilidade 
do Congresso Nacional com relação a diversos outros 
temas. MP é um dos temas que temos razão em criti-
car. Mas perdemos a razão, porque não conseguimos 
avançar nessa legislação. Durante esta semana, vou 
debater, com mais profundidade, essas outras medidas 
ou esse processo de judicialização da política, que é um 
tema que tem sido presente na nossa democracia.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Cícero Lucena.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, quero apenas manifestar...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero lembrar que estamos na fase de enca-
minhamento de votação. Faria, então, um apelo aos 
Senadores, para que fossem sucintos nas suas inter-
venções pela ordem.

V. Exª tem a palavra pela ordem.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sempre serei sucinto, 
Sr. Presidente.

Só quero manifestar aqui a minha preocupação, 
como também a do Senador Renato Casagrande, que 
foi muito feliz em seu pronunciamento, na tarde de 
hoje, em relação, naturalmente, ao excesso de medi-
das provisórias. 

O Senador Renato Casagrande disse da sua 
preocupação em relação ao PLS nº 98/2002, que já 
se encontra na CCJ e que temos de votar com a maior 
urgência possível, tendo em vista que, no dia 11 de 
novembro, encerra-se o prazo e, com isso, Municípios 
já criados, há alguns anos, passarão a ser novamente 
distritos dos municípios-mãe.

De tal forma que V. Exª, Senador Renato Casa-
grande, no dia de hoje, foi muito feliz em seu pronun-
ciamento, em relação não só à argumentação do uso 
da algema, como também à criação dos Municípios e 
ao nepotismo. 

Enfim, nós temos de legislar nesta Casa. Confes-
so, Sr. Presidente, que me sinto, muitas vezes, pequeno 
diante daquilo que temos a responsabilidade de fazer 
nesta Casa. Lamentavelmente, quem está legislando 
hoje na questão econômica e administrativa é o Poder 
Executivo e, na questão jurídica, é o Supremo Tribunal 
Federal. De tal forma que temos de nos pronunciar e, 
acima de tudo, de fazer com que, realmente, as prerro-
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gativas desta Casa, sobretudo do Congresso Nacional, 
sejam respeitadas. 

Parabéns, Senador Casagrande!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Marco Antô-
nio Costa, lembrando a S. Exª que há um orador na 
tribuna.

O SR. MARCO ANTÔNIO COSTA (DEM – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Serei breve, Sr. 
Presidente. Gostaria de consignar o meu voto conforme 
a orientação partidária nas votações anteriores. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª. V. Exª será atendido. 
Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena, 

para encaminhar a votação dos pressupostos de re-
levância e urgência da Medida Provisória.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, os oradores que me antecederam chamaram 
a atenção, na votação desta Medida Provisória, para 
algo que está na reflexão de todos nós desta Casa, 
do Congresso Nacional, que é o nosso papel, o que 
estamos fazendo para cumprir aquilo que é da nossa 
responsabilidade. 

O Senador Casagrande, bem como o Senador 
Jayme Campos, os últimos a falarem, corroboram esse 
pensamento, no sentido de que o Judiciário – sem 
fazer crítica a ele –, acionado pela necessidade de 
demandas que lhe chegam, está tomando decisões e 
transformando-as em súmulas vinculantes e em outros 
fatores, que, na verdade, tornam-se leis, ou seja, são 
cumpridos como leis, e nós, por outro lado, estamos 
tendo nossas ações tolhidas. Não se está permitindo 
que exerçamos o nosso papel, por uma questão muito 
simples: estamos com um número excessivo de me-
didas provisórias. 

É uma pauta que não nos permite discutir outros 
assuntos, pela prioridade que tem a medida provisória; 
conseqüentemente, não está ocorrendo a discussão 
de outros temas relevantes, importantes, de que a 
Nação como um todo depende, precisa – e quer que 
sejam discutidos nesta Casa. Isso, exatamente pelo 
posicionamento do Executivo de discutir assuntos que 
deveriam ser tratados por projetos de lei, até numa ve-
locidade compatível com a sua necessidade, mas com 
a participação da sociedade, com uma discussão que 
viesse enriquecer os projetos originais. 

Infelizmente, esta Casa está perdendo o seu pa-
pel. Lembro-me do discurso de posse de V. Exª, com 
muita felicidade; da discussão sobre a importância de 
esta Casa e o Congresso Nacional terem autonomia, 
para cumprirem o seu papel, a sua responsabilidade, e 

de estabelecermos regras, para que o Legislativo faça 
o seu papel, para que o Executivo faça o seu e para 
que o Judiciário também cumpra o seu.

Então, Presidente, acho que essa prática chegou 
ao seu limite, e V. Exª, como Presidente desta Casa, 
tem de convocar os Senadores, para que todos nós 
possamos adotar a solução que é necessária para a 
manutenção das instituições e, principalmente, para o 
cumprimento do nosso papel.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à Senadora Marisa Serra-
no, para encaminhar a votação dos pressupostos de 
relevância e urgência.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
encaminhar votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, estamos aqui novamente discutindo a ques-
tão das medidas provisórias. Meu partido tem como 
lema não votar medidas provisórias editadas acerca 
de questões que deveriam vir por projeto de lei. 

Qual é a discussão que se faz aqui, que se trava 
neste plenário? É a possibilidade de esta Casa usar 
sua prerrogativa de aprofundar as discussões de te-
mas fundamentais para a Nação. Quando vem uma 
medida provisória, dificilmente a gente pode fazer isso. 
Portanto, a discussão dessa questão não é uma dis-
cussão meramente de oposição e de situação. É uma 
discussão para podermos conhecer mais os projetos, 
para podermos votá-los com mais sabedoria e com 
mais consistência.

Tenho ouvido V. Exª dizer muito nesta Casa e em 
todas as áreas – e a imprensa tem divulgado muito 
isso – que o problema das medidas provisórias está 
segurando o caminhar que gostaríamos que esta Casa 
tivesse. Hoje mesmo debati aqui com o Senador João 
Pedro, que estava falando de questões que são fun-
damentais. A questão indígena está se tornando fun-
damental? Está, mas precisamos discutir uma política 
indígena que possa contemplar todas as etnias, que 
possa contemplar uma etnia que habita o meu Estado 
– os guaranis-caiuás e os terenas, por exemplo –, que 
são aculturados, que têm outra visão de mundo e de 
suas próprias necessidades, diferentes, provavelmente, 
de uma tribo indígena que está isolada no Amazonas. 
Não podem as duas ter a mesma política indigenista. 
Em questões como esta e tantas outras, temos de nos 
aprofundar. Esta Casa foi feita para isso.

Antigamente, o Congresso Nacional, principal-
mente o Senado era palco de grandes discussões a 
respeito de temas fundamentais. E, hoje em dia, não 
temos podido fazer isso. Antigamente, os Senadores 
que vinham à tribuna discutiam seus próprios projetos. 
Hoje, não temos nem os nossos próprios projetos para 
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discutir, porque os projetos dos Senadores não chegam 
a este plenário. Estamos aqui sendo engolfados por 
medidas provisórias e projetos do Executivo.

Portanto, o Projeto de Lei de Conversão nº 19 
fala de coisas importantes, por exemplo, incentivos 
para o investimento, exportações de bens e serviços 
e inovação tecnológica.

Como não vamos discutir inovação tecnológica 
num País que quer se desenvolver, num País que ainda 
não faz parte dos grandes países deste mundo, num 
País que tem que colocar a educação como prioridade 
para que possamos nos desenvolver também na área 
tecnológica? Isso é importante.

É necessário que se faça um grande debate do 
quanto estamos apostando na inovação tecnológica. 
Estamos investindo pouquíssimo. É só pegar o Orça-
mento do País e ver o quanto estamos investindo em 
inovação tecnológica. 

Como queremos fazer uma revolução na área in-
dustrial, se não acreditamos que precisamos ter material 
humano suficientemente capacitado para dar o subs-
trato de que precisamos, o apoio de que precisamos 
para essa renovação, para essa revolução tecnológica 
de que o nosso País precisa? 

Essa questão precisa ser discutida aqui. Não vi 
ser discutida nessa medida provisória a educação tec-
nológica. Não está aí! Como é que vamos votar algo 
a respeito do qual não tivemos a oportunidade de de-
bater, de discutir?

Além disso, fala-se. nessa medida provisória, 
sobre transporte e construção naval. Já ouvi alguns 
Senadores desta Casa, principalmente Senadores 
do Rio de Janeiro e da região litorânea, falarem sobre 
transporte e construção naval. Não se esqueçam de 
que vim lá do outro extremo. Vim da fronteira interna. 
Nosso País volta-se muito para o litoral, para o Atlântico 
e nunca tem os olhos voltados para as nossas frontei-
ras internas. Já ouvi nesta Casa, desta tribuna, falarem 
sobre transporte e construção naval, de quanto preci-
saríamos. É necessário um fundo para a construção 
naval? Um fundo de R$1 bilhão? O que vamos fazer 
com isso? Vamos investir onde? O que é prioritário na 
construção naval? Vamos fazer parcerias? O Governo 
brasileiro vai investir ele mesmo? Como se dará essa 
política – porque é uma política o que estamos discu-
tindo – da construção naval neste País? 

Não sou da faixa litorânea, meu Estado não tra-
balha com construção naval, mas o País trabalha. 
Portanto tenho, como os 80 Senadores que estão 
aqui, a obrigação de discutir uma política de constru-
ção naval, de transporte e construção naval, que seja 
importante. 

Quando falo em transporte naval, refiro-me às 
rotas. Eu não vi ninguém, nesta Casa, discutir as rotas 
do transporte industrial naval. Por onde vamos? Eu vi 
isso aqui ser discutido lá atrás, quando discutimos o 
que era importante para o País na época da Consti-
tuinte. Mas, agora, não. Eu não sei o que este Governo 
pensa sobre rotas e construção naval. 

Além disso, além da tecnologia – eu coloquei 
aqui, já falei sobre os incentivos para o investimento, 
exportação de bens e serviços, inovações tecnológi-
cas – há tecnologia de informação, desde informática 
e semicondutores. Há o Padis, Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Indústria de Semicondutores. Eu 
não vi ninguém, nesta Casa, vir aqui discutir semicon-
dutores. Eu não sei o que o País realmente vai fazer 
com isso. Essa é uma questão muito séria que tem 
que ser debatida. 

Além disso, há o setor automotivo e produtores 
de bens de capital. Bens de capital é algo fundamental 
na atual conjuntura nacional, principalmente quando as 
notícias nos vêm de que, em 2009, nós devemos ter 
o nosso PIB achatado. Deve ser um ano difícil. Nessa 
questão, nós temos que discutir, também, a lucrativi-
dade, mas também a expansão de todos aqueles que 
trabalham nessa área. 

Além disso, por fim, a infra-estrutura de trans-
porte no País. Olha, o Governo alardeia o PAC para 
todos os lados. Se vai discutir uma política de infra-
estrutura de transporte, é hora de nós estarmos aqui 
falando sobre isso. 

Para terminar, Sr. Presidente, não é só falarmos 
de transporte rodoviário, que aconteceu numa época 
deste País, lá atrás, com JK e Getúlio Vargas, quando 
apostaram enormemente no transporte rodoviário do 
País, no fomento à construção automotiva. Agora esta-
mos numa outra era, numa outra época, agora é hora 
de nós estarmos discutindo as ferrovias, que são fun-
damentais para este novo Brasil que queremos. Todas 
essas questões são muito sérias, muito pesadas, para 
nós estarmos discutindo aqui e votando como medida 
provisória a toque de caixa. 

Portanto, Sr. Presidente, comungo das idéias do 
Presidente Garibaldi, dizendo que é preciso parar com 
essa questão de as medidas provisórias trancarem pau-
ta e não deixarem que possamos começar a debater as 
grandes questões nacionais. Assim, espero que tudo 
isso venha por projeto de lei, aí sim, eu vou acreditar 
que este País é sério e que as discussões aqui serão 
sérias também. Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
para encaminhar a votação dos pressupostos de ur-
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gência e relevância e adequação financeira e orça-
mentária.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Sras Senadoras, mais uma vez 
a repetição do discurso: Congresso oferece razões de 
sobra para se tornar cada vez mais desacreditado pela 
população brasileira, para ter o seu conceito, de forma 
irreversível, arranhado em função da sua submissão, 
aceitando todas as imposições do Poder Executivo por 
meio de medidas provisórias. 

É evidente que o Supremo Tribunal Federal tem 
de ocupar o espaço que não ocupamos para acolher 
as aspirações da sociedade. Recentemente, discutiu-
se a decisão do Supremo relativamente ao nepotismo 
histórico no País. Eu preferi, Sr. Presidente e Srs. Se-
nadores, não considerar eventuais legalismos nesse 
debate e, sim, colocar em primeiro plano a necessida-
de de acolhermos e de captarmos as reais aspirações 
da sociedade brasileira. Estamos vivendo um tempo 
novo, em que a exigência maior diz respeito à postura 
ética daqueles que compõem as instituições públicas 
brasileiras. 

A esperança de reabilitarmos instituições públi-
cas tão desgastadas está na decisão de assumirmos 
uma postura afirmativa. Neste momento, caberia ao 
Congresso Nacional, especialmente ao Senado, que 
é a Casa da maturidade política, assumir essa postura 
afirmativa diante das extravagâncias do Poder Execu-
tivo ao legislar em nosso nome.

Essa afronta constante, pertinaz, reiterada à 
Constituição, com a nossa conivência, com a nossa 
participação, nos deixa mal.

Neste caso, Sr. Presidente, é visível a ausência 
de urgência para essa discussão. É relevante, sim, 
uma política industrial para o País, mas até por ser 
relevante, nesse caso, não pode ser adotada e apro-
vada a toque de caixa.

É uma decisão que diz respeito ao desenvolvimen-
to econômico do País. É uma decisão que diz respeito 
a crescer mais ou a crescer menos. É uma decisão que 
implica estimular mais ou não estimular o crescimento 
industrial do País, a produção industrial brasileira.

Portanto, ensejaria essa decisão, como preliminar, 
amplo debate envolvendo os representantes da indús-
tria nacional, os especialistas em legislação tributária, 
os congressistas em audiências públicas capazes de 
possibilitar o aprimoramento da legislação. 

Não é isso que deseja o Governo. Essa forma de 
legislar compromete o futuro do País. Não só amesqui-
nha o Congresso Nacional, rebaixando-o, subtraindo 
prerrogativas essenciais, mas compromete o futuro do 
País na medida em que passamos a conferir a ele uma 

legislação incapaz de atender à realidade econômica 
e social do presente.

Faço questão, Sr. Presidente, de ler o que diz o 
Ministro Celso de Mello a propósito das medidas provi-
sórias, da falta de urgência das medidas provisórias.

A crescente apropriação institucional do 
poder de legislar, por parte dos sucessivos Pre-
sidentes da República, tem despertado graves 
preocupações de ordem jurídica, em razão do 
fato de a utilização excessiva das medidas pro-
visórias causar profundas distorções que se 
projetam no plano das relações políticas en-
tre os Poderes Executivo e Legislativo. Nada 
pode justificar a utilização abusiva de Medida 
Provisórias, sob pena de o Executivo, quando 
ausentes razões constitucionais de urgência, 
necessidade e relevância material, investir-se, 
ilegitimamente, na mais relevante função insti-
tucional que pertence ao Congresso Nacional, 
vindo a converter-se, no âmbito da comunida-
de estatal, em instância hegemônica de poder, 
afetando, desse modo, com grave prejuízo para 
o regime das liberdades públicas e sérios refle-
xos sobre o sistema de checks and balances, 
a relação de equilíbrio que necessariamente 
deve existir entre os Poderes da República.
(...)” (Ministro Celso de Mello).

Sr. Presidente, diz respeito, sim, às liberdades pú-
blicas. Nós estamos possibilitando que as liberdades, 
essenciais para a sustentação do regime democrático, 
sejam contaminadas por ações públicas do Executivo, 
avalizadas pelo Legislativo. Essa é a razão da nossa 
rebeldia em relação às medidas provisórias. 

A oposição não quer obstruir e não está obs-
truindo, mas a oposição faz questão de registrar para 
a História o posicionamento de cada Parlamentar nes-
ta Casa relativamente ao respeito e ao desrespeito à 
Constituição do País. A votação de medida provisória 
inconstitucional não pode ser simbólica. Tem que ser 
nominal. A oposição contribui não obstruindo, mas evi-
dentemente tem ela o direito de exigir que o voto seja 
expresso livremente por cada Parlamentar, para que 
cada Parlamentar tenha a oportunidade....

(Interrupção do som.)

O SR ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou concluir, 
Sr. Presidente: ...para que cada Parlamentar tenha a 
oportunidade de registrar para a História a sua posição 
em relação a essa afronta à Constituição do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em votação os pressupostos de relevância, 
urgência e adequação financeira e orçamentária.
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Com a palavra o Senador José Agripino, Líder 
do DEM.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Só, Sr. Presidente, para 
anunciar que haverá pedido de verificação de quórum 
em que nós garantiremos o quórum.

Eu convoco desde já os companheiros do Parti-
do, para que compareçam e votem essa adequação de 
urgência e relevância. Nós queremos verificar o voto 
individual de cada Senador.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª então já pede a votação nominal?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já ante-
cipo a votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Há, entretanto, pedido de verificação nominal so-

licitado pelo Senador José Agripino, pelos Senadores 
Geraldo Mesquita Júnior, Mão Santa, Alvaro Dias.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – O 
PSDB também pede verificação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Já há em demasia.

Vamos preparar o painel, para que os Srs. Sena-
dores possam votar. (Pausa.)

Está aberto o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, recomendo o voto “não” à urgência e relevância 
pelas razões que expus na tribuna. Com relação ao 
mérito, somos inteiramente favoráveis, mas, com re-
lação a mandar essa matéria ao Congresso sob forma 
de medida provisória, nos manifestamos contrários. E 
peço que os meus companheiros votem “não”. Regis-
trem o voto, mas votem “não”.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Mário Couto, Líder 
da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A Minoria 
vota também “não”, Sr. Presidente, pelo que colocamos 
da tribuna. Espero que, unidos com V. Exª, possamos 
frear as medidas provisórias que estão enfraquecendo 
a cada dia a nossa autonomia, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Em nome do 
líder Arthur Virgílio, Sr. Presidente, recomendar o voto 
“não” à Bancada do PSDB, já que se trata de medida 
provisória absolutamente inconstitucional, por se tratar 
de matéria que diz respeito à política tributária.

O mérito, evidentemente, será discutido posterior-
mente, mas é uma medida provisória absolutamente 
inconstitucional e que, repito, diminui o conceito da 
instituição parlamentar, que abre mão de prerrogativas 
que são única e exclusivamente suas para atuar em 
nome da sociedade brasileira.

O Parlamento não tem o direito de abrir mão 
de prerrogativas, porque, na verdade, embora sejam 
prerrogativas dos parlamentares e do Parlamento, 
constituem-se, acima de tudo, em prerrogativas da 
sociedade brasileira, e nós não estamos autorizados 
a abrir mão delas.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
Líder do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, a Bancada do PDT acompanha a Liderança do 
Governo e vota SIM.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, o Partido dos Trabalhadores recomenda o 
voto SIM e chama todos a comparecerem para dar 
um voto importante para o Governo e para a socie-
dade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Líder do PTB, Senador Epi-
tácio Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto SIM.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, o PR recomenda o voto SIM e conclama os 
Senadores do partido a comparecerem ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Renato Casagrande, Líder do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Como Líder do PSB e Vice-Líder do Bloco, Sr. 
Presidente, recomendamos o voto SIM e convocamos 
os parlamentares presentes no Senado a virem aqui 
rapidamente para que possam votar e, assim, fazer 
com que consigamos ultrapassar esta fase de apre-
ciação da matéria.
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela Liderança do PMDB, concedo a palavra 
ao Senador Neuto de Conto.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto SIM e convoca 
todos os seus parlamentares a virem ao plenário votar 
nessa importante matéria.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Antes de tudo, gos-
taria de dizer que voto SIM nesta matéria.

Todavia, a minha intervenção é no sentido de 
apelar a V. Exª que, amanhã, como haverá uma sessão 
no Supremo Tribunal Federal em que se proferirá uma 
decisão de enorme importância sobre a demarcação da 
reserva Raposa Serra do Sol, eu me inscrevi e gostaria 
de usar da palavra logo após as votações. Portanto, 
peço que haja, pelo menos, a possibilidade de haver 
alguns pronunciamentos após a Ordem do Dia. Assim, 
peço essa atenção, essa gentileza de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Nery, 
Líder do PSOL.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Também solicito minha ins-
crição para falar logo após a Ordem do Dia, quando 
desejo abordar o tema a que se referiu o Senador 
Eduardo Suplicy: a importante decisão a ser tomada 
pelo Supremo Tribunal Federal relativamente à ação 
de demarcação da reserva indígena Raposa Serra do 
Sol, em Roraima.

Peço a V. Exª que me inscreva para falar logo 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O quórum já foi obtido. Vamos abrir o painel e 
apurar o resultado da votação. (Pausa.)

O Senador João Ribeiro ainda está votando. 
(Pausa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como vários 
Senadores estão se deslocando para o plenário, eu 

pediria a V. Exª que aguardasse mais cinco minutos 
antes de encerrar a votação. A não ser que façamos 
uma transfusão de votos, fazendo alguns votos da 
Oposição migrarem para o Governo, a votação será 
apertada, Sr. Presidente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, não 
posso deixar de aproveitar esta oportunidade, em 
que V. Exª aguarda que os demais Parlamentares 
exerçam seu direito de voto, para fazer um registro 
relevante.

Hoje, a minha cidade, Campo Grande, capital de 
Mato Grosso do Sul, comemora seu 109º aniversário. É 
importante este registro porque se trata de uma cida-
dezinha do interior que, de repente, cresceu, amadu-
receu e, atualmente, ostenta um dos melhores padrões 
de vida de todas as capitais brasileiras.

É uma cidade que, ao longo de sua história, teve 
bons administradores, preocupou-se muito cedo com 
o planejamento urbano e, hoje, tem uma paisagem ur-
banística das mais atraentes e belas de todas as capi-
tais brasileiras. Portanto, é uma cidade que merece as 
atenções de todos aqueles que lá aportam e daqueles 
que têm a curiosidade de conhecê-la.

Campo Grande, Sr. Presidente, tem uma co-
munidade diversificada, com uma forte participação 
da coletividade japonesa e, também, da coletividade 
árabe. Diz-se, inclusive, que Campo Grande é uma 
ilha de árabes cercada de japoneses por todos os 
lados.

Ao fazer este registro, quero, sobretudo, cumpri-
mentar os últimos administradores da capital do meu 
Estado: o Prefeito Juvêncio César da Fonseca, que foi 
Senador, e o Prefeito André Puccinelli, que, até pouco 
tempo, foi Deputado Federal.

André Puccinelli comandou aquele município 
durante oito anos seguidos e introduziu uma política 
desenvolvimentista ímpar: a cidade se modernizou e 
conseguiu remover todos os obstáculos urbanos que 
tinha.

Hoje, Sr. Presidente, sob a batuta do Prefeito 
Nelson Trad Filho, é, talvez, a única capital do Bra-
sil que praticamente não tem favelas. É uma cidade 
que realmente se preocupou não só com a sua bele-
za urbanística, mas com os aspectos sociais, com o 
padrão de vida da sociedade que habita a capital de 
Mato Grosso do Sul.
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Portanto, ao fazer este registro, quero levar o meu 
abraço particular ao Prefeito Nelsinho Trad, ao Vice-
Prefeito, Edil Albuquerque, e dizer que aqui em Brasília, 
da mesma forma que temos defendido os interesses 
da nossa capital, continuaremos a serviço de Campo 
Grande e de Mato Grosso do Sul.

Meus parabéns às autoridades do Município de 
Campo Grande, Capital do Estado do Mato Grosso 
do Sul, e a toda a população desse valoroso Muni-
cípio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou abrir o painel e proclamar o resultado. 
(Pausa.)

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, ainda não votei.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá a presença registrada em Ata, Se-
nadora Marina Silva.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 32 Srs. Senadores; e, NÃO, 19.

Não houve abstenções.
Total: 51 votos.
Estão aprovados os pressupostos de relevância 

e urgência e, ainda, de adequação financeira e orça-
mentária.

Passa-se, agora, à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da Medi-

da Provisória e das emendas, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 

tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.
O processado da proposição vai à Comissão Mista, 

nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, para 
elaboração do projeto de decreto legislativo que discipline 
as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória, 
no prazo de quinze dias contados da decisão.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Rome-
ro Jucá, Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabamos 
de votar o Item 1, a primeira medida provisória; en-
tretanto, a segunda medida provisória, que é relatada 
pelo Senador Demóstenes Torres, está sendo obje-
to da construção coletiva de um entendimento entre 
Oposição e Governo. Assim, amanhã, teremos uma 
reunião às 9 horas, exatamente para concluir esse 
entendimento.

Então, já que há entendimento entre os diversos 
Líderes, eu pediria a V. Exª que o restante da pauta 
ficasse para amanhã. A idéia é votarmos não só to-
das as medidas provisórias que estão na pauta, mas 
também os empréstimos e alguns projetos importantes 
que foram elencados em reunião com V. Exª. Portanto, 
o esforço concentrado continua e, amanhã, deveremos 
ter a continuidade dessa votação.

Sendo assim, em nome desse entendimento, peço 
que a pauta de hoje possa ser encerrada e, amanhã, 
possamos continuar de acordo com o combinado, re-
tomando do segundo item da pauta, que é a questão 
do Fundo de Marinha Mercante.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sendo este o entendimento dos Srs. Líderes, 

as matérias constantes da pauta têm a sua votação 
transferida para a sessão de amanhã.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008
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3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 21, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 431, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal).

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação do Plano Geral de Car-
gos do Poder Executivo – PGPE, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Plano Especial de Cargos da Cultura, de que 
trata a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 
2005, do Plano de Carreira dos Cargos Técni-
co-Administrativos em Educação, de que trata 
a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, da 
Carreira de Magistério Superior, de que trata 
a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, do Pla-
no Especial de Cargos do Departamento de 
Polícia Federal, de que trata a Lei nº 10.682, 
de 28 de maio de 2003, do Plano de Carreira 
dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, da Carreira de Perito Federal 
Agrário, de que trata a Lei nº 10.550, de 13 de 
novembro de 2002, da Carreira da Previdên-
cia, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei 
11.355 , de 19 de outubro de 2006, da Carreira 
de Fiscal Federal Agropecuário, de que trata a 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setem-
bro de 2001, e a Lei nº 10.883, de 16 de junho 
de 2004, dos Cargos de Agente de Inspeção 
Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 
Animal, Agente de Atividades Agropecuárias, 
Técnico de Laboratório e Auxiliar de Laboratório 
do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, de que tratam 
respectivamente, as Leis nºs 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, e 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, dos Empregos Públicos de Agentes 
de Combate às Endemias, de que trata a Lei 
nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, da Car-
reira de Policial Rodoviário Federal, de que 
trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, do 
Plano Especial de Cargos do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, de que trata a 
Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Execução e Apoio Técnico à Auditoria no 
Departamento Nacional de Auditoria do Sis-
tema Único de Saúde – GDASUS, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças 

Armadas – PCCHFA, do Plano de Carreira e 
Cargos de Magistério do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico, e do Plano de Carreira do 
Ensino Básico Federal; fixa os escalonamento 
vertical e os valores dos soldos dos militares 
das Forças Armadas; altera a Lei nº 8.745, de 
9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para aten-
der à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, a Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas fe-
derais, a Lei nº 10.484, de 3 de julho de 2002, 
que dispõe sobre a criação da Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnica de Fiscaliza-
ção Agropecuária – GDATFA, a Lei nº 11.356, 
de 19 de outubro de 2006, a Lei nº 11.507, de 
20 de julho de 2007; institui sistemática para 
avaliação de desempenho dos servidores da 
administração pública federal direta, autárqui-
ca e fundacional; revoga dispositivos da Lei nº 
8.445, de 20 de julho de 1992, a Lei nº 9.678, 
de 3 de julho de 1998, dispositivo da Lei nº 
8.460, de 17 de setembro de 1992, a Tabela 
II do Anexo I da Medida Provisória nº 2.215-
10, de 31 de agosto de 2001, a Lei nº 11.359, 
de 19 de outubro de 2006; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
431, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

28.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.9.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 22, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 432, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 22, de 2008, que 
institui medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas originárias de ope-
rações de crédito rural e de crédito fundiá-
rio; altera as Leis nºs 11.322, de 13 de julho 
de 2006, 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 
11.524, de 24 de setembro de 2007, 10.186, 
de 12 de fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, 10.177, de 12 de janeiro 
de 2001, 11.718, de 20 de junho de 2008, 
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8.427, de 27 de maio de 1992, 10.420, de 
10 de abril de 2002, o Decreto-Lei nº 79, de 
19 de dezembro de 1966, e a Lei 10.978, de 
7 de dezembro de 2004; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 432, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.7.2008)
Prazo final (prorrogado): 8.10.2008

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 23, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 433, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2008, que reduz a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP e da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social – COFINS incidentes 
na importação e na comercialização do mer-
cado interno de farinha de trigo, trigo e pão 
comum e isenta do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM 
as cargas de trigo e de farinha de trigo, até 31 
de dezembro de 2008, alterando as Leis nºs 
10.925, de 23 de julho de 2004, e 10.893, de 
13 de julho de 2004 (proveniente da Medida 
Provisória nº 433, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.7.2008)
Prazo final (prorrogado): 8.10.2008

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 24, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 434, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 24, de 2008, que 
dispõe sobre a estruturação do Plano de 
Carreiras e Cargos da Agência Brasileira 
de Inteligência – ABIN, cria as Carreiras de 
Oficial de Inteligência, Oficial Técnico de In-
teligência, Agente de Inteligência e Agente 
Técnico de Inteligência, e dá outras provi-
dências; e revoga dispositivos das Leis nºs 

9.651, de 27 de maio de 1998, 11.233, de 
22 de dezembro de 2005, e 11.292, de 26 
de abril de 2006, e as Leis nºs 10.862, de 20 
de abril de 2004, e 11.362, de 19 de outubro 
de 2006 (proveniente da Medida Provisória 
nº 434, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.8.2008)

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.
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10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
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Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, remunera e altera o seu parágrafo único, 
passando-o para §1º e acrescenta os §2º, 3º, 
4º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo, ainda, os arts. 
126-A e 126-B.

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Adelmir Santana, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1 – Plen, nos termos 
da Emenda nº 4 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das Emendas nºs 2 
e 3 – Plen.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 

1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

23

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

24

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 

(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

25

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

26

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

27

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: Sena-
dora Maria do Carmo Alves, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
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na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

43

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.
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48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

49

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

54

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Rela-
tor ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo 
favoravelmente à Indicação nº 2, de 2007, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que su-
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gere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, 
à Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do 
tema e que se encontram em tramitação 
na Casa.

55

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

56

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

57

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

58

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

59

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de congratulação ao governo co-
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze milita-
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), e que 
este acontecimento seja utilizado como mar-
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço a V. Exª.

Uso da palavra para pedir a V. Exª a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, de um artigo da mais 
alta importância publicado no Correio Braziliense, edi-
ção do dia 23 deste mês, intitulado “O Brasil e a oferta 
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mundial de alimentos”, de autoria do Diretor-Geral do 
Senado, Dr. Agaciel Maia.

O Dr. Agaciel, entre outros pontos que destaca em 
seu artigo, fala das barreiras alfandegárias ou fitossani-
tárias utilizadas com fins protecionistas pelos Estados 
Unidos e por países da Europa. Por outro lado, há um 
destaque para o Brasil no que diz respeito ao cresci-
mento de sua produção agrícola, porque, enquanto a 
produção mundial cresce em torno de 0,8%, o Brasil 
projeta uma média, cada vez mais crescente, de 4,1% 
por ano, desde 1996 até o ano de 2006.

No que diz respeito ao seguro rural, ele também 
faz um comentário, de vez que esse instrumento de 
proteção do produtor rural ainda é exercitado com cer-
ta timidez no Brasil. Era preciso que houvesse uma 
medida para a universalização do seguro rural, sem 
dúvida alguma, para cobrir possíveis prejuízos com as 

intempéries, com as cheias ou com as secas, que, no 
particular, ocorrem muito no Nordeste.

Ao final, Sr. Presidente, o Dr. Agaciel fala sobre a 
modernização dos portos e das estradas para aumentar 
a proporção de produtos agrícolas em nosso País.

Portanto, peço a V. Exª a transcrição, nos Anais 
da Casa, deste artigo que mereceu a atenção do Cor-
reio Braziliense – tanto que o publicou no dia 23 deste 
mês – e que sintetiza as preocupações do povo brasi-
leiro com o avanço do nosso País no que diz respeito 
à produção de alimentos.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela Liderança, ao Sena-
dor Romeu Tuma. Em seguida, falarão os Senadores 
Paulo Paim e Eduardo Suplicy.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela Lideran-
ça do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, devo apresentar, amanhã, um 
requerimento de cumprimentos ao Exército Brasileiro 
pela passagem, no dia 25, do Dia do Soldado. Infeliz-
mente não ficou pronto, mas, amanhã, trarei o docu-
mento à Mesa para que possamos cumprimentar o 
Exército Brasileiro, nas pessoas do seu Comandante 
e do Ministro da Defesa.

Mas o que me traz à tribuna hoje é uma discus-
são que se passa em São Paulo. A violência é maior 
onde há a pior infra-estrutura na cidade. Especialistas 
dizem que a guarda civil municipal deve ser polícia co-
munitária preventiva.

Desde que ingressei no Senado, há mais de uma 
década, tenho manifestado desta tribuna minha preo-
cupação com o papel secundário reservado constitu-
cionalmente a uma força de natureza policial preven-
tiva ímpar, já estruturada na maioria dos Municípios 
brasileiros e que poderia contribuir, em muito, para a 
aflitiva situação do nosso povo diante da criminalida-
de violenta. Refiro-me às guardas municipais, alvo da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 87/99, de mi-
nha autoria, que continua adormecida na Câmara dos 
Deputados sob o nº 534/02, após obter a aprovação 
unânime do Senado, em 24 de abril de 2002.

Já apelei mais de uma vez – e renovo o meu 
apelo – ao querido Deputado e amigo Arlindo China-
glia para que submeta à votação a matéria, haja vista 
não haver nenhuma outra contestação desde que o 
Relator responsável a aprovou e nenhuma emenda 
foi apresentada.

A edição de ontem do jornal O Estado de S.Paulo 
traz extensa reportagem sobre os programas de cam-
panha apresentados pelos mais destacados candidatos 
a prefeito de São Paulo, onde nasci e construí minha 
vida familiar. Intitulada “Violência é maior onde é pior 
a infra-estrutura na cidade”, a matéria foi sintetizada 
com os seguintes destaques gráficos: “Repressão ao 
crime cabe ao Estado, mas prevenção é função da 
prefeitura”; “Cabe ao Município promover condições 
que reduzam desigualdade”; “Diadema, Nova York e 
Bogotá são exemplos de administrações que priori-
zaram a segurança com resultado”, “Especialista diz 
que integração de polícias é mais importante do que 
polêmica da municipalização” e, finalmente, “Especia-
listas dizem que GCM deve ser polícia comunitária e 
preventiva”.

Várias vezes já falei da importância de a Guar-
da Civil Municipal Metropolitana tornar-se uma polícia 
comunitária. Conhecendo profundamente os morado-
res da cidade e sendo filhos do mesmo local, poderão 
tranqüilamente ter uma boa relação com a população, 
que poderá informá-los de pessoas estranhas que che-
guem ao local para a prática de crime.

Ainda há alguns dias, o meu filho, Delegado Ro-
meu Tuma Júnior, atual Secretário Nacional de Justiça, 
destacou tal fato em duas palestras, aliás da mesma 
forma que venho fazendo desde 1995. Portanto, há 
uma grita generalizada em prol do emprego das guar-
das municipais no policiamento comunitário preventivo, 
sem que sensibilize a Câmara dos Deputados a ponto 
de dar andamento àquela PEC, que está empacada 
na Mesa, apesar de sufragada pelas comissões per-
tinentes.

Recordo-me de que, ao conceder entrevista à 
revista Veja, em novembro de 2005, o Diretor do FBI, 
Sr. Robert Mueller, apontou o policiamento comunitário 
como vice-campeão de importância entre as causas 
da diminuição da criminalidade nos Estados Unidos. 
Colocou-o atrás somente da substancial melhoria no 
treinamento das diversas polícias norte-americanas. 
Deixou em terceiro lugar a severidade das leis, acom-
panhada de célere aplicação pela Justiça. 

Sr. Presidente, para não tomar mais tempo, visto 
que o meu discurso é um pouco mais extenso e o Se-
nador Eduardo Suplicy e outros Senadores desejam 
fazer uso da palavra, solicito que o meu pronuncia-
mento seja publicado na íntegra.

Sr. Presidente, trouxe esse assunto ao Plenário 
porque me aflige ver procrastinar-se uma excelente 
oportunidade de robustecer a segurança pública, me-
diante apoio de uma força constitucionalmente existente 
e de ponderável eficiência, mas ainda subestimada.

Dirijo, mais uma vez, veemente apelo à Mesa da 
Câmara dos Deputados, ao ilustre Presidente Arlindo 
Chinaglia, para que coloque aquela PEC em votação 
o quanto antes, uma vez que, a cada minuto, crimino-
sos estão ceifando vidas pelo Brasil afora. E, nesse 
contexto, o policiamento comunitário preventivo é algo 
sério demais para ser menosprezado.

Então, Sr. Presidente, peço que meu pronuncia-
mento seja publicado na íntegra, porque quero dar 
espaço aos outros oradores.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, desde que ingressei no Senado da República 
– há mais de uma década, portanto –, tenho manifes-
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tado desta tribuna a minha preocupação com o papel 
secundário reservado constitucionalmente a uma força 
de natureza policial preventiva ímpar, já estruturada 
na maioria dos municípios brasileiros e que poderia 
contribuir, em muito, para minorar a aflitiva situação do 
nosso povo diante da criminalidade violenta. Refiro-me 
às guardas municipais, alvo da Proposta de Emenda 
Constitucional n.º 87/99 de minha autoria, que conti-
nua adormecida na Câmara dos Deputados sob o n.º 
534/02, após obter aprovação unânime no Senado em 
24 de abril de 2002.

A edição de ontem do jornal O Estado de S.Paulo, 
traz extensa reportagem sobre os programas de cam-
panha apresentados pelos mais destacados candidatos 
a prefeito de São Paulo, onde nasci e construí a minha 
vida familiar. Sob o título “Violência é maior onde há 
pior infra-estrutura na cidade”, a matéria foi sintetizada 
nos seguintes destaques gráficos: “Repressão ao cri-
me cabe ao Estado, mas prevenção é função da pre-
feitura”, “Cabe ao município promover condições que 
reduzam desigualdade”, “Diadema, Nova York e Bogotá 
são exemplos de administrações que priorizaram se-
gurança com resultado”, “Especialista diz que integra-
ção de polícias é mais importante do que polêmica da 
municipalização” e, finalmente, “Especialistas dizem 
que GCM deve ser polícia comunitária e preventiva”. 
A parte principal do texto termina ressaltando que a 
guarda municipal – em São Paulo denominada Guarda 
Civil Metropolitana –, “segundo os especialistas, deve 
deixar de ser patrimonial para se tornar uma polícia 
comunitária e preventiva”.

Dias atrás, também o meu filho, delegado Romeu 
Tuma Júnior, atual Secretário Nacional de Justiça, des-
tacou tal fato em duas palestras, aliás da mesma forma 
que o venho fazendo desde 1995. Portanto, há uma 
grita generalizada em prol do emprego das guardas 
municipais no policiamento comunitário preventivo, sem 
que sensibilize a Câmara dos Deputados a ponto de 
dar andamento àquela PEC. Está empacada na Mesa, 
apesar de sufragada pelas comissões pertinentes.

Recordo-me de que, ao conceder entrevista à 
revista Veja em novembro de 2005, o diretor do FBI, 
Sr. Robert Mueller, apontou o policiamento comunitário 
como vice-campeão de importância entre as causas 
da diminuição da criminalidade nos Estados Unidos. 
Colocou-o atrás somente da substancial melhoria no 
treinamento das diversas polícias norte-americanas. 
Deixou em terceiro lugar a severidade das leis, acom-
panhada de célere aplicação pela justiça.

Durante os 184 anos anteriores ao advento da 
atual Constituição, prestes a completar duas décadas 
de existência sob o legítimo epíteto de Constituição Ci-
dadã, nenhum dos nossos textos constitucionais insti-

tucionalizou o sistema de segurança pública como um 
todo. Foram os constituintes de 1988 que lhe dedica-
ram o Art. 144 para organizar princípios anteriormente 
dispersos ou subentendidos desde o Império.

É a Constituição de 1988 a que mais expressou 
os ideais da Revolução Francesa e da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. E, já no Preâmbulo, 
inclui a segurança entre os “valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun-
dada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias”. Depois, no Art. 6.º, a segurança figura 
como um dos “direitos sociais”, em igualdade com a 
educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à in-
fância e a assistência aos desamparados. 

Nos termos do art. 144, as polícias Federal, Ro-
doviária Federal, Ferroviária Federal, civis e militares 
são as organizações com poder de polícia. Embora 
desprovidas desse poder, exceto para a proteção de 
bens, serviços e instalações pertencentes aos Muni-
cípios, às guardas municipais também figuram no art. 
144. O §8.º atribui às prefeituras competência para 
constituí-las somente com tal objetivo.

Assim, em 24 de novembro de 1999, para for-
talecer a segurança pública, apresentei a PEC nº 87, 
que modifica o § 8º do Art. 144 da Constituição. Per-
mitirá às polícias socorrerem-se das guardas munici-
pais. Ampliará a atribuição das GMs para admitir seu 
emprego na “proteção das populações, bens, servi-
ços e instalações dos municípios”, nos moldes que a 
lei venha a determinar e mediante convênios com os 
respectivos Estados. 

Depois, a legislação infraconstitucional normatiza-
rá a formação dos guardas pelas academias de polícia 
ou por órgãos municipais criados com tal finalidade, 
sob supervisão das autoridades do Estado. Aliás, na 
prática, a proteção das populações pelas guardas já 
é fato consumado em municípios desprovidos de es-
trutura policial suficiente. Muitas GMs apóiam as au-
toridades locais, como já demonstraram em inúmeros 
acontecimentos, a exemplo dos seqüestros da filha do 
empresário Sílvio Santos e do publicitário Washing-
ton Olivetto.

Ao elaborar aquela PEC, vali-me das boas recor-
dações deixadas pela antiga Guarda Civil, organiza-
ção exemplar do sistema de segurança paulista. Por 
determinação das constituições surgidas entre 1967 e 
1969, foi incorporada à Força Pública para dar origem 
à Polícia Militar. Todavia, as guardas municipais existem 
constitucionalmente e representam ponderável força 
organizada. O poder público deve utilizá-las em apoio 
às polícias estaduais no policiamento comunitário. 
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O Rio de Janeiro deu-nos diversos exemplos do 
que significa inexistir policiamento comunitário. A es-
calada de criminalidade violenta levou ao emprego do 
Exército no policiamento, com funestas conseqüências. 
Isto porque as Forças Armadas são preparadas para a 
guerra, não para os serviços policiais. Com igual pro-
pósito, dispêndio de substanciais recursos e resulta-
dos sofríveis, tem-se mobilizado a Força Nacional de 
Segurança Pública. 

Vemos, assim, que teria sido mais inteligente e 
oportuna a utilização anterior das GMs naquilo em que 
seriam incomparáveis, ou seja, a atividade preventiva 
proporcionada pela segurança comunitária. Na verda-
de, o que aconteceu em solo carioca pode ser definido 
como antítese desse tipo de ação preventiva.

A PEC foi aprovada por unanimidade no Plenário 
do Senado Federal e seguiu para a Câmara dos De-
putados, onde recebeu o n.º 534/02, em 02 de maio 
de 2002. Parece ter caído, então, num “buraco negro”. 
Surgiram empecilhos à tramitação até uma Comissão 
Especial de deputados, designada pela Mesa, acolher 
o parecer favorável do relator, Deputado Arnaldo Faria 
de Sá, em 26 de outubro de 2005. Entretanto, de lá 
para cá, a tramitação empacou. 

Com o poder de polícia, os guardas municipais 
atuariam tranqüila e eficazmente, por exemplo, na re-
vista de suspeitos. Isto já ocorre, mas de maneira irre-
gular. Em certos casos, pode configurar crimes, entre 
eles o de constrangimento ilegal. 

Além disso, numa época em que bandidos atacam 
viaturas e instalações policiais, como aconteceu em São 
Paulo, Rio de Janeiro e outras cidades, o auxílio das 
GMs aos policiais civis e militares constituiria uma via 
de mão dupla em benefício de todos. E isto resultaria 
na retirada de mais criminosos das ruas. 

Mediante o trabalho auxiliar das GMs, os índices 
de violência cairão desde que se adotem medidas pa-
ralelas, como a construção de presídios em quantidade 
e qualidade condizentes com as necessidades do País, 
além de coerente e eficiente cumprimento das penas. 
Como também venho repetindo há anos, precisamos 
motivar maior eficiência das polícias civis e militares, 
empregando esforços na capacitação do profissional 
de polícia através de treinamento, reciclagem profis-
sional e remuneração salarial condigna. 

Décadas de trabalho policial ensinaram-me a 
nunca esquecer que as raízes do crime violento são 
as mais sensíveis ao policiamento comunitário. Mesmo 
porque, quando a violência atinge níveis alarmantes, é 
normal a população unir-se em ações de autodefesa. 
Se confia, apóia as autoridades executoras da segu-
rança pública. Senão, toma a lei nas próprias mãos 
ou contrata execráveis “justiceiros”. O primeiro desses 

caminhos – único correto – conduz à formação dos 
grupos de apoio às autoridades, como acontece com 
os conselhos comunitários de segurança (CONSEGs) 
e os Disk-Denúncia.

As democracias mais antigas dedicam cuidados 
especiais à participação comunitária na segurança 
pública. Os resultados práticos são excelentes, como 
se observa nas palavras do Diretor do FBI norte-ame-
ricano, que mencionei anteriormente.

Os Estados Unidos da América têm alcançado 
sucessivos decréscimos nos índices de criminalidade 
violenta. Boa parte desse sucesso resulta dos esfor-
ços concentrados pelo governo federal no estímulo aos 
programas de parceria entre as polícias e as comu-
nidades. Em fins de 1994, essa interação mereceu o 
destaque primeiro do maior diploma legal criminal de 
toda a história daquele país, ou seja, o “Ato de Controle 
do Crime Violento e Imposição Legal”, popularmente 
chamado de “Lei do Crime”. De lá para cá, o policia-
mento participativo não parou de crescer.

Essa lei, que o Congresso norte-americano for-
malizou após seis anos de intenso trabalho, propor-
cionou recursos para emprego imediato de 100 mil 
novos oficiais de polícia em vigilância comunitária 
preventiva. Além disso, destinou bilhões de dólares a 
programas de prevenção do crime e ao sistema peni-
tenciário. Órgãos do tipo FBI e DEA receberam outros 
bilhões. Mas, sem dúvida, em seguida à do sistema 
carcerário, a maior importância ficou reservada para o 
policiamento comunitário, cujos programas, em apenas 
24 meses, absorveram mais de três bilhões de dóla-
res apenas em verbas federais, sem contar o que já 
era investido pelos estados, condados e cidades. Até 
o ano 2000, somente através do orçamento federal, a 
segurança participativa já havia recebido quase nove 
bilhões de dólares.

Há um ano, no Rio de Janeiro, durante o Semi-
nário Pan-Americano de Polícia Comunitária e Segu-
rança Cidadã, promovido pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública, a Chefe da Divisão de Servi-
ços Nacionais de Polícia Comunitária da Polícia Real 
Montada do Canadá (RCMP), Sra. Shelly Dupont, 
exclamou entusiasmada que “o policiamento comuni-
tário é uma evolução, e não uma revolução!”. Em sua 
opinião, o policiamento “à moda antiga” não funciona 
mais porque “as pessoas são presas, depois soltas, 
e voltam a cometer os mesmos delitos.” Essa policial 
canadense assegurou: 

“A polícia comunitária é um modelo para 
prestação de serviços. Para obter sucesso, é 
preciso realinhar as estruturas e sistemas or-
ganizacionais para sustentar a filosofia. De-
pois, vem treinamento, treinamento e mais 
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treinamento, mais voltado para o modelo pre-
ventivo que para o militar. É preciso ter muita 
coragem para ser um agente da mudança, 
mas vale a pena”. 

Por sua vez, o Tenente-Coronel Alfredo Lagos 
Gana, dos Carabineiros de Chile, revelou que, graças à 
segurança participativa, sua corporação era a terceira 
em nível de confiança da população, perdendo apenas 
para a Igreja e as rádios. Isto devido às relações com 
a comunidade, entidades associativas e serviços fo-
calizados nas necessidades da população. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, trouxe 
este assunto ao Plenário porque me aflige ver pro-
crastinar-se uma excelente oportunidade de robuste-
cer a segurança pública mediante apoio de uma força 
constitucionalmente existente e de ponderável efici-
ência, mas ainda subestimada. Dirijo, mais uma vez, 
veemente apelo à Mesa da Câmara dos Deputados 
para que coloque aquela PEC em votação o quanto 
antes, uma vez que, a cada minuto, criminosos estão 
ceifando vidas pelo Brasil afora. E, nesse contexto, o 
policiamento comunitário preventivo é algo sério de-
mais para ser menosprezado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exa será atendido na forma do Regimento.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Garibaldi, eu não poderia deixar de 
vir à tribuna no dia de hoje sem comentar a importân-
cia de autorização de crédito externo, com garantia do 
Governo Federal, para o Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, os recursos oriundos de bancos 
internacionais como o Bird, com certeza, têm alavan-
cado projetos na área social e de infra-estrutura urbana 
em nossas cidades.

Lembro que esta Casa recentemente aprovou 
os empréstimos para os Municípios de Pelotas e de 
Canoas. Esses recursos estão sendo aplicados, já 
que os valores foram aprovados no ano passado, em 
projetos de infra-estrutura urbana, para, com certeza, 
melhorar a qualidade de vida da população do meu 
Rio Grande.

O Estado do Rio Grande do Sul obteve, Sr. Pre-
sidente, aprovação de um montante – repito e insisto 
– de US$1,1 bilhão para contratação junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD). 

Sr. Presidente, esse empréstimo será assinado 
no dia 1º, na próxima segunda-feira, no Palácio Pira-
tini, com a presença da Ministra Dilma, do Ministro 

Mantega e, com certeza, dos três Senadores do Rio 
Grande do Sul. 

Quero também registrar que a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) aprovou crédito externo, 
com garantia do Governo Federal, dos Municípios 
gaúchos de Bagé, Cachoeirinha e Porto Alegre. Esti-
veram lá presentes o Prefeito de Bagé, Luiz Fernando 
Mainardi, o Prefeito de Cachoeirinha, José Luiz Sté-
dile, e o Prefeito de Porto Alegre, o ex-Senador José 
Alberto Fogaça. 

O Município de Bagé, com o programa “Bagé Rai-
nha da Fronteira”, inicia uma inédita parceria entre cinco 
Municípios da metade sul do Rio Grande: Bagé, Rio 
Grande, Pelotas, Santa Maria e Uruguaiana, visando, 
naturalmente, ao desenvolvimento institucional, geração 
de trabalho e renda e qualificação territorial. 

Trata-se de um recurso de suma importância para 
o desenvolvimento da nossa metade sul. Bagé já de-
monstrou a capacidade de endividamento, bem como 
a análise econômico-financeira e socioambiental das 
ações propostas. Temos o maior orgulho de falar da 
administração do Prefeito Mainardi.

Sr. Presidente, a região toda aguarda, com muita 
expectativa, a autorização definitiva aqui no Senado. 

Claro que, para nós, foi muito bom ver hoje que 
o Senador Agripino, do DEM, José Nery, do PSOL, os 
Líderes do PMDB, do PSDB, do PT, do PSB, do PDT, 
o Líder Jucá, que foi fundamental, o Senador Garibal-
di, que visitamos hoje à tarde, ajudaram a construir 
um acordo para que esses empréstimos possam ser 
votados amanhã.

Lembro aqui do empréstimo de Cachoeirinha – o 
Stédile, Sr. Presidente, é do PSB. Localizada na região 
metropolitana, pleiteia também quase US$9 milhões do 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
Prata (Fonplata), para o Projeto de Melhoria e Aplica-
ção da Infra-estrutura Urbana de Cachoeirinha.

A capital, Porto Alegre, cujo Prefeito é José Fo-
gaça, do PMDB, implementará o Programa Integrado 
Socioambiental (Pisa), que tem por objetivo aumentar 
o índice de tratamento de esgotos, abastecimento de 
água e drenagem pluvial. 

O projeto prevê a construção de 160km de rede 
de esgoto, 17km de tubulação, para levar os resíduos 
da foz do Arroio Dilúvio até uma estação de tratamento 
a ser construída no bairro Serraria, e duas estações 
de bombeamento.

Com isso, Sr. Presidente, Porto Alegra alcança a 
meta da Organização das Nações Unidas, que elegeu 
2008 como ano internacional do saneamento.

Todas essas articulações, Sr. Presidente, tanto 
para a Prefeitura de Bagé, que é do Partido dos Traba-
lhadores, como da capital do Estado, que é do PMDB, 

    453ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34936 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

de Cachoeirinha, que é do PSB, do Rio Grande e de 
Pelotas, foram fundamentais. Estamos num momento 
eleitoral de uma disputa acirrada, mas isso, em nenhum 
momento, fez com que os três Senadores do Rio Grande 
vacilassem em buscar e pedir o apoio de cada Senador 
para que esses projetos fossem aprovados, como foi o 
caso do empréstimo de US$1,1 bilhão para o Governo 
do Estado, ou seja, para o Governo do PSDB. 

Sr. Presidente, a articulação realizada pelos Go-
vernadores gaúchos, Pedro Simon, Sergio Zambiasi e 
este Senador – claro que com o apoio de Senadores 
de todos os partidos, senão a CAE não teria aprovado 
a matéria hoje pela manhã e o Plenário não estaria 
disposto a aprová-la hoje à tarde – foi fundamental 
para a rápida tramitação dos projetos e a inclusão na 
pauta de votação.

Temos certeza, Sr. Presidente, de que esse tra-
balho conjunto só irá trazer mais alegria e expectativas 
positivas para toda a população do Rio Grande.

Ressalto que o trabalho conjunto da Bancada 
gaúcha nesta Casa tem sido fundamental em defesa 
dos interesses do povo gaúcho.

Finalmente, lembramos a importância de as con-
tratações obedecerem à ótica da responsabilidade da 
gestão fiscal, com ações totalmente planejadas e exe-
cutadas de forma transparente.

Por fim, quero agradecer ao Senador Aloizio 
Mercadante, porque, todas as vezes que liguei para 
ele, de pronto concordou – e falava eu em nome dos 
três Senadores – que os projetos fossem colocados 
na pauta e fossem votados hoje pela manhã.

Cumprimento aqui meu colega e amigo Sena-
dor Eduardo Suplicy, que hoje, quando soubemos 
que o avião do Líder Mercadante não chegaria em 
tempo, de pronto presidiu a reunião e inclusive indi-
cou a Senadora Ideli como Relatora ad hoc, no caso 
de Cachoeirinha. Uma posição também de grande-
za teve o Senador Wellington Salgado, que, com a 
maior presteza, disse que não estaria aqui no horário 
e que a Relatora poderia ser ad hoc do trabalho por 
ele realizado.

Agradeço aqui, de público, às Senadoras Ideli 
Salvatti e Serys Slhessarenko, Relatoras dos projetos, 
e ao Senador Suplicy, que presidiu a Comissão para 
que os projetos fossem aprovados com rapidez.

Desejo também agradecer, Sr. Presidente, o tra-
balho realizado pelas mais diversas áreas do Governo 
Federal, na apreciação e na rapidez da liberação, para 
que o projeto chegasse ao Senado, ao Ministério da 
Fazenda, à Secretaria do Tesouro Nacional e à Casa 
Civil; e, claro, agradecemos também ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Meu especial agradecimento a todos os Senado-
res, porque, hoje, pela manhã, nós, do meu gabinete, 
do gabinete do Senador Sérgio Zambiasi, do Senador 
Pedro Simon, ligamos para os gabinetes de todos os 
Senadores da Comissão de Assuntos Econômicos que 
lá estiveram para que dessem apoio, a fim de que es-
ses três projetos e mais o de São Luis, de fundamental 
importância, cujo Relator foi o Senador Osmar Dias, 
fossem também aprovados.

Agradeço aqui especialmente ao Senador Ga-
ribaldi, Presidente da Casa, que já encaminhou a 
votação em plenário e que tem ajudado, juntamente 
com todos os Senadores da Situação e da Oposição, 
para que possamos, no dia de amanhã, como pediu 
muito o Líder do PDT, Senador Osmar Dias, Senador 
Romeu Tuma, que também conversou conosco, votar 
a matéria, após, naturalmente, votarmos as medidas 
provisórias.

Em relação à matéria considerada mais polêmi-
ca, construímos um acordo com a participação dos 
Senadores Tasso Jereissati, Arthur Virgílio, José Agri-
pino, enfim, com todos os partidos – e com o Partido 
de V. Exª, naturalmente, o PTB, que colaborou. Estou 
convicto e dizia há pouco aos três Prefeitos que aqui 
estavam que, com certeza, não perderíamos o prazo, 
Senador Romeu Tuma, porque, se esses empréstimos 
não forem votados até amanhã, o prazo máximo é 1º 
setembro, próxima segunda-feira. Conseqüentemen-
te, perderíamos aproximadamente US$ 200 milhões 
para o Rio Grande do Sul, considerando que a maior 
parte é para Porto Alegre, algo em torno de US$ 86 
milhões, e a outra parte se soma a esse investimento, 
que seria aplicado no Rio Grande do Sul, no sanea-
mento básico, no meio ambiente, para a distribuição 
de renda, enfim, em todas as áreas.

Termino, Sr. Presidente, agradecendo a todos 
os partidos, a todos os líderes, porque estou convicto 
de que, amanhã, esta Casa vai aprovar tanto o em-
préstimo de Porto Alegre quanto os de Cachoeirinha 
e de Bagé.

Enfim, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
falar, no dia de hoje, para agradecer essa articulação, 
que foi feita pelos partidos, na Casa, o que vai per-
mitir que votemos seis medidas provisórias. Votamos 
uma hoje, temos mais cinco medidas provisórias para 
amanhã. Sei que em uma faremos algumas emendas, 
e ela voltará para a Câmara. Com isso, a pauta estará 
desobstruída, e os empréstimos serão, enfim, votados, 
atendendo ao interesse do Estado.

É só isso, Senador Romeu Tuma.
Agradeço muito a V. Exª, que foi parceiro também 

nesta caminhada.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Permita-me um minutinho.

Estarei aqui para votar por três motivos: primeiro, 
porque meu pai, quando veio do Oriente, com dez anos 
de idade, aportou em Porto Alegre. Lá, ele se criou e 
aprendeu uma profissão. É claro que o Rio Grande 
do Sul era sempre a voz ativa dentro da minha casa, 
pelo carinho que meu pai tinha e por tudo que recebeu 
na cidade de Pelotas. Houve uma coisa maravilhosa 
– pena que conversei com o nosso Senador Fogaça, 
hoje Prefeito e brilhante Prefeito: fiz minha viagem de 
núpcias a Porto Alegre e fui orar à beira do Guaíba, 
na Capela da Senhora dos Navegantes. E estou há 48 
anos casado. Quer dizer, aquele rio me abençoou. En-
tão, tenho que estar aqui para votar com V. Exª.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
a V. Exª o aparte, que, na verdade, fortalece a vontade 
de votar amanhã. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

V. Exª quer ceder a vez? (Pausa.)
V. Exª falará agora e, em seguida, falará o Se-

nador José Nery.
V. Exª terá cinco minutos. Quer mais um tempo, 

Senador Eduardo Suplicy?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Depende dos apartes do Senador José Nery.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– S. Exª vai falar igual a V. Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, ama-
nhã, a partir das 9h, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) terá uma das reuniões de maior importância 
na sua história. O STF tem tomado decisões de 
extraordinária relevância. A última delas, inclusive, 
tocou-nos de perto: não podem mais os responsá-
veis por cargos públicos, no Poder Executivo, no 
Poder Judiciário e no Congresso Nacional, desig-
nar parentes. É uma decisão relativa ao nepotismo. 
Muitas decisões importantes também ocorreram no 
que se refere à reforma política e às eleições. Mas, 
amanhã, haverá decisão sobre a demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, se ela será 
feita ou não em área contínua.

Nesse último sábado, a Folha de S.Paulo publi-
cou dois artigos de eminentes conhecedores desse 

tema – um é jurista; o outro, filósofo. Quando pergun-
tado se o STF deve manter a demarcação da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol em área contínua, o 
Professor Denis Lerrer Rosenfield opinou que não. Na 
avaliação dele, a Constituição seria violada. Ele abre 
seu artigo, dizendo que a Constituição não pode ficar 
à mercê de um Poder Executivo que, exorbitando de 
suas funções, se apropria de funções legislativas e 
mesmo jurídicas.

Em verdade, quero aqui expressar minha avalia-
ção, segundo a qual constitui atribuição constitucional 
do Presidente da República delimitar áreas de reser-
vas indígenas. Cabe a Sua Excelência fazê-lo. Quando 
houve, por exemplo, durante o Governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello, a delimitação da área Ya-
nomami – sim, é verdade que as características da 
área Yanomami e da área Raposa Serra do Sol são 
de natureza diferente –, a atribuição foi adequada e 
correta. É possível que, hoje, as pessoas tenham outra 
opinião a respeito.

O Professor Dalmo de Abreu Dallari respondeu 
“sim” à pergunta se o STF deve manter a demarcação 
da reserva indígena Raposa/Serra do Sol em área 
contínua. São estes os argumentos apresentados pelo 
Professor Dalmo de Abreu Dallari:

Para os índios brasileiros, a terra não é 
um valor econômico, mas um bem essencial 
para sua sobrevivência. Isso é muito diferente 
da concepção dos que invadem áreas indíge-
nas visando aumentar o patrimônio sem pagar 
pelas terras de que se apossam ilegalmente, 
sem consideração de ordem ética e sem res-
peito pela vida e pela dignidade dos seres 
humanos que são os índios.

Para indignação dos brasileiros que res-
peitam a Constituição e os princípios e as nor-
mas nela consagrados, autoridades públicas 
que deveriam ser um padrão de dignidade e 
honestidade acobertam e auxiliam os grileiros 
das terras indígenas, simulando preocupação 
com o Direito, a Justiça e a soberania nacional, 
mas, na realidade, colaborando para a espo-
liação do patrimônio público e a consumação 
de inconstitucionalidades.

Foi com a colaboração de autoridades 
públicas que invasores de áreas indígenas 
criaram por lei estadual falsos municípios, sem 
existência legal, pois não foram cumpridas as 
exigências expressas no art. 18 da Constitui-
ção para a criação de municípios.

Uma vez mais, o Supremo Tribunal Fe-
deral deverá tomar uma decisão em ação ju-
dicial movida com o propósito de anular a de-
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marcação de área indígena feita com absoluta 
regularidade, apoiada em laudo antropológico 
e rigorosamente dentro da lei.

Trata-se do caso da área indígena Rapo-
sa/Serra do Sol, vizinha ao Estado de Rorai-
ma, há séculos ocupada por etnias indígenas. 
A decisão que for tomada poderá ter o efeito 
gravíssimo de anular todas as demarcações 
de áreas indígenas feitas até hoje com rigor 
técnico e estrita obediência a regras constitu-
cionais e legais.

Se isso ocorrer, haverá muitos conflitos, 
e as conseqüências poderão ser gravíssimas, 
dando margem à acusação, já feita anterior-
mente, de que, no Brasil, se pratica o geno-
cídio indireto.

Se o STF cumprir sua função de guarda 
da Constituição, isso será evitado.

Antes de tudo, dispõe a Constituição, 
no art. 20, inciso XI, que são bens da União 
“as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios”.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Peço-lhe só dois minutos, Sr. Presidente.

No art. 231, são fixadas duas normas 
fundamentais relativamente a essas terras 
que são de propriedade da União.

O parágrafo primeiro do art. 231 deixa 
claro o sentido dessa ocupação: “São terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios as 
por eles habitadas em caráter permanente, as 
utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições”. O 
parágrafo segundo dispõe: “As terras tradicio-
nalmente ocupadas pelos índios destinam-se 
à sua posse permanente, cabendo-lhes o usu-
fruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes”.

Como fica mais do que óbvio, a ocupa-
ção indígena não se limita aos agrupamentos 
das habitações em que dormem, mas abrange 
toda a área onde os índios obtêm o indispen-
sável para sua sobrevivência digna, colhendo 
os frutos da natureza, plantando, criando gado 
ou pescando, dependendo das condições de 
cada região.

Além disso, é na área circundante às ha-
bitações que o índio identifica, colhe e utiliza 

plantas medicinais, bem como o material ne-
cessário à edificação das casas e à fabricação 
de roupas, utensílios, enfeites e objetos des-
tinados aos seus rituais, como também suas 
armas. Ainda mais, é nesse espaço circundante 
que eles enterram os seus mortos, pelos quais 
têm grande respeito e veneração.

Por tudo isso, a demarcação das ter-
ras indígenas é, necessariamente, de áreas 
contínuas, em rigorosa obediência à norma 
constitucional que define como indígenas to-
das as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios, não havendo um só caso de ocupação 
de “ilhas”, deixando intervalos vagos, sem 
ocupação, entre um e outro espaço ocupado 
por aldeamentos.

Assim sendo, é absurda e inconstitucional 
a pretensão de anular a demarcação de áre-
as contínuas, abrindo espaço para que aven-
tureiros sem escrúpulos, agredindo a Cons-
tituição, criem barreiras entre as aldeias da 
mesma etnia.

É claro que há opiniões diversas, divergentes, 
como as de nossos Senadores de Roraima, inclusi-
ve o Senador Augusto Botelho, que é do Partido dos 
Trabalhadores e que se tem pronunciado de outra 
maneira: avalia que é importante que se ouçam todos 
os segmentos da população e os próprios indígenas. 
Respeito muito seus argumentos e até peço que aqui 
também conste o artigo do Professor Denis Lerrer Ro-
senfield, com opinião diversa.

Eu lhe agradeço, Sr. Presidente, e requeiro seja 
registrada a opinião de Dom Geraldo Lyrio Rocha, 
de Dom Luiz Soares Vieira e de Dom Dimas Lara 
Barbosa, que aqui expressam sua solidariedade 
aos povos da terra indígena Raposa/Serra do Sol, 
assim como também a nota divulgada ontem pelo 
Movimento Nacional de Direitos Humanos, ambos 
no mesmo sentido.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente. Muito obrigado.
Confio muito na decisão que será tomada, que 

vamos respeitar, a partir do próprio Relator, Ministro 
Carlos Ayres Britto, que, certamente, conduzirá seu 
relatório da forma mais adequada, tendo S. Exª feito 
questão de ouvir todas as partes, todos os segmentos 
de maneira exemplar.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Nery.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, 
o Sr. José Nery deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Agora, tem o Senador José Nery. 
Quer deixá-lo falar, porque V. Exª vai demorar 

mais um pouco?
O Senador Flávio Arns fala. Em seguida V. Exª, 

Senador José Nery.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Eu 
agradeço ao Senador José Nery pela compreensão. 
Como sempre, uma pessoa extremamente amável, 
solícita, preocupada com as questões sociais e, por 

causa disso, nós sempre estamos juntos nas caminha-
das que são empreendidas.

Eu gostaria de destacar, Sr. Presidente, que re-
cebi da Associação Nacional de Educação Católica do 
Brasil – ANEC –, convite para participar, na semana 
passada, no dia 18 de agosto, em São Paulo, no Cen-
tro Universitário São Camilo, Campus Ipiranga, Audi-
tório do Centro Cultural, do I Fórum de Associadas da 
Anec, que é, como disse, a Associação Nacional de 
Educação Católica do Brasil, com o tema “Anec e o 
Contexto das Instituições Beneficentes”. Lá, ministrei 
palestra sobre “Tendências do Processo de Certifica-
ção das Entidades Beneficentes”.

Em primeiro lugar, quero agradecer, de público, o 
convite, parabenizando a Anec pela iniciativa de realização 
do fórum, que proporcionou, sem dúvida, aos participan-
tes o aprofundamento do debate em torno de um tema 
que está no topo da lista de assuntos que despertam o 
interesse das entidades do terceiro setor: o Projeto de Lei 
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nº 3.021, de 2008, de iniciativa do Poder Executivo, que, 
atualmente, tramita na Câmara dos Deputados.

Recentemente, ocupei esta tribuna para alertar 
quanto ao absurdo desse projeto, proposto repenti-
namente, de surpresa, sem qualquer diálogo com a 
sociedade. 

Na ocasião, solicitei o apoio de toda a sociedade 
para que lesse e discutisse o referido projeto, propondo 
sugestões ou mesmo trabalhando no sentido de que a 
iniciativa seja rejeitada já na Câmara dos Deputados, 
onde o projeto se encontra atualmente.

Em resposta ao apelo, várias entidades vêm pro-
movendo debates em torno do assunto, a exemplo do 
que foi feito pela Anec, que organizou esse evento do 
qual participei.

Apenas para destacar, no dia 22 de abril, a Frente 
Parlamentar em Defesa da Assistência Social promo-
veu, no Auditório Nereu Ramos, da Câmara dos De-
putados, o Seminário Nacional “O Terceiro Setor no 
Brasil”, evento que reuniu Parlamentares e entidades 
de assistência social.

No dia 20 de junho, juristas, advogados e represen-
tantes de entidades sociais se reuniram em Belo Horizon-
te para avaliar o projeto de lei e discutir a atual situação 
do Terceiro Setor no País no seminário sobre filantropia 
“Impacto do Projeto de Lei 3.021 sobre a Isenção”.

No dia 28 de maio, a Associação Catarinense 
das Fundações Educacionais (Acafe) e o Sindicato das 
Escolas Particulares de Santa Catarina (Sinepe) reali-
zaram o seminário “A Nova Proposta de Certificação e 
Isenção das Entidades Beneficentes”, para discussão 
do PL nº 3.021/2008.

Ainda anteriormente a este seminário realizado em 
Florianópolis, no dia 28 de abril, reuni-me, em Curitiba, na 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná, com diversas 
entidades do Terceiro Setor para discutir o referido proje-
to e, desde então, tenho recebido várias manifestações, 
críticas e sugestões ao texto que foi apresentado.

O Projeto de Lei nº 3.021, de 2008, propõe mu-
danças no processo de certificação de entidades be-
neficentes de assistência social, mudanças que trarão 
alterações significativas na análise dos pedidos.

Nunca é demais lembrar a importância que o Cer-
tificado de Entidade Beneficiente de Assistência Social 
(Cebas) possui para as entidades do Terceiro Setor. É 
requisito necessário para a isenção do pagamento de 
contribuições sociais como a cota patronal, além de 
configurar importante instrumento para que as entida-
des possam ter acesso a recursos públicos. 

Tenho, porém, que, acima de tudo, o Cebas, como 
é chamado o certificado, é um instrumento de controle 
social, pois é documento que, atualmente, é conferido 

por um conselho paritário, composto por representan-
tes governamentais e pela sociedade civil. 

A proposta do Governo retira do Conselho Na-
cional de Assistência Social (CNAS) essa atribuição e 
a transfere para os Ministérios da Saúde, Educação e 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Da forma como proposto pelo projeto de lei, retira-se 
a atribuição desse Conselho em emitir o Cebas – Certifica-
do de Filantropia de Entidade Beneficente –, restringindo-
se a participação da sociedade civil, que encontra neste 
colegiado o espaço legítimo para sua atuação.

Assim, tenho que a participação das entidades na 
discussão desse projeto é mais do que fundamental para 
evitar conseqüências danosas, oriundas de um texto que 
não foi discutido previamente com a sociedade e, sob o 
meu ponto de vista, um projeto de lei incorrigível.

As discussões que estão ocorrendo em todo o 
Brasil a respeito deste projeto são reflexo da preocu-
pação que agora se expandiu para toda a sociedade, 
envolvendo entidades sérias e que atuam com trans-
parência e com comprometimento, executando servi-
ços fundamentais para o cidadão, a exemplo da Anec 
– Associação Nacional de Escolas Católicas. 

Sr. Presidente, muito me honrou o convite da 
Anec. Estive lá, em seu Estado, São Paulo, no Centro 
Universitário São Camilo, para destacar a importância 
desse tema, e que ele continue sendo amplamente 
debatido pelo Terceiro Setor. 

Sr. Presidente, gostaria de dar como lido este 
pronunciamento, na íntegra. 

Agradeço novamente a gentileza do Senador José 
Nery e a de V. Exª. Quero destacar que V. Exª é uma 
pessoa comprometida com as entidades do Terceiro 
Setor. Citem-se hospitais filantrópicos, escolas, que 
prestam extraordinários serviços, Apaes, entidades 
de idosos. V. Exª teve papel fundamental, por exemplo, 
na Lei da Timemania para que essas entidades todas 
também pudessem, na verdade, renegociar os seus 
débitos de impostos, de tributos, de contribuições pre-
videnciárias junto ao Governo Federal. 

Parabenizo o Terceiro Setor e V. Exª também. 
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em atenção ao convite que recebi da As-
sociação Nacional de Educação Católica do Brasil – 
ANEC, participei na segunda-feira, dia 18 de agosto, 
em São Paulo, no Centro Universitário São Camilo – 
Campus Ipiranga – Auditório do Centro Cultural, do I 
Fórum de Associadas da ANEC, com o tema “ANEC e 
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o Contexto das Instituições Beneficentes” para ministrar 
palestra sobre “Tendências do Processo de Certifica-
ção das Entidades Beneficentes”.

Ao tempo em que agradeço de público o convite, 
parabenizo a ANEC pela iniciativa de realização do Fó-
rum que, certamente, proporcionou aos participantes 
o aprofundamento do debate em torno de um assunto 
que está no topo da lista de assuntos que despertam o 
interesse das entidades do terceiro setor: o Projeto de 
Lei Nº 3021, de 2008, de iniciativa do Poder Executivo, 
que atualmente tramita na Câmara dos Deputados.

Recentemente ocupei esta tribuna para alertar 
quanto ao absurdo deste Projeto, proposto repen-
tinamente, de surpresa, sem qualquer diálogo com 
a sociedade.Na ocasião, solicitei o apoio de toda a 
sociedade para que lessem e discutissem o referido 
Projeto, seja propondo sugestões ou mesmo traba-
lhando no sentido de que a iniciativa seja rejeitada já 
na Câmara dos Deputados, que é onde o Projeto se 
encontra atualmente.

Em resposta ao apelo, várias entidades vêm pro-
movendo debates em torno do assunto, a exemplo do 
que feito pela ANEC, que está organizando este evento 
do qual participei. Apenas para destacar, no dia 22 de 
abril, a Frente Parlamentar em Defesa da Assistência 
Social promoveu, no Auditório Nereu Ramos, da Câ-
mara dos Deputados, o Seminário Nacional “O Terceiro 
Setor no Brasil”, evento que reuniu parlamentares e 
entidades de assistência social. 

No dia 20 de junho, juristas, advogados e repre-
sentantes de entidades sociais se reuniram em Belo 
Horizonte para avaliar o PL e discutir a atual situação 
do Terceiro Setor no país no Seminário sobre Filantropia 
“Impacto do projeto da Lei 3021 sobre a isenção.”

No dia 28 de maio, a Associação Catarinense 
das Fundações Educacionais – ACAFE e o Sindicato 
das Escolas Particulares de Santa Catarina – SINEPE 
realizaram o Seminário “A Nova Proposta de Certifi-
cação e Isenção das Entidades Beneficentes”, para 
discussão do PL nº 3.021/2008.

Ainda anteriormente a este Seminário realizado em 
Florianópolis, no dia 28 de abril, reuni-me em Curitiba, na 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná, com diversas 
entidades do terceiro setor para discutir o referido Proje-
to e, desde então, tenho recebido várias manifestações, 
críticas e sugestões ao texto que foi apresentado.

O Projeto de Lei nº 3.021, de 2008, propõe mu-
danças no processo de certificação de entidades benefi-
centes de assistência social, mudanças estas que trarão 
alterações significativas na análise dos pedidos.

Nunca é demais lembrar a importância que o Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS) possui para as entidades do terceiro setor. É 

requisito necessário para a isenção do pagamento de 
contribuições sociais como a cota patronal, além de 
configurar importante instrumento para que as entida-
des possam ter acesso a recursos públicos.

Tenho, porém, que acima de tudo, o CEBAS é 
um instrumento de controle social, pois é documento 
que, atualmente, é conferido por um Conselho paritá-
rio, composto por representantes governamentais e 
pela sociedade civil.

A proposta do governo retira do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social – CNAS essa atribuição e a 
transfere para os Ministérios da Saúde, Educação e 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Da forma como proposto pelo Projeto de Lei, 
retira-se a atribuição deste Conselho em emitir o CE-
BAS, restringindo-se a participação da sociedade civil, 
que encontra neste Colegiado o espaço legítimo para 
sua atuação. 

Assim, tenho que a participação das entidades 
na discussão deste Projeto é mais do que fundamental 
para evitar conseqüências danosas oriundas de um tex-
to que não foi discutido previamente com a sociedade 
e, sob o meu ponto de vista, incorrigível.

As discussões que estão ocorrendo em todo o 
Brasil a respeito deste projeto são reflexo da preocu-
pação que agora se expandiu para toda a sociedade, 
envolvendo entidades sérias e que atuam com trans-
parência e comprometimento, executando serviços fun-
damentais para os cidadãos, a exemplo da ANEC.

Muito me honrou com o convite e destaco a impor-
tância de que este tema continue sendo amplamente 
debatido pelo Terceiro Setor. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 

V. Exª, que merece todos os aplausos por ser o nosso 
guia no atendimento daqueles que mais necessitam. 

Concedo a palavra ao Senador José Nery. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, antes de tratar do tema central que abor-
darei a seguir, quero registrar a campanha nacional 
por “Eleições Limpas”, promovida pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral e pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros, que tem como objetivo principal estimular 
juízes eleitorais a se aproximarem cada vez mais de 
suas comunidades, realizando palestras, encontros, 
debates, que ajudem a aproximar a Justiça Eleitoral 
da cidadania, dos eleitores. 

Portanto, hoje, 26 de agosto, o ponto alto da 
campanha “Eleições Limpas” foi a realização de au-
diências públicas, realizadas por juízes e promotores 
eleitorais em mais de mil Municípios no País. Quero 
assinalar que esse fato contribui sobremaneira para a 
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participação cidadã no processo eleitoral, na medida 
em que os cidadãos e as cidadãs levam ao juiz eleito-
ral e ao promotor suas dúvidas, suas denúncias sobre 
ilegalidades no processo da campanha eleitoral, suas 
informações sobre fatos que deverão ser apurados 
pela Justiça Eleitoral. 

Cumprimento a Associação dos Magistrados Bra-
sileiros e o Tribunal Superior Eleitoral por mais essa 
iniciativa que visa a contribuir com a transparência do 
processo eleitoral nas eleições Municipais de 2008 
em nosso País. 

Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, quero me 
referir especialmente à importante decisão que deverá 
ser tomada pelo Supremo Tribunal Federal no dia de 
amanhã. A atenção e os olhos do País estarão voltados 
para o Supremo Tribunal Federal, que deverá, numa 
sessão histórica – esperamos que assim seja –, rea-
firmar o texto constitucional, em relação à demarcação 
de terras dos povos indígenas, que é inquestionável 
quanto aos direitos das populações indígenas.

A reserva indígena Raposa Serra do Sol foi re-
conhecida como área contínua, em 1998, ainda no 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
e a portaria de homologação foi assinada, pelo Presi-
dente Lula, em 2005. 

Esse processo demarcatório da terra indígena 
Raposa Serra do Sol vem recebendo um conjunto de 
contestações expressas em mais de trinta ações que 
deram entrada no Supremo Tribunal Federal.

Amanhã, todas essas ações estarão sendo jul-
gadas, a partir de uma discussão que deve ser feita e 
do relatório que será apresentado pelo Ministro Car-
los Ayres Britto, que, como a imprensa tem noticiado, 
será um relatório muito bem circunstanciado, profundo 
e analisará sob os mais diversos aspectos; aspectos 
sociais, antropológicos, jurídicos, étnicos e, sobretudo, 
o aspecto do respeito ao texto da Constituição Brasi-
leira. Esperamos que esse grande dia, acompanhado 
com muito interesse em nosso País, venha, de fato, 
reafirmar o texto da nossa Constituição.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as reper-
cussões da decisão não atingirão apenas as etnias 
localizadas na reserva em questão, mas, certamente, 
servirá de parâmetro para outras demarcações.

A demarcação das terras indígenas é uma grande 
conquista da nossa Constituição de 1988. Em seu art. 
20, inciso XI, estabelece que são bens da União as 
terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

No art. 231 são fixadas duas normas fundamen-
tais, relativamente a essas terras, que são proprieda-
de da União.

A primeira norma descrita no § 1º diz: 

São terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessários ao seu 
bem-estar e as necessárias a sua reprodução 
física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições.

A segunda norma dispõe que:

As terras tradicionalmente ocupadas pe-
los índios destinam-se a sua posse perma-
nente, cabendo-lhes os usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes.

Está transparente que a ocupação indígena não 
se limita ao espaço das habitações em que vivem, mas 
abrangem toda área onde os índios conseguem o indis-
pensável para sua sobrevivência digna. É justamente 
no entorno de suas aldeias que os índios identificam, 
colhem e utilizam as plantas medicinais, por exemplo. 

E como sabem os nobres Senadores, é no es-
paço do entorno de suas aldeias que eles enterram 
os seus mortos, pelos quais têm um grande respeito 
e veneração.

Concedo o aparte ao nobre Senador Paulo 
Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Nobre Sena-
dor José Nery, eu entendo que ninguém mais do que o 
senhor tem o aval do povo deste País, do campo e da 
cidade, para fazer esse pronunciamento, no meio da noi-
te, em defesa da nação indígena. V. Exª que preside a 
Comissão Especial eu diria, não chamaria de Subcomis-
são, ligada à Comissão de Direitos Humanos, de Com-
bate ao Trabalho Escravo. Quem não lembra na nossa 
história, negros e índios escravizados neste País. A eles 
não foi dado o direito a nada, a não ser depois de muita 
mobilização, de muita luta é que as terras começaram a 
ser demarcadas. V. Exª, na sua fala, é muito feliz quando 
diz que será uma decisão histórica do Supremo Tribunal 
Federal. Ela será parâmetro para todas as outras ações 
voltadas aos interesses dos povos indígenas. Eu queria 
só dizer a V. Exª que o meu gabinete, no dia de hoje, 
por ser Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
recebeu correspondências, e-mails, cartas de todos o 
País. O País amanhã estará em estado de alerta. Ha-
verá vigílias acompanhando passo a passo a decisão 
do Supremo Tribunal Federal. E claro que essas vigílias 
serão feitas por homens e mulheres que entendem que 
o ser humano está em primeiro lugar. Eu sempre digo, 
nobre Senador José Nery, que existem diversos setores 
discriminados no Brasil e no mundo, mas, sem sombra 
de dúvida, ninguém, no meu entendimento, no Brasil, 
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é tão discriminado quanto a nação indígena. Veja bem 
que essa não é nem uma questão ideológica, e V. Exª 
coloca muito bem. Veja que foi no governo anterior, do 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, que foi en-
caminhada a demarcação e, em seguida, reconhecida 
oficialmente pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Um 
outro dado que gostaria de resgatar, eu, Senador José 
Nery, que tive a alegria de encaminhar um projeto aqui 
para que Sepé Tiaraju esteja entre os heróis da pátria, 
é o patriotismo da nação indígena. Quem ler um pouco 
da nossa história verá, não diria somente, que entre os 
melhores soldados a defender a pátria-mãe Brasil nas 
fronteiras estavam os índios. Sepé Tiaraju morreu num 
desses conflitos quando eles tentavam entrar a partir do 
Rio Grande do Sul. Hoje mesmo, tenho certeza abso-
luta que os índios defendem as nossas fronteiras com 
a mesma fibra, a mesma raça, a mesma vontade, diria 
até enfrentando com flecha, tacape e o arco, as balas 
dos invasores nas nossas fronteiras da mesma forma 
como faz o Exército brasileiro. Senador José Nery, rea-
lizei duas audiências públicas na Comissão de Direitos 
Humanos, ouvindo o povo indígena da Raposa Serra 
do Sol. Não tenho nenhuma dúvida. Falaram para mim 
que existem nessa terra agricultores de alguns Estados, 
o que nós defendemos e não temos problema nenhum 
é que eles seja indenizados, que o Estado indenize. 
Se os homens brancos ou negros que estão lá, porque 
eu acho que a questão aqui é a nação indígena, há 
décadas, que sejam indenizados, mas que sejam des-
locados para outras áreas, que possamos – como V. 
Exª colocou muito bem – permitir que o povo indígena 
fique na sua terra, no seu rio, na sua floresta, vivendo 
a sua realidade, a sua cultura, podendo rezar, cantar a 
história dos seus antepassados. O aparte que faço a V. 
Exª, Senador Suplicy e queria fazer na sua fala, é dizer 
que esse Senador não tem nenhuma dúvida, eu assi-
no, na íntegra, o pronunciamento feito aqui pelo Sena-
dor Eduardo Suplicy, que fará um aparte, em seguida, 
como assino, na íntegra, o pronunciamento de V. Exª 
que, para meu orgulho, é Presidente da Comissão Es-
pecial de Combate ao Trabalho Escravo, na Comissão 
de Direitos Humanos. Parabéns a V. Exª. É bom ver que 
nesta noite, quase 20h30min, nós estamos aqui fazen-
do esse chamamento ao País e que amanhã prevaleça 
a justiça. Se prevalecer a justiça, não temos nenhuma 
dúvida de que o povo indígena sairá não vencedor, mas 
sairá dessa decisão com os seus direitos assegurados. 
Para mim, aqui não é uma questão de vencidos e de 
vencedores, mas sim de direitos, e esse é um direito do 
povo indígena. Parabéns, Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Paulo 
Paim, agradeço a V. Exª enormemente o aparte, que 
enriquece os argumentos que estamos apresentando 

em defesa da demarcação em área contínua da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima.

Esta nossa presença no plenário do Senado, 
como disse V. Exª, quase às 20h30 – a minha e a do 
Senador Romeu Tuma, do Senador Paulo Paim e do 
Senador Eduardo Suplicy, a quem, daqui a pouco, con-
cederei um aparte –, para nós, tem um sentido especial. 
É como se disséssemos ao Supremo Tribunal Federal 
e também ao nosso País que estamos em vigília cívica, 
esperando, torcendo, para que, na decisão que será 
proferida – independentemente, com certeza, de todas 
as pressões, de todas as argumentações –, prevaleça 
o respeito ao que diz a Constituição e, principalmente, 
ao direito de nossas populações originárias.

Por isso, o gesto de estarmos aqui tem não o sen-
tido de exercer qualquer pressão, mas o de manifestar 
convicções, crenças e a esperança de que o Supremo 
Tribunal Federal tome sua decisão a exemplo de deci-
sões históricas que têm proferido nos últimos tempos, 
como a autorização de pesquisa com células-tronco; 
a determinação do fim do nepotismo, prática ilegal e 
ilegítima da contratação de parentes das autoridades 
em cargos comissionados no serviço público, em to-
das as esferas; a regulação do uso das algemas; a 
fidelidade partidária. Lamento que algumas dessas 
decisões sejam interpretadas como se o Supremo esti-
vesse legislando e substituindo o Congresso Nacional. 
Não é verdade! O Supremo interpreta a Constituição 
mediante provocação de instituições ou de cidadãos, 
cumprindo, portanto, seu papel.

É claro que, no Brasil, há um certo slogan, dito 
por alguns, de que “decisão da Justiça não se discu-
te, cumpre-se!”. No direito democrático, em algumas 
situações, temos criticado também decisões do Poder 
Judiciário, de forma autêntica, usando a liberdade que 
temos para fazê-lo e as prerrogativas e as atribuições 
que temos de assim tratar.

Por isso, para a decisão a ser proferida amanhã – 
cremos, pela maioria de seus membros –, esperamos 
que não haja, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
pedido de vistas, como é normal haver num processo 
em apreciação no Tribunal. Esperamos uma decisão 
independente, correta, com base na Constituição.

Por isso, estarmos aqui a esta hora tem o sentido 
de uma vigília cívica de representantes do povo brasi-
leiro nesta Casa legislativa, irmanada ao sentimento, às 
aspirações, às lutas de muitas organizações que defen-
dem os povos indígenas, como o Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI); a Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab), organiza-
ção dos próprios indígenas; o Conselho Indígena de 
Roraima (CIR); a Confederação Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB); o Movimento Nacional de Direitos 
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Humanos (MNDH), cuja nota pública de apoio à luta 
dos povos indígenas, em especial da Raposa Serra do 
Sol, há pouco, o Senador Suplicy aqui relatou.

Hoje, estamos irmanados, para fazer essa defesa, 
para acompanhar essa decisão. Ficamos na expectativa 
positiva de que sairá uma decisão dos nossos Minis-
tros e Ministras que mais se coadune com o respeito 
a essas populações que historicamente têm sido dizi-
madas e violentadas nos seus direitos.

A decisão do Supremo tem o poder de resgatar, 
de colocar no devido lugar os direitos dos povos indí-
genas, em especial, os dos povos de Roraima.

Com muita satisfação, concedo um aparte ao 
Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador José Nery, desculpe-me. Deixei o tempo li-
vre para V. Exª. Não o marquei, a seu pedido, porque 
o assunto é importante.

Pediria ao Senador Eduardo Suplicy que fosse 
urgente e que V. Exª, dentro do possível, concluísse.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Exato. Sr. 
Presidente, antes que o Senador Eduardo Suplicy nos 
faça o aparte...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pro-
meto ser breve.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Eu tinha dialo-
gado com alguns Senadores sobre a importância, no dia 
de hoje, se possível fosse, de nos organizarmos, para 
ficarmos aqui, neste plenário, até mais tarde – quem 
sabe até a madrugada, até a chegada do novo dia, 
até a meia-noite ou até uma hora da manhã, Senador 
Romeu Tuma, nosso Presidente –, em comunhão com 
todos aqueles que estão com esperança, que esperam 
essa decisão; em comunhão com os povos indígenas 
que vieram dos seus Estados, que estão em Brasília, 
em frente ao Congresso Nacional, e que pretendem 
amanhã acompanhar de perto a sessão do Supremo 
Tribunal Federal, na Praça dos Três Poderes.

Se nos tivéssemos organizado melhor, Senador 
Romeu Tuma, iríamos pedir a V. Exª, que agora preside 
a sessão, que ficasse conosco e com o País, aguar-
dando, de forma muito serena, mas muito afirmativa, 
o momento, a chegada do dia que pode ser para nós 
o dia da celebração, da confirmação dos direitos dos 
povos indígenas. Não quero pensar em alternativa que 
não seja essa. Eu ia falar aqui, Sr. Presidente, de alter-
nativa que não fosse essa, mas prefiro acreditar que 
obteremos amanhã a melhor das decisões.

Senador Suplicy, ouço V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 

Peço-lhe um minuto, Senador Suplicy. Eu só diria que 
temos de colocar a cabeça sobre o travesseiro hoje... 
O Senador Paim sabe, bem como o Senador Suplicy 

e o Senador Nery, que quem não sonha não alcança 
os objetivos que a alma propõe. Então, vamos pôr a 
cabeça no travesseiro e esperar que nossos sonhos e 
os de V. Exª se realizem, porque não há montanha, por 
mais alta que seja, que possa esconder o sol. Vamos 
ver o sol brilhar amanhã, dentro do sonho de V. Exª.

Senador Suplicy, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado pela 

sua fala. Como disse outro dia o Senador Paim, V. Exª 
faz poesia e, com isso, homenageia a causa dos po-
vos indígenas.

Senador Suplicy, finalmente, V. Exª tem o aparte.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador José Nery, V. Exª acaba de formular 
um convite ao Presidente da nossa sessão, Senador 
Romeu Tuma, para que possamos continuar aqui até 
as 9h. Se o Senador Romeu Tuma avaliar que é ade-
quado e procedente a sugestão...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Com todo o prazer, passarei a Presidência a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Essa 
seria uma possibilidade, mas seria preciso haver núme-
ro suficiente de Senadores – no mínimo, quatro Sena-
dores – neste plenário. Senador José Nery, quero aqui 
recordar que, há duas semanas, fizemos uma visita ao 
Ministro Carlos Ayres Britto. O que eu gostaria de dizer é 
que fiquei muito bem impressionado com a maneira com 
que S. Exª conosco dialogou. Não nos disse qual é, por 
enquanto, a conclusão do seu parecer, mas nos falou de 
elementos que está estudando com muito propriedade. 
Disse-nos que está ouvindo todas as partes. Inclusive, 
conforme registrou a imprensa ontem e hoje, S. Exª re-
cebeu o Parlamentar que propôs que houvesse essa 
ação, para que não houvesse a demarcação contínua. 
Portanto, ouviu a parte que objeta a demarcação que, 
primeiro, foi realizada por iniciativa do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso e que, depois, foi confirmada 
pelo Presidente Lula. S. Exª está perfeitamente ciente de 
protestos tais como o do Prefeito de Pacaraima, Paulo 
César Quartiero, que, em sua liberdade de expressão, 
qualificou o Ibama, o Incra e a Funai de “tridente do 
diabo”, uma expressão de força, como se ele estivesse 
se sentindo o líder dos arrozeiros prejudicados. Mas é 
importante que os princípios constitucionais, tão bem 
comentados pelo Professor Dalmo de Abreu Dallari, 
sejam preservados e que os próprios índios, das mais 
diversas tribos, sejam ouvidos, na medida em que há 
índios que têm opiniões diversas. O importante é que o 
Ministro Carlos Ayres Britto está ouvindo todas as partes. 
Tenho convicção de que o parecer dele será uma peça 
muito significativa. Quero fazer uma justificativa ao Se-
nador Paulo Paim, Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, que realizou duas 
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audiências públicas sobre o tema, abrindo oportunidade 
para que pessoas pudessem ser ouvidas. Como S. Exª 
convocou reunião para amanhã às 9 horas, justamente 
na hora em que se abrirá a sessão do Supremo Tribunal 
Federal, quero aqui justificar-me. Representando a Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
alguns de nós Senadores – a própria Senadora Marina 
Silva, que é membro da CDH, possivelmente o Senador 
José Nery e outros – estaremos ali acompanhando o 
início da sessão que vai se prolongar por muito tempo. 
Quero também aqui manifestar a minha confiança e 
o meu respeito pelo decisão que o Supremo Tribunal 
Federal tomará amanhã, de grande importância para 
Roraima e para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Senador Suplicy, permita-me, por favor. Nós sabemos 
que o Ministro Ayres Britto é um jurista de primeira 
grandeza. Não há dúvida de que seu julgamento será 
referendado.

Eu queria, se V. Exª pudesse, por meio do Sena-
dor Paim, pela Comissão a que nós todos pertencemos 
– estamos os quatro aqui da mesma comissão –, que 
a televisão do café e todas as do Senado sejam sinto-
nizadas no canal do Supremo Tribunal Federal. Todas 
as televisões da Casa seriam ligadas no programa do 
Tribunal quando será discutido o relatório do Ministro 
Carlos Ayres Britto.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quem 
sabe V. Exª possa fazer uma sugestão...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já estou fazendo. Queria apoio.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mais 
uma: eu e o Senador José Nery já tínhamos conver-
sado com o Presidente Paulo Paim, da CDH, sobre, 
quem sabe, transferirmos a reunião da CDH para o 
Supremo Tribunal Federal amanhã de manhã, de tal 
forma que pudéssemos, pelo menos, assistir à parte 
inicial do parecer do Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– O importante, Senador, é demonstrarmos que temos 
interesse na solução, mas não mostrarmos pressão, 
porque aí estaríamos em uma situação desagradá-
vel, já que, enfim, aquela Corte têm a competência da 
decisão. Então, o que V. Exªs vão fazer – quem for lá 
amanhã – é realmente acompanhar de perto, mas sem 
qualquer demonstração de pressão sobre o relatório. 
É o meu pensamento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Esta-
remos atentos, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Sei que V. Exª tem um comportamento exemplar.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Nery, V. Exª me permite participar?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– S. Exª quer levar o debate até amanhã cedo.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Gostaria de 
solicitar, de requerer ao Presidente, Senador Romeu 
Tuma, se pudermos – sei que todos temos nossos 
compromissos –, prolongar a sessão um pouco mais, 
apenas como um gesto cívico e não de confronto. É 
o gesto de quem espera uma decisão histórica como 
essa de amanhã. Se pudéssemos, gostaria de perma-
necer um pouco mais aqui. Claro, tudo isso só poderá 
ocorrer – e temos quatro Senadores – se houver um 
quórum mínimo para que a sessão funcione.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Até poderia, mas tenho um problema de saúde. Te-
nho de tomar umas injeções que não podem passar 
do horário.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Vamos tentar 
aqui da tribuna, Senador Paulo Paim, Senador Eduar-
do Suplicy, Sr. Presidente Romeu Tuma, encontrar na 
Casa Senadores que, igualmente, apóiem a causa dos 
povos indígenas, para que venham a plenário. Assim 
poderemos ficar mais uma hora, se for o caso.

E, é claro, respeitando aqui a situação de saúde de 
V. Exª, que precisa estar bem não só hoje, mas todos os 
dias para continuar trabalhando em prol do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Tenho a leve impressão de que, se o Senador Paim 
assumir a Presidência, pode dar continuidade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Posso 
assumir sem problema nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Espiritualmente, permanecerei aqui. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Presi-
dente Romeu Tuma, se V. Exª entender que eu deva 
aí presidir, vou, de imediato, à tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª pode vir, por favor, presidir, e não haverá ne-
nhum inconveniente de nulidade, porque não há de-
cisões a tomar, a não ser essa força que o Senador 
José Nery está se propondo a fazer em benefício das 
comunidades que ele representa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) Está certo. 
Permita-me, antes de assumir a Presidência, só já res-
ponder ao Senador Suplicy. S. Exª, na verdade, fez um 
questionamento no sentido de que a Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa se transferisse, 
amanhã, para o Supremo Tribunal Federal com todo o 
seu colegiado. Eu diria, Senador Suplicy – o Senador 
Romeu Tuma eu sei que vai estar presente amanhã de 
manhã –, a Comissão de Direitos Humanos está con-
vocada exatamente para as 9 horas. Acho que é uma 
forma de a gente participar, via TV Senado para todo o 
Brasil, também na Comissão de Direitos Humanos, nós 
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iniciarmos amanhã com esse debate. Deixarmos a pau-
ta para a partir das 10 horas, 11 horas, mas iniciarmos 
exatamente sobre o julgamento que está havendo no 
Supremo Tribunal Federal, naquele momento, sobre as 
terras dos povos indígenas. Seria uma forma também de 
nós demonstrarmos ao País a nossa posição, o nosso 
apreço ao nosso povo, enfim, ao povo indígena. E, com 
certeza, Senador Romeu Tuma, não digo que a gente 
vai amanhecer aqui, mas eu acho que só num primei-
ro momento, ultrapassando as nove da noite, já é uma 
simbologia em relação às nove horas de amanhã de 
manhã, que inicia no Supremo, inicia na Comissão de 
Direitos Humanos, e quem sabe a Comissão de Direi-
tos Humanos faça um entendimento de ficar nove horas 
no ar, tudo numa simbologia em relação ao que está 
acontecendo lá no Supremo Tribunal Federal. E claro 
que aqui, à tarde mesmo, se o Supremo continuar, tenho 
certeza de que, às duas da tarde, esse tema voltará ao 
debate. Mas quero, Senador Suplicy, além dessa minha 
posição já exposta, dizer também como V. Exa: tenho o 
maior respeito por aqueles Senadores que pensam dife-
rente, porque assim se escreve, assim se faz a História, 
é a democracia. Claro que vamos torcer muito para que 
o Supremo decida de forma propositiva, afirmativa, em 
relação às terras dos povos indígenas.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador José Nery, V. Exa permitiria? Há uma vota-
ção a ser feita. Sem interromper a seqüência do seu 
discurso, eu queria colocá-la em votação, sem prejuízo 
do importante pronunciamento de V. Exa.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pois não, Pre-
sidente. O gesto de V. Exa em concordar em ficar aqui, 
tomar seu remédio e nos acompanhar um pouco mais 
até as nove horas... Não vamos madrugar conforme fa-
lamos inicialmente, até porque os próprios funcionários 
do Senado aqui teriam de fazer um revezamento, tendo 
em vista que não era um ato, uma forma, um pronun-
ciamento planejado. Mas, com todo o prazer, escuto V. 
Exa. e a decisão que V. Exa precisa. Eu aguardo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Não mais do que dois minutos.

Na sessão anterior, foi lido o Requerimento no 
250, de 2008, do Senador Gim Argello e de outros Srs. 
Senadores, solicitando a realização de sessão espe-
cial para comemorar o Dia Nacional do Profissional da 
Educação Física, bem como os dez anos de criação 
do sistema Conselho Federal e Conselhos Regionais 
de Educação Física.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Com muita honra, passo a Presidência ao ilustre Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos desta Casa.

O Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador José Nery, continue seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, acatar a ação que 
questiona a demarcação em terras contínuas é mais do 
que ferir a Constituição; é abrir as portas para prolifera-
ção de conflitos entre etnias indígenas e ocupantes irre-
gulares em todo o território nacional. Seria uma decisão 
que reforçaria a prática da invasão de terras indígenas 
por pessoas que se apossam ilegalmente dessas áreas, 
visando aumentar seus patrimônios, sem consideração 
de ordem ética e sem respeito pela vida e pela dignida-
de dos seres humanos que são os índios. 

É revoltante presenciar as autoridades que de-
veriam zelar pela Constituição Federal acobertarem e 
auxiliarem grileiros das terras indígenas, colaborando 
para a espoliação do patrimônio público e a consuma-
ção de inconstitucionalidades.

Faço minhas as palavras do renomado jurista 
Dalmo Dallari, às quais também se referiu o Senador 
Suplicy, quando do seu pronunciamento, no artigo em 
que afirma por que apoiar a demarcação de terras in-
dígenas de forma contínua, tal qual prevê o art. 231 
da Constituição. Ele diz: 

(...) a demarcação das terras indígenas 
é, necessariamente, de áreas contínuas, em 
rigorosa obediência à norma constitucional que 
define como indígenas todas as terras tradicio-
nalmente ocupadas pelos índios, não havendo 
um só caso de ocupação de ‘ilhas’, deixando 
intervalos vagos, sem ocupação, entre um e 
outro espaço ocupado por aldeamentos.

Essa é a manifestação de um dos mais renomados 
juristas de nosso País, Dr. Dalmo de Abreu Dallari.

Sr. Presidente Senador Paulo Paim, Senador Su-
plicy, Senador Romeu Tuma, quero também me referir 
às matérias publicadas pela imprensa brasileira no dia 
de hoje e, em particular, à cobertura do jornal O Es-
tado de S.Paulo, que relata o clima existente hoje no 
Estado de Roraima, quando diz que “Índios aguardam 
decisão do STF e PF reforça efetivo”. Há um temor de 
explosão de conflitos a partir de quarta-feira, quando 
o Supremo Tribunal Federal julga a demarcação da 
Raposa Serra do Sol.

O enviado especial do jornal O Estado de S. 
Paulo faz o relato dizendo que:
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As forças de segurança encontram-se 
em estado de prontidão em Roraima. A Polí-
cia Federal e a Força Nacional de Segurança 
reforçaram seus efetivos na área da terra In-
dígena Raposa Serra do Sol, no norte do Es-
tado, enquanto na capital, Boa Vista, a Polícia 
Militar decidiu manter 1.500 homens de pron-
tidão. Essa situação é motivada pelo temor de 
uma explosão de conflitos na Região, a partir 
de quarta-feira, quando o Supremo Tribunal 
Federal (STF) se reúne para julgar a questão 
de demarcação da reserva. 

O ponto que desperta maiores cuidados 
é a Vila Surumum – povoado na entrada da 
reserva, onde estão se concentrando índios 
favoráveis à manutenção dos atuais limites 
das reserva, índios que desejam mudanças 
e arrozeiros – que lutam para que não serem 
expulsos do lugar.

O Conselho Indigenista de Roraima (CIR), 
que lidera o movimento pela demarcação da re-
serva em área contínua, sem a presença de não-
índios em seu interior, pretende reunir mil índios 
na vila – para acompanharem juntos o debate no 
STF. Ao lado dos índios, sobre a ponte de aces-
so à vila, o fazendeiro Paulo César Quartiero, 
o maior produtor de arroz do Estado, pretende 
realizar um evento religioso pela manhã.

O arrozeiro, que também é Prefeito de 
Pacairama, pelo DEM, deverá permanecer na 
vila com o mesmo propósito dos índios: acom-
panhar o debate do STF.

A Sociedade dos Índios Unidos de Rorai-
ma (SODIURR), organização menos influente 
do que o CIR e defensora da permanência de 
não-indígenas na reserva, também pretende 
reunir o seu pessoal na vila. É lá que a Força 
Nacional de Segurança e a polícia devem con-
centrar boa parte dos seus homens.

Também haverá policiais nas sedes dos 
municípios envolvidos na polêmica, por esta-
rem dentro da própria reserva: Uiramutã, Pa-
caraima e Normandia. 

A força tem 150 homens na área. Outros 
cem homens estão de prontidão em Brasília 
e serão deslocados para Roraima em caso 
de conflito, segundo o comandante do 2º Ba-
talhão da Força no Estado, major Josias do 
Nascimento Seabra.

A PF não divulgou informações sobre seu 
efetivo, mas sabe-se que está sendo reforçado. 
Em Boa Vista, os órgãos de segurança tam-
bém se preparam para eventuais conflitos. ‘Se 

for necessário, vamos agir para manter a paz 
social’, diz o comandante da PM (...).

A Raposa Serra do Sol foi demarcada em 
1998, no governo de Fernando Henrique Car-
doso, e homologada em 2005, pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Tem 1,7 milhão de 
hectares, onde vivem cerca de 19 mil índios, 
de cinco etnias.

Em abril, quando a PF chegou à região, 
para a desintrusão dos arrozeiros, enfrentou 
uma forte resistência e situações de violência. 
Foi então que o governador do Estado, José 
de Anchieta Júnior, recorreu ao STF, pedindo 
a suspensão das operações, sob risco de der-
ramamento de sangue.

O Supremo acatou o pedido e a ação poli-
cial foi paralisada até que seja julgado o mérito 
das ações que contestam a demarcação. E é 
isso que começa a ser feito na quarta-feira. 

O coordenador do CIR [Conselho Indige-
nista de Roraima], o índio macuxi Dionito José 
de Souza, acredita que o Supremo vai manter 
a demarcação “assegurando o direito dos ín-
dios garantido pela Constituição Federal”. Mas 
se a decisão for pela revisão do processo, ele 
não descarta a possibilidade de invasão de 
propriedades dos não-índios. (...)

De outro lado, o presidente da Sodiurr 
[outra organização], Sílvio da Silva, diz que 
seu povo está disposto a respeitar a decisão 
do STF.(...)

Esse relato, Sr. Presidente, feito pelo jornalista 
Loide Gomes, enviado especial do jornal O Estado 
de S. Paulo a Roraima, mostra bem o clima com que 
essa decisão é aguardada. 

Lideranças dos povos indígenas, do Conselho In-
digenista Missionário e das organizações indígenas da 
Amazônia brasileira participam de um ato que se realiza 
neste momento no Teatro Nacional de Brasília, um ato 
cultural em defesa dessas populações, especialmente 
em defesa de Raposa Serra do Sol. Estão, de forma 
muito consciente, aguardando e se manifestando, como 
farão amanhã na Praça dos Três Poderes para esperar 
a decisão do Supremo Tribunal Federal. 

Neste momento, Senador Paulo Paim, quero sau-
dar aqui a presença do Presidente Garibaldi Alves, que, 
com certeza, tomou conhecimento de que resolvemos 
ficar aqui até as 21h – algo que muitas vezes fazemos 
em nossas sessões – para nos manifestar, numa pos-
tura de vigília cívica, na esperança e no aguardo, Pre-
sidente Garibaldi, dessa importante decisão dos Srs. 
Ministros do Supremo Tribunal Federal.
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V. Exª, como magistrado, como Presidente desta 
Casa, com certeza tem sido perguntado sobre essa 
questão e, com certeza, tem a sua opinião sobre este 
fato relevante que é motivo de mais de trinta ações 
judiciais que tramitam no Supremo desde que a de-
marcação da terra indígena Raposa Serra do Sol foi 
definida – inicialmente no Governo Fernando Henrique 
e, posteriormente, como disse antes, confirmada, homo-
logada por portaria assinada pelo Presidente Lula. 

Sr. Presidente, Srs Senadores, eu gostaria, por 
último, de fazer referência a outras matérias que estão 
necessitando não do voto ou de decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, mas de decisões do Congresso Nacional, 
entre elas, a convenção da ONU sobre o direito dos po-
vos indígenas que se encontra em tramitação na Câmara 
dos Deputados e depois deverá vir para ser apreciada no 
Senado Federal. Além dessa, há outras matérias muito 
polêmicas, como, por exemplo, controvertida proposta de 
autorização para que mineradoras atuem na exploração 
de recursos minerais em terras indígenas.

Há propostas de várias naturezas, propostas que, 
de alguma forma, se referem aos direitos dos povos 
indígenas e que necessitam da decisão do Parlamen-
to brasileiro, necessitam do voto das Srªs Deputadas, 
dos Srs Deputados, das Srªs Senadoras e dos Srs 
Senadores para que se tornem leis. Há que se tratar, 
sobretudo, da afirmação e do acolhimento de conven-
ções internacionais da ONU que tratam da garantia, 
da confirmação de direitos da população originária do 
nosso País, população que, quando do chamado Desco-
brimento, era de cinco milhões e, passados quinhentos 
anos, hoje, é de apenas setecentos mil índios.

O que se pode afirmar tranqüilamente é que hou-
ve um genocídio, uma matança. Portanto, precisamos 
reafirmar, garantir o direito dos povos indígenas à sua 
terra, à sua cultura, à preservação e à garantia dos 
seus costumes. Isso é fundamental. Por isso, a deci-
são do Supremo terá para nós o sabor do resgate dos 
direitos dos povos indígenas.

Sei que essa é uma matéria que envolve muita 
polêmica, Sr. Presidente. Há polêmica porque ela opõe 
a maioria, talvez a totalidade, das autoridades consti-
tuídas do Estado de Roraima – o Governo Estadual, a 
Assembléia Legislativa – ao Governo Federal. É uma 
matéria em torno da qual não há consenso, inclusive 
no âmbito do próprio Governo: o Ministério da Justiça 
e a Fundação Nacional do Índio têm uma posição, a da 
defesa do texto constitucional, mas há outras áreas que 
questionam essa demarcação, como mostrou a mani-
festação do Comandante Militar da Amazônia, General 
Augusto Heleno, que ocorreu em passado recente.

É uma matéria que desperta polêmica e paixões 
aqui neste plenário, na Câmara dos Deputados e no 

Congresso Nacional, porque há – é bom que se diga 
–, Parlamentares que apóiam a demarcação tal qual 
ela foi concebida e concluída em 2005, mas há Parla-
mentares que, igualmente, questionam essa decisão 
da demarcação. 

Mas o bom da democracia é isto, Presidente Ga-
ribaldi Alves, Presidente Paim: hoje nós podemos nos 
manifestar, concordar e discordar, diferentemente do 
que ocorria em tempos não muito distantes, quando 
discordar, falar, denunciar e protestar poderia significar 
a perda da liberdade, a prisão, a tortura e a morte. As 
forças populares do nosso País lutaram bravamente, 
enfrentando a ditadura e seus algozes, os algozes do 
povo, das lutas libertárias. 

Uma grande mobilização social ao longo da his-
tória permitiu o avanço das forças democráticas para 
a conquista de eleições livres, para a conquista da 
Anistia e a conseqüente libertação daqueles que se 
encontravam nos cárceres da Ditadura, para a conquis-
ta da Assembléia Nacional Constituinte. Aliás, no pró-
ximo dia 5 de outubro, a nossa Constituição completa 
20 anos, razão, inclusive, de eventos comemorativos. 
Participamos, nesta semana, sob a direção do Presi-
dente Garibaldi Alves Filho, aqui no Senado Federal, 
do lançamento do CD que trata da rica experiência 
democrática da Assembléia Nacional Constituinte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pois não. Ouço 
o aparte de V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu só 
queria agradecer ao Presidente Garibaldi Alves Filho 
a sua permanência aqui até às 21 horas, cumprindo, 
assim, com o objetivo que V. Exª, o Senador Paulo 
Paim e eu próprio havíamos colocado, qual seja, o de 
simbolicamente estarmos aqui, em vigília, por atenção 
da sessão de amanhã do Supremo Tribunal Federal. 
Cumprimento V. Exª e o Senador Paulo Paim por esta 
vigília, a qual podemos dar por concluída. Mas quero 
fazer uma sugestão de um assunto que ambos têm 
acompanhado e, em especial, o Senador Paulo Paim. 
Refiro-me à Convenção do Partido Democrata que, 
nesta semana, em Denver, deverá consolidar a escolha 
do Senador Barack Obama como o próximo candidato 
do Partido à Presidência dos Estados Unidos. Fiquei 
muito curioso de conhecer – e na Bienal do Livro tive 
oportunidade de obtê-lo – o livro de Monteiro Lobato, 
O Presidente Negro, escrito em 1926, que prevê a 
eleição de um presidente negro nesta oportunidade, 
assim como Monteiro Lobato também previu a utili-
zação, nesta época em que estamos, de algo como 
a Internet, coisas muito interessantes desse genial 
escritor brasileiro. Daqui a pouco a Senadora Hillary 
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Clinton fará o seu pronunciamento na Convenção, que, 
muito provavelmente, será transmitido ao vivo. Esse 
momento também será muito interessante, porque 
ela conclamará os que tanto queriam que ela fosse 
a candidata que apóiem o Senador Barack Obama, 
o que terá um grande significado. Mas cumprimento 
V. Exª por nos conduzir nesta vigília, Senador José 
Nery. Parabéns.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, Se-
nador Eduardo Suplicy. Eu me associo a V. Exª e, com 
certeza, ao Senador Paulo Paim, nos agradecimentos 
ao Presidente Garibaldi Alves Filho, mesmo depois de 
presidir a sessão ordinária e a votação da Ordem do 
Dia, pela sua presença aqui, em Plenário, reforçando 
o nosso gesto de, a partir de agora, aguardar – e so-
mente isso – que a justiça seja feita. O Brasil e todos 
que apóiam a causa indígena, especialmente os povos 
indígenas, amanhã, esperamos que, juntos, tenhamos 
mil razões para celebrar essa importante decisão do 
Supremo Tribunal Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECERES NºS 918 E 919, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 17, de 2005, de autoria do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, que estabelece 
normas para a divulgação na Rede Mundial 
de Computadores (Internet), de informações 
sobre programas de transferência de renda 
mantidos por Estados e Municípios com a 
participação de recursos da União.

PARECER Nº 918, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado nº 17, de 2005, que estabelece normas 
para a divulgação, na Rede Mundial de Computadores 
(Internet), de informações sobre programas de trans-
ferência de renda mantidos por Estados e Municípios 
com a participação de recursos da União.

A proposição dispõe, em seu art. 1º, que “os 
acordos, convênios, termos de cooperação ou ins-
trumentos congêneres firmados entre a União e Es-
tados, Municípios e Distrito Federal com a finalida-

de de instituir repasse de recursos da União para a 
utilização em programas de transferência de renda 
incluirão a obrigatoriedade de as Unidades da Fe-
deração divulgarem, nos sítios que matenham na 
rede mundial de computadores (Internet), os nomes 
dos beneficiários, o valor e o período de concessão 
do benefício”.

O art. 2º determina que os governos estaduais 
criem sítios, com o objetivo de divulgar os referidos da-
dos relativamente aos municípios com menos de cem 
mil habitantes que não disponham de recursos técnicos 
e financeiros para cumprir o comando do art. 1º

O art. 3º fixa prazo de 180 dias para que os con-
vênios em vigor se adaptem às novas regras.

O art. 4º prevê prazo de 90 dias para a regula-
mentação da lei pelo Poder Executivo.

Por fim, o art. 5º veicula a cláusula de vigência.
Na justificação, o Senador Geraldo Mesquita 

Júnior, autor do projeto, observa serem freqüentes os 
desvios de recursos em programas de transferência 
de renda, bem como o seu uso eleitoral, máxime nos 
pequenos municípios. Nesse contexto, a proposição 
se destina a aprofundar o controle social desses pro-
gramas, possibilitando que os cidadãos saibam quem 
está sendo beneficiado, quanto está recebendo e qual 
o prazo de vigência do benefício. A divulgação de tais 
dados na Internet atuaria, portanto, no sentido de re-
alizar os princípios constitucionais da publicidade e 
da eficiência.

No prazo regimental, não foram oferecidas emen-
das.

II – Análise

Uma análise perfunctória do projeto poderia con-
duzir à conclusão de que ele padeceria de vício de in-
constitucionalidade, por estabelecer obrigações para 
Estados e Municípios em matéria administrativa, o que 
atentaria contra o princípio federativo. Em verdade, 
isso não ocorre. Não se cuida aqui de uma imposição 
pura e simples a Estados e Municípios, mas sim da 
previsão de uma exigência legítima para a celebração 
de convênios no âmbito dos programas de transferên-
cia de renda em que Estados e Municípios recebem 
recursos federais.

Sob essa ótica, não representa nenhuma novida-
de que a União estabeleça condições para o repasse 
de recursos a Estados e Municípios por meio de con-
vênios. Todos os anos, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias prevê exigências para o repasse de recursos. É 
o que faz, por exemplo, o art. 44 da

Lei nº 10.934, de 2004. Ademais, o próprio Po-
der Executivo define em instrução normativa da Se-
cretaria do Tesouro Nacional determinadas regras que 
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devem ser observadas pelos convenentes (IN/STN nº 
1, de 1997).

Insta memorar que o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento da ADIMC nº 2.250, não vislumbrou 
qualquer inconstitucionalidade em dispositivo legal que 
condiciona a realização de transferências voluntárias 
pela União a outros entes federados ao cumprimento, 
por eles, de determinadas condições (cf. ADIMC nº 
2.250, julgamento em 2-4-2003).

Como assinalado pelo autor do projeto, a divul-
gação dos dados atende ao princípio constitucional da 
publicidade, bem como opera em benefício da fiscali-
zação do correto uso dos recursos públicos, na medida 
em que permite com maior facilidade a identificação 
de possíveis fraudes na condução dos programas. Ao 
lado disso, estimula a participação popular no contro-
le das ações do governo, prestigiando, assim, a cida-
dania ativa.

Entendemos serem necessários ajustes apenas 
alguns ajustes na proposição. Em primeiro lugar, aten-
dendo ao comando do art. 7º, IV, da Lei Complementar 
nº 95, de 1998, e tendo em vista a conveniência de se 
evitar a produção de legislação extravagante, uma vez 
que já existe lei tratando da matéria, consideramos de 
bom alvitre que as novas normas sejam inseridas no 
corpo da Lei nº 10.836, de 2004, que, unificando as 
ações de transferência de renda do Governo Federal, 
criou o Programa Bolsa Família. Em seu art. 13, a re-
ferida lei estabelece:

Art. 13. Será de acesso público a relação dos be-
neficiários e dos respectivos benefícios do Programa 
a que se refere o caput do art. 1º

Parágrafo único. A relação a que se refere o caput 
terá divulgação em meios eletrônicos de acesso público 
e em outros meios previstos em regulamento.

Quanto ao art. 2º, entendemos deva ser supri-
mido. Parece razoável exigir-se determinada conduta 
do ente aos quais serão repassados os recursos, mas 
seria exagerado transferir a responsabilidade de di-
vulgação dos dados dos Municípios para os Estados. 
Cremos que, se o Município não dispõe de recursos 
financeiros ou técnicos para disponibilizar as infor-
mações na Internet, certamente haverá outros meios 
para atingir o objetivo de garantir a transparência do 
programa. Em alguns Municípios pequenos, há de se 
convir que a divulgação dos dados na Internet será 
menos eficiente como mecanismo para garantir a fis-
calização popular do que outras possíveis formas de 
publicidade. De qualquer modo, tal divulgação pode 
também ser feita pelo próprio Governo Federal, com 
base nas informações fornecidas pelos Municípios. A 
Caixa Econômica Federal, agente operador do Pro-

grama Bolsa Família, mantém página na Internet onde 
pode ser feita tal consulta.

No que se refere ao art. 3º, não se pode olvidar 
que os convênios constituem negócios jurídicos. A lei 
não pode impor novas obrigações para os Estados, Dis-
trito Federal e Municípios nos convênios já celebrados, 
sob pena de violar a garantia do ato jurídico perfeito 
(art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal).

À luz das razões precedentes, houvemos por 
bem elaborar substitutivo ao projeto de lei, que a se-
guir apresentamos.

III – Voto

Ante o exposto, somos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 17, de 2005, na forma do 
seguinte substitutivo:

EMENDA Nº – CCJ(SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 17 (SUBSTITUTIVO), DE 2005

Altera o art. 13 da Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, para condicionar o repasse 
de recursos da União a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito do progra-
ma Bolsa Família, à divulgação, por esses 
entes, de informações dos beneficiários na 
rede mundial de computadores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 

de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 13. Será de acesso público, inclusive por 

meios eletrônicos, a relação dos beneficiários e dos 
respectivos benefícios do Programa a que se refere o 
caput do art. 1º

§ 1º Sem prejuízo da divulgação realizada pela 
União, o repasse de recursos federais a Estados, 
Distrito Federal e Municípios com mais de cem mil 
habitantes, no âmbito do Programa a que se refere 
o caput do art. 1º, fica condicionado à divulgação, 
por esses entes, da relação de beneficiários, valo-
res e respectivos períodos de vigência, nos sítios 
que mantenham na rede mundial de computadores 
(Internet).

§ 2º No caso dos Municípios com menos de cem 
mil habitantes, a exigência do § 1º será substituída por 
outra que assegure a publicidade dos dados junto à 
população local, conforme definido em regulamento. 
(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 2 de julho de 2008.
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PARECER Nº 919, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a emenda apresentada 
ao substitutivo no turno suplementat.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

 
I – Relatório

Em 2 de julho passado, foi aprovado, por esta 
Comissão, substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
17, de 2005, de autoria do Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, que estabelece normas de divulgação, na Rede 
Mundial de Computadores (Internet), de informações 
sobre programas de transferência de rendas manti-
dos por Estados e Municípios com a participação de 
recursos da União.

Incluída a matéria na pauta da reunião da CCJ 
de 9 de julho, para apreciação em turno suplementar, 
nos termos do art. 282, combinado com o art. 92, am-
bos do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
foi apresentada, pelo Senador Cristovam Buarque, 
emenda ao substitutivo, que acrescenta § 3º ao art. 13 
da Lei nº 10.836, de 2004, com a seguinte redação: 
das informações a serem divulgadas, deverão constar 
os dados referentes às condicionalidades escritas nas 
respectivas leis que criaram os benefícios que se trata 
esta presente lei.

 
II – Análise

O RISF prevê, em seu art. 282, sejam os substi-
tutivos integrais a projeto de lei, uma vez aprovados, 
submetidos a turno suplementar, quando lhes poderão 
ser apresentadas emendas, as quais deverão, a teor 
do art. 283, ser examinadas pelas comissões compe-
tentes. Demais disso, o art. 92 do RISF manda aplicar 
aos projetos submetidos à deliberação terminativa das 
comissões, as mesmas disposições relativas aos ritos 
previstos para as matérias sujeitas à apreciação pelo 
Plenário do Senado, dentre as quais se encontram as 
relativas ao turno suplementar.

É com fundamento nos citados preceitos regi-
mentais que vem ao exame desta Comissão a Emen-
da nº 1, do Senador Cristovam Buarque, a qual se 
afigura, a nosso ver, bastante meritória. Com efeito, 
ao inserir o § 3º no art. 13 da Lei nº 10.836, de 2004, 
alterado pelo substitutivo, a Emenda tem por objeti-

vo determinar que, além do nome dos beneficiários, 
valores e períodos de vigência, constem das informa-
ções a serem divulgadas pela União e pelos demais 
entes que operem recursos federais no âmbito dos 
programas de que trata a referida lei também os da-
dos referentes às condicionalidades para a percep-
ção dos benefícios.

Para que não se transformem em medidas as-
sistencialistas, é fundamental que programas como 
Bolsa Família, estabeleçam condicionalidades a serem 
cumpridas pelos seus destinatários. É por exigências 
relacionadas à formação de capital humano, como a 
de freqüência escolar mínima, que se pode gerar um 
quadro de ruptura do ciclo de dependência, tornando 
os beneficiários aptos a ingressar no mercado de traba-
lho e caminhar por si próprios, sem a necessidade de 
tutela estatal. Nesse sentido, à luz dos princípios que 
inspiraram a apresentação do PLS nº 17, de 2005, e a 
elaboração do substitutivo ao projeto, entendemos ser 
de todo apropriada a divulgação dos dados atinentes 
às condicionalidades dos programas de transferência 
de renda.

De resto, consideramos necessários apenas al-
guns ajustes de ordem meramente redacional na alu-
dida emenda, consubstanciados na subemenda que 
a seguir apresentamos.

 
III – Voto

Ante o exposto, somos pela aprovação da Emen-
da nº 1, do Senador Cristovam Buarque, nos termos 
da seguinte submenda:

 
EMENDA Nº 1 

(Ao substitutivo da CCJ ao PLS nº 17, de 2005)

Dê-se ao § 3º do art. 13 da Lei nº 10.836, de 
2004, acrescido pela Emenda nº 1, que altera o art. 
1º do Substitutivo da CCJ ao PLS nº 17, de 2005, a 
seguinte redação:

“Art. 13.  ................................................
§ 3º Das informações a serem divulgadas 

deverão constar os dados referentes ao cum-
primento das condicionalidades estabelecidas 
para a percepção dos benefícios de que trata 
esta Lei. (NR)”

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2008.
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 17, DE 2005, 

NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA QUE:

EMENDA Nº 1-CCJ (SUBSTITUTIVO)

Altera o art. 13 da Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, para condicionar o repasse 
de recursos da União a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito do progra-
ma Bolsa Família, à divulgação, por esses 
entes, de informações dos beneficiários na 
rede mundial de computadores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 

de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 13. Será de acesso público, inclusive por 

meios eletrônicos, a relação dos beneficiários e dos 
respectivos benefícios do Programa a que se refere o 
caput do art. 1º

§ 1º Sem prejuízo da divulgação realizada pela 
União, o repasse de recursos federais a Estados, Dis-
trito Federal e Municípios com mais de cem mil habi-
tantes, no âmbito do Programa a que se refere o caput 
do art. 1º, fica condicionado à divulgação, por esses 
entes, da relação de beneficiários, valores e respecti-
vos períodos de vigência, nos sítios que mantenham 
na rede mundial de computadores (Internet).

§ 2º No caso dos Municípios com menos de cem 
mil habitantes, a exigência do § 1º será substituída por 
outra que assegure a publicidade dos dados junto à 
população local, conforme definido em regulamento. 
(NR)

§ 3º Das informações a serem divulgadas deve-
rão constar os dados referentes ao cumprimento das 
condicionalidades estabelecidas para a percepção dos 
benefícios de que trata esta Lei. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2008. – Se-
nador Marco Maciel, Presidente.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;
....................................................................................

LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 

Cria o Programa Bolsa Família e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 13. Será de acesso público a relação dos be-

neficiários e dos respectivos benefícios do Programa 
a que se refere o caput do art. 1º

Parágrafo único. A relação a que se refere o caput 
terá divulgação em meios eletrônicos de acesso público 
e em outros meios previstos em regulamento.
....................................................................................

LEI Nº 10.934, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da lei orçamentária de 2005 e dá 
outras providências.

....................................................................................

Subseção III 
Das Transferência Voluntárias

Art. 44. As transferências voluntárias dependerão 
da comprovação, por parte do convenente, até o ato 
da assinatura do instrumento de transferência, de que 
existe previsão de contrapartida na lei orçamentária do 
Estado, Distrito Federal ou Município.

§ 1º A contrapartida será estabelecida em ter-
mos percentuais do valor previsto no instrumento de 
transferência voluntária de modo compatível com a 
capacidade financeira da respectiva unidade benefi-
ciada e considerando o seu índice de Desenvolvimento 
Humano, tendo como limite mínimo e máximo:

I – no caso dos Municípios:
a) 3 (três) e 8 (oito) por cento, para Municípios 

com até 25.000 (vinte e cinco mil) habitantes;
b) 5 (cinco) e 10 (dez) por cento, para os demais 

Municípios localizados nas áreas da Agência de De-
senvolvimento do Nordeste – ADENE e da Agência 
de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e na Região 
Centro-Oeste;

c) 20 (vinte) e 40 (quarenta) por cento, para os 
demais;

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal:
a) 10 (dez) e 20 (vinte) por cento, se localizados 

nas áreas da Adene e da ADA e na Região Centro-
Oeste; e
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b) 20 (vinte) e 40 (quarenta) por cento, para os 
demais.

§ 2º Os limites mínimos de contrapartida fixados 
no § 1º, incisos I e II, poderão ser reduzidos por ato 
do titular do órgão concedente, quando os recursos 
transferidos pela União:

I – forem oriundos de doações de organismos 
internacionais ou de governos estrangeiros, ou de 
programas de conversão da dívida externa doada 
para fins ambientais, sociais, culturais ou de seguran-
ça pública;

II – beneficiarem os Municípios, incluídos nos 
bolsões de pobreza, identificados como áreas prio-
ritárias;

III – se destinarem:
a) a ações de segurança alimentar e combate à 

fome, bem como aquelas de apoio a projetos produti-
vos em assentamentos constantes do Plano Nacional 
de Reforma Agrária ou financiadas com recursos do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza;

b) a Municípios que se encontrem em situação de 
emergência ou estado de calamidade pública formal-
mente reconhecidos por ato do Governo Federal, du-
rante o período em que essas situações subsistirem;

c) ao atendimento dos programas de educação 
básica;

d) ao atendimento de despesas relativas à se-
gurança pública.

§ 3º Os limites máximos de contrapartida, fixados 
no § 1º, incisos I e II, poderão ser ampliados quando 
esses limites inviabilizarem a execução das ações a 
serem desenvolvidas ou para atender a condições es-
tabelecidas em contratos de financiamento ou acordos 
internacionais.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto 

da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados 
os seguintes princípios:

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplina-
do por mais de uma lei, exceto quando a subseqüen-
te se destine a complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa.
....................................................................................

PARECERES NºS 920 E 921, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 185, de 2004 de autoria do Sena-
dor Demóstenes Torres, que regulamenta o 
emprego de algemas em todo o território 
nacional.

PARECER Nº 920, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador José Maranhão

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame, em caráter 
terminativo, nos termos do art. 101, II, d, do Regimento 
do Interno do Senado Federal (RISF), o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 185, de 2004, que regulamenta o 
emprego de algemas em todo o território nacional, de 
autoria do Senador Demóstenes Torres.

A proposição restringe o uso de algemas por 
parte dos órgãos de segurança pública aos casos 
previstos no art. 2º:

– durante o deslocamento do preso, quan-
do oferecer resistência ou houver fundado re-
ceio de tentativa de fuga;

– quando o preso em flagrante delito ofe-
recer resistência ou tentar fugir;

– durante audiência perante autoridade 
judiciária ou administrativa, se houver funda-
do receio, com base em elementos concretos 
demonstrativos da periculosidade do preso, de 
que possa perturbar a ordem dos trabalhos, 

– tentar fugir ou ameaçar a segurança e 
a integridade fisica dos presentes;

– em circunstâncias excepcionais, quan-
do julgado indispensável pela autoridade com-
petente;

– quando não houver outros meios idô-
neos para atingir o fim a que se destinam.

Complementarmente, o PLS proíbe o uso de 
algemas como forma de sanção ou quando o investi-
gado ou acusado se apresentar, espontaneamente, à 
autoridade administrativa ou judiciária (art. 3º).

Para garantir efetividade da lei, o PLS determi-
na que os órgãos policiais e judiciários mantenham 
livro especial para registro do uso de algemas, com 
respectiva fundamentação (art. 4º). Impõe, ainda, que 
qualquer autoridade, ao tomar conhecimento de abuso 
no uso de algemas, deve levar o fato ao conhecimento 
do Ministério Público (art. 5º).

Na justificação, o autor afirma que o PLS vem 
suprir uma lacuna no ordenamento jurídico brasilei-
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ro e registra a omissão do Poder Executivo quanto à 
edição de decreto para regulamentação do uso das 
algemas:

O presente projeto de lei busca suprir uma grave 
lacuna no ordenamento jurídico nacional: a regulamen-
tação do emprego de algemas. Vê-se, com freqüência, 
os direitos fundamentais do preso serem afrontados, 
principalmente quando, sob o foco da mídia, são, sem 
qualquer necessidade concreta, usados como meio de 
propaganda policial ou política, e expostos pelo pró-
prio Estado à curiosidade popular. A regulamentação 
do emprego de algemas, segundo o art. 199 da Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
deve ser feita por meio de decreto presidencial (art. 
84, IV, da Constituição Federal). Todavia, após vinte 
anos da publicação da LEP, o Poder Executivo não 
cumpriu com seu desiderato. A solução, até mesmo 
em decorrência da importância que a matéria exige, 
deve ser através de iniciativa deste Poder Legislativo, 
meio legítimo no atual regime de direito.

A matéria foi inicialmente distribuída ao Senador 
Tião Viana, sendo redistribuída em face do disposto 
no art. 77, § 1º, do RISF, conforme despacho de 22 de 
setembro de 2005.

Não foram apresentadas emendas até o presen-
te momento.

II – Análise

A matéria circunscreve-se ao campo da compe-
tência da União para legislar sobre o funcionamento 
dos órgãos de segurança pública, bem como sobre 
normas gerais de direito penitenciário, conforme o 
disposto nos arts. 144, § 7º, e 24, I, da Constituição 
Federal (CF), respectivamente.

No mérito, o texto constitucional é bastante claro 
ao afirmar que “é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral” (art. 5º, XLIX, da CF). Por 
sua vez, a Lei de Execução Penal preceitua que “ao 
condenado e ao internado serão assegurados todos os 
direitos não atingidos pela sentença ou pela lei” (art. 3º, 
caput, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984).

Nada justifica o uso de algemas quando a medi-
da se revela desnecessária, tola e midiática. As alge-
mas tornaram-se regra, quando deveriam ser exceção, 
vindo a cumprir uma espécie de ritual degradante da 
prisão. Os presos são expostos, como troféus, ao jul-
gamento do público. A medida deixa de ser um expe-
diente de segurança para tornar-se um ato puramente 
simbólico.

Com efeito, a presente proposição legislativa trata 
de disciplinar o emprego das algemas, descrevendo, 
de forma objetiva, normas gerais que compatibilizem a 
aplicação dessa medida com os direitos fundamentais 

do preso. Pretendemos contribuir, com isso, para a cul-
tura da administração policial que preza pelo respeito 
aos direitos humanos e pelo uso racional dos meios e 
instrumentos de constrição da liberdade.

Registre-se que, analogamente, o Código de 
Processo Penal Militar (CPPM) já determina que “o 
emprego de algemas deve ser evitado, desde que não 
haja perigo de fuga ou de agressão da parte do preso, 
e de modo algum será permitido, nos presos a que se 
refere o art. 242” (art. 234, § 1º, Decreto-Lei nº 1.002, 
de 21 de outubro de 1969). Não se venha objetar, pois, 
que o uso das algemas não traz constrangimento às 
pessoas, porquanto o próprio CPPM apressa-se em 
excluir da medida os ministros de estado, os gover-
nadores, parlamentares, oficiais das forças armadas, 
magistrados, entre outros.

Há casos em que os procurados se entregam 
voluntariamente e, mesmo assim, sem justificativa 
plausível, são logo algemados. Noutros episódios, por 
tratar-se especificamente da prisão de autoridades ou 
ex autoridades públicas, tem-se a impressão de que o 
uso das algemas funciona como verdadeira vindita pú-
blica. Perderam-se, pois, os parâmetros racionais que 
devem nortear o uso desse instrumento.

De se lamentar, ainda, que o uso abusivo das alge-
mas chegue até o tribunal do júri. É que, muitas vezes, 
o réu permanece algemado na frente do Conselho de 
Sentença. Essa posição de humilhação e inferioridade 
pode provocar algum tipo de reação negativa no espí-
rito do jurado. Assim, em face das garantias constitu-
cionais do contraditório e da ampla defesa, parece-nos 
inaceitável que o acusado permaneça com algemas 
durante o próprio julgamento, salvo por comprovada 
necessidade de segurança.

O PLS constitui, portanto, uma iniciativa extre-
mamente oportuna para racionalizar o uso do referido 
instrumento. As hipóteses autorizadoras do emprego 
de algemas foram pensadas com equilíbrio, cabendo, 
no entanto, alguns aperfeiçoamentos para distinguir 
as situações de flagrante delito, transporte, condução, 
transferência e relocação de presos.

Quanto aos incisos IV e V do art. 2º, somos por 
sua supressão, pois colocam em risco a própria efi-
cácia da lei, entregando a decisão do uso de algemas 
ao puro subjetivismo da autoridade. Outros pontos po-
deriam ser ainda acrescentados, como, por exemplo, 
a proibição de que o uso de algemas se dê por perí-
odo prolongado ou excessivo. Conviria, ainda, vedar 
o uso de qualquer outro instrumento de redução da 
capacidade motora, bem como mencionar que o uso 
deliberado de algemas fora dos casos previstos na lei 
constitui crime de abuso de autoridade.
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Finalmente, em face da superveniência da nova 
lei, cabe revogar o art. 199 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2004, nos ter-
mos do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 185 (SUBSTITUTIVO), DE 2004

Regula o emprego de algemas em todo 
o território nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei regula o emprego de algemas em 

todo o território nacional.
Art. 2º As algemas somente poderão ser empre-

gadas nos
seguintes casos:
I – no ato da prisão, seja em flagrante delito ou 

por determinação judicial, quando houver resistência 
ou tentativa de fuga;

II – condução, transporte ou transferência de 
presos que:

a) praticaram as faltas graves descritas 
no art. 50, I, II e III da Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984;

b) cometeram, no curso da execução pe-
nal, crimes contra a pessoa mediante violência 
ou grave ameaça;

c) tenham envolvimento com organiza-
ções criminosas ou estejam submetidos ao 
regime disciplinar diferenciado (art. 52 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984);

d) coloquem em risco, atual ou iminente, 
pelo seu comportamento durante a condução, 
transporte ou transferência, a integridade fí-
sica dos agentes públicos responsáveis pela 
diligência;

e) quando exista forte receio de plano 
de fuga;

III – relocação de presos nas dependências do 
estabelecimento penal, quando indispensável à pre-
servação da segurança interna.

IV – durante audiência perante a autoridade ju-
diciária ou administrativa, se houver fundado receio, 
com base em elementos concretos demonstrativos 
da periculosidade do preso, de que possa perturbar a 
ordem dos trabalhos, tentar fugir ou ameaçar a segu-
rança e a integridade física dos presentes.

Art. 3º É expressamente vedado o emprego de 
algemas:

I – como forma de castigo ou sanção discipli-
nar;

II – por tempo excessivo;
III – quando o investigado ou acusado se apre-

sentar, espontaneamente, à autoridade policial ou 
judiciária.

§ 1º As algemas deverão ser utilizadas somente 
nos punhos do custodiado.

§ 2º Não serão admitidos outros instrumentos de 
redução da capacidade motora dos presos.

Art. 4º A inobservância do disposto nos arts. 2º e 
3º sujeita o infrator às penas cominadas ao art. 4º, b, 
da Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, sem pre-
juízo da responsabilidade civil e administrativa.

Art. 5º Os órgãos policiais e judiciários manterão 
livro especial para o registro das situações em que 
tenham sido empregadas algemas, com a indicação 
do motivo, lavrando-se o termo respectivo, que será 
assinado pela autoridade competente e juntado aos 
autos do inquérito policial ou do processo judicial, 
conforme o caso.

Art 6º Qualquer autoridade que tomar conhe-
cimento de abuso ou irregularidade no emprego de 
algemas levará o fato ao conhecimento do Ministério 
Público, remetendo-lhe os documentos e provas de 
que dispuser, necessários à apuração da responsa-
bilidade penal.

Art. 7º O art. 304 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, fica 
acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 304.  ..............................................
§ 4º O auto de prisão em flagrante fará 

registro do emprego de algemas e do motivo 
que o determinou. (NR)”

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 9º Fica revogado o art. 199 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Pro-
cesso Penal.

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2008. – Sena-
dor Marco Maciel, Presidente, Senador José Targino 
Maranhão, Relator.

EMENDA Nº

Dê-se ao inciso I do art. 2º a seguinte redação:

“ I – no ato da prisão, seja em flagrante 
delito ou por determinação judicial, quando 
houver resistência, tentativa de fuga ou haja 
risco atual ou iminente à integridade física 
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dos agentes públicos responsáveis pela dili-
gência;”

Senador Aloizio Mercadante.

EMENDA Nº

Dê-se ao § 1º do art. 3º a seguinte redação:

“§1º As algemas deverão ser utilizadas, 
preferencialmente, nos punhos do custeado.”

Senador Aloizio Mercadante.

EMENDA CCJ

Dê-se ao § 2º do art. 3º do PLS nº 185 (substitu-
tivo) de 2004 a seguinte redação:

“Não serão admitidos outros instrumentos 
de redução da capacidade motora dos presos, 
salvo quando não houver disponibilidade de al-
gemas nas oportunidades de seu emprego ou 
em situação excepcional para preservar a inte-
gridade física do preso, dos agentes envolvidos 
na operação, ou para garantir o êxito da opera-
ção, observado o disposto no art. 5º desta lei.”

Senador Aloizio Mercadante.

EMENDA Nº

Suprima-se, o art. 7º remunerando-se os de-
mais.

Senador Antonio Carlos Valadares.

EMENDA Nº

Dê-se ao art. 9º a seguinte redação:

“Art. 9º Fica revogado o art. 199 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Exe-
cução Penal).

Senador Antonio Carlos Valadares.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em Reunião Ordinária realizada nesta data, aprova o 
Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 
185, de 2004, com as sugestões do Senador Aloizio 
Mercadante, consolidadas nos termos da Emenda nº 
1-CCJ (Substitutivo), a seguir descrita:

EMENDA Nº – CCJ (SUBSTITUTIVO) AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Regula o emprego de algemas em todo 
o território nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei regula o emprego de algemas em 

todo o território nacional.

Art. 2º As algemas somente poderão ser empre-
gadas nos seguintes casos:

I – no ato da prisão, seja em flagrante delito ou 
por determinação judicial, quando houver resistência, 
tentativa de fuga ou haja risco atual ou iminente à in-
tegridade física dos agentes públicos responsáveis 
pela diligência;

II – condução, transporte ou transferência de 
presos que:

a) praticaram as faltas graves descritas 
no art. 50, I, II e III da Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984;

b) cometeram, no curso da execução pe-
nal, crimes contra a pessoa mediante violência 
ou grave ameaça;

c) tenham envolvimento com organiza-
ções criminosas ou estejam submetidos ao 
regime disciplinar diferenciado (art. 52 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984);

d) coloquem em risco, atual ou iminente, 
pelo seu comportamento durante a condução, 
transporte ou transferência, a integridade fí-
sica dos agentes públicos responsáveis pela 
diligência;

e) quando exista forte receio de plano 
de fuga;

III – relocação de presos nas dependências do 
estabelecimento penal, quando indispensável à pre-
servação da segurança interna.

IV – durante audiência perante a autoridade ju-
diciária ou administrativa, se houver fundado receio, 
com base em elementos concretos demonstrativos 
da periculosidade do preso, de que possa perturbar a 
ordem dos trabalhos, tentar fugir ou ameaçar a segu-
rança e a integridade física dos presentes.

Art. 3º É expressamente vedado o emprego de 
algemas:

I – como forma de castigo ou sanção discipli-
nar;

II – por tempo excessivo;
III – quando o investigado ou acusado se apre-

sentar, espontaneamente, à autoridade policial ou 
judiciária.

§ 1º As algemas deverão ser utilizadas, preferen-
cialmente, nos punhos do custodiado.

§ 2º Não serão admitidos outros instrumentos 
de redução da capacidade motora dos presos, salvo 
quando não houver disponibilidade de algemas nas 
oportunidades de seu emprego ou em situação ex-
cepcional para preservar a integridade física do preso, 
dos agentes envolvidos na operação, ou para garantir 
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o êxito da operação, observado o disposto no art. 5º 
desta lei.

Art. 4º A inobservância do disposto nos arts. 2º e 
3º sujeita o infrator às penas cominadas ao art. 4º, b, 
da Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, sem pre-
juízo da responsabilidade civil e administrativa.

Art. 5º Os órgãos policiais e judiciários manterão 
livro especial para o registro das situações em que 
tenham sido empregadas algemas, com a indicação 
do motivo, lavrando-se o termo respectivo, que será 
assinado pela autoridade competente e juntado aos 
autos do inquérito policial ou do processo’ judicial, 
conforme o caso.

Art 6º Qualquer autoridade que tomar conhe-
cimento de abuso ou irregularidade no emprego de 
algemas levará o fato ao conhecimento do Ministério 
Público, remetendo-lhe os documentos e provas de 
que dispuser, necessários à apuração da responsa-
bilidade penal.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação.

Art. 8º Fica revogado o art. 199 da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal).

Sala da Comissão, 6 de agosto de 2008.
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EMENDAS APRESENTADAS 
NO TURNO SUPLEMENTAR

EMENDA SUPRESSIVA Nº 
(ao PLS nº 185, de 2004 – Substitutivo)

Suprimam-se o art. 2º de que trata o PLS nº 185, 
de 2004 (Substitutivo), renumerando-se os demais.

 
EMENDA Nº 

(ao PLS nº 185, de 2004 – Substitutivo)

Dê-se ao art. 4º, do PLS nº 185, de 2004 (Subs-
titutivo), a seguinte redação:

Art. 4º A inobservância do disposto no 
art. 3º desta lei sujeita o infrator às penas co-
minadas para o crime de abuso de autorida-
de, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
administrativa.

 
PARECER Nº 921, DE 2008 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Sobre as emendas apresentadas, du-
rante a discussão da matéria, no Turno Su-
plementar, ao Substitutivo.

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Valadares

Durante a discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2004 (Substituti-
vo) foram apresentadas 2 (duas) emendas, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, buscando, respecti-
vamente, suprimir o art. 2º e, por conexão de mérito, 
aperfeiçoar a redação do art. 4º, ambos do referido 
projeto.

A justificação da primeira emenda colaciona o fato 
de que após a aprovação do PLS nº 185, de 2004, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) editou a súmula vin-
culante nº 11, que disciplina o uso da algema.

De fato, prescreve a aludida súmula: “só é lícito 
o uso de algemas em caso de resistência e de fun-
dado receio de fuga ou de perigo à integridade física 
própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 

justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar civil e penal do agen-
te ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato 
processual a que se refere, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil do Estado”.

Assim, nada justifica o uso de algemas quando 
a medida se revela desnecessária, tola e midiática. 
As algemas tornaram-se regra, quando deveriam ser 
exceção, vindo a cumprir uma espécie de ritual de-
gradante da prisão. Os presos são expostos, como 
troféus, ao julgamento do público. A medida deixa de 
ser um expediente de segurança para tornar-se um 
ato puramente simbólico.

Com efeito, as emendas merecem acolhimento 
integral. Explica-se: a Emenda que suprime o art. 2º 
do projeto vai ao encontro das diretrizes estabeleci-
das pelo projeto sobre o uso de algemas, uma vez 
que possibilitará discricionariedade para a hipótese 
do emprego de algemas, no caso, garante o uso das 
algemas em que haja risco atual ou iminente à inte-
gridade física dos agentes públicos responsáveis pela 
diligência ou de terceiros.

Com a manutenção do art. 3º do projeto, que 
ventila as hipóteses onde são proibidas o uso de al-
gemas, as diversas situações fáticas que podem surgir 
sobre o uso de algemas terão que garantir conforto e 
respeito à dignidade humana do custodiado, além da 
segurança dos agentes da operação.

No mesmo sentido, a emenda que altera a reda-
ção do art. 4º do projeto deve ser acolhida por conexão 
de mérito, uma vez que a emenda anterior está sendo 
acatada. Ademais, a substituição da citação à Lei nº 
4.898, de 1965, garante que independentemente da 
legislação em vigor, o excesso no uso de algemas irá 
sujeitar o infrator às penas cominadas para o crime de 
abuso de autoridade.

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 185, 
de 2004, em turno suplementar, com acolhimento das 
emendas apresentadas.

Sala da Comissão, 20 de agosto de 2008.
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TEXTO FINAL

DO SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004, 

NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA QUE:

EMENDA Nº 1-CCJ (SUBSTITUTIVO)

Regula o emprego de algemas em todo 
o território nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei regula o emprego de algemas em 

todo o território nacional.
Art. 2º É expressamente vedado o emprego de 

algemas:
I – como forma de castigo ou sanção discipli-

nar;
II – por tempo excessivo;
III – quando o investigado ou acusado se apre-

sentar, espontaneamente, à autoridade policial ou 
judiciária.

§ 1º As algemas deverão ser utilizadas, preferen-
cialmente, nos punhos do custodiado.

§ 2º Não serão admitidos outros instrumentos 
de redução da capacidade motora dos presos, salvo 
quando não houver disponibilidade de algemas nas 
oportunidades de seu emprego ou em situação ex-
cepcional para preservar a integridade física do preso, 

dos agentes envolvidos na operação, ou para garantir 

o êxito da operação, observado o disposto no art. 5º 

desta lei.

Art. 3º A inobservância do disposto no art. 3º desta 

lei sujeita o infrator às penas cominadas para o crime 

de abuso de autoridade, sem prejuízo da responsabi-

lidade civil e administrativa.

Art. 4º Os órgãos policiais e judiciários manterão 

livro especial para o registro das situações em que 

tenham sido empregadas algemas, com a indicação 

do motivo, lavrando-se o termo respectivo, que será 

assinado pela autoridade competente e juntado aos 

autos do inquérito policial ou do processo judicial, 

conforme o caso.

Art. 5º Qualquer autoridade que tomar conhe-

cimento de abuso ou irregularidade no emprego de 

algemas levará o fato ao conhecimento do Ministério 

Público, remetendo-lhe os documentos e provas de 

que dispuser, necessários à apuração da responsa-

bilidade penal.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação.

Art. 7º Fica revogado o art. 199 da Lei nº 7.210, 

de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal).

Sala da Comissão, 20 de agosto de 2008. – Se-

nador Marco Maciel, Presidente.
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Ofício nº121/08-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 20 de agosto de 2008

Assunto: decisão terminativa em turno suplementar.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 282, com-

binado com os artigos 91 e 92, do Regimento Interno 
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em 
Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão 
deliberou pela aprovação, com as Emendas nºs 1-CCJ e 
2-CCJ, em turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, que “Regulamenta 
o emprego de algemas em todo o território nacional”, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

DOCUMENTO ANEXADO, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, em decisão 
terminativa, consoante os arts. 91, I, e 101, II, d, todos 
do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria do ilustre 
Senador Demóstenes Torres.

O projeto sob análise regulamenta o emprego 
de algemas em todo o território nacional. De um lado, 
descreve os casos em que se pode delas fazer uso; de 
outro, veda o emprego das algemas nas situações em 
que especifica. Dispõe ainda que os órgãos policiais 
e judiciários deverão registrar as situações em que 
foram utilizadas as algemas, lavrando-se o respectivo 
termo, que, assinado pela autoridade competente, será 
juntado aos autos do inquérito ou do processo judicial. 
Por último, estabelece que o abuso ou irregularidades 
no emprego das algemas deverão ser levados ao co-
nhecimento do Ministério Público, para apuração da 
responsabilidade penal.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.
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II – Análise

O art. 2º do PLS nº 185, de 2004, descreve 
as situações em que o uso de algemas é permi-
tido. Contudo, observamos que, apesar da nobre 
intenção do seu ilustre Autor, esse dispositivo fica 
esvaziado, em razão dos seus incisos IV e V, que 
autorizam o emprego de algemas, respectivamente, 
“em circunstâncias especiais, quando julgado indis-
pensável pela autoridade competente” ou “quando 
não houver outros meios idôneos para atingir o fim 
a que se destinam”.

Com efeito, prevalece o subjetivismo, haja vis-
ta que as tais “circunstâncias excepcionais” serão 
avaliadas sempre sob a ótica da autoridade com-
petente.

Na verdade, é difícil para o legislador prever todas 
as situações justificadoras do emprego das algemas; 
muito mais eficiente, e racional, é deixar a regulamen-
tação da matéria para o Poder Executivo, a quem in-
cumbe dirigir as polícias, como bem estabelece o art. 
199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Certa-
mente, a experiência dos dirigentes policiais contribuirá 
para o legal e adequado disciplinamento do emprego 
de algemas.

Outrossim, a necessidade de manter em livros 
especiais os registros das situações em que tenham 
sido empregadas algemas parece-nos inviável, haja 
vista a grande quantidade de ocasiões em que são 
usadas. Certamente, disposição nesse sentido con-
tribuiria para emperrar a máquina estatal.

Finalmente, como decorrência da subjetividade 
supra mencionada, temos que é de difícil caracteriza-
ção a irregularidade no emprego de algemas, o que, 
diga-se de passagem, não constitui, por si só, crime, 
sendo certo, também, que o indivíduo pode recorrer 
à esfera cível para pleitear a indenização que enten-
der devida.

 
III – Voto

Diante do exposto, somos pela rejeição do PLS 
nº 185, de 2004.

Sala da Comissão, – Senador Tião Viana, Re-
lator.

 
PARECER Nº 922, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
121, de 2006, de autoria do Senador César 
Borges, que altera o § 1º e acrescenta o § 
4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janei-
ro de 2005, que dispõe sobre a introdução 

do biodiesel na matriz energética brasilei-
ra, para antecipar o prazo para adição do 
percentual mínimo obrigatório de biodiesel 
ao óleo diesel.

Relator: Senador Francisco Dornelles

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame e decisão 
em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado 
nº 121, de 2006, que objetiva antecipar o prazo para 
adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel 
ao óleo diesel.

O PLS nº 121, de 2006, de autoria do Senador 
César Borges, altera a Lei nº 11.097, de 13 de janei-
ro de 2005, de modo a determinar a imediata entrada 
em vigor da adição de percentual mínimo obrigatório 
de 2% de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao 
consumidor final. Essa obrigatoriedade se restringirá, 
contudo, ao biodiesel produzido por detentores do selo 
“Combustível Social”. Produtores, importadores e dis-
tribuidores de óleo diesel ficam obrigados a adquirir o 
referido produto, proporcionalmente à sua participação 
no mercado, até o limite máximo de 2% do volume da 
demanda nacional de óleo diesel.

Esta relatoria foi precedida pela do Senador Ro-
dolpho Tourinho, que encaminhou minuta de parecer 
pela aprovação da matéria, com uma emenda. Em 22-
12-06, como o parecer não fora votado, o projeto foi 
encaminhado à Subsecretaria de Coordenação Legis-
lativa do Senado, para atender ao disposto no art. 332 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). Em 
28-12-06, nos termos dos incisos do art. 332 do RISF 
e do Ato nº 97, de 2002, do Presidente do Senado 
Federal, o projeto retomou sua tramitação e retornou 
a esta Comissão.

Não foram oferecidas emendas à proposição no 
prazo regimental.

 
II – Análise

Como esta Comissão tem a incumbência de 
pronunciar-se de forma terminativa sobre o projeto, 
faz-se necessária a verificação da constitucionalida-
de do projeto. Legislar sobre energia é competência 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 22, IV, 
e 48, da Carta Magna. Portanto, a proposição está 
adequada aos ditames constitucionais. Há, também, 
aderência da proposição aos aspectos de juridicidade 
e regimentalidade.

A Lei nº 11.097, de 2005, que dispõe sobre a 
introdução do biodiesel na matriz energética, fixa em 
2% (B2) a mistura obrigatória do biodiesel ao diesel 
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a partir de 13 de janeiro de 2008, e, em 5% (B5), a 
partir de 2013. Prevê, também, a possibilidade de an-
tecipação do prazo para entrada em vigor da mistura 
mínima obrigatória, observados alguns critérios, den-
tre os quais, a participação da agricultura familiar na 
oferta de matérias-primas.

Desejoso de acelerar a implementação do progra-
ma do biodiesel, o governo federal, por meio da Reso-
lução nº 3, de 23 de setembro de 2005, do Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE), antecipou 
para 1º de janeiro de 2006 a obrigatoriedade da mis-
tura de 2%. Determinou a produtores e importadores 
de óleo diesel a aquisição do biodiesel produzido por 
detentores do selo “Combustível Social”. Com funda-
mento nessa Resolução, a Agência Nacional de Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) já realizou 
cinco leilões, e os resultados comprovam o êxito e o 
potencial do programa.

Contudo, ciente de que os dois grandes compra-
dores do biodiesel, a Petrobras e a Alberto Pasquali-
ni – REFAP S/A, vinham tendo dificuldade de escoar 
o produto, uma vez que as distribuidoras não estão 
obrigadas a adquirir esse produto mais caro, o Sena-
dor César Borges resolveu propor o presente projeto, 
estendendo às distribuidoras a obrigatoriedade de 
compra do biodiesel. A medida destina-se a permitir a 
ampla distribuição do diesel com mistura obrigatória 
de 2% do combustível renovável.

Vale ressaltar que a antecipação só se aplica ao 
biodiesel produzido por detentores do selo “Combus-
tível Social”. Tal favorecimento se explica pelo fato de 
que um dos critérios previsto pela Lei nº 11.097, de 
2005, para antecipar o percentual mínimo obrigatório 
de mistura de biodiesel é a participação da agricultura 
familiar na oferta de matérias primas.

O primeiro relator designado do projeto, o Se-
nador Rodolpho Tourinho, em sua minuta de relatório 
pela aprovação do PLS, ofereceu ainda emenda au-
torizando o Poder Executivo a adquirir biodiesel para 
uso como estoque regulador. Justificou sua proposta 
argumentando que, se o Poder Executivo puder comprar 
parte da produção dos pequenos agricultores, estar-
se-á aliando o fortalecimento da agricultura familiar ao 
abastecimento equilibrado do mercado. Um estoque 
regulador promoveria a sustentabilidade da produção 
do biodiesel a partir da produção familiar e teria ainda 
o mérito de minimizar o risco de desabastecimento e 
garantir o cumprimento das metas de mistura mínima 
obrigatória.

É fato que a produção e a distribuição de biodie-
sel têm enfrentado certos percalços, como seria de se 
esperar em se tratando de um produto novo no mer-
cado. Com certa razão, grande parte das distribuido-

ras manifestou forte resistência à compra de biodiesel 
antes de 2008. Como não eram obrigadas, por lei, a 
comprar o biodiesel antes desse prazo, queriam adiar 
ao máximo a aquisição desse produto relativamente 
mais caro. Também temiam comprar de produtores 
pulverizados, cujo produto poderia não estar sujeito a 
controles de qualidade. Por fim, receavam que o mer-
cado de biodiesel não fosse se consolidar.

Hoje, esses temores não procedem mais. A 
ANP vem cumprindo bem o seu papel fiscalizador. A 
capacidade de produção já contratada alcança 1 bi-
lhão e 200 milhões de litros, e o mercado consolida-
se rapidamente. Como a necessidade de biodiesel 
para cumprir as exigências do B2 é de 800 milhões 
de litros, o governo já pensa em antecipar o prazo 
para a mistura B5.

Como resultado, as distribuidoras estão todas 
se preparando para comprar o produto já no segun-
do semestre de 2007, em antecipação ao prazo de 
1º de janeiro de 2008 para a obrigatoriedade do B2. 
Portanto, desse ponto de vista, o projeto perdeu sua 
oportunidade.

Quanto à idéia de se criar um estoque regulador, 
a iniciativa enfrenta algumas dificuldades. A primeira é 
a de que o biodiesel não suporta bem a armazenagem 
por período mais prolongado. Sua qualidade tende a 
deteriorar-se.

Por outro lado, como o biodiesel é produzido a 
partir de uma variedade de oleaginosas, que podem ser 
colhidas ao longo de todo o ano, o setor de biodiesel, 
diferentemente do que ocorre com o álcool, não cone 
risco significativo de falta de abastecimento.

Por fim, a criação de um estoque regulador impli-
caria não só despesas e a necessidade de encontrar 
fonte de recursos, como também a necessidade de o 
Poder Executivo decidir quem seria responsável por 
gerir esse estoque, quais os procedimentos para com-
pra do estoque, como seria determinado o preço de 
compra, e em que momento da safra será comprado o 
produto. Muitas precauções precisariam ser tomadas 
para evitar a especulação.

À luz do relatado acima, consideramos que o PLS 
nº 121, de 2006, perdeu sua oportunidade. A capaci-
dade de produção vem aumentando tão rapidamente 
que, em 2008, o governo já cogita de não fazer mais 
leilões. As distribuidoras já estão se preparando para 
comprar o biodiesel e o risco de desabastecimento é 
pequeno.

III – Voto

Em decorrência do exposto, somos pela prejudi-
cialidade do PLS nº 121, de 2006.

Sala da Comissão,
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Ofício nº 12/2008-CI 

Brasília, 20 de agosto de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em Decisão Ter-
minativa, na reunião realizada no dia 20 de agosto 
deste ano, a Declaração de Prejudicialidade do Pro-

jeto de Lei do Senado nº 121, de 2006, que “Altera o 
§ 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, 
de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdu-
ção do biodiesel na matriz energética brasileira, para 
antecipar o prazo para adição do percentual mínimo 
obrigatório de biodiesel ao óleo diesel”, de autoria do 
Senador César Borges.

Respeitosamente, – Senador Marconi Perillo, 
Presidente da Comissão.
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, I DO RISF

RELATÓRIO

Relator: Senador Rodolpho Tourinho

I – Relatório

Vem a esta Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, para exame e decisão em caráter terminativo, o 
Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2006, que objetiva 
antecipar o prazo para adição do percentual mínimo 
obrigatório de biodiesel ao óleo diesel.

O PLS nº 121, de 2006, de autoria do Senador 
César Borges, altera o § 1º do art. 2º da Lei nº 11.097, 
de 13 de janeiro de 2005, de modo a determinar a 
imediata entrada em vigor da adição de percentual 
mínimo obrigatório de 2% de biodiesel ao óleo diesel 
comercializado ao consumidor final. Essa obrigatorie-
dade se restringirá, contudo, ao biodiesel produzido 
por detentores do selo “Combustível Social”.

A inclusão de um § 4º visa a obrigar que pro-
dutores, importadores e distribuidores de óleo diesel 
adquiram o biodiesel misturado ao combustível fóssil, 
proporcionalmente à sua participação no mercado de 
óleo diesel, até o limite máximo de 2% do volume da 
demanda nacional desse derivado de petróleo. O autor 
da matéria justifica a inclusão desse dispositivo em ra-
zão de a legislação vigente não obrigar os distribuidores 
de óleo diesel a adquirirem a citada mistura, mais cara, 
processada por produtores e importadores e que, por 
essa razão, não conseguem escoar o biodiesel.

Não foram oferecidas emendas à proposição.

II – Análise

Como esta Comissão tem a incumbência de se 
pronunciar em caráter terminativo sobre o projeto, 
faz-se necessária a verificação da constitucionalida-
de do projeto. Legislar sobre energia é competência 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 22, IV, 
e 48, da Carta Magna e, portanto, a proposição está 
adequada aos ditames constitucionais. Há, também, 
aderência da proposição aos aspectos de juridicidade 
e regimentalidade.

Ressalta-se apenas um pequeno vício de iniciati-
va, mas facilmente sanável. Em proposições de iniciativa 
parlamentar, não pode haver atribuição de competên-
cias a órgãos e entidades da estrutura do Poder Execu-
tivo. O art. 1º do PLS faz referência explícita à Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), o que é vedado pela Constituição. Para superar 
esse óbice constitucional, basta atribuir a competência, 
genericamente, ao Poder Executivo.

A Lei nº 11.097, de 2005, que dispõe sobre a 
introdução do biodiesel na matriz energética, fixa em 
2% a mistura obrigatória do biodiesel ao diesel a partir 
de 2008, e, em 5%, a partir de 2013. Prevê, também, 
a possibilidade de antecipação do prazo para entrada 
em vigor da mistura mínima obrigatória, observados 
alguns critérios, dentre os quais, a participação da agri-
cultura familiar na oferta de matérias primas.

Desejoso de acelerar a implementação do progra-
ma do biodiesel, o Governo Federal, por meio do Conse-
lho Nacional de Política Energética (CNPE), antecipou 
para 1º de janeiro de 2006 os esforços para alcançar a 
mistura de 2%. Determinou a produtores e importado-
res de óleo diesel a aquisição do biodiesel produzido 
por detentores do selo “Combustível Social”.

Com fundamento na Resolução nº 3, de 23 de 
setembro de 2005, do CNPE, a ANP já realizou dois 
leilões em que foram arrematados, respectivamente, 
70.000 m3 e 170.000 m3 de biodiesel. Os resultados 
comprovam o êxito e o potencial do programa. No en-
tanto, os dois grandes compradores do biodiesel, a 
Petrobras e a Alberto Pasqualini – REFAP S/A, vêm-
se queixando da dificuldade de escoar o produto, uma 
vez que as distribuidoras, que não estão obrigadas a 
comprar o biodiesel, recusam-se a adquirir esse pro-
duto mais caro.

Diante dessa dificuldade, o Senador César Borges 
propõe, por meio da inclusão de um § 4º, estender aos 
distribuidores a obrigatoriedade de compra do biodie-
sel. A medida deverá permitir a ampla distribuição do 
diesel com mistura obrigatória de 2% do combustível 
renovável.

Entretanto, cabe um reparo nesse dispositivo 
incluído. O § 4º já é existente na lei, o que nos leva 
a propor uma emenda de redação, renumerando-o 
para § 5º.

Vale ressaltar que a antecipação do prazo, pro-
posta no PLS, só se aplica ao biodiesel produzido por 
detentores do selo “Combustível Social”. Tal favore-
cimento se explica pelo fato de que um dos critérios 
previsto pela Lei nº 11.097, de 2005, para antecipar 
o percentual mínimo obrigatório de mistura de biodie-
sel, é a participação da agricultura familiar na oferta 
de matérias-primas.

Contudo, a manutenção dessa restrição, con-
quanto tenha o mérito de priorizar a agricultura fami-
liar, é desnecessária, em razão do § 4º do art. 2º da 
Lei nº 11.097, de 2005, com redação dada pela Lei nº 
11.116, de 18 de maio de 2005, que já garante essa 
prioridade aos pequenos agricultores.

Há ainda outra forma de se aliar o fortalecimento 
da agricultura familiar ao abastecimento equilibrado do 
mercado: autorizar o governo a formar una estoque 
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regulador de biodiesel oriundo da agricultura familiar. 
Emenda nesse sentido promoveria a sustentabilidade 
da produção do biodiesel a partir da produção familiar 
e teria ainda o mérito de minimizar o risco de desa-
bastecimento e garantir o cumprimento das metas de 
mistura mínima obrigatória. Consideramos, portanto, 
que uma emenda do relator, propondo tal acréscimo, 
constituiria um importante aperfeiçoamento ao projeto 
sob exame.

Finalmente, propomos pequenos ajustes de reda-
ção, para adequar o texto à Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, e para compatibilizar os termos 
do § 2º da Lei nº 11.097, de 2005, com as alterações 
preconizadas pelo Projeto de Lei em análise.

III – Voto

Em decorrência do exposto, somos pela aprovação 
do PLS nº 121, de 2006, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº – CI

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 
121, de 2006, a seguinte redação:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 
de janeiro de 2005, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 2º  ..................................................
§ 1º O disposto no caput deste artigo 

vigorará a partir de 2013, sendo imediata a 
utilização de percentual mínimo obrigatório 
intermediário de dois por cento, em volume.

§ 2º O prazo para atendimento do per-
centual de cinco por cento de que trata o 
caput poderá ser reduzido em razão de re-
solução do Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE), observados os seguin-
tes critérios:

 ..............................................................
§ 5º Os produtores, importadores e dis-

tribuidores de óleo diesel ficam obrigados a 
adquirir o combustível de que trata o caput, 
observadas as seguintes diretrizes:

I – a aquisição obrigatória terá como li-
mite máximo a proporção estabelecida nesta 
lei, em volume, da demanda nacional de óleo 
diesel;

II – a aquisição obrigatória será propor-
cional à participação dos distribuidores de óleo 
diesel no mercado desse combustível fóssil, 
cabendo ao Poder Executivo estabelecer crité-
rios dessa participação e proceder ao cálculo 
dos volumes a serem adquiridos.

§ 6º Fica o Poder Executivo autorizado a 
adquirir até setenta por cento da produção de 

biodiesel oriundo da agricultura familiar para 
uso como estoque regulador.

§ 7º Essa autorização poderá valer pelo 
prazo máximo de dez anos a contar da entra-
da em vigor desta lei. (NR)”

Sala da Comissão, – Senador Rodolpho Touri-
nho, Relator.

 
PARECER Nº , DE 2007

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 121, de 2006, que altera o § 1º e acres-
centa o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 
13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
introdução do biodiesel na matriz energé-
tica brasileira, para antecipar o prazo para 
adição do percentual mínimo obrigatório 
de biodiesel ao óleo diesel.

Relator: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

Vem a esta Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, para exame e decisão em caráter terminativo, o 
Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2006, que objetiva 
antecipar o prazo para adição do percentual mínimo 
obrigatório de biodiesel ao óleo diesel.

O PLS nº 121, de 2006, de autoria do Senador 
César Borges, altera a Lei nº 11.097, de 13 de janei-
ro de 2005, de modo a determinar a imediata entrada 
em vigor da adição de percentual mínimo obrigatório 
de 2% de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao 
consumidor final. Essa obrigatoriedade se restringirá, 
contudo, ao biodiesel produzido por detentores do selo 
“Combustível Social”. Produtores, importadores e dis-
tribuidores de óleo diesel ficam obrigados a adquirir o 
referido produto, proporcionalmente à sua participação 
no mercado, até o limite máximo de 2% do volume da 
demanda nacional de óleo diesel.

Esta relatoria foi precedida pela do Senador Ro-
dolpho Tourinho, que encaminhou minuta de parecer 
pela aprovação da matéria, com uma emenda. Em 22-
12-06, como o parecer não fora votado, o projeto foi 
encaminhado a Subsecretaria de Coordenação Legis-
lativa do Senado, para atender ao disposto no art. 332 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). Em 
28-12-06, nos termos dos incisos do art. 332 do RISF 
e do Ato nº 97, de 2002, do Presidente do Senado Fe-
deral, o projeto retomou sua tramitação e retornou a 
esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura

Não foram oferecidas emendas à proposição no 
prazo regimental.
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II – Análise

Como esta Comissão tem a incumbência de 
pronunciar-se de forma terminativa sobre o projeto, 
faz-se necessária a verificação da constitucionalida-
de do projeto. Legislar sobre energia é competência 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 22, IV, 
e 48, da Carta Magna e, portanto, a proposição está 
adequada aos ditames constitucionais. Há, também, 
aderência da proposição aos aspectos de juridicidade 
e regimentalidade.

A Lei nº 11.097, de 2005, que dispõe sobre a 
introdução do biodiesel na matriz energética, fixa em 
2% a mistura obrigatória do biodiesel ao diesel a par-
tir de 13 de janeiro de 2008, e, em 5%, a partir de 13 
de janeiro de 2013. Prevê, também, a possibilidade de 
antecipação do prazo para entrada em vigor da mis-
tura mínima obrigatória, observados alguns critérios, 
dentre os quais, a participação da agricultura familiar 
na oferta de matérias-primas.

Desejoso de acelerar a implementação do progra-
ma do biodiesel, o governo federal, por meio da Reso-
lução nº 3, de 23 de setembro de 2005, do Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE), antecipou para 
1º de janeiro de 2006 a obrigatoriedade da mistura de 
2%. Determinou a produtores e importadores de óleo 
diesel a aquisição do biodiesel produzido por deten-
tores do selo “Combustível Social”. Com fundamento 
nessa Resolução, a ANP já realizou quatro leilões em 
que foram arrematados 840 mil metros cúbicos de bio-
diesel. Os resultados comprovam o êxito e o potencial 
do programa. Contudo, ciente de que os dois grandes 
compradores do biodiesel, a Petrobras e a Alberto 
Pasqualini – REFAP S/A, vêm tendo dificuldade de 
escoar o produto, uma vez que as distribuidoras não 
estão obrigadas a adquirir esse produto mais caro, o 
Senador César Borges resolveu propor o presente pro-
jeto, estendendo aos distribuidores a obrigatoriedade 
de compra do biodiesel. A medida deverá permitir a 
ampla distribuição do diesel com mistura obrigatória 
de 2% do combustível renovável.

Vale ressaltar que a antecipação só se aplica ao 
biodiesel produzido por detentores do selo “Combus-
tível Social”. Tal favorecimento se explica pelo fato de 
que um dos critérios previsto pela Lei nº 11.097, de 
2005, para antecipar o percentual mínimo obrigatório 
de mistura de biodiesel é a participação da agricultura 
familiar na oferta de matérias primas.

A manutenção dessa restrição introduzida pela 
própria Resolução do CNPE é importante porque 
uma das características singulares do programa do 
biodiesel é justamente a sua ênfase no oferecimento 
de alternativas de desenvolvimento para pequenos 
agricultores em regiões economicamente vulnerá-

veis. O programa é considerado estratégico, não só 
porque reduz a dependência em relação a combustí-
veis fósseis, mas também porque tem como um dos 
seus pilares o fortalecimento da pequena agricultura 
familiar.

Além disso, sabe-se que os grandes produtores 
de soja desejarão entrar no mercado do biodiesel, 
sobretudo quando os preços internacionais da soja 
estiverem baixos. Vão querer atuar como os produto-
res de cana no mercado de álcool, e cabe ao governo 
encontrar formas de coibir flutuações excessivas no 
abastecimento do biodiesel. Um dos caminhos pos-
síveis é fortalecer ao máximo a pequena agricultura 
familiar, para que esta possa enfrentar a concorrência 
dos grandes produtores de soja e assegurar um volu-
me constante e significativo de produção.

O primeiro relator designado do projeto, o Se-
nador Rodolpho Tourinho, em sua minuta de relatório 
pela aprovação do PLS, ofereceu ainda emenda au-
torizando o Poder Executivo a adquirir biodiesel para 
uso como estoque regulador. Justificou sua proposta 
argumentando que se o Poder Executivo puder comprar 
parte da produção dos pequenos agricultores, estar-
se-á aliando o fortalecimento da agricultura familiar ao 
abastecimento equilibrado do mercado. Um estoque 
regulador promoveria a sustentabilidade da produção 
do biodiesel a partir da produção familiar e teria ainda 
o mérito de minimizar o risco de desabastecimento e 
garantir o cumprimentkmlas metas de mistura mínima 
obrigatória.

À luz do relatado acima, consideramos que o 
PLS nº 121, de 2006, vem contribuir para o fortale-
cimento do biodiesel como importante combustível 
do futuro. Transforma em nonna aprovada pelo Le-
gislativo uma iniciativa já colocada em prática pelo 
Poder Executivo. Além disso, ao obrigar distribuido-
res a adquirirem o biodiesel na proporção de sua 
participação no mercado, reduz as dificuldades de 
escoamento relatadas pela Petrobras e a Alberto 
Pasqualini – REFAP S/A.

Também é meritória a proposta de autorizar o Po-
der Executivo a criar estoque regulador para assegurar 
o abastecimento do produto no mercado.

Não se pode, contudo, deixar de levantar alguns 
pontos que poderão gerar dificuldades na hora da exe-
cução do projeto.

Em primeiro lugar, como a expressão “selo Com-
bustível Social” não consta da Lei nº 11.097, de 2005, 
nem da Lei nº 11.116, de 2005, mas apenas do De-
creto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, não con-
vém usá-la no novo projeto. Seria mais adequado 
fazer referência aos benefícios previstos na Lei nº 
11.116, de 2005.
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Em segundo lugar, não obstante a importância 
de os distribuidores serem obrigados a adquirirem o 
biodiesel, é importante dar-lhes um prazo para que se 
ajustem à nova exigência.

Por fim, no que diz respeito ao estoque regulador, 
será necessário saber quem será responsável por gerir 
esse estoque, se a Petrobrás, a ANP ou outro. Por outro 
lado, terá de haver algum tipo de definição quanto aos 
procedimentos para compra do estoque. O biodiesel 
será comprado por preço fixo ou de mercado? Em que 
momento da safra será comprado o produto? Como 
fazer para que não haja especulação?

À luz dessas considerações, propomos peque-
nos ajustes ao texto do projeto, para sanar as dificul-
dades descritas.

III – Voto

Em decorrência do exposto, somos pela aprova-
ção do PLS nº 121, de 2006, com a seguinte emen-
da:

 
EMENDA Nº

Dê-se ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro 
de 2005, a seguinte redação:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 
de janeiro de 2005, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 2º  ..................................................
§ 1º O disposto no caput deste artigo 

vigorará a partir de 2013, sendo imediata 
a utilização de percentual mínimo obriga-
tório intermediário de dois por cento, em 
volume.

§ 2º O prazo para atendimento do per-
centual de cinco por cento de que trata o 
caput poderá ser reduzido em razão de re-
solução do Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE), observados os seguin-
tes critérios:

 ..............................................................
§ 5º Os produtores, importadores e dis-

tribuidores de óleo diesel ficam obrigados a 
adquirir o combustível de que trata o caput, 
observadas as seguintes diretrizes:

I – a aquisição obrigatória terá como li-
mite máximo a proporção estabelecida nesta 
lei, em volume, da demanda nacional de óleo 
diesel;

II – a aquisição obrigatória será propor-
cional à participação dos distribuidores de óleo 
diesel no mercado desse combustível fóssil, 

cabendo ao Poder Executivo estabelecer crité-
rios dessa participação e proceder ao cálculo 
dos volumes a serem adquiridos.

III – O Poder Executivo fixará os prazos 
dentro dos quais os agentes do setor terão de 
se adequar às novas exigências.

 ..............................................................
§ 6º Fica o Poder Executivo autorizado a 

adquirir até setenta por cento da produção de 
biodiesel que atender os critérios constantes do 
art. 5º, § 1º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 
2005, para uso como estoque regulador.

I – O Poder Executivo regulamentará a 
forma como se dará a compra da produção 
para fins de estoque regulador e determinará 
a origem dos recursos para tal fim.

§ 7º Essa autorização poderá valer pelo 
prazo máximo de dez anos a contar da entra-
da em vigor desta lei. (NR)”

Sala da Comissão, – Senador Francisco Dor-
nelles, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
Ofício n° 120/08-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 6 de agosto de 2008

Assunto: decisão terminativa em turno suplementar

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 282, com-

binado com os artigos 91 e 92, do Regimento Interno 
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em 
Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão 
deliberou pela aprovação, com a Emenda n° 1-CCJ, 
em turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n° 17, de 2005, que “Estabelece normas 
para a divulgação, na Rede Mundial de Computadores 
(Internet), de informações sobre programas de trans-
ferência de renda mantidos por. Estados e Municípios 
com a participação de recursos da União”, de autoria 
do Senador Geraldo Mesquita Júnior.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.
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Ofício n° 121/08-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 20 de agosto de 2008

Assunto: decisão terminativa em turno suplementar
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 282, 

combinado com os artigos 91 e 92, do Regimento 
Interno desta Casa, comunico a Vossa Excelência 
que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, 
esta Comissão deliberou pela aprovação, com as 
Emendas n°s 1-CCJ e 2-CCJ, em turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n° 185, 
de 2004, que “Regulamenta o emprego de algemas 
em todo o território nacional”, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência aos expedientes que acabam 
de ser lidos, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno, por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nºs 185, de 2004 e 17, de 2005, sejam apre-
ciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 922, de 2008, da 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, que conclui 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado 
nº 121, de 2006.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador José Nery, ao encerrar esta sessão, quero, 
com muito carinho, com muito respeito, cumprimentar V. 
Exª, que fez um dos mais brilhantes pronunciamentos 
que já ouvi nesta Casa, pela importância do tema. V. 
Exª, junto com o Senador Eduardo Suplicy, com cer-
teza, fizeram com que milhões de brasileiros acompa-
nhassem a TV Senado neste momento.

Senador Eduardo Suplicy, Senador José Nery, 
permitam-me que termine a sessão de hoje referindo-
me àquele a quem aprendi a respeitar pela sua luta, 
pela sua garra, pela sua fibra em defesa do solo bra-
sileiro, o qual tenho muitas vezes citado em plenário: 
o grande índio, cacique e líder Sepé Tiaraju.

Eu terminaria dizendo: oxalá, queira Deus que 
a energia do Universo nos guie e nos oriente e que, 
amanhã, o povo indígena deste País possa repetir, 
em relação à decisão do Supremo Tribunal, a frase de 
Sepé Tiaraju: “Esta terra tem dono!”

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Sérgio Guerra, 
Flexa Ribeiro, João Tenório, Romero Jucá e Arthur Vir-
gílio enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB-PR) – Senhor Pre-
sidente, Senhoras e Senhores Senadores, ocupo a 
Tribuna neste momento para fazer o registro da ma-
téria intitulada, “Advogado teve mais reuniões que 2 
ministros”, publicada pelo jornal Folha de S.Paulo em 
sua edição de 24 de junho de 2008.

A matéria destaca que o advogado Marco Anto-
nio Audi admitiu que a VarigLog pagou R$4,4 milhões 
(o equivalente hoje a US$ 2,8 milhões) ao escritório 
Thiollier para representar a empresa na ação de dis-
solução societária da Volo controladora da VarigLog, 
movida pelos sócios brasileiros contra o fundo Matlin 
Patterson.

Senhor Presidente, requeiro que a matéria aci-
ma citada seja considerada parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE) – Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, venho 
à Tribuna no dia de hoje para registrar a matéria inti-
tulada “Temporão perde força no Planalto”, publicada 
pelo jornal O Estado de S.Paulo em sua edição de 4 
de julho de 2008.

A reportagem destaca que o desempenho do 
Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, preocupa 
o Palácio do Planalto às vésperas das eleições muni-
cipais. Segundo a matéria, “Em conversas reservadas, 

a Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, avalia 
que, além de estar em rota de colisão com o PMDB, o 
ministro enfrenta problemas de gestão e arruma po-
lêmica desnecessária”.

Senhor Presidente, solicito que a matéria acima 
citada seja considerada parte deste pronunciamen-
to, para que passe a constar dos Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Vazamentos agravam 
disputas entre petistas”, publicada pelo jornal O Estado 
de S.Paulo em sua edição de 16 de julho de 2008.

A matéria destaca que o efeito colateral mais visí-
vel da Operação Satiagraha é a explícita guerra petista 
deflagrada com a divulgação das escutas telefônicas 
envolvendo os advogados e ex-deputados federais 
Luiz Eduardo Greenhalgh (PT-SP) e Luiz Carlos Sig-

maringa Seixas (PT-DF). Para críticos da Satiagraha, 
os grampos só prejudicam adversários de Tarso Genro, 
como o ex- chefe da Casa Civil José Dirceu (PT-SP), 
deputado cassado no escândalo do mensalão.

Senhor Presidente para concluir, requeiro que a 
referida matéria passe a integrar os Anais do Sena-
do Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Carga tributária bate 
recorde no 1° tri”, publicada no jornal Folha de S. Pau-
lo em sua edição de 17 de junho de 2008.

A matéria destaca que tributos pagos no país 
somaram R$258,90 bilhões entre janeiro e março, ou 
38,90% do PIB, segundo um estudo do IBPT, Instituto 
Brasileiro de Planejamento Tributário.

Senhor Presidente, para concluir, requeiro que 

a referida matéria passe a integrar os Anais do Se-

nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma das questões que enfrentei e defendi 
de forma bastante enfática durante o período em que o 
Presidente José Sarney honrou-me com a direção da 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) foi aquela rela-
tiva à saúde indígena. Desde sempre ponto de honra 
para todos os que se dedicaram à causa dos índios 
brasileiros e à preservação das diversas etnias, um 
conjunto de fatores tradicionalmente de difícil contro-
le conspirou para fragilizar e debilitar o bem-estar das 
diversas comunidades indígenas.

Assim, nos anos em que presidi a Funai – e lá se 
vão duas décadas -, sempre orientei minha assessoria 
imediata e os diversos órgãos da Fundação a adotarem 
ações concertadas a fim de que conseguíssemos mi-
norar, ou mesmo estancar, os gravíssimos problemas 
de saúde que atingiam os índios. Além disso, busquei 
ampliar e intensificar a articulação com os órgãos 
próprios do Governo para o desenvolvimento de ini-
ciativas conjuntas eficazes. Naquele período, lutáva-
mos contra várias precariedades estruturais, como o 
fato de a própria Funai responder pela saúde dessas 
populações. Recordando aqueles anos, creio que re-
colhemos muitos êxitos, embora por vezes limitados, 
em nossa missão primordial: manter vivas e saudáveis 
as diversas etnias que compõem o nosso formidável 
mosaico humano indígena.

Faço essa breve digressão para destacar o traba-
lho que, na atualidade, vem sendo desenvolvido pelo 
Ministério da Saúde, por intermédio do Departamen-
to de Saúde Indígena, órgão da Funasa, Fundação 
Nacional de Saúde, que tem como encargo a opera-
cionalização e a consolidação da Política Nacional de 
Atenção à Saúde dos Povos Indígenas no Subsistema 
de Saúde Indígena do SUS.

O documento intitulado Relatório Anual de Ativi-
dades de Atenção Integral à Saúde Indígena – 2007, 
que tive o prazer de receber na segunda quinzena de 
junho último, é um esforço legítimo e oportuno de re-
alizar uma prestação de contas à sociedade sobre os 
trabalhos da Funasa voltados para as comunidades 
indígenas brasileiras. Em 10 capítulos, são abordadas 
as diversas facetas dos cuidados profissionais dedica-
dos aos indígenas.

Saúde da mulher e da criança, vigilância alimen-
tar e nutricional, imunização, saúde bucal, vigilância e 
controle da tuberculose, doenças sexualmente trans-
missíveis, vigilância e controle da malária, vigilância 
ambiental e saúde mental formam o conjunto de pre-
ocupações com a higidez das populações indígenas. 
Cuida também o documento de destacar pontos de 
relevo do Siasi – Sistema de Informação da Atenção 

à Saúde Indígena. Todos esses dados recolhidos cri-
teriosamente explicitam a ação integrada e integral 
desenvolvida pela Funasa.

Como se pode constatar pela leitura do docu-
mento, muitos avanços vêm sendo paulatinamente 
registrados, com melhoras significativas na saúde e na 
qualidade de vida das populações indígenas brasilei-
ras. Tudo isso confirma, quando se trata de saúde, a 
convicção antiga de que a ação preventiva e integrada 
é muitas vezes superior e inequivocamente mais eficaz 
que a ação isolada.

Quero destacar, Sr. Presidente, apenas alguns 
números que demonstram o importante trabalho que a 
Funasa, por meio do Departamento de Saúde Indígena, 
tem feito em prol das populações indígenas. No que 
se refere à mortalidade infantil, por exemplo, percebe-
se uma clara tendência de recuo. Em 2000, a morta-
lidade alcançava um coeficiente de 74,61 mortes por 
mil índios nascidos vivos; seis anos mais tarde, esse 
coeficiente recuou para 48,57. É verdade que ainda 
estamos longe do coeficiente de mortalidade infantil 
geral do Brasil, que em 2006 era de 21.2, e ainda alto. 
Contudo, inegavelmente, houve um decréscimo apre-
ciável que ainda precisa ser bastante reduzido.

Outro item da atenção integral à saúde indígena 
que merece ser sublinhado refere-se à imunização. 
Como observado no Relatório, as doenças imunopre-
veníveis constituem o grupo de doenças transmissíveis 
cujas estratégias de controle, eliminação e erradicação 
têm sido bem-sucedidas. E isso, mesmo em contextos 
caracterizados pelas especificidades socioeconômicas 
e ambientais ou pela diversidade cultural verificadas 
nas populações indígenas. A proposta para os próximos 
anos é ampliar as coberturas vacinais, disseminando 
ainda mais a prevenção.

Por seu turno, o SISVAN – Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional – vem apresentando consisten-
tes avanços, com o diagnóstico e o acompanhamento 
da situação alimentar e nutricional dos povos indíge-
nas e de seus fatores determinantes. No ano passado, 
foi registrada uma média mensal de 24.449 crianças 
acompanhadas, na faixa etária de 0 a 59 meses. Com 
o propósito de melhorar a nutrição das crianças indíge-
nas, o Sisvan constatou a necessidade de implementar 
e reforçar outras estratégias. Assim, foram propostos 
o incremento na distribuição de cestas de alimentos 
e a suplementação de ferro e ácido fólico, bem como 
a suplementação de megadoses de vitamina A, em 
crianças de 6 a 59 meses de idade.

Por fim, quero mencionar o SIASI – Sistema de 
Informação da Atenção à Saúde Indígena –, que, atu-
almente, encontra-se em processo de revisão e reo-
rientação de estratégias. Desde o ano 2000, o Siasi 

    513ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



34996 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

vem sendo alimentado com o cadastramento nominal 
dos indígenas, permitindo-lhe que, no ano passado, 
por exemplo, já contasse com 448.441 indígenas ca-
dastrados em suas bases de dados. Com o sistema 
único de informação é possível avaliar agravos e ris-
cos nos cuidados da saúde indígena no Brasil. Esse é 
um avanço extraordinário, que merece ser estimulado 
e saudado.

Concluindo, Sr. Presidente, quero cumprimentar 
o Ministério da Saúde e a Funasa pelo sucesso que 
vêm obtendo nos esforços em favor da melhoria das 
condições de saúde e de vida das populações indíge-
nas brasileiras.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de Manaus, no meu Estado, e de Baturité, 
no Ceará, destaco duas cartas que recebi. Ambas de 
pessoas simples. As duas, mais do que cartas, são 
lamentos de uma população desassistida. De aposen-
tados. São cartas tristes e deixam à mostra o contrário 
do que tanto se apregoa no País, pelo Governo Fede-
ral e pelo Governo do Amazonas.

Nas duas cartas, a mesma súplica, quase uma 
oração! Os aposentados, neste País, estão jogados ao 
esquecimento. Seus proventos já não são suficientes 
e, como li nas duas cartas, ou eles compram comida 
ou compram remédios.

Recentemente no lamento que recebi de Baturité, 
um aposentado de 76 anos estranha que, depois de 
uma vida inteira de trabalho e de contribuições para a 
Previdência, recebe R$732,00. “E quem nada pagou, 
recebe R$415,00, de um desses programas assisten-
ciais do Governo.”

Esse humilde brasileiro do Ceará pede a ajuda 
do Legislativo, para minorar sua triste situação de apo-
sentado com salário de fome. 

Daqui desta tribuna – e pela TV Senado ou pela 
Rádio Senado – podemos afirmar que o Congresso 
Nacional tenta proteger essa tão desprotegida parcela 
de brasileiros. Não faz muito tempo, aprovamos duas 
proposições do Senador Paulo Paim, que, sem dúvi-
da, se não resolvem, ao menos melhoram os ganhos 
dos aposentados brasileiros. O Governo, no entanto, 
não apoiou a idéia e os projetos, que estão na Câma-
ra, podem ser aprovados também ali. Nas Comissões 
técnicas, o projeto foi acolhido.

Restará, depois, a sanção pelo Presidente da 
República. Pelas informações que chegam ao Con-
gresso, os Projetos não seriam bem vistos pelo Palá-
cio do Planalto.

De Baturité para Manaus, o mesmo e triste cená-
rio. Os aposentados do Amazonas, como os de qualquer 

outro ponto do País, enfrentam problemas assemelha-
dos, sem saber se compram comida ou remédio.

O aposentado amazonense que me escreveu 
lembra, com razão, que tudo aumenta: água, luz, 
condomínio, gás e principalmente remédios e ali-
mentos.

Aspas para a súplica desse aposentado de 
Manaus: “Ninguém está agüentando mais: tudo en-
carece e os salários estão sem aumento há muito 
tempo!”

No Amazonas, denuncia o aposentado, “o Gover-
nador Eduardo Braga nem de longe se importa com 
o problema dos servidores. Vive esbanjando dinheiro 
público e enriquecendo cada vez mais.” 

Mais aspas para o aposentado de Manaus:
O Governador enriquece comprando de empre-

sa de sua propriedade veículos para o Estado. E não 
apenas veículos; também motocicletas para a Polícia 
Militar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor: Senador Demóstenes 
Torres

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008
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2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 21, DE 2008 

 (Proveniente da Medida Provisória nº 431, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação do Plano Geral de Car-
gos do Poder Executivo – PGPE, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Plano Especial de Cargos da Cultura, de que 
trata a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 
2005, do Plano de Carreira dos Cargos Técni-
co-Administrativos em Educação, de que trata 
a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, da 
Carreira de Magistério Superior, de que trata 
a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, do Pla-
no Especial de Cargos do Departamento de 
Polícia Federal, de que trata a Lei nº 10.682, 
de 28 de maio de 2003, do Plano de Carreira 
dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, da Carreira de Perito Federal 
Agrário, de que trata a Lei nº 10.550, de 13 de 
novembro de 2002, da Carreira da Previdên-
cia, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei 
11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira 
de Fiscal Federal Agropecuário, de que trata a 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setem-
bro de 2001, e a Lei nº 10.883, de 16 de junho 
de 2004, dos Cargos de Agente de Inspeção 
Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 
Animal, Agente de Atividades Agropecuárias, 
Técnico de Laboratório e Auxiliar de Laboratório 
do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, de que tratam 
respectivamente, as Leis nºs 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, e 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, dos Empregos Públicos de Agentes 
de Combate às Endemias, de que trata a Lei 
nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, da Car-
reira de Policial Rodoviário Federal, de que 
trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, do 
Plano Especial de Cargos do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, de que trata a 
Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Execução e Apoio Técnico à Auditoria no 
Departamento Nacional de Auditoria do Sis-
tema Único de Saúde – GDASUS, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças 

Armadas – PCCHFA, do Plano de Carreira e 
Cargos de Magistério do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico, e do Plano de Carreira do 
Ensino Básico Federal; fixa os escalonamento 
vertical e os valores dos soldos dos militares 
das Forças Armadas; altera a Lei nº 8.745, de 
9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para aten-
der à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, a Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas fe-
derais, a Lei nº 10.484, de 3 de julho de 2002, 
que dispõe sobre a criação da Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnica de Fiscaliza-
ção Agropecuária – GDATFA, a Lei nº 11.356, 
de 19 de outubro de 2006, a Lei nº 11.507, de 
20 de julho de 2007; institui sistemática para 
avaliação de desempenho dos servidores da 
administração pública federal direta, autárqui-
ca e fundacional; revoga dispositivos da Lei nº 
8.445, de 20 de julho de 1992, a Lei nº 9.678, 
de 3 de julho de 1998, dispositivo da Lei nº 
8.460, de 17 de setembro de 1992, a Tabela 
II do Anexo I da Medida Provisória nº 2.215-
10, de 31 de agosto de 2001, a Lei nº 11.359, 
de 19 de outubro de 2006; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
431, de 2008).

Relator revisor: Senador Cristovam Bu-
arque

(Sobrestando a pauta a partir de: 
28.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 24.9.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 22, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 432, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 22, de 2008, que institui 
medidas de estímulo à liquidação ou regula-
rização de dívidas originárias de operações 
de crédito rural e de crédito fundiário; altera 
as Leis nºs 11.322, de 13 de julho de 2006, 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, 11.524, de 
24 de setembro de 2007, 10.186, de 12 de 
fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 
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11.718, de 20 de junho de 2008, 8.427, de 27 
de maio de 1992, 10.420, de 10 de abril de 
2002, o Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro 
de 1966, e a Lei 10.978, de 7 de dezembro de 
2004; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 432, de 2008).

Relator revisor: Senador Neuto de Con-
to

(Sobrestando a pauta a partir de: 
12.7.2008)

Prazo final (prorrogado): 8.10.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 23, DE 2008 

 (Proveniente da Medida Provisória Nº 433, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2008, que reduz a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP e da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social – COFINS incidentes 
na importação e na comercialização do mer-
cado interno de farinha de trigo, trigo e pão 
comum e isenta do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM 
as cargas de trigo e de farinha de trigo, até 31 
de dezembro de 2008, alterando as Leis nºs 
10.925, de 23 de julho de 2004, e 10.893, de 
13 de julho de 2004 (proveniente da Medida 
Provisória nº 433, de 2008).

Relator revisor: Senador Cícero Luce-
na

(Sobrestando a pauta a partir de: 
12.7.2008)

Prazo final (prorrogado): 8.10.2008

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 24, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 434, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 24, de 2008, que dispõe 
sobre a estruturação do Plano de Carreiras e 
Cargos da Agência Brasileira de Inteligência 
– ABIN, cria as Carreiras de Oficial de Inteli-
gência, Oficial Técnico de Inteligência, Agente 
de Inteligência e Agente Técnico de Inteligên-

cia, e dá outras providências; e revoga dispo-
sitivos das Leis nºs 9.651, de 27 de maio de 
1998, 11.233, de 22 de dezembro de 2005, e 
11.292, de 26 de abril de 2006, e as Leis nºs 
10.862, de 20 de abril de 2004, e 11.362, de 
19 de outubro de 2006 (proveniente da Medida 
Provisória nº 434, de 2008).

Relator revisor: Senador Romeu Tuma
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.8.2008)
Prazo final (prorrogado): 16.10.2008

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
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a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no exte-
rior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

15

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
– Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Adelmir Santana, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1-Plen, nos termos da 
Emenda nº 4-CCJ (Substitutivo), que oferece, 
e pela rejeição das Emendas nºs 2 e 3-Plen.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
 Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

23

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 

(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

24

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

25

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a au-
toria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

26

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: Sena-
dora Maria do Carmo Alves, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
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na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.
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47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

48

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, 
DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

53

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
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Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

55

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

56

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

57

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

58

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 4 
minutos.)
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Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

 

Leitura: 02/07/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
 1.  

PTB
 1.  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=38
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1394
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1323
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1324
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=47
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
10. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
12. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
14. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
15. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
16. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1357
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1220
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   ()

Heráclito Fortes   ()

Gilberto Goellner   ()

José Agripino   ()

Cícero Lucena   ()  (10)

Marisa Serrano   ()

Marconi Perillo   ()

 1.  Adelmir Santana   ()

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   ()  (9)

 5.  Papaléo Paes   ()  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   ()

 7.  Arthur Virgílio   ()

PTB
Gim Argello   ()  (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   ()  (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=50
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1384
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1430
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1429
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1418
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=54


156 segunda-feira 25 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1367
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1356
www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1356
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=59
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (9)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (1)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
2. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
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